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RESUMO 

 

A presente dissertação
1
 analisa a maneira como os museus instalados na cidade de 

Goiás (GO) estão articulados na rede discursiva do patrimônio na cidade, inscrita na 

lista do Patrimônio Mundial da UNESCO em 2001. Para tanto, realiza a 

contextualização histórica da cidade e de seu patrimônio cultural para em seguida 

compreender o contexto de criação dos museus em Goiás e sua relação com os 

moradores da cidade, compreendendo, desse modo, as formas de apropriação dos 

patrimônios culturais bem como os distanciamentos produzidos no contexto das 

políticas de patrimônio e museus. Com efeito, para a análise de tais questões, foi 

gestada a ideia de “sistema museológico”, através da qual foi possível examinar e 

apreender tanto o sistema cultural, quanto o sistema patrimonial aos quais estão 

submetidos os processos de musealização e de constituição de museus em Goiás (GO). 

Palavras-chave: patrimônio cultural, sistema patrimonial, museus, sistema 

museológico, cidade de Goiás. 

  

                                                           
1
 A pesquisa, realizada na cidade de Goiás, recebeu apoio financeiro e avaliação sistemática da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) processo nº 136583-9 do Programa de Demanda Social 

(DS) da instituição. 



 
 

 
 

ABSTRACT 

 

This thesis analyze the way museums sited on the town of Goiás (GO), registered as 

World Heritage by UNESCO in 2001, are articulated on the city discursive heritage 

network. For this is developed a contextualization from the historical and cultural 

heritage from the town, for the learning of the context where the Goiás museums were 

created and their relations with the local population, understanding the forms of 

appropriation of the cultural heritage as well as the distances produced by the museums 

and heritage polices. For the analysis of such questions, was created the idea of 

“museological system”, that turned possible to analyze and learn the cultural and 

heritage system that had subjected to themselves, the musealisation process and the 

creation of the Goiás (GO) museums. 

Keywords: cultural heritage, heritage system, museums, museological system, town of 

Goiás. 
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Introdução 

A cidade de Goiás, situada a 136 km da capital Goiânia, abriga atualmente cerca de 24 

bens tombados em nível estadual
2
 e aproximadamente 13 bens inscritos nos livros de tombo 

em nível federal, incluindo o seu Conjunto Arquitetônico e Urbanístico
3
. Também conta com 

oito instituições de preservação dentre centros culturais, memorial e museus
4
, sendo sete 

abertas ao público, realizando a salvaguarda e a comunicação patrimonial de bens móveis. 

A história de seu patrimônio está intimamente ligada aos preceitos e aos valores 

patrimoniais produzidos no interior do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(SPHAN), antecessor do atual Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(IPHAN), criado em 1937 com o intuito de preservar o conjunto de bens históricos, 

arquitetônicos e artísticos representativos da nação e, sobretudo, aqueles oriundos do período 

colonial.  

O decreto-lei promulgado em 1937 pela Presidência da República organiza a proteção 

do patrimônio histórico e artístico nacional definindo o conceito de patrimônio em curso no 

Brasil, sob critérios formulados no interior do Serviço, institucionalizando a prática do 

tombamento, bem como os efeitos de sua proteção. Tal prática de preservação inaugurada 

desde então é considerada como “uma atividade especializada – e não parte da cultura comum 

- que coloca em cena o Estado como representante do interesse público nos processos de 

construção de representações simbólicas da nação e da identidade dos grupos que a formam” 

(ARANTES, 2006, p. 427). 

Em consonância com os ideais modernistas estabelecidos à época no interior do 

SPHAN, priorizou-se, nos primeiros anos de atuação do Serviço, a preservação de bens que 

                                                           
2
 No website do Ministério Público do Estado de Goiás (MPGO) constam listados sob proteção do estado os 

seguintes bens tombados: Praça do Coreto, Centro Histórico e imóveis destruídos pela enchente, Estrada do 

Nascente, Trilhas e caminhos de Vila Boa, Antiga Estrada Real, Igreja Nossa Senhora da Abadia, Areias – Igreja 

Nossa Senhora Aparecida, Casa de Octo Marques, Capela de São João Batista, Casa de Cora Coralina, Catedral 

de Sant’Ana, Chafariz da Carioca, Chafariz de Cauda da Boa Morte, Cemitério de Buenolândia, Cruz do 

Anhanguera, Igreja de Nossa Senhora do Carmo, Igreja de Santa Barbara, Igreja do Rosário, Museu das 

Bandeiras, Museu de Arte Sacra da Boa Morte, Palácio Conde dos Arcos, Quartel do 20º Batalhão de Infantaria, 

Sede da Real Fazenda, Igreja de São Francisco de Paula (Ministério Público do Estado de Goiás/MPGO). 

Disponível em: <http://www.mpgo.mp.br/portal/news/tombamento#.Vi62KberTIU> Acesso em 26 de outubro 

de 2015. 
3
 Lista de Bens Tombados e Processos em Andamento (1938-2015) Disponível 

em:<http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/Lista_Bens_Tombados_pelo_Iphan_%202015.pdf>. 

Acesso em 26 de outubro de 2015. 
4
 Segundo dados da publicação Museus em Números (IBRAM, 2011), foram mapeados em todo o estado de 

Goiás 61 museus. Desses museus, apenas 39 possuem registro junto ao Cadastro Nacional de Museus (CNM), 

incluindo os museus cadastrados na cidade de Goiás: Museu das Bandeiras, Museu de Arte Sacra da Boa Morte, 

Museu Casa de Cora Coralina, Centro Cultural Palácio Conde dos Arcos e Memorial Paulo Bertran. 

http://www.mpgo.mp.br/portal/news/tombamento#.Vi62KberTIU
http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/Lista_Bens_Tombados_pelo_Iphan_%202015.pdf
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pudessem refletir a identidade e a unidade nacionais, ignorando, consequentemente, as 

diferenças regionais. Desse modo, se estabelecia a lógica que impera no domínio da 

conservação patrimonial que privilegia o público frente ao privado, o coletivo frente ao 

familiar, impondo em sua prática de preservação critérios, concepções e valores estabelecidos 

por técnicos e especialistas em sua maioria arquitetos e historiadores. 

Augusto Telles, em “depoimento sobre a trajetória institucional do IPHAN”, relata que 

nos primeiros anos de funcionamento do serviço importava “salvar da destruição pelo 

abandono, o mau uso, o destrato total” acervos arquitetônicos de velhas cidades e bens 

urbanos e rurais, nomeadamente aqueles provenientes de “ciclos econômicos que se tinham 

extinguido ou que se encontravam em decadência” (TELLES, 2012, p. 288). Para essa 

finalidade, um grupo de profissionais, identificados como comprometidos com a 

modernização da arquitetura e das artes, realizaram expedições com o propósito de 

identificação e arrolamento dos bens para em seguida tomarem providências quanto à sua 

conservação e tombamento.  

Assim, tal grupo de profissionais - também identificados como intelectuais 

modernistas – estabeleceu, a fim de formalizar a prática de preservação do patrimônio no 

Brasil, um conjunto de critérios e práticas de proteção de bens passíveis de identificar a nação 

como um conjunto dotado de unidade a partir da consagração de seu patrimônio. Tais critérios 

deveriam estar afinados com as concepções de universalidade da arte e da cultura, de forma 

que o barroco foi tomado como o elo que inseriria as origens da nação brasileira em acordo 

com a história do mundo “civilizado”. Para Lucio Costa, arquiteto profissional do SPHAN e 

principal expoente da arquitetura moderna no Brasil, “a arquitetura daria materialidade à 

nação” (CHUVA, 2003, p.320), sendo a sua valorização o recurso que revelaria a origem 

barroca da nação. De acordo com Márcia Chuva (2003),  

 

Ao mesmo tempo em que o SPHAN lutou pela consagração do barroco 

através de diferentes ações de seleção e proteção do patrimônio histórico e 

artístico, conseguindo tornar a produção artística brasileira parte integrante 

da produção universal da arte, investiu também em encontrar as 

especificidades do nacional nela contida (CHUVA, 2003, p. 328). 

 

Chuva também aponta que em razão de o grupo de intelectuais engajados na criação 

do SPHAN ser constituído em sua maioria por mineiros, constituiu-se uma “rede mineira” de 

agentes, cujos laços pessoais e de pertencimento perpassaram as atividades de seleção e de 
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preservação do que se deveria considerar patrimônio histórico e artístico nacional. Assim, nas 

palavras da autora: 

 

A produção artística e arquitetônica do século XVIII de Minas Gerais não 

somente foi consagrada, como considerada paradigmática e modelar para o 

restante do Brasil, cujo patrimônio passou a ser analisado e comentado à luz 

do patrimônio mineiro – padrão de qualidade a ser buscado (CHUVA, 2009, 

p. 62-63). 

 

Marisa Veloso Motta Santos (1996), por seu turno, afirma que essa rede de agentes 

tornou-se uma verdadeira “academia” na qual foi institucionalizado um lugar de fala que 

permitiu a formação discursiva sobre a nação tendo como ponto de partida a constituição de 

seu patrimônio histórico e artístico. Segundo a autora, a “Academia SPHAN” foi responsável 

“pela elaboração de um conjunto de representações, às quais procurarão dar o caráter de 

universalidade, buscando, para tanto, desenvolver estratégias de legitimação” (SANTOS, 

1996, p. 77). Assim, de igual modo, identifica que esses ideais estavam presentes no 

movimento modernista, cujos intelectuais participaram da constituição do SPHAN em 1937. 

Os responsáveis pela organização do Serviço, segundo Santos, são os mesmos intelectuais que 

formaram a base do modernismo, movimento reconhecido como vanguardista por adotar um 

modo distinto de pensar e interpretar a sociedade brasileira e suas manifestações. Para os 

modernistas, a modernidade poderia ser alcançada a partir da constituição de uma entidade 

nacional, no interior da qual a arte teria papel fundamental de integração a uma ordem 

universal, ou seja, de articulação da Nação Brasileira aos padrões das “nações cultas” 

(SANTOS, 1992, p. 24). 

Assim, o contexto de criação do SPHAN condiz com uma série de transformações 

sociais, econômicas, políticas e intelectuais, em que o “processo de modernização” foi 

pensado em termos da valorização do passado e do patrimônio nacional. Nas palavras de 

Santos (1992), 

 

Interessa-nos ressaltar, por um lado, a inexorabilidade do processo de 

modernização da sociedade brasileira e, por outro lado, em termos de 

história das ideias, a consolidação definitiva da modernidade, o que se 

configurou através da produção e circulação de novas categorias simbólicas 

que estavam sendo gestadas desde o final do século XIX, mais precisamente, 

desde a proclamação da república, como as categorias de povo, nação e 

Estado Nacional (SANTOS, 1992, p. 22-23). 
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É possível afirmar, portanto, que houve uma preocupação mais intensa, nos primeiros 

anos, voltada para a preservação das expressões barrocas, nomeadamente em Minas Gerais e 

que é revelada nas primeiras listas de bens tomados pelo Serviço, tal como demonstra o 

quadro “Relação dos Bens Tombados pelo SPHAN (1938 – 1946)”, elaborado por Chuva 

(2009). Ao analisar o quadro, a autora constata que a maioria dos bens elencados advém do 

período colonial, sobretudo aqueles relacionados ao processo de formação de cidades 

auríferas mineiras, e dos centros de poder político e econômico do mesmo período, como as 

cidades de Salvador e Rio de Janeiro. 

Silvana Rubino (1996), do mesmo modo, afirma que o conjunto de bens tombados 

logo após a inauguração do SPHAN “desenha um mapa de densidades discrepantes nas 

diversas regiões, períodos e tipos de bens, formando conjuntos fechados e finitos” (RUBINO, 

1996, p. 97). Em análise do número de tombamentos iniciados em 1938, a autora registra que 

até dezembro do mesmo ano foram inscritos em livros de tombo 215 bens. De acordo com o 

balanço realizado, 

 

O Rio de Janeiro foi o estado onde a prática do SPHAN se iniciou com 

maior impacto: 78 bens tombados no primeiro ano (56% do que seria 

tombado até 1967). Seguem-se a Bahia com 50 inscrições (36% sobre o 

mesmo total), Pernambuco com 36 (64,3%) e Minas Gerais com 22 (10,3%). 

Nesse ano inaugural o SPHAN tombou bens na Bahia, Minas Gerais, 

Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa 

Catarina e São Paulo. Em 1940 acrescentou a esse mapa o Espírito Santo e o 

Maranhão. Em 1941, Alagoas, Goiás, Sergipe e Pará. O Rio Grande do 

Norte entra para o acervo em 1949 e o Amapá em 1950. Mato Grosso e 

Ceará são incorporados em 1957 e o recém-inaugurado Distrito Federal em 

1958. O último estado da nação a entrar para o conjunto de bens que a 

representa foi o Amazonas, cujo único bem foi tombado em 1996 (RUBINO, 

1996, p. 97-98). 

 

A evidência da centralidade mineira com que decorreram os primeiros tombamentos 

efetivados pelo SPHAN, reflete os critérios de seleção adotados pelo Serviço e que 

igualmente foram mobilizados nos tombamentos realizados na cidade de Goiás na década de 

1950, já que Goiás, assim como Ouro Preto - considerada monumento nacional ainda em 

1933 - carrega características similares às de cidades fundadas no período colonial e 

decorrentes do processo de exploração aurífera. 

A história dos primeiros tombamentos em Goiás tem início com um processo histórico 

vinculado à transferência da capital para a recém construída Goiânia e que resvala nas 

concepções acerca do conceito de patrimônio sob os auspícios do SPHAN. Sabemos que a 
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história do patrimônio no Brasil é, em grande medida, a história do próprio órgão responsável 

pela sua preservação. Analisar tal trajetória é, pois, compreender a maneira como essa 

categoria foi sendo mobilizada e ampliada para pensarmos, inclusive, sobre os sentidos de 

lugar atribuídos às cidades históricas que passaram pelo processo de patrimonialização. Do 

mesmo modo, auxilia na compreensão das narrativas patrimoniais fomentadas em prol da 

manutenção e criação de uma rede discursiva que justifica a prática do tombamento com base 

na ameaça de perda e esquecimento (GONÇALVES, 1996; CHOAY, 2006). 

Nesse sentido, a presente pesquisa visa analisar a maneira como os museus na cidade 

de Goiás se inserem nessa rede discursiva, corroborando, ou não, para a consolidação do 

complexo “sistema patrimonial” concebido ao longo da história da cidade e de seu patrimônio 

cultural, entendendo que esse sistema é composto por um conjunto complexo de “relações 

sociais, arranjos econômicos, processos políticos, categorias culturais, normas, valores e 

ideias” (TAMASO, 2007a, p. 18). Para Izabela Tamaso (2015) os patrimônios são “sistemas 

culturais que devem ser entendidos em relação a outros sistemas: artístico, estético, religioso, 

do senso comum, político, de parentesco” (TAMASO, 2015, p. 156). Partindo das reflexões 

de Geertz (2008) acerca da dimensão cultural da religião, a autora afirma a necessidade de se 

analisar os patrimônios como parte dos processos e das práticas culturais, sustentando que 

devam ser analisados enquanto “sistemas patrimoniais” nos quais,  

 

Experiências, formas de expressão, modos de vida, celebrações, 

performances sagradas ou profanas são memorizadas, transformadas, 

protegidas, reproduzidas, performadas e comunicadas por meio de formas 

tangíveis e intangíveis, que ancoram o grupo em um sistema cultural mais 

amplo (TAMASO, 2015, p. 162). 

 

Assim, a presente pesquisa pretende ainda analisar as relações internas próprias dos 

“sistemas patrimoniais” e de modo particular da relação que estabelecem com outros sistemas 

culturais, notadamente com o conjunto de museus existentes na cidade de Goiás e que poderá, 

para os propósitos dessa análise, ser denominado sistema museológico. 

Tal como em relação ao patrimônio imóvel tombado, o SPHAN, nos seus primeiros 

anos de atuação, estabeleceu critérios correlatos para a salvaguarda dos bens móveis e para a 

criação de museus, investindo na criação de museus no estado de Minas Gerais e 

musealizando acervos referentes à sociedade setecentista. Trata-se de analisar e contextualizar 

as práticas de preservação desenvolvidas pelas instituições museológicas na cidade de Goiás, 

compreendendo em que medida a produção de discursos museológicos está articulada com as 
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narrativas patrimoniais concebidas pelas agências de preservação do patrimônio em plano 

municipal, regional e nacional. Desse modo, também objetiva-se compreender a relação que 

esses museus estabelecem com seu público visitante, almejando igualmente identificar esse 

público para perceber a relação que os vilaboenses
5
 estabelecem com essas instituições. 

Caberia, portanto, questionar: qual o público visitante dos museus analisados? Os moradores 

de Goiás conhecem os museus de sua cidade? De que forma se veem representados nesses 

espaços? 

A análise, portanto, se centrará em contextualizar o estabelecimento de museus em 

Goiás por meio do estudo de decretos de criação, planos museológicos, formação de acervos, 

etc. e identificar o modo como eles estão inseridos no “sistema patrimonial” da cidade. De 

acordo com Varine (2012), os museus são instituições que estão a serviço do patrimônio. Suas 

atividades de seleção, conservação, documentação e exposição de acervos, estão igualmente 

submetidas a determinações de interesse geral. Ao serem instalados, na maioria dos casos, em 

monumentos e edifícios cujos valores históricos e artísticos são reconhecidos pelos detentores 

do patrimônio, os museus não se diferenciam deles. Assim, “o museu e tudo o que ele contém 

pertencem ao patrimônio nacional, mais ou menos diretamente” (VARINE, 2012, p. 173).  

Nesta análise, consequentemente, consideramos a participação ativa dessas instituições 

na configuração do “sistema patrimonial” de determinada localidade, ao contrário do que se 

poderia supor dos museus como uma esfera separada do patrimônio, dada, por exemplo, a 

vinculação dos museus federais não mais ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN), mas a uma nova autarquia criada em 2009, o Instituto Brasileiro de 

Museus (IBRAM), que visou à centralização das ações dedicadas aos museus. 

A expansão dos patrimônios, a crescente valorização dos museus e o desenvolvimento 

da Museologia enquanto disciplina acadêmica colocam em evidência o rico campo de 

reflexão antropológica que se desdobrou nas duas últimas décadas do século passado. 

Segundo Gonçalves (2012), a proliferação dos chamados patrimônios culturais, a ponto deste 

binômio ter se tornado uma espécie de “grito de guerra” fez com que, paralelamente, 

houvesse uma hipervalorização dos museus (GONÇALVES, 2012, p. 59). Assim, estudos 

sobre coleções, museus e patrimônios culturais avançam na reflexão e na análise do modo 

como essas categorias são adotadas no processo de construção de identidades pessoais e 

coletivas.   

                                                           
5
 Gentílico de quem nasce na cidade de Goiás. 
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Ao discutir o problema da autenticidade na legitimação dos patrimônios culturais e 

seus sentidos de identidade, Gonçalves (2007) observa que:  

 

Objetos materiais de vários tipos são apropriados e visualmente dispostos em 

museus e em instituições culturais com a função de “representar” 

determinadas categorias culturais: os “primitivos”, o “passado” da 

humanidade, o “passado nacional”, etc. Os chamados patrimônios culturais 

podem ser interpretados como coleções de objetos móveis e imóveis, através 

dos quais é definida a identidade de pessoas e de coletividades como a 

nação, o grupo étnico etc. (GONÇALVES, 2007, p. 121). 

 

Gonçalves adverte ainda que a produção acadêmica derivada da expansão dos 

processos de patrimonialização está associada a transformações ocorridas na própria 

Antropologia (GONÇALVES, 2007, p. 85). A antropóloga portuguesa Alice Duarte também 

corrobora com essa ideia ao afirmar que a tendência dissociativa da Antropologia 

relativamente aos museus foi superada por meio de uma atitude auto reflexiva da disciplina, 

que passou a pensar e pôr em questão o próprio mundo contemporâneo. Segundo a autora, 

“nos anos 80 a atenção dos antropólogos dirige-se para o museu porque ele emerge, agora, 

como lugar de representação do outro, onde é possível descortinar momentos da própria 

história do desenvolvimento da antropologia” (DUARTE, 1998, p. 132). 

Esse renovado interesse da Antropologia por estudos dedicados aos museus e à cultura 

material, derivado tanto das transformações ocorridas nas concepções de museu e de 

Museologia quanto da disciplina antropológica, reconduz o olhar antropológico para um lugar 

que, segundo Duarte, é próprio da disciplina. Em suas palavras, “a antropologia é, de todas as 

ciências sociais e humanas, a única a estar dotada de museus praticamente desde a sua 

origem” (DUARTE, 1997, p. 45). Assim, os museus aparecem como lugares de representação 

do outro a partir de suas práticas colecionadoras e expositivas, revelando os discursos 

engendrados em torno da consagração de determinado patrimônio cultural.  

Em 2001, a cidade de Goiás, tida como exemplo singular dos processos de ocupação 

do Brasil-Central
6
, conforme empreendidos nos séculos XVIII e XIX, foi indicada por 

unanimidade pelos conselheiros do Conselho Internacional de Monumentos e Sítios 

(ICOMOS) para que recebesse o título de Patrimônio Mundial. Embora sob os auspícios da 

UNESCO a concepção vigente de patrimônio perpasse os critérios embasadores do conceito 

                                                           
6
 De acordo com dados do Arquivo Noronha Santos, a cidade de Goiás “é a única testemunha íntegra da 

arquitetura bandeirantista, remanescente da saga da conquista do centro-oeste brasileiro”. Disponível em: 

<http://portal.iphan.gov.br/ans/> Acesso em 26 de fevereiro de 2016. 

http://portal.iphan.gov.br/ans/
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de patrimônio corrente até meados do século XIX, as considerações feitas pelos conselheiros 

incumbidos de referendar o centro histórico da cidade como valor excepcional estiveram 

alicerçadas nas mesmas concepções agenciadas na década de 1930. Muitos foram os agentes e 

os discursos produzidos em torno da preservação patrimonial na cidade, bem como muitos são 

os conflitos e dissensos derivados da institucionalização da prática do tombamento.  

Monumento histórico, arquitetura e Belas-Artes constituíram os pilares pelos quais a 

estratégia discursiva dos que promoveram a candidatura da cidade ao Conselho do Patrimônio 

Mundial, defendeu a cidade patrimonial. Assim, tanto por via do Estado quanto pela 

UNESCO, o valor patrimonial da cidade de Goiás foi atribuído em comparação com as 

cidades fundadas no ciclo do ouro, particularmente as cidades coloniais mineiras que foram 

paradigmáticas para a construção do patrimônio nacional na década de 1930. A análise dessas 

estratégias discursivas e os interesses que se estabeleceram em benefício da conquista do 

título de Patrimônio Mundial, são algumas das questões que orientam a análise em torno dos 

conflitos inerentes a conformação do patrimônio da cidade de Goiás, incluindo os museus. Por 

um lado a constituição de um patrimônio instituidor de uma memória e heranças nacionais; 

por outro, uma comunidade envolvida nos desafios da política do patrimônio, de seleção e 

sacralização dos bens culturais.  

Assim, um estudo que privilegie a participação dos museus enquanto instituições de 

guarda e exposição de bens culturais móveis torna-se relevante para a compreensão da teia de 

significados atribuídos ao patrimônio cultural na cidade. Tais como as narrativas patrimoniais, 

os discursos museológicos produzidos a partir da escolha e disposição dos objetos no espaço 

do museu são passíveis de análise sistemática por meio de um olhar crítico sobre a 

museografia
7
 elaborada. 

Atualmente, os museus não são vistos apenas como vitrines e lugares de 

contemplação. Para além de se constituírem como lugares de guarda e de exposição de 

objetos, os esforços da Museologia concentram-se na afirmação do papel social dos museus e 

na aproximação destes com seu público visitante. Os debates acerca do tema da representação 

e das funções sociais que essas instituições devem exercer têm ressaltado a maneira seletiva 

como, inevitavelmente, são realizadas as práticas de preservação que, não raro, não 

contemplam os interesses de grande maioria da população local ou impactada pelo 

                                                           
7
 O termo museografia designa o aspecto prático da disciplina museológica, ou seja, “o conjunto de técnicas 

desenvolvidas para preencher as funções museais, e particularmente aquilo que concerne à administração do 

museu, à conservação, à restauração, à segurança e à exposição” (DESVALÉES; MAIRESSE, 2013, p. 58) 

enquanto que museologia está relacionada ao seu aspecto crítico e teórico. 
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tombamento e pelo registro de bens culturais.  

Partindo do argumento de que o que é considerado patrimônio frequentemente não é 

apropriado na prática social, ou seja: “quase nunca o valor atribuído pelo grupo portador ao 

bem cultural corresponde ao valor atribuído pelas instituições oficiais de preservação” 

(TAMASO, 2005, p. 15); pretende-se, da mesma forma, compreender a relação que a 

comunidade local estabelece com os museus e suas coleções, visto que os bens são retirados 

de circulação, perdendo seus usos originais, para integrarem acervos museológicos. Nesse 

sentido, almejo analisar os conflitos e dissensos deflagrados a partir das práticas de 

preservação próprias das instituições museológicas, especificamente a seleção de objetos a 

serem musealizados e a representação levada a cabo pelo discurso museológico produzido 

pela expografia. 

Destarte, após apresentar um panorama geral da criação de museus na cidade, ligada, 

notadamente, à trajetória de constituição de museus no interior do SPHAN, me deterei no 

estudo de dois museus elencados em função de sua relevância histórica: o Museu das 

Bandeiras (MUBAN) e o Museu de Arte Sacra da Boa Morte (MASBM), ambos vinculados à 

esfera federal.  

Portanto, no primeiro capítulo, será apresentada uma contextualização histórica de 

Goiás a partir do exame da formação de seu espaço urbano articulado com a história da cidade 

e de seu patrimônio cultural. Em vista disso, também será retratado o histórico dos primeiros 

tombamentos de edifícios isolados pela então Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (DPHAN) na década de 1950; posteriormente a demarcação do centro histórico em 

1978 e a inclusão da cidade na lista do Patrimônio Mundial da UNESCO em 2001. Nessa 

discussão será enfocado um debate sobre as implicações das práticas de preservação na 

reorganização urbanística da cidade, especialmente em sua paisagem cultural, refletindo 

acerca das considerações do espaço urbano segundo o conceito de patrimônio gestado nos 

órgãos responsáveis pela preservação.  

O segundo capítulo é dedicado a apresentar algumas considerações sobre museus e 

Museologia, destacando a origem dessas instituições e a sua história de modo geral e, em 

específico, no Brasil. Desse modo, será abordado em um primeiro momento o papel do 

IPHAN no estabelecimento de uma política museológica nacional a partir da criação e 

organização de museus que acabou por conceber uma herança ideológica e institucional de 

amplo alcance. Posteriormente, será discutida a ampliação das possibilidades do fazer 

museológico com a introdução de uma renovada concepção de museu a partir da década de 
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1970 e das contribuições da Nova Museologia. Pretende-se com essa exposição apresentar 

como ao longo do tempo as noções de patrimônio e de museu foram sendo alteradas para uma 

noção mais “integradora” (CHUVA, 2012) das práticas de preservação e para o 

estabelecimento de uma Museologia de tipo social. 

No terceiro capítulo o enfoque é dado aos museus de Goiás apresentando em linhas 

gerais o contexto em que foram criados, a constituição dos acervos e de sua tipologia, o 

funcionamento, as atividades que desenvolvem e a análise que foi possível de documentos 

institucionais a partir da pesquisa de campo e da observação participante realizadas in loco e 

que viabilizaram o mapeamento e a descrição dos seguintes museus: Museu das Bandeiras, 

Museu de Arte Sacra da Boa Morte, Museu Palácio Conde dos Arcos, Museu Casa de Cora 

Coralina Museu da Polícia Militar, Museu e Ateliê Goiandira do Couto, Museu da Irmandade 

do Senhor do Bom Jesus dos Passos e Memorial Paulo Bertran. 

O quarto capítulo refere-se especificamente ao relato etnográfico do trabalho de campo 

realizado na cidade pelo qual foi possível estabelecer o contato com as instituições de 

preservação e o diálogo com os moradores dos bairros Residencial Papyrus, João Francisco, 

Aeroporto e Rio Vermelho. No capítulo também constam a análise de público realizada nos 

dois museus selecionados, o Museu das Bandeiras e o Museu de Arte Sacra da Boa Morte, 

ambos vinculados ao IBRAM, e o exame de dois casos em que as práticas de preservação e 

comunicação patrimonial são realizadas em locais não caracterizados como museus: o Espaço 

Cultural Vila Esperança e o Ponto de Cultura Raio de Luz. 

Por fim, o quinto e último capítulo é direcionado ao detalhamento das reflexões 

realizadas por Tamaso (2007a, 2015) sobre “sistema patrimonial” na tentativa de apresentar 

os museus de Goiás sob a formulação de sistema museológico. Consiste, portanto, em uma 

tentativa de apresentar novas formas de olhar os museus no contexto das cidades patrimoniais, 

entendendo que estes não estão apartados das questões de preservação de modo geral.  
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Capítulo 1. Contextualização histórica 

Fundada em 1726 e primeira capital do estado ao qual empresta o nome, a cidade de 

Goiás é considerada como um dos últimos exemplos da formação de Arraiais e Vilas 

decorrentes do processo de ocupação do Brasil Central. O movimento das Entradas ou 

Bandeiras, como ficaram conhecidas as expedições que se organizaram em busca de riquezas 

minerais no interior do Brasil, deu origem às cidades dos atuais Estados de Minas Gerais, 

Mato Grosso e Goiás.  

Em virtude de uma documentação relativamente abundante e conservada é possível 

percorrer grande parte do caminho traçado por bandeirantes e sertanistas que adentraram a 

região à procura de mão de obra para o trabalho escravo e de riquezas minerais. Estudos 

indicam que as expedições mais antigas a atravessarem a região datam de 1590 a 1593, como 

as de Sebastião Marinho (CHAUL, 2010), Antonio Macedo e Domingos Grou (COELHO, 

1997) e eram formadas não apenas por bandeirantes paulistas, mas também por grupos de 

jesuítas e fazendeiros baianos. De acordo com Gustavo Neiva Coelho, 

 

Antes do final do século XVII o território goiano já era conhecido 

suficientemente não só pelos paulistas, mas também pela gente de Belém, do 

Maranhão e da Bahia, principalmente. Os caminhos já demarcados nesse 

sertão encontravam-se descritos em vários roteiros que corriam de mão em 

mão, acompanhados por rumores de riquezas fabulosas, como montanhas de 

ouro ou lagos dourados. Se por um lado era crescente o movimento de 

penetração das bandeiras, por outro, apresentava-se bastante limitado o seu 

êxito, principalmente em relação à descoberta de jazidas auríferas 

(COELHO, 1997, p. 76-77). 

 

A historiografia sobre o período apresenta dois tipos de bandeirantismo: um ligado ao 

aprisionamento e venda de índios para o trabalho escravo e outro voltado para a busca de 

metais e pedras preciosas. Segundo Bertran (1988), as bandeiras motivadas pela necessidade 

de conseguir braços indígenas para as lavouras em meados do século XVI são, a partir do 

século XVIII, propulsionadas pelos descobrimentos de ouro e pedras preciosas na região 

Centro-Oeste. Duas razões principais são apontadas como motivadoras para a incursão na 

região que atualmente corresponde ao território goiano. A primeira delas está relacionada à 

descoberta das minas de ouro em Minas Gerais em 1690 e das minas de Cuiabá em 1718, que 

despertou o interesse na exploração do território situado entre essas duas regiões. Outra razão 

apontada pela historiografia refere-se ao chamado conflito dos “emboabas”, ocorrido entre 
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paulistas e portugueses na região de Minas Gerais, e que provocou a dispersão dos paulistas 

incentivando novas bandeiras de penetração.  

Não obstante o território goiano ter sido percorrido durante todo o século XVII com 

propósitos que vão além da busca do ouro, foi apenas a partir do século XVIII que ocorreu de 

fato a ocupação do espaço. Segundo Coelho, 

 

Durante todo o século XVII, foi o território dos atuais estados de Goiás e 

Tocantins percorrido em todas as direções, sem que nenhum desses 

aventureiros demonstrasse interesse em se fixar na região, visto ser, nessa 

época, o apresamento de índios o interesse principal das expedições. Além 

disso, era no litoral que o índio cativo se transformava em lucro, ao ser 

vendido como escravo. E era exatamente a esse lucro que visava Bartolomeu 

Bueno, o pai, quando aqui esteve em fins do século XVII, mesmo havendo 

descoberto e levado para São Paulo uma certa quantidade de ouro 

(COELHO, 1997, p. 76). 

 

Foi somente em 1722 que Bartolomeu Bueno da Silva, insatisfeito com as desavenças 

entre os portugueses em Minas Gerais e seguindo os passos de seu pai - o primeiro 

Anhanguera -, promoveu nova expedição à procura de ouro em terras goianas. Segundo 

registros, Bartolomeu Bueno, o filho, João Leite da Silva Ortiz e Domingues Rodrigues do 

Prado solicitaram permissão ao rei para a organização da bandeira firmando contrato que lhes 

concedia os impostos da passagem dos rios e os cargos de Superintendentes das minas 

(PALACIN, 1972, p. 19). Após três anos de viagem e em meio a inúmeros conflitos e 

deserções provocadas pela intransigência de Bartolomeu Bueno - além das adversidades de 

sobrevivência e privações pelo caminho – foram descobertos cinco córregos auríferos na 

região do Rio Vermelho. Em 1726, tendo retornado a São Paulo e organizado sua terceira 

viagem ao sertão goiano, o segundo Anhanguera funda o Arraial de Sant’Anna às margens do 

Rio Vermelho, dando origem ao início da ocupação espacial do território goiano.  

Destarte, a bandeira que permitiu a fixação de uma população na região em virtude da 

descoberta do ouro foi precedida por inúmeras outras que, sem sucesso na descoberta de 

jazidas ou motivadas pelo apresamento de índios, não promoveram o povoamento do 

território. A ocupação do território goiano e a organização da aglomeração urbana que dá 

origem à cidade de Goiás são provenientes da terceira expedição realizada por Bartolomeu 

Bueno que, seguindo o roteiro traçado pelo pai em busca de ouro, fundou o antigo Arraial de 

Sant’Anna. De acordo com Palacin, foi sob o signo do ouro que se iniciou a incorporação de 

Goiás à história. Em suas palavras, 
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Goiás entra na história como as Minas dos Goyazes. Segundo a divisão do 

trabalho no império português, este é o título de existência e de identidade de 

Goiás durante quase um século. Os primeiros anos são de uma atividade 

febril. Pouco depois de seu retorno, Bueno funda solenemente o primeiro 

arraial, o arraial de Sant'Anna. Localizado entre morros, numa quebrada no 

sopé da Serra Dourada, muito próximo das nascentes do Rio Vermelho, a 

nova povoação – que deveria converter-se doze anos depois em vila e tornar-

se capital – geograficamente encontra-se deslocada, como centro de 

operações, no território goiano, e climaticamente exposta aos rigores de uma 

insolação concentrada, sem ventilação. Mas a urgência do momento não 

admite dilações. Há ouro e água, isto basta. Este será o critério com que irão 

surgindo os demais arraiais (PALACIN, 1972, p. 29). 

 

À maneira do Arraial de Sant’Anna, muitos outros arraiais foram fundados no período 

em consequência da exploração do ouro, tendo parte deles se estabelecido nas proximidades 

de Sant’Anna, tais como os arraiais: Barra, Ferreiro, Anta, Ouro Fino, Santa Rita etc. Mais ao 

leste, na região dos pireneus, foram fundados os arraiais de Meia Ponte (1731) e Corumbá 

(1732). Quase simultaneamente, ao norte e na região do Araguaia, os arraiais Maranhão 

(1730), Água Quente (1732), Traíras (1735), São José (1735), Cachoeiras (1736) e Crixás 

(1734) (PALACIN, 1972, p. 30). Relatos indicam que a partir de 1729 uma segunda fase de 

colonização teve início em razão da diminuição dos rendimentos das minas do Rio Vermelho, 

ocasionando a criação de vários outros arraiais (CURADO, 2005, p. 208), fato que, no 

entanto, não diminuiu a importância do Arraial de Sant’Anna ao qual se subordinavam todas 

as minas da região. 

A estrutura inicial desses primeiros arraiais no território goiano carrega características 

equivalentes aos núcleos mineradores fundados em diversas regiões no período colonial, 

notadamente na região de Minas Gerais. Não obstante o povoamento determinado pela 

atividade mineradora ser irregular e instável, a divisão das datas, como eram denominadas as 

parcelas de terra em que se tinham encontrado ouro, seguia determinadas normas 

estabelecidas pela coroa portuguesa. Segundo essas normas, cada mineiro deveria erguer um 

rancho em sua propriedade, porém cada rancho deveria ser construído a certa distância do 

local onde era realizada a mineração, delineando, desse modo, as fileiras de moradias que 

deram origem ao traçado urbano desses núcleos mineradores.  

Recorrendo aos conceitos de “incidentalidade” e “intencionalidade” formulados por 

Bertran (1987), Gustavo Neiva Coelho (1997) esclarece que o desenvolvimento urbano em 

Goiás ocorreu em três diferentes fases de ocupação. A primeira fase, que vai de 1727 a 1730, 

está relacionada à formação dos primeiros arraiais, de forma irregular e incidental. Segundo 
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Coelho, esta fase relaciona-se ao momento de divisão das datas de mineração e em nada 

difere de outras regiões mineradoras como Ouro Preto, São João del Rei e Cuiabá. As 

construções caracterizavam-se por sua rusticidade, sendo em geral habitações feitas com 

cobertura de palha seguidas de uma capela dedicada ao santo do dia da fundação. Fazendo 

referência a Santos (1951)
8
, Coelho afirma que: 

 

Era hábito em praticamente toda a colônia um povoamento se iniciar pela 

construção de uma pequena capela, e como nas regiões de mineração os 

núcleos, em um primeiro momento, não passavam de acampamentos 

provisórios tendentes ao desaparecimento caso a produção de ouro não 

justificasse a sua permanência, também as capelas eram construídas com 

essa precariedade (COELHO, 1997, p. 93). 

 

A segunda fase de ocupação descrita pelo autor é referente ao período de 1730 a 1740, 

marcado ainda pela ocupação espontânea, porém com uma composição urbana mais ordenada 

e definitiva. É desse período que datam a reestruturação da capela de Sant’Anna, reedificada 

em Matriz, a construção de residências ao redor de seu largo, e a construção da Igreja Nossa 

Senhora do Rosário, no outro lado do Rio Vermelho.  De acordo com Coelho, a configuração 

espacial decorrente do estabelecimento das duas igrejas, cada uma a um lado do rio, inaugura 

a segregação social e racial existente na cidade. De um lado do rio, instalou-se a população 

negra, onde foi construída, posteriormente, a Igreja Nossa Senhora do Rosário; e de outro, a 

população branca em local mais alto ao redor da Igreja da Matriz, antiga capela de Sant’Anna. 

Nessa fase, portanto, prevalece a intencionalidade com que se estabelece a ocupação do 

núcleo, sendo delegada ao largo da Matriz a situação mais privilegiada em razão do 

surgimento de uma rua comercial e o estabelecimento de edificações sólidas e abastadas.  

A fase seguinte, de 1740 a 1770, corresponde ao período em que o Arraial de 

Sant’Anna é convertido em vila e denominado Vila Boa de Goyaz. Coelho demonstra que em 

1736 é ordenada, por meio de carta régia, a criação de uma vila nas minas de Goiás com as 

mesmas características construtivas encontradas na metrópole. Erigida à capitania de Goiás 

em 1744, Vila Boa foi criada sem que se cumprissem à risca as prescrições de ocupação do 

lado do núcleo relativo à jurisdição da Casa de Câmara e Cadeia e do pelourinho, tendo se 

desenvolvido entre os largos da Matriz e do Rosário configurando a forma e o traçado que 

permanecem sem grandes alterações atualmente.  

                                                           
8
 SANTOS, P. F. Arquitetura religiosa em Ouro Preto. Rio de Janeiro: Kosmos, 1951. p. 30. 
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A última fase do desenvolvimento urbano em Goiás analisada por Coelho corresponde 

ao período de declínio da produção aurífera. Chaul (2010) afirma que em razão das técnicas 

rudimentares de exploração empregadas, da falta de mão de obra, da escassez de capitais e de 

uma administração preocupada apenas com o rendimento do quinto, a produção do ouro nas 

minas de Goiás decaiu significativamente a partir de 1750. No entanto, é na década de 1770 

que se observa o esgotamento das jazidas de ouro, produzindo em Goiás o que Chaul 

denomina como a “imagem da decadência”. Em suas palavras,  

 

A efêmera duração das minas dos Goyazes e a carência de uma infraestrutura 

capaz de suportar os reveses sociais de um declínio econômico de tal porte 

traçaram o perfil da sociedade goiana que sobreviveu ao sonho do ouro 

(CHAUL, 2010, p. 41).  

 

A construção dessa “imagem da decadência” no período pós-minerador por 

historiadores e viajantes do século XIX é objeto da análise de Chaul
9
. O historiador esclarece 

que a representação de Goiás sob o signo da decadência e do atraso, gestada por cronistas e 

reproduzida pela historiografia, está ligada à construção da ideia de modernidade articulada 

após a revolução de 1930 e que suscitou a construção da imagem de um novo tempo, 

materializando-se na implantação da nova capital, Goiânia, em 1942. O uso político e 

ideológico dos conceitos de decadência e modernidade fez repercutir em Goiás a imagem de 

uma cidade do passado, produzindo entre os moradores o que ficou conhecido como o 

“trauma da transferência” ou “síndrome da mudança”
10

. Tais formulações são relevantes para 

a compreensão do processo de patrimonialização da cidade que teve início na década de 1950 

e que de certa forma restituiu o orgulho dos vilaboenses frente ao estigma do atraso e da perda 

da capital, como se verá adiante. 

No plano urbano, o período de decadência identificado entre os anos 1770 a 1800 por 

Coelho, é o período de construção das melhores edificações na vila. Dessa fase datam a 

construção das igrejas da Boa Morte (1779), do Carmo (1786) e d’Abadia (1790), bem como 

do Chafariz de Cauda (1778). Em termos de estruturação urbana é também dessa fase que 

data a primeira planta da cidade e o código de posturas que visavam ordenar o crescimento da 

vila já prevendo a sua expansão. Em resumo, Coelho afirma que,  

                                                           
9
 Chaul, Nasr Fayad. Caminhos de Goiás: da construção da decadência aos limites da modernidade. 3. ed. - 

Goiânia: Editora UFG, 2010. 
10

 Esses termos foram identificados por Andréa Delgado por meio de entrevistas com os moradores em pesquisa 

realizada na cidade. DELGADO, Andréa Ferreira. Goiás: a invenção da cidade “Patrimônio da Humanidade”. 

Porto Alegre: Horizontes Antropológicos, 2005. 
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O núcleo urbano da cidade de Goiás levou praticamente todo o século XVIII 

forjando sua estruturação espacial. Em princípio com base na 

incidentalidade, ou seja, formando-se espontaneamente a partir tanto do 

conhecimento empírico quanto da necessidade imediata de seus primeiros 

habitantes, e, em um segundo momento, utilizando-se da intencionalidade 

que, acontecendo isoladamente ou em paralelo com a incidentalidade, vai, de 

certa forma, dar os primeiros passos no sentido de organizar espacialmente o 

crescimento do núcleo, direcionando suas ruas e becos, assim como 

determinando as características arquitetônicas de seus edifícios (COELHO, 

1997, p. 98). 

 

Fundada arraial, convertida em vila e mais tarde cidade, Goiás permaneceu durante 

duzentos anos como capital do território. Ao examinar o contexto de sua fundação, 

relacionada ao urbanismo minerador, compreendemos também a sua configuração espacial 

que, embora caracterizada tipicamente desordenada, ocorre de maneira organizada, não tendo 

se modificado do século XVIII para o século XIX (COELHO, 1997; 2013). Tal afirmativa é 

relevante para os propósitos da presente análise, que visa investigar as transformações no 

espaço urbano decorrentes do processo de patrimonialização na cidade. A questão levantada 

aqui é a de que muito mais do que promover distanciamentos e exclusões pela delimitação 

espacial na cidade, a valorização do patrimônio urbano local desencadeou distanciamentos 

simbólicos e dissensos relativos à conservação patrimonial.  

Goiás perdeu o título de capital do Estado em 1937, ano em que foi assinado o decreto 

de transferência da capital para Goiânia. A conjuntura em que ocorreu a transferência da 

capital é, como apontado acima, permeada de motivações políticas em torno dos ideais de 

modernidade, reflexo do contexto histórico da nação na década de 1930. Segundo Chaul, 

 

Goiânia serviu de estratégia política para seu mentor, Pedro Ludovico, em 

uma época em que o governo era provisório e ele, o governante, um 

interventor indo ao encontro das eleições constituintes de 1933, que 

elegeriam os representantes governamentais e senatoriais para o ano 

seguinte. A ideia de mudança da capital era uma bandeira eleitoral que 

ocultava a verdadeira face de seu intento: não se tratava apenas de deslocar 

os Caiado do centro do poder; Goiânia representava o veículo de condução 

político-burocrática capaz de levar o estado a uma maior inserção no 

mercado nacional, a uma dinamização do processo de acumulação capitalista 

nas fronteiras economicamente mais desenvolvidas de Goiás (CHAUL, 

2010, p. 236). 

 

Embora o projeto de mudança estivesse presente ainda nos séculos XVIII e XIX, foi 

apenas nesse contexto político eleitoral decorrente da reconstitucionalização do país que ela 



32 
 

 
 

foi efetivada. Enquanto bandeira eleitoral, os argumentos a favor da mudança acionaram o 

estigma do atraso, da precariedade e do isolamento reforçando a “imagem da decadência” do 

período pós-mineração em contraste com o novo e com o moderno expressos na nova capital. 

Assim, entende-se que o evento da transferência da capital, mais do que significar a perda da 

condição de centro político e administrativo, representou também a vinculação de Goiás à 

ideia de atraso, de um “Goiás Velho” vinculado ao passado.  

Treze anos depois, quando a DPHAN iniciou os primeiros tombamentos na cidade 

houve resistência dentre os moradores. Alguns anos após, Goiás ganhou o título de 

Patrimônio Nacional e posteriormente, em 2001, de Patrimônio Mundial. Os discursos 

analisados por Tamaso (2007a) esclarecem que parte da população se via restituída pela perda 

da capital com a possibilidade de obtenção do título. É, portanto, esse trajeto que pretendo 

explorar nos tópicos seguintes ao analisar os primeiros tombamentos e, consequentemente, o 

início do discurso patrimonial agenciado pelo órgão de preservação que acabou por gerar 

inúmeros conflitos de ordem simbólica, política e estrutural (urbana) na cidade. 
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1.1. A transferência da capital e os primeiros tombamentos 

Em Goiás, a decadência da produção aurífera e a necessidade de conexão mais 

facilitada com vias comerciais, suscitou, na década de 30, a transferência da capital para 

Goiânia, construída para abrigar o atual centro administrativo do estado. A historiografia 

produzida sobre o tema destaca o evento da transferência como marco simbólico do “trauma 

da transferência” ou “síndrome da mudança”, dividindo a história da cidade entre o período de 

apogeu, referente ao ciclo do ouro, e outro de decadência, como se em decorrência da 

transferência fosse solapada da cidade a possibilidade de continuidade, desenvolvimento e 

progresso palavras de ordem na política local (DELGADO, 2005). 

Muitos argumentos foram mobilizados à época para justificar a transferência, dentre 

eles a topografia acidentada, clima, dificuldade de acesso, infraestrutura precária, falta de 

salubridade entre outros. Em 1942 foi realizado, na nova capital, o Batismo Cultural de 

Goiânia, oficializando de fato a mudança. Nos anos que se seguiram à transferência os 

impasses relativos à diminuição do fluxo populacional desencadearam dificuldades ligadas ao 

comércio, ao trabalho e ao abandono das casas, intensificando no imaginário local o “mito da 

cidade degradada” (GOMIDE, 1999). 

Nessa perspectiva, pessoas ligadas ao movimento antimudancista se engajaram em 

prol do reconhecimento da cidade enquanto berço cultural do estado, bem como da 

valorização de seus aspectos históricos. Entretanto, a produção da cidade histórica não 

aconteceu de forma consensual pela população que, nos primeiros anos, via na prática de 

preservação a impossibilidade de se modernizar e acompanhar as ondas do progresso 

(TAMASO, 2007a). 

A atuação do SPHAN
11

, que a partir de 1946 passa a ser denominado Diretoria do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (DPHAN), correu em dois momentos distintos na 

cidade de Goiás: na década de 1950, a partir do tombamento de edifícios isolados, e em 1978, 

quando foi delimitado o centro histórico da cidade (DELGADO, 2005; TAMASO, 2007a, 

2005). 

                                                           
11

 A trajetória institucional do órgão de preservação do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional tem início com 

a promulgação do decreto-lei nº25 em 1937 que criou o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(SPHAN). Em janeiro de 1946, pela lei nº 8.534, o órgão passa a ser denominado Diretoria do Patrimônio 

Histórico Nacional (DPHAN). Posteriormente, em 1970 mediante o decreto nº 66.967 é transformada em 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). Em nova mudança em 1979, passa a Secretaria 

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN/Pró-Memória) e por fim volta a ser denominado IPHAN, 

como permanece atualmente, em 1990 (ABRAHÃO, 2012). 
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O início dos tombamentos em Goiás na década de 1950 ocorreu sob a noção de 

monumento histórico. Tal noção, cuja origem expressa sua função memorial (do latim 

monere), adquiriu ao longo dos anos os valores arqueológico, estético e de testemunho do 

passado. O reconhecimento enquanto monumento histórico, segundo Choay (2006), é uma 

criação do ocidente que se difundiu na segunda metade do século XIX, notadamente a partir 

das “contribuições originais e sucessivas dos diferentes países europeus para a teoria e as 

práticas de conservação do monumento histórico” que culminaram, por exemplo, com a 

redação das cartas de Atenas e de Veneza (CHOAY, 2006, p. 126).  

Considerados testemunhos da história, os edifícios elencados para o tombamento na 

cidade de Goiás, refletem a história do período colonial no Brasil e estavam em consonância 

com os critérios estabelecidos no interior do SPHAN, que considerou enquanto patrimônio 

nacional a produção artística e arquitetônica das minas do século XVIII. Assim, em 1950 

foram inscritas no Livro de Tombo das Belas-Artes, as igrejas de Nossa Senhora da Boa 

Morte, de São Francisco de Paula, de Nossa Senhora do Carmo, de Nossa Senhora da Abadia 

e de Santa Bárbara. No Livro do Tombo Histórico, o Quartel do Vinte. No ano seguinte, em 

1951, também foram inscritos no Livro de Tombo das Belas- Artes a Casa de Câmara e 

Cadeia, o Chafariz de Cauda da Boa Morte, a Casa de Fundição e o Palácio Conde dos Arcos.  

Por meio da inscrição em Livros de Tombos, a DPHAN realizou o tombamento de 

edifícios isolados e monumentos históricos inserindo a cidade de Goiás na ordem dos 

discursos formulados na primeira fase do SPHAN, conhecida como a “fase heroica” de 

Rodrigo Melo Franco de Andrade. O tombamento de edificações isoladas consideradas 

monumentos históricos justifica-se, segundo Choay (2006), pelo “seu modo específico de 

atuação sobre a memória” (CHOAY, 2006, p. 18). A arquitetura é o que forneceria 

materialidade não apenas à história, mas à nação; e, sendo este o objeto da conservação 

patrimonial, estava dada a largada para o discurso engendrado na cidade com o objetivo de 

torná-la cidade histórica. 

Entretanto, é válido ressaltar que o reconhecimento do valor histórico e artístico dos 

bens edificados selecionados pela DPHAN dividiu a população entre os que viram no 

tombamento o resgate da autoestima da cidade pela perda da capital e os que associavam o 

tombamento ao declínio e à estagnação (DELGADO, 2005; TAMASO, 2007a). De fato, as 

primeiras intervenções do órgão não visaram ao aproveitamento dos bens patrimoniais para o 

desenvolvimento urbano e turístico, limitando-se à recuperação de apenas algumas 

edificações isoladas. Segundo Andréa Delgado (2005), no início dos primeiros tombamentos, 
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muitas pessoas associavam o ato ou o efeito de preservar determinado bem cultural ao 

declínio, à queda e à estagnação. Intensificada pela conjuntura que viviam desde a 

transferência da capital, a resistência perante as ações do órgão federal na cidade somava-se à 

ideia da “imposição de uma identidade de monumento do passado para uma cidade que, até 

poucas décadas, era símbolo da história do tempo presente” (DELGADO, 2005, p. 118).  

Do mesmo modo, Tamaso (2007a), ao analisar o período, afirma que essa resistência é 

reveladora “de que as tensões e conflitos que constituem o campo dos patrimônios estiveram 

presentes desde o início do processo de patrimonialização da cidade de Goiás” (TAMASO, 

2007a, p. 120). 

O segundo momento do processo de patrimonialização na cidade corresponde ao 

período em que foi considerado patrimônio o entorno dos principais edifícios inscritos nos 

livros de tombo, procedendo a demarcação da área urbana que os circunscrevia. Em 1978 

foram inscritos no Livro Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico o “Conjunto Arquitetônico 

e Urbanístico do Largo do Chafariz” e o “Conjunto Arquitetônico e Urbanístico da Rua da 

Fundição”, bem como as ruas que fazem a ligação entre os prédios já tombados desde a 

década de 1950 e a Praça Castelo Branco. 

De acordo com Delgado (2005), esse momento reflete uma mudança na concepção de 

patrimônio estabelecida até então pelo órgão do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

Em suas palavras essa mudança ocorre porque 

 

A exemplaridade não está mais situada em monumentos destacados da 

paisagem da cidade. Ao contrário, o tombamento incidiu sobre a paisagem 

urbana como um todo e estabeleceu que parte considerável da cidade se 

submeteria às regras de preservação. A ação do poder público conforma, 

portanto, um conjunto de bens culturais e delimita o “centro histórico” para 

caracterizar Goiás como monumento nacional (DELGADO, 2005, p. 125). 

 

Essa ampliação na concepção de patrimônio que repercute no meio urbano é, segundo 

Choay (2006), derivada de contribuições dos estudos urbanos e do urbanismo que conduziram 

análises sobre as cidades e os espaços urbanos sob uma perspectiva histórica. Segundo a 

autora, antes do século XIX os estudos históricos sobre cidades ignoravam o contexto da 

formação dos espaços urbanos e a sua transformação ao longo do tempo, concentrando-se 

majoritariamente na descrição de seus monumentos ou na análise de instituições políticas e 

religiosas e de suas estruturas econômicas e sociais. 

Ao examinar a “invenção do patrimônio urbano”, Choay (2006) remonta ao período 

em que uma série de reformas urbanas foi empreendida em Paris por Georges-Eugène 
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Haussmann, prefeito da cidade de 1853 a 1870. Em sua gestão, Haussmann visou à 

modernização urbana pelo alargamento das principais vias, a ampliação dos espaços de 

circulação e a demolição de edifícios e bairros antigos. A autora argumenta que em cidades 

antigas como Paris não havia uma preocupação com a manutenção de conjuntos e da malha 

urbana em si, afirmando que os velhos quarteirões, bem como os conjuntos urbanos antigos 

significavam apenas um obstáculo para a salubridade, o trânsito e até para a contemplação dos 

“monumentos do passado”. As cidades antigas não consistiam, ainda, “um patrimônio 

específico que pudesse ser conservado da mesma forma que um monumento histórico” 

(CHOAY, 2006, p. 177). As razões apresentadas para justificar a ausência de estudos que 

incorporassem as cidades sob uma perspectiva histórica estão ligadas à falta de documentos 

cartográficos fidedignos antes do período e de demais documentos que atestassem as 

transformações do espaço urbano ao longo do tempo. 

No caso da cidade de Goiás é possível perceber, a partir dos estudos realizados por 

Gustavo Neiva Coelho (apresentados no primeiro tópico) e da pesquisa realizada no arquivo 

do Museu das Bandeiras (MUBAN)
12

, que o seu traçado urbano permanece praticamente o 

mesmo, não tendo passado por grandes alterações. A primeira planta da cidade foi elaborada 

ainda no século XVIII, em 1782, por Manuel Ribeiro Guimarães. O acesso ao documento
13

 

foi concedido pela responsável pelo arquivo do museu, a historiadora Milena Bastos Tavares.  

No documento é possível verificar que a malha urbana da cidade permanece 

praticamente inalterada. Esse fato contribuiu para que anos depois fosse realizada a 

demarcação do centro histórico considerando-se os critérios de autenticidade e 

excepcionalidade, já que Goiás manteve muitas das suas condições de origem revelando 

características típicas das cidades brasileiras nos séculos XVIII e XIX. 

 

                                                           
12

 A consulta ao arquivo do Museu das Bandeiras ocorreu entre os dias 14 e 17 de julho de 2015 como parte do 

trabalho de campo realizado na cidade.  
13

 O documento consiste em uma cópia realizada no mesmo ano que a original. O original se encontra no 

Arquivo Histórico Ultramarino, em Portugal (TELES; CALDAS; APOLINÁRIO, 2001). 
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Figura 1: Planta da cidade de Goiás elaborada em 
1782. Reprodução Fotográfica Museu das Bandeiras 

 

Figura 2: Idem. Imagem digitalizada (TELES; CALDAS; 
APOLINÁRIO, 2001). 

 

A relativa ausência de modificações estruturais tanto dos edifícios quando de ruas, 

praças e largos também está relacionada à topografia e ao isolamento da região. É possível 

perceber, a partir dessa constatação, que a configuração da cidade histórica ocorre ao longo de 

todo um processo de atribuição de valores históricos e estéticos em favor do estabelecimento 

de uma memória coletiva
14

 consolidada em torno de sua arquitetura bem como do espaço 

urbano como um todo.  

No contexto brasileiro essas modificações repercutiram na própria estrutura do órgão 

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, que a partir de 1970 passou a denominar-se 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). A chamada segunda fase da 

instituição é marcada pela direção de Renato Soeiro e por uma nova política de tombamentos 

que se dirigiu para a preservação de conjuntos urbanos. Essa nova preocupação com as 

cidades e seus conjuntos está diretamente relacionada ao desenvolvimento industrial e à 

abertura de estradas de acesso que contribuíram para um maior fluxo de turismo em cidades 

como Ouro Preto, Paraty, Porto Seguro, Olinda, entre outras. À época,  

                                                           
14

Em estudo a respeito dos quadros sociais da memória, Halbwachs (2006) traça uma distinção entre os 

diferentes modos pelos quais é possível estabelecer uma relação de lembrança com o passado. À maneira das 

memórias individuais e particulares, circunscritas psicologicamente, o autor registrou a importância de se 

compreender a construção de memórias coletivas atentando-se para fenômenos construídos coletivamente e que 

conferem aos grupos o sentimento de pertencimento, identidade e afetividade. Assim, a memória também 

aparece ancorada nos espaços e nas relações que são construídas nesses espaços de modo que “não há memória 

coletiva que não aconteça em um contexto espacial” (HALBWACHS, 2006, p. 170). As modificações espaciais, 

nesse sentido, também acarretam mudanças importantes na vida e na memória dos grupos.  
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A questão que se apresentava então era verificar que, se por um lado, 

aumento demográfico, industrialização e turismo podem ser fatores positivos 

de enriquecimento municipal, por outro podem representar graves riscos 

para o patrimônio se não forem devidamente dirigidos e adequados 

(SPHAN/Pró-memória, 1980, p. 32). 

 

Tais preocupações refletiram em 1973 na criação do Programa de Cidades Históricas 

(PCH). O programa tinha como objetivo promover o desenvolvimento urbanístico “adequado” 

em núcleos urbanos que já vinham sofrendo com a difusão do turismo e pela crescente 

urbanização, principalmente em cidades históricas de Minas Gerais, do Nordeste e do Centro-

Oeste (SPHAN/Pró-Memória, 1980, p. 33). 

Nesse período muitas cidades foram erigidas à condição de monumento nacional, 

como Paraty, Ouro Preto, Olinda, Cachoeira, Goiás, entre outras, corroborando com a 

assertiva de Choay (2006) de que “a cidade antiga considerada como um todo parece, pois, 

desempenhar o papel de monumento histórico” (CHOAY, 2006, p. 180). 

As novas exigências impostas desde então prezam pela reabilitação e requalificação 

urbanas e pela reversão dos processos de degradação (física e ambiental) em cidades 

históricas. A agenda de recuperações e reformas é estabelecida mediante as considerações do 

restauro e de uma série de restrições que visam dar unidade e uniformidade às construções. 

Tais restrições afetam diretamente a vida de moradores e proprietários de imóveis que não 

raro são afetados pelo processo de gentrificação.  

O conceito de gentrificação, em inglês, gentrification, consiste em um neologismo 

cunhado pela socióloga britânica Ruth Glass
15

 em 1964. Trata-se de um termo designado para 

explicar o processo de aumento imobiliário de determinadas áreas urbanas que acarreta o 

deslocamento das populações de menor poder aquisitivo e a conseguinte ocupação desses 

espaços por grupos de maior poder aquisitivo. O termo, também utilizado por autores como 

Harvey (1992), Featherstone (1995), Zukin (1995) e Smith (1996), caracteriza “intervenções 

urbanas como empreendimentos que elegem certos espaços da cidade considerados 

centralidades e os transformam em áreas de investimentos públicos e privados, cujas 

mudanças nos significados de uma localidade histórica faz do patrimônio um segmento do 

mercado” (LEITE, 2002, p. 118)
16

. 
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 GLASS, Ruth e WESTERGAARD, J. H. A Profile of Lansbury In: Centre for Urban Studies, Report No. 3: 

London: Aspects of Change. London: MacGibbon & Kee, 1964. 
16

 Leite (2002) faz uso dessa categoria para analisar o processo de “revitalização” por que passou o “Bairro do 

Recife Antigo” em 1993 na cidade de Recife (PE), afirmando que tal empreendimento “não se tratava apenas de 

uma proposta de restauração do patrimônio edificado” (LEITE, 2002, p. 117), mas de uma articulada ideia de 
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Outra questão que se apresenta em torno da conservação patrimonial de centros 

históricos está relacionada à dinâmica própria das cidades que vivem em constantes 

transformações, seja pela industrialização, afluência de migrantes, crescimento urbano ou 

mesmo a modernização de infraestruturas antigas. Em “Espelho das Cidades”, Jeudy (2005) 

repetidamente menciona os centros históricos por meio de termos como “imutabilidade”, 

“congelamento”, “homogeneidade”, “paralisia” e “atemporalidade”. Em suas palavras, 

 

Nos centros históricos, os bairros restaurados e as fachadas rebocadas com 

suas velhas insígnias evocam a cidade perdida, uma cidade mítica da qual 

não mais encontraremos, olhando ao acaso, os poucos vestígios ainda 

escondidos, pois foram todos recuperados. A limpeza dos monumentos, 

desses edifícios urbanos que representam a história da cidade e sua inscrição 

no tempo, não faz senão consagrar o poder da uniformização patrimonial 

(JEUDY, 2005, p. 81). 

 

A “cidade petrificada”, para Jeudy, é aquela submetida à conservação patrimonial, 

congelada no tempo e museificada. Afônica e destituída de historicidade, a cidade histórica, 

para ele, mais se assemelha a um cartão postal (JEUDY, 2005, p. 93).  

A conservação patrimonial é tomada, nesses centros históricos, como a solução 

necessária para a iminência da perda e do desaparecimento não apenas da materialidade da 

cultura expressa na morfologia das cidades, mas também das memórias coletivas que 

perfazem o traçado e a apropriação dos espaços urbanos. Segundo Jeudy “ao olhar no espelho 

de suas origens” (JEUDY, 2005, p. 33), o homem moderno poderia assegurar-se das ameaças 

do esquecimento e de desintegração do simbólico. Dessa forma, a profusão de locais de 

memória gerada pela necessidade de manutenção das memórias e das identidades permitiu 

uma constante reatualização do passado em contraste com o fenômeno da globalização, 

produzindo o que Gonçalves (1996) denominou como a “retórica da perda”. 

Entretanto, ao se impor como uma via real de proteção do simbólico, a conservação 

patrimonial, segundo Jeudy, “oculta, pela imposição de uma conduta retrospectiva, o trabalho 

arqueológico da memória, essa reconstrução incerta do que foi, e que supõe uma destruição 

parcial do que nos é dado ver” (JEUDY, 2005, p. 27). Tal crítica também se desdobra em 

termos do trabalho de restauro considerado pelo autor como uma atividade que “cria uma 

unidade fictícia da cidade”. Nesse sentido, o efeito da restauração seria: 

                                                                                                                                                                          
intervenção urbana que pressupôs uma política de gentrificação. Ou seja, as ações de restauração estavam 

articuladas com uma concepção mercadológica de patrimônio cultural. O autor também chama atenção para o 

uso do termo no Brasil, que ainda é controverso e por vezes aparece traduzido como “enobrecimento” e não 

como “gentrificação” esclarecendo ainda a sua preferência em empregá-lo em sua forma original gentrification. 
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Produzir uma equivalência estética da cidade, de sua história, de seus 

estratos orgânicos, e induzir uma convergência de olhares na direção de um 

único ponto de vista indiferenciado. Incapaz de sugerir uma distinção de 

signos arquitetônicos representativos de uma ou de outra época, a 

restauração parece restabelecer a ordem nos vestígios do passado, tornando-

os mais visíveis, mais límpidos do que nunca (JEUDY, 2005, p. 88). 

 

Analisando criticamente o tema, pode-se perceber a maneira como a configuração do 

espaço urbano na modernidade está relacionada aos usos da categoria patrimônio em 

benefício do turismo e de atividades rentáveis ligadas à ideia de desenvolvimento local. De 

acordo com Sharon Zukin (1996),  

 

Uma paisagem urbana pós-moderna também se refere à restauração e 

redesenvolvimento de antigos locais, à sua abstração de uma lógica de 

capitalismo industrial ou mercantil, e à sua renovação enquanto um espaço 

de consumo na última moda por detrás das paisagens em ferro fundido ou 

tijolos de barro do passado (ZUKIN, 1996, p. 205). 

 

Assim, entende-se a forma como os patrimônios culturais são apropriados segundo 

uma lógica de mercado, produzindo a homogeneização e a perda de singularidades de cidades 

antigas, cujos processos históricos são engessados em benefício da produção de valor 

econômico. Segundo Zukin (1996), sendo a paisagem sempre socialmente construída, ela dá 

forma material a uma assimetria do poder econômico e cultural. A partir desta constatação, a 

autora analisa a maneira como as “cidades modernas antigas” e as “cidades modernas 

recentes” sugerem paisagens contrastantes, que expressam paradigmaticamente a forma pela 

qual a paisagem dos poderosos coexiste com o vernacular dos sem poder. 

Esse processo, também chamado de gentrificação, é bastante recorrente em centros 

históricos que passaram por um processo de patrimonialização. Um caso elucidativo da forma 

como a valorização imobiliária provoca o deslocamento dos residentes com menor poder 

aquisitivo, é explorada por Tamaso (2007b) em artigo que analisa o processo de restauração 

do centro histórico da cidade de Goiás em decorrência dos estragos de uma enchente em 

2001.
17

  

Segundo Tamaso (2007b), o título de patrimônio mundial conferido à cidade poucos 

dias antes do desastre, “impôs abruptamente uma nova lógica comercial, que se baseava 
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 TAMASO, Izabela. Relíquias e Patrimônios que o Rio Vermelho levou... In: (Orgs) LIMA FILHO, Manuel 

Ferreira, M; ECKERT, C.; BELTRÃO, J. Antropologia e Patrimônio: diálogos e desafios contemporâneos. 

Blumenau: Nova Letra, 2007. 
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menos nas relações sociais, cristalizadas no decorrer de gerações, e mais na lógica do sistema 

mercantil” (TAMASO, 2007b, p. 205). Esse argumento condiz com a assertiva de Zukin 

(1996) de que as paisagens urbanas pós-modernas articulam, em sua lógica, uma relação de 

oposição entre mercado e lugar. Em suas palavras: 

 

Uma paisagem urbana pós moderna não apenas mapeia cultura e poder; 

mapeia também a oposição entre mercado – as forças econômicas que 

desvinculam as pessoas de instituições sociais estabelecidas – e lugar – as 

forças espaciais que os ancoram ao mundo social, dando a base para uma 

identidade estável (ZUKIN, 1996, p. 206). 

 

No caso de Goiás, o desastre provocado pela enchente trouxe à tona os impasses e 

conflitos inerentes à lógica da conservação patrimonial, provocando a dispersão da população 

residente no centro histórico após a restauração dos imóveis afetados que sofreram uma 

supervalorização no mercado imobiliário da cidade. O trabalho de restauração também 

provocou, segundo Tamaso (2007b), um processo de higienização das áreas urbanas, 

notadamente, “daquelas que não se enquadram no sistema patrimonial gerido pela elite 

cultural e política” (TAMASO, 2007b, p. 212). Vê-se nesse processo a instauração de uma 

paisagem de poder modelada em torno da organização do consumo da memória histórica na 

cidade, cuja materialidade está imposta no casario. 

Zukin afirma a partir de Jameson que “o mapeamento da paisagem é um processo 

estrutural, que tem ressonância tanto no ambiente construído como em sua representação 

coletiva” (ZUKIN, 1996, p. 206). Em Goiás, o mapeamento dessa paisagem de poder ficou 

evidente no episódio da enchente pela discrepância entre a atenção dada aos patrimônios 

públicos e privados, conferindo à lógica patrimonial de preservação um processo de exclusão 

que domina a lógica sócio espacial na cidade. De um lado, os patrimônios públicos tombados 

sendo reconstruídos; de outro, os patrimônios privados relegados pela lógica seletiva de 

preservação. Segundo Zukin, 

 

Enquanto o enobrecimento redefine o significado social de um lugar 

especificamente histórico para um segmento do mercado, a descentralização 

densa redefine o mercado imobiliário em termos de um sentido de lugar 

(ZUKIN, 1996, p. 209). 
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Nesse processo, o “sistema patrimonial”
18

 de Goiás ditou a reestruturação urbana que 

estava por ser feita em razão do desastre da enchente, provocando ao mesmo tempo uma 

reestruturação social pela gentrificação e a afirmação do espaço como produto para o 

consumo cultural, deslanchado notadamente pelo título de Patrimônio Mundial. Sem 

considerar os usos sociais do patrimônio, a conservação patrimonial produz a museificação a 

serviço da produção e do consumo culturais específicos gerados pela necessidade típica de 

cidades históricas de se articular passado e presente. 

Enquanto o mapa patrimonial da cidade de Goiás vai sendo delineado em termos de 

sua reestruturação urbana e requalificação de edifícios as periferias, pouco ou quase nada 

conhecidas, permanecem em situação de isolamento em relação ao centro histórico 

demarcado, não sendo contempladas com os mesmo benefícios promovidos tanto pelo 

IPHAN quanto pela prefeitura da cidade, conforme verificado por Tamaso (2007a). Em 

trabalho de campo realizado na cidade no início de julho de 2015, foi possível observar obras 

de restauração e requalificação por toda a cidade. Dentre elas, a restauração do Museu de Arte 

Sacra da Boa Morte, da Escola de Artes Plásticas Veiga Valle, do Mercado Municipal e do 

Cine Teatro São Joaquim, contrastando com a precariedade e a falta de manutenção das vias e 

da estrutura urbana, bem como com a ausência de equipamentos urbanos, nos bairros da 

periferia. 

Essa perda da historicidade provocada por reformas de requalificação e restauração faz 

com que o patrimônio seja transformado em cenário e gera a museificação dos espaços 

urbanos. Segundo Ana Fernandes (2006), 

 

Em contradição com a temporalidade urbana contemporânea, esses espaços 

se veem fixados através de uma ordem desejada e sua imutabilidade e pureza 

são perseguidas em detrimento de todos os outros processos que agiriam 

sobre a sua constituição e desdobramento (FERNANDES, 2006, p. 58). 

 

O patrimônio cenarizado, portanto, serve ao fluxo turístico e a um tipo especifico de 

consumo cultural. Produzido sem que haja a participação direta da população, suprimindo as 

formas de apropriação dos lugares, vivências e práticas culturais diversas, o patrimônio 

permanece destituído de historicidade, apresentando-se mais como um espetáculo para ser 

visto do que para ser vivido. A criação de museus, da mesma forma, condiz com a 

                                                           
18

 O conceito de sistema patrimonial é apresentado por Izabela Tamaso em sua tese “Em nome do patrimônio: 

representações e apropriações da cultura na cidade de Goiás” e desenvolvido em diversos artigos publicados pela 

autora (2007a; 2011; 2012; 2014; 2015). A ideia será debatida mais detalhadamente no capítulo 5. 
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museificação de espaços urbanos de modo que a musealização e o “tombamento generalizado 

de bens materiais e imateriais – até mesmo os saberes são institucionalmente exteriorizados 

em relação a seus produtores – indicam o papel desempenhado pelo consumo cultural na 

esfera da reprodução ampliada da sociedade” (FERNANDES, 2006, p. 58). 

Sem considerar as diferentes formas de apropriação dos espaços e produzindo a 

museificação da cidade, as reformas levadas a cabo pelos órgãos de proteção do patrimônio 

acabam por gerar desconfortos dentre a população local. Em Goiás, a reforma do Mercado 

Municipal, por exemplo, fez com que muitos comerciantes tivessem que se deslocar para 

outras áreas, mas também transformou a realidade desse espaço mediador de relações sociais 

e simbólicas importantes para a comunidade. Para além da retirada dos quiosques - já antigos 

no mercado - e de todas as marcas que guardam as histórias das pessoas com esse “lugar” no 

intuito de preservar suas características originais, há a imposição de normas quanto a sua 

apropriação (restrições de pintura, reformas etc.). Esse caso não é isolado e revela os efeitos 

da cidade museificada frente à população.  
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Capítulo 2. Museus e Museologia 

Paul Valéry (2008), em um conhecido artigo sobre museus
19

, afirma que “as ideias de 

classificação, conservação e utilidade pública”, próprias destas instituições, “guardam pouca 

relação com as delícias” (VALÉRY, 2008 p. 31). Em sua crítica, o poeta e escritor francês 

descreve o museu como um lugar melancólico, assemelhado a um templo no qual a 

contemplação exaustiva de criações artísticas justapostas figuram uma visão de congelamento 

e morte. Essa percepção, vinculada ao acúmulo desenfreado, ao excesso de coleções e à 

continuidade das aquisições, denota um mecanismo próprio da modernidade que, segundo o 

autor, faz com que o homem moderno se empobreça pelo excesso de suas próprias riquezas. 

Assim, ao relatar sua experiência de visitação ao Museu do Louvre, considerado o protótipo 

da tradição moderna de museus, a descreve como uma “atividade dolorosa do espírito”, que 

causa fadiga e enfado, antevendo as críticas que muitos estudiosos do tema imputaram aos 

museus na década de 1970.  

Nesse contexto, os museus foram acusados de enfatizar o tratamento e a disposição 

dos objetos em espaços institucionalizados em detrimento das pessoas e dos usos que se 

podem fazer do patrimônio musealizado. Essa predominância dos acervos em detrimento do 

público visitante fez com que os museus fossem caracterizados durante décadas como simples 

locais de guarda de objetos e a Museologia, consequentemente, como o estudo da finalidade e 

organização dos museus. Em resposta a essas definições, Chagas (1994) argumenta que ao 

direcionar atenção exclusiva aos objetos, os museus acabam por se distanciar das ciências 

humanas e sociais desconsiderando a relação que se estabelece entre os acervos e os sujeitos 

que os criam, conservam e destroem (CHAGAS, 1994, p. 21). No que tange à definição de 

Museologia nessa perspectiva, Schreiner
20

 argumenta, por outro lado, que:  

 

O museu propriamente dito, enquanto instituição, não é nem todo nem parte 

de uma disciplina científica, mas uma base institucional necessária. A 

ciência médica não é a ciência dos hospitais, assim como a pedagogia não é 

a ciência das escolas, a museologia não pode ser a ciência dos museus 

(SCHREINER apud GUARNIERI, 2010, p. 128).  

 

Um longo debate que transcorreu as décadas de 1970 e 1980 reformulou 

sistematicamente as definições de museu e de Museologia de modo que atualmente essas 
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 O artigo intitulado “O problema dos museus” foi publicado pela primeira vez em 1931. 
20

 Waldisa Rússio Camargo Guarnieri, ao dissertar sobre “O sistema da Museologia” apresenta as premissas 

fundamentais do fato museológico (o homem, o objeto e o enclave museu). Ao tratar do “enclave museu”, cita 

Klaus Schreiner cujo texto original foi publicado em 1981 pelo ICOM através do MuWoP (Museological 

Working Papers) sob o título “L’interdisciplinarité en museólogie”. 
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concepções ultrapassam as atribuições tradicionais de conservação e exibição de acervos em 

consequência da afirmação da função social dos museus, a formulação do escopo teórico da 

Museologia enquanto disciplina acadêmica e a regulamentação profissional do museólogo. 

Essa renovação também é derivada de uma maior aproximação desse incipiente campo teórico 

com os estudos culturais e, notadamente, com a Antropologia, proximidade pela qual os 

museus também passaram a afirmar um compromisso com uma concepção antropológica de 

cultura e a Museologia como sendo o estudo da relação que se estabelece entre a sociedade e 

o seu patrimônio cultural em contexto museológico. 

Em contrapartida, a ascendente elaboração de etnografias dedicadas aos museus e à 

Museologia revela a abertura de um campo antropológico anteriormente restrito ao estudo de 

sociedades indígenas. Ainda que nessa abordagem clássica da Antropologia os objetos 

materiais possuam grande relevância na interpretação das culturas, foi somente a partir da 

década de 1970 que a disciplina focalizou mais intensamente novos sujeitos e grupos sociais 

fora desse contexto tradicional, o que provocou a inserção do tema dos patrimônios culturais 

dentre as linhas de pesquisa da Antropologia social. 

Considerado uma categoria de pensamento, presente tanto em sociedades tradicionais 

quanto modernas, o patrimônio ganhou destaque no domínio das etnografias de modo que 

torna possível afirmar que “a interpretação antropológica de quaisquer formas de vida social e 

cultural passa necessariamente pela descrição etnográfica dos usos individuais e coletivos de 

objetos materiais” (GONÇALVES, 2007, p. 8). 

Por fim, ao deslocar a ênfase dos objetos para as pessoas/sujeitos, os museus, ao 

mesmo tempo em que se renovaram, abriram a possibilidade para que os processos de 

incorporação de objetos estivessem em consonância com os anseios das comunidades 

representadas, gerando uma maior preocupação com a recepção e a apropriação desses bens 

como parte importante da interpretação da vida social e cultural das sociedades e seus 

sistemas simbólicos, ainda que se verifiquem inúmeros casos em que as práticas de 

preservação são determinadas em desacordo com as práticas sociais estabelecidas. Nesses 

casos, pode acontecer de aquilo que é considerado patrimônio pelos órgãos de preservação 

não possuir reconhecimento na comunidade representada.  

Assim, ao destacar as funções simbólicas dos objetos materiais sobre “quaisquer 

formas de vida social e cultural”, Gonçalves (2007), numa perspectiva antropológica, ressalta 

a necessidade de se refletir sobre os processos de transformação social e simbólica pelos quais 
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passam os objetos quando deslocados de seus usos originais e cotidianos para o contexto 

institucional dos museus (GONÇALVES, 2007, p. 9).  

Se buscarmos no dicionário o significado da palavra museu, invariavelmente 

encontraremos definições de museu como lugares de guarda de objetos, prédios onde se 

encontram coleções ou mesmo sendo identificados com a própria coleção. Não raro, os 

museus são caracterizados pela obsolescência dos objetos que salvaguardam, compreendidos 

mais como lugares de guarda de coisas velhas e em desuso do que pelas ações que 

desenvolvem. Essa visão bastante comum entre as pessoas tem revelado o distanciamento 

existente entre museus e público e contribuído para a reflexão a respeito dessa percepção 

bastante ultrapassada das instituições museológicas que, embora possuam raízes no 

colecionismo do século XVII, ampliaram suas ações adquirindo novas qualidades e funções 

para com a sociedade. 

A renovação da Museologia, pela qual se ampliaram as margens de atuação dos 

museus, é consequência de uma série de debates e reflexões a respeito de seu papel na 

sociedade e baseou-se “no rompimento com a ideia de coleção como fonte geradora dos 

processos museológicos” (DUARTE CÂNDIDO, 2003, p. 14).  

Todavia, Maria Cristina Oliveira Bruno (2009) salienta que embora existam novos 

desafios impostos aos museus em decorrência da chamada Nova Museologia, “é possível 

verificar na contemporaneidade que os seus principais problemas e, em muitos casos, os seus 

retrocessos, correspondem exatamente ao acúmulo - muitas vezes desmedido - de artefatos, 

coleções e acervos” (BRUNO, 2009, p. 21). Ocorre que muitos museus ainda possuem 

dificuldades em executar tarefas básicas (consideradas tradicionais) do processo curatorial 

(compreendido como o conjunto sistêmico que vai da coleta à comunicação do objeto) 

(BRUNO, 1992). É o caso de instituições museológicas que ainda se enquadram num modelo 

de museus que realizam a musealização de objetos em detrimento do acolhimento local e a 

despeito da “ressonância” (GONÇALVES, 2007) que esses bens materiais possuem diante do 

seu público em potencial, ou mesmo que trabalham com o engessamento da memória 

mediante uma perspectiva política.  

Em crítica a essa ideia de acúmulo desenfreado atribuída aos museus, Díaz Balerdi 

(2008) demonstra que apesar de serem instituições longevas, consolidadas há cerca de 

duzentos anos, o seu desenvolvimento é lento e em geral não acompanha o ritmo acelerado 

com que são criados na atualidade. Ao compará-los a um mastodonte bulímico que a tudo 

consome, afirma que apesar de aparentarem velhos, ainda necessitam de vários ciclos de 



47 
 

 
 

renovação como forma de superar os aspectos de passividade, repetição, saturação e 

imobilidade (DÍAZ BALERDI, 2008, p. 66) denunciados por Valéry. 

Tais críticas nos levam a reavaliar o conceito de museu como local destinado à guarda 

e depósito de coisas velhas, no qual é permitido sem restrições o acúmulo de objetos 

obsoletos, bem como a refletir sobre a incorporação sem critérios de acervos movidos pela 

impressão de que tudo pode eventualmente ser musealizado. Seguindo as indagações de 

Gonçalves (2012), caberia replicar que mais do que entender o que são esses bens passíveis de 

musealização, questionar: “para que servem os patrimônios? Quais as vantagens de se 

reivindicar ou de se ter um patrimônio? Quem patrimonializa o quê, onde, como e com quais 

propósitos?” (GONÇALVES, 2012, p. 70). E ainda ressalta que: 

 

Nossa tarefa, como analistas, consiste em descrever e analisar essas 

experiências específicas de patrimonialização, esses processos específicos de 

construção e funcionamento de museus (incluindo-se os processos de 

destruição intencional de monumentos, patrimônios, museus) 

(GONÇALVES, 2012, p. 71). 

 

Essa tarefa requer ainda, novamente de acordo com Gonçalves, um diálogo com os 

profissionais que atuam diretamente na consolidação de museus e na formação dos seus 

acervos, atribuições que se desdobram em atividades como: conservação, documentação, 

exposição, gestão, atendimento ao público, dentre outras. De igual modo, demanda o diálogo 

com os diversos públicos dos museus e, notadamente, com aqueles que os museus pretendem 

representar (GONÇALVES, 2012, p. 71).  

Na tentativa de dar conta do amplo leque de abordagem apresentado, tomando as 

instituições museológicas sem desconsiderar a complexidade de relações sociais e simbólicas 

que lhes são inerentes para em seguida apresentar e identificar a conjuntura de criação e 

organização dos museus da cidade de Goiás elencados para a análise, o capítulo foi 

estruturado de modo a: (1) apresentar uma síntese da origem dos museus no ocidente com 

base em autores que identificam a gênese dessas instituições atrelada à tradição grega e à 

Biblioteca de Alexandria e (2) analisar a trajetória de criação dos museus brasileiros com foco 

no papel desempenhado pelo SPHAN na configuração do cenário museológico do país. 

Com esses dois eixos de discussões pretende-se contextualizar a criação e 

funcionamento dos museus em Goiás considerando a historicidade dessas instituições em 

níveis internacional e nacional e compreendendo a forma com que são entrelaçadas as 

políticas patrimoniais e museológicas. A compreensão da história dos museus, ademais, 

auxilia na verificação de continuidades e rupturas na criação de museus e na proposição de 
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processos museológicos na atualidade e que, em alguma medida, se refletem nas instituições 

identificadas em Goiás.  

Não obstante a análise histórica perfazer parte significativa da pesquisa apresentada, o 

foco é dado na observação antropológica da relação dos portadores diretos dos bens culturais 

musealizados, tendo como base a etnografia desses museus. Assim, a contextualização 

histórica será considerada para identificar nos museus analisados em Goiás traços comuns a 

outros museus consagrados na trajetória de criação de museus no Brasil. 

A etnografia iniciada pela contextualização histórica da cidade e dos museus em 

seguida estabeleceu como meta a observação participante e a interlocução com moradores e 

agentes da cultura local. Em todos os aspectos objetivou-se direcionar um olhar antropológico 

para os museus de Goiás, compreendendo as formas como são apropriados pela população - e, 

nesse sentido, verificar os possíveis distanciamentos – e a maneira como estão inseridos na 

rede discursiva do patrimônio na cidade.  
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2.1. Sobre as origens dos museus  

Quando se fala em história dos museus, rapidamente emerge a ideia da origem dessas 

instituições que amiúde é associada à morada das nove musas filhas de Zeus e Mnemosine. O 

termo museu vem do grego, mouseion, significando templo ou casa das musas. Na mitologia 

grega, as nove musas (Calíope, Clio, Erato, Euterpe, Melpômene, Polimnia, Terpsícore, Tália 

e Urânia) eram divindades que possuíam a capacidade de inspirar nos homens a criação 

artística e científica. As habilidades que elas personificam através de seus atributos estão 

relacionadas a faculdades humanas como a retórica, a história, a poesia, a música, a tragédia, 

a dança, a comédia e a astronomia. 

O nascimento das musas é narrado por Hesíodo na segunda parte de Teogonia. Em 

análise da obra, Torrano (1995) demonstra a importância do aedo
21

 na tradição oral da 

civilização grega antiga e sua estreita ligação com as nove musas protetoras da poesia, das 

ciências e das artes e que tinham a tarefa de conferir o dom da memória e transmitir aos 

homens coisas curiosas e dignas de serem conhecidas. De acordo com a cosmogonia, as 

musas do olimpo são filhas de Zeus (identificado com o poder) e Mnemosine (identificada 

com a memória), figurando, dessa forma, a vinculação entre memória e poder. Ao mencionar 

tal filiação, Torrano afirma que: 

 

Fecundada por Zeus Pai, que no panteão hesiódico encarna a Justiça e a 

Soberania supremas, a Memória gera e dá à luz as Palavras Cantadas, que na 

língua de Hesíodo se dizem Musas. Portanto, o canto (as Musas) é nascido 

da Memória (num sentido psicológico, inclusive) e do mais alto exercício do 

Poder (num sentido político, inclusive) (TORRANO, 1995, p. 11). 

 

Identificado com o lugar onde se podiam realizar atividades de caráter científico, 

artístico e literário – a casa das musas - o mouseion grego converteu-se em fonte e origem do 

museu (HERNÁNDEZ HERNÁNDEZ, 2006, p. 18). Essa dimensão mitológica dos museus é 

bastante difundida e mencionada por muitos estudiosos do tema.  

Chagas (2002), ao recorrer a essa “picada mítica”, afirma que a articulação entre 

memória e poder está presente em todas as instituições museológicas. Em razão de sua 

herança materna os museus são “lugares de memória” ao mesmo tempo em que, por sua 

herança paterna, são “configurações e dispositivos de poder” (CHAGAS, 2002, p. 62). Em 

sua reflexão, Chagas (2002) aponta para a potencialidade dessas instituições em trabalhar com 

a “memória do poder” ou com o “poder da memória”. De acordo com o autor, “essa 

                                                           
21

 Poetas e cantores profissionais da civilização grega antiga. 
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compreensão está atrelada ao reconhecimento da deficiência imunológica da memória em 

relação ao contágio virótico do poder e da inteira dependência química do poder em relação 

ao entorpecimento da memória” (CHAGAS, 2002, p. 62). O binômio que apresenta é salutar 

para a compreensão dos museus - de modo geral e em específico dos museus em Goiás - ora 

enquanto espaços celebrativos, ora enquanto locais de questionamento e crítica.  

Em outra concepção, entretanto, a origem dos museus aparece atrelada ao Museu de 

Alexandria, identificado por Waldisa Rússio Camargo Guarnieri (2010) como o protótipo do 

museu na antiguidade. As características que fazem com que esse museu possa ser tomado 

como modelo estão ligadas à sua pretensão universalista do saber e à sua reunião de 

“estudiosos da época clássica para dialogar e aprender o conteúdo das ciências” 

(HERNÁNDEZ HERNÁNDEZ, 2006, p. 18). De igual modo, ao justapor as funções de 

arquivo, biblioteca e museu, o Museu de Alexandria é caracterizado como um centro de 

convívio, pesquisa e ensino apontado também como o primórdio provável das universidades. 

Apesar de considerar que tal centro de pesquisa e convívio não tem qualquer parentesco com 

o “museum latino”, Guarnieri conclui afirmando que essa espécie de complexo cultural 

prenuncia a futura ampliação do conceito de museu tal como conhecemos atualmente 

(GUARNINERI, 2010, p. 81).  

Francisca Hernández Hernández (2006), ao discorrer sobre o tema, remonta à 

formação de tesouros artísticos no antigo oriente, onde objetos saqueados em guerras eram 

expostos em templos como troféus para contemplação da população, a exemplo dos saques 

ocorridos na Babilônia no século XII a.C. citado pela autora. Segundo Hernández Hernández,  

 

Templo y botín de guerra se encuentran estrechamente relacionados en un 

intento de sacralizar y poner bajo los augurios divinos el fruto de sus batallas 

y de sus empresas políticas. Pero también son fruto de los numerosos 

exvotos que los fieles hacían a los templos en sus peregrinaciones. No en 

vano, nos encontramos inmersos en una sociedad que tiene como punto de 

referencia fundamental la religión, en la que el templo es un lugar de 

enseñanza y aprendizaje de las ciencias, donde los sacerdotes tratan de 

conservar todos los saberes en los famosos ‘anales sagrados’ (HERNÁNDEZ 

HERNÁNDES, 2006, p. 22). 

 

Assim, é sob essa mesma influência sagrada que são criados o Museu e a Biblioteca de 

Alexandria, inspirados nas ideias desenvolvidas no interior das escolas de Atenas 

convertendo-se no centro de irradiação cultural do helenismo no século III a.C. Tanto a 

Academia de Platão quanto o Liceu de Aristóteles surgiram com um fundamento religioso de 

modo que “no es de extrañar, por tanto, que las mismas escuelas filosóficas contasen con un 
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santuario dedicado a las musas, consideradas inspiradoras de poetas y sabios gracias a su 

actividad creadora” (HERNÁNDEZ HERNÁNDEZ, 2006, p. 23). Destarte, ao aglutinar 

atividades de pesquisa, ensino, celebrações e festas populares dedicadas às musas e a Apolo, o 

Museu de Alexandria adquiriu grande importância transformando-se em um notável centro 

científico e cultural à época, reunindo exemplares de botânica e zoologia e contendo salas de 

anatomia e observação astronômica (HERNÁNDEZ HERNÁNDEZ, 2006, p. 23).  

Hernández Hernández afirma que não obstante a sua vocação essencial seja a de sediar 

a morada das musas e, portanto, de acolher atividades científicas, artísticas e literárias, o 

museu também reunia objetos procedentes de espólios e obras de arte sem, entretanto, 

constituir autênticas coleções (HERNÁNDEZ HERNÁNDEZ, 2006, p. 23). 

Templo, pilhagem, casa das musas, locais de celebração e de reunião de objetos 

diversos, são atributos que se encontram nas origens dos museus. Ao examinar a etimologia 

da palavra museu entendemos que ela está associada a categorias como biblioteca, thesaurus, 

coleções, e que possuem uma forte vinculação com o sagrado.  

Essa perspectiva mítica da origem dos museus fundada no templo das musas e no 

Museu de Alexandria, segundo Tereza Scheiner (2008), é indissociável dos modelos 

institucionais que conhecemos atualmente e que são definidos “como instituição permanente, 

dedicada ao estudo, conservação, documentação e divulgação de evidências materiais do 

Homem e da Natureza” (SCHEINER, 2008, p. 60). Essa crença na origem mítica dos museus, 

ainda de acordo com Scheiner, gera “uma percepção do museu como espaço sacralizado de 

guarda da memória, local onde as musas vivem e falam” (SCHEINER, 2008, p. 60).  

Ainda que relacionada à arte, à memória e à ciência, tal como na antiguidade, a noção 

contemporânea de museu adquiriu novos sentidos no decorrer de sua história. Os museus tal 

como os conhecemos atualmente possuem forte vinculação com as práticas colecionistas 

realizadas nos séculos XVI e XVII. Embora a ação de colecionar seja considerada uma prática 

bastante antiga e presente em sociedades que não partilham dos modernos sistemas de 

pensamento e classificação, os museus do ocidente têm origens nos gabinetes de curiosidade. 

Tais gabinetes surgiram durante o período renascentista na Europa e são caracterizados pela 

formação de coleções destinadas à apreciação e estudo, constituindo-se, desse modo, nos 

antecedentes mais antigos dos atuais museus. Segundo Bittencourt,  

 

Os homens nunca deixaram de colecionar: da Antiguidade até a Renascença, 

formavam-se e desfaziam-se grandes e pequenas coleções, pertencentes a 

reis, nobres, a cidadãos privados e a templos. Suas finalidades eram 

múltiplas, mas geralmente podiam ser definidas como sinais de poder e 
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riqueza, e por vezes de devoção. A partir da Renascença, ao lado das 

“coleções principescas” que se formavam nas cortes europeias, notadamente 

na Itália, começaram também a se formar coleções “de estudos”, compostas 

por itens que merecessem a atenção de sábios e eruditos (BITTENCOURT, 

1998, n.p.). 

 

Exclusivas aos seus proprietários e fechadas ao grande público, essas coleções 

passaram a ser abertas em meados do século XVIII, constituindo o modelo de museu que 

imperou durante muito tempo até o surgimento de novos modelos museológicos baseados 

mais nos processos de musealização do que na reunião e disposição de objetos de valor 

científico. Paradigmático desse modelo de museus considerado “tradicional”, o museu do 

Louvre, fundado em 1793, representa a largada para a criação de museus nacionais por toda 

Europa, a exemplo do Museu Real dos Países Baixos, criado em 1808 em Amsterdã; em 1810, 

do Altes Museum em Berlim; em 1819, do Museu do Prado em Madri e em 1852, do Museu 

Hermitage em São Petersburgo (JULIÃO, 2006, p. 21), citados como os primeiros museus 

criados na modernidade. 

O modelo de museu nacional instituído desde a criação do Louvre tinha como 

propósito servir de instrução à nação reunindo objetos variados e obras de arte com intenção 

enciclopedista. A França revolucionária, não obstante ter levado a cabo a destruição de 

edifícios, monumentos e demais ícones que pudessem representar o antigo regime, por outro 

lado, também instituiu uma agenda de ações preservacionistas que visaram à manutenção dos 

monumentos históricos e de bens considerados patrimônios nacionais. É, pois, com esse 

intuito que foi criada anos mais tarde a Comissão dos Monumentos Históricos, em 1837, com 

o dever de realizar o tombamento das diferentes categorias de bens móveis e imóveis 

considerados patrimônios nacionais. Choay (2006) esclarece que é justamente nesse contexto 

que surge a ideia de monumento histórico, ao qual é direcionada uma atenção especial de 

conservação e para o qual é instituída uma série de atos jurídicos que implicaram na 

legislação de proteção ao patrimônio.  

No que tange aos bens móveis, em sua maioria oriundos de coleções particulares, estes 

foram transferidos de seus depósitos provisórios para espaços destinados a funcionarem como 

museus. Embora a intenção da Comissão para a criação de depósitos fosse distribuir esses 

locais de guarda e exposição de objetos por todo o território francês, como demonstrou Choay 

(2006), o projeto fracassou tendo como exceção o Louvre, considerado “o lugar simbólico 

para onde vai e onde são reunidas a maioria das riquezas artísticas sob a Revolução” 

(CHOAY, 2006, p. 101).  
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Assim, torna possível verificar que a acepção moderna de museu, embora incipiente à 

época, está intimamente relacionada ao contexto revolucionário na França e ao seu ideário, 

operando com intuito pedagógico e disciplinar no contexto da formação dos Estados 

Nacionais e delineando o modelo considerado como “tradicional” de museus. Ao reconhecer 

essa vinculação, Scheiner (2008) afirma que: 

 

O museu, como hoje é conhecido, é um dos mitos da sociedade burguesa – é 

uma representação criada pela burguesia para instituir-se enquanto detentora 

dos processos e produtos da memória do mundo. E se a ideologia burguesa 

pode, sem encontrar resistência, apresentar o teatro, a arte, o homem 

burguês, como o teatro e a arte, o homem eternos, também pode apresentar o 

museu burguês como o museu eterno, como o único museu possível na 

história do homem (SCHEINER, 2008, p. 59). 

 

Essa concepção de museu tradicional elaborada no século XVIII é identificada por 

Chagas (2002) como um modelo de instituição que trabalha com a celebração da memória e 

não com a potencialidade da memória em fornecer uma via para o questionamento e a crítica. 

Ao apresentar uma reflexão a respeito dos binômios “memória do poder” e “poder da 

memória”, o autor esclarece que não obstante os museus celebrativos da memória terem 

origem nos séculos XVIII e XIX, movidos por interesses de indivíduos e grupos específicos, 

esse modelo museológico perdura e se arrasta durante todo o século XX. Em suas palavras, 

 

Para esses museus, a celebração do passado (recente ou remoto) é a pedra de 

toque. O culto à saudade, aos acervos valiosos e gloriosos é o fundamental. 

Eles tendem a se constituir em espaços pouco democráticos onde prevalece o 

argumento de autoridade, onde o que importa é celebrar o poder ou o 

predomínio de um grupo social, étnico, religioso ou econômico sobre outros 

grupos. Os objetos (seres e coisas), para os que alimentam estes modelos 

museais, são coágulos de poder e indicadores de prestígio social. O poder, 

por seu turno, nessas instituições é concebido como alguma coisa que tem 

locus próprio, vida independente e está concentrado em indivíduos, 

instituições ou grupos sociais (CHAGAS, 2002, p. 63). 

 

A chamada “era dos museus”, período reconhecido por alguns autores (MACHADO, 

2005) como sendo expressivo na criação de museus nacionais por toda Europa, compreende 

todo o século XIX, se estendendo durante o século XX, e é responsável pela disseminação de 

um modelo de museus incorporado por muitos países. Esse modelo museal se caracteriza pela 

reunião de acervos numerosos, bastante ecléticos e de caráter enciclopedista, classificatório e 

evolucionista, sendo também definido enquanto dispositivos disciplinares que determinam o 

que deve ser conhecido, sustentando valores simbólicos ao mesmo tempo em que 
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condicionam o olhar e aprisionam o entendimento (CHAGAS, 2002, p. 59). Hegemônicos até 

o século XX, tais modelos museológicos são conhecidos como “museus tradicionais” 

(formado pela tríade edifício, coleção e público) e, em geral, descritos como espaços de 

memória e dogmatização, localizados nas grandes metrópoles coloniais e representantes das 

elites e seus valores dominantes. 

Formados inicialmente a partir da reunião de coleções reais particulares, esses 

primeiros museus também constituíram seus acervos a partir do saque e da apropriação de 

objetos oriundos de territórios colonizados pelas principais metrópoles europeias. Agregando 

as funções de colecionismo, conservação, pesquisa e estudos de cultura material, muitos 

desses museus transformaram-se na base para o desenvolvimento da etnologia e, 

notadamente, da então nascente disciplina antropológica. 

No século XX, a hipervalorização dessas instituições acompanhou a expansão da ideia 

de patrimônio e dos processos de patrimonialização, repercutindo na criação de uma vasta 

tipologia de museus que passaram a se especializar. Conforme observou Choay (2006), o 

“século XX forçou as portas do domínio patrimonial” fazendo com que as práticas de 

conservação e criação de museus se estendessem afora dos limites europeus onde tiveram 

origem (CHOAY, 2006, p. 14).  

No caso do Brasil, embora a introdução dos modelos institucionais europeus de 

museus tenha ocorrido ainda no século XIX com a vinda da família real para o país em 1808, 

é apenas no século XX que se torna expressiva a quantidade de museus nacionais, suscitando 

a revisão da ideia do século XIX como sendo a “era dos museus”. Para Chagas (2009), 

enquanto a França contava com aproximadamente 600 museus ao final do período, no Brasil o 

número de instituições museológicas não passava de 20. Segundo o autor, 

 

O cenário museológico brasileiro constituiu-se decididamente no século XX, 

quando a imaginação museal foi dinamizada. Isso está vinculado a um 

conjunto de mudanças socioculturais e político-econômicas que se 

manifestaram no Brasil depois das décadas de 1920 e, sobretudo, 1930 

(CHAGAS, 2009, p. 70). 

 

Tais mudanças socioculturais e político-econômicas estão relacionadas ao projeto 

político do Estado Novo brasileiro que visou uma agenda de ações voltadas para a promoção 

de instituições de memória, a proteção do patrimônio nacional e a criação de museus, 

notadamente deslanchadas a partir da criação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (SPHAN) em 1937. Não obstante a criação do SPHAN intensificar as ações voltadas 
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para a preservação da memória histórica nacional, a gênese dessas práticas encontra-se ainda 

no século XIX com a criação do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), 

considerado um dos precursores da política patrimonial brasileira. Assim, na década de 1930 o 

que se nota é a intensificação e o maior incentivo de equipamentos que agenciam essa 

memória em torno de discursos e práticas que as legitimam. Como parte desses equipamentos 

destacam-se a criação de monumentos, datas comemorativas, museus, arquivos, santuários, 

dentre outros, que constituem os chamados “lugares de memória”. De acordo com Nora 

(1993), os “lugares de memória” são derivados do imenso e vertiginoso estoque de materiais 

passíveis do risco de perda e esquecimento nas sociedades modernas. São lugares materiais, 

simbólicos e funcionais pelos quais é possível compreender processos sociais. Em suas 

palavras, 

 

Os lugares de memória nascem e vivem do sentimento de que não há 

memória espontânea, que é preciso criar arquivos, que é preciso manter 

aniversários, organizar celebrações, pronunciar elogios fúnebres, notariar 

atas, porque essas operações não naturais. E por isso a defesa, pelas 

minorias, de uma memória refugiada sobre focos privilegiados e 

enciumadamente guardados nada mais faz do que levar à incandescência a 

verdade de todos os lugares de memória. Sem vigilância comemorativa, a 

história depressa os varreria (NORA, 1993, p. 13). 

 

Os museus reconhecidos como “lugares de memória” são, portanto, considerados 

locais que promovem a celebração da memória e do patrimônio nele salvaguardado. 

Comumente associado a um local de guarda e exposição de objetos, essas instituições também 

desempenharam papel fundamental na configuração da história e memória nacionais.   

Embora os primeiros museus brasileiros, criados ainda no século XIX, tenham sido 

constituídos a partir de um modelo enciclopedista de museus voltados para o estudo das 

ciências naturais, essas primeiras instituições, segundo Letícia Julião (2006), “não deixam de 

contribuir para construções simbólicas da nação brasileira, através de coleções que 

celebravam a riqueza e a exuberância da fauna e da flora nos trópicos” (JULIÃO, 2006, p. 

20).  

Criado em 1818, o Museu Real é considerado o primeiro grande museu nacional no 

Brasil. O seu acervo, oriundo da extinta coleção da Casa dos Pássaros
22

, reflete um modelo de 

                                                           
22

 Popularmente conhecida como Casa dos Pássaros, o local consistia em um museu de história natural, 

denominado Casa de História Natural que se destacou pela quantidade de aves empalhadas e pela prática de 

envio de produtos naturais e adornos indígenas para Lisboa. Teve como um dos maiores responsáveis Francisco 

Xavier Cardoso Caldeira e por isso o local também ficou conhecido como Casa de Xavier dos Pássaros. Fonte 

disponível em: <http://www.dichistoriasaude.coc.fiocruz.br/iah/pt/verbetes/musnac.htm>. Acesso em 01 de 

agosto de 2016. 

http://www.dichistoriasaude.coc.fiocruz.br/iah/pt/verbetes/musnac.htm
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museu em que predominam as ciências naturais e os estudos voltados para a história natural. 

Esse modelo, segundo Rússio (2010), resulta de uma evidente influência inglesa que atravessa 

Portugal nesse período e que, consequentemente, é implantada no Brasil
23

 (GUARNIERI, 

2010, p. 87). Assim, em seu decreto de criação a missão do museu é descrita em torno dos 

objetivos de “propagar os conhecimentos e estudos das ciências naturais no Reino do Brasil”, 

bem como identificar “objetos dignos de observação e exame, e que podem ser empregados 

em benefício do comércio, da indústria e das artes” (BRASIL, 1889). Tais objetivos foram 

sendo alterados à medida que o museu sofreu alterações em seu escopo institucional. Em 1924 

passa a ser denominado Museu Imperial e em 1890 Museu Nacional, como permanece 

atualmente. 

Ao lado do Museu Real, foram criados o Museu Paraense Emilio Goeldi, em 1866, e o 

Museu Paulista, em 1894. Todos eles, segundo Julião (2006) são “caracterizados pelas 

pretensões enciclopédicas, eram museus dedicados a pesquisas em ciências naturais, voltados 

para a coleta, o estudo e a exibição de coleções naturais, de etnologia, paleontologia e 

arqueologia” (JULIÃO, 2006, p. 20). De acordo com a autora, a questão da nação apenas 

ganharia destaque no panorama museológico nacional a partir da criação do Museu Histórico 

Nacional em 1922, apontado como um marco no movimento museológico brasileiro.  

Considerado um “órgão catalizador dos museus brasileiros” (JULIÃO, 2006, p. 20), o 

MHN inaugurou e transmitiu um modelo museológico distinto dos modelos pautados nos 

estudos de história natural, rompendo com a tradição enciclopedista e qualificando o século 

XX como um divisor de águas na política museológica brasileira. Ao inserir o tema da nação 

em seus programas museológicos, o MHN se caracterizou como uma instituição dedicada à 

preservação da História do Brasil e à representação da nacionalidade com base na 

consagração de heróis nacionais, monumentos e marcos históricos. Por essa razão, o MHN é 

considerado como um “lugar de memória” por excelência na história da tradição 

preservacionista do país estabelecendo um modelo museológico que passou a ser 

paradigmático na criação de museus por todo o Brasil. 

Entretanto, a posição de destaque reputada ao MHN na história dos museus brasileiros 

se deve também à criação do primeiro curso de Museologia do país, em 1932, e à instalação 

                                                           
23

 De acordo com Julião (2006), no século XIX há a predominância de dois modelos de museus no mundo: 

“aqueles alicerçados na história e cultura nacional, de caráter celebrativo, como o Louvre, e os que surgiram 

como resultado do movimento científico, voltados para a pré-história, a arqueologia e a etnologia, a exemplo do 

Museu Britânico” (JULIÃO, 2006, p. 20). 
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da Inspetoria dos Monumentos Nacionais (IMN) em 1934, também considerada precursora da 

política de preservação do patrimônio no Brasil
24

. 

Ao instalar o primeiro curso de Museologia do país no MHN, Gustavo Barroso, 

idealizador do curso e diretor do museu entre os anos de 1922 e 1959, também colaborou para 

a definição da própria Museologia enquanto área de conhecimento, considerada por ele como 

“o estudo científico de tudo o que se refere aos museus, no sentido de organizá-los, arrumá-

los, conservá-los, dirigi-los, classificar e restaurar os seus objetos” (RÚSSIO, 2010, p. 80). 

Assim, o Museu Histórico Nacional não apenas enseja uma visão tradicionalista e patriótica 

do patrimônio nacional, como também contribui para a formação de profissionais que atuaram 

na área em todo o país seguindo as diretrizes museológicas concebidas no MHN. De acordo 

com Julião (2006),  

 

Os museus surgidos especialmente a partir das décadas de trinta e quarenta 

traziam as marcas de uma museologia comprometida com a ideia de uma 

memória nacional como fator de integração e coesão social, incompatível, 

portanto, com os conflitos, as contradições e as diferenças. A coleta do 

acervo privilegiava os segmentos da elite, e as exposições adotavam o 

tratamento factual da história, o culto à personalidade, veiculando conteúdos 

dogmáticos, em detrimento de uma reflexão crítica (JULIÃO, 2006, p. 21). 

 

Essa concepção de museu dotada da potencialidade de celebrar a memória é descrita, 

conforme já dito, como um modelo tradicional de museus. A partir dos anos 1970, entretanto, 

algumas experiências museológicas fizeram com que os preceitos desse modelo clássico 

bastante difundido fossem revolvidos, provocando uma renovação no campo dos museus. Tais 

experiências adquirem um viés voltado para o desenvolvimento social e para a inclusão de 

acervos que propiciassem uma discussão crítica a respeito de temas dantes preteridos, se 

opondo teórica e praticamente ao museu tradicional.  

Esse movimento de renovação nos museus que ficou conhecido como Nova 

Museologia
25

 é fruto de uma série de debates entre profissionais e estudiosos do tema e 

responsável pela abertura do campo museal. A ampliação das possibilidades do campo museal 

e, consequentemente, dos processos museológicos, foi acompanhada da afirmação do papel 

educativo, social e comunicacional que essas instituições deveriam desempenhar perante a 
                                                           
24

 De acordo com Nascimento Júnior e Chagas (2007, p. 14-15), “o primeiro foi responsável pela 

institucionalização da museologia e dos estudos de museus no Brasil, o segundo, um dos principais antecedentes 

do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), criado em 1937”. NASCIMENTO JÚNIOR, 

José do; CHAGAS, Mario. (orgs) Veredas e construções de uma política nacional de museus. In. BRASIL. 

Política Nacional de Museus. – Brasília: MinC, 2007. 
25

 O tema da Nova Museologia é tratado de modo geral no tópico a seguir (2.2) e mais detalhado nos capítulos 4 

e 5. 
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sociedade, se opondo sistematicamente à tradição elitista da museologia tradicional ao mesmo 

tempo em que se criava um movimento para uma Museologia de tipo popular. A fim de 

sintetizar tais transformações, Varine (VARINE apud CHAGAS, 2002, p. 72) estabeleceu um 

quadro comparativo em que o museu tradicional aparece identificado pela relação existente 

entre edifício, coleção e público, enquanto que o novo museu é descrito através da ampliação 

desse vértice para território, patrimônio e população, conforme explicitado no quadro abaixo: 

 

 

Quadro 1: Museu Tradicional e Nova Museologia. Extraído de Chagas (2002, p. 72) 

 

No Brasil, as experiências de museus adeptos ao movimento da Nova Museologia 

acarretou na década de 80 um “verdadeiro boom de museus”, consagrando, com efeito, a era 

dos museus no país. Não obstante as críticas direcionadas a essas instituições na década de 

1970 terem prenunciado uma crise dos museus, tendo como consequência o seu possível 

desaparecimento, o período foi de grande impulso para essas instituições por todo o mundo.  

Esse grande salto, no entanto, não foi um evento isolado na história dos museus 

brasileiros. Anteriormente a esse movimento propulsor no interior da Museologia, o IPHAN, 

ainda na década de 1930, já havia inaugurado experiências que, embora consideradas tímidas 

em relação à sua atuação no tombamento de bens edificados, contribuíram para o arranjo do 

cenário museológico nacional. Apesar de pouco conhecida e comentada, a ação do IPHAN, à 

época denominado SPHAN, junto aos museus brasileiros contribuiu com o rompimento da 

tradição de museus voltados para as ciências naturais e a introdução de novos conteúdos e 

práticas de colecionamento. Segundo Julião, à época,  

 

O privilégio dos saberes eruditos e antiquários, assim como o foco exclusivo 

no passado, cedem lugar ao interesse cognitivo e colecionista mais 

abrangente, que se estende ao campo da arte e da estética. À paixão 

colecionadora pelas coisas antigas, típicas de antiquários e amadores, o 

Sphan, sob a direção de Rodrigo M. F. de Andrade, buscou imprimir um 

caráter científico às coleções, assim como o fez no trato de todo patrimônio 

(JULIÃO, 2009, p. 145). 
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É, portanto, a partir da compreensão do papel do IPHAN na política museológica 

nacional, sobretudo na introdução dos chamados museus regionais, que se pode perceber a 

relação do órgão de preservação com a criação de museus na cidade de Goiás tomados como 

objeto da presente pesquisa, como se verá adiante. Ao instrumentalizar pela primeira vez em 

âmbito nacional a criação e a organização de museus, o IPHAN acabou por conceber uma 

herança ideológica e institucional de amplo alcance no cenário museológico brasileiro, fato 

que se reflete dentre as instituições museológicas em Goiás. 
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2.2. O papel do IPHAN na política museológica do Brasil 

Como vimos, a tônica da política patrimonial inaugurada com a criação do Serviço do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional em 1937 primou pelo estabelecimento de medidas 

que visavam à preservação da arquitetura. Essa primeira fase de atuação do órgão de proteção 

do patrimônio ficou conhecida como a “fase heroica” sob a direção de Rodrigo Melo Franco 

de Andrade, em que se privilegiou o patrimônio de “pedra e cal”. No entanto, algumas 

iniciativas levadas a cabo pelo órgão, apesar de pouco reconhecidas, lançaram um novo olhar 

sobre as práticas de colecionamento ao mesmo tempo em que estabeleceram critérios e 

pressupostos para o fazer museal, o que provocou uma maior profissionalização na área 

contribuindo para a geração de seu corpus científico. 

De acordo com Julião,  

 

Quando, portanto, o SPHAN entra na cena museológica brasileira, o país já 

havia, de certa forma, cumprido o movimento traçado historicamente pelos 

museus no mundo ocidental de institucionalização das ciências naturais. 

Percorrera, entre fins do século XVIII e início do século XX, um arco de 

diferentes arranjos entre coleções e saberes, compreendendo formatos 

institucionais distintos que iam do entreposto de coleta metropolitana ao 

museu especializado, trajeto que consolidou institutos de relevo científico, 

responsáveis pelo estabelecimento de normas metodológicas, pela formação 

profissional e pela inserção do Brasil na comunidade científica museológica 

internacional (JULIÃO, 2009, p. 143).  

 

O impulso inicial dado pelo IPHAN na primeira fase de seu funcionamento foi na 

direção do estabelecimento de uma política nacional de criação de museus. O período foi 

marcado pela criação do Museu Nacional de Belas Artes no Rio de Janeiro (1937), o Museu 

da Inconfidência em Ouro Preto (1938), o Museu das Missões no Rio Grande do Sul (1940), o 

Museu Imperial em Petrópolis (1940), o Museu do Ouro em Sabará (1945), o Museu Regional 

de São João Del Rei (1946). Na cidade de Goiás ressalta-se a criação do Museu das Bandeiras 

(1949) e do Museu de Arte Sacra da Boa Morte
26

 (1969). Dentre essas experiências, a criação 

do Museu Imperial, em Petrópolis, se destaca como uma espécie de desdobramento do Museu 

Histórico Nacional, que conjuntamente com o Museu da República, criado em 1960, 

veiculavam uma visão tradicionalista e patriótica do país a partir dos acervos musealizados.  

                                                           
26

 O Museu de Arte Sacra da Boa Morte (MASBM) foi criado a partir de um convênio estabelecido entre a 

diocese de Goiás e a então Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (DPHAN). O contexto de 

criação da instituição será mais detalhadamente abordado adiante. 
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Com relação às outras investidas citadas, é possível notar que o SPHAN adotou 

parâmetros similares àqueles em voga na política de tombamentos para a política de criação 

de museus, favorecendo os estados do Rio de Janeiro e de Minas Gerais e focalizando a 

valorização do patrimônio móvel mineiro tal como fizera com os bens arquitetônicos da 

sociedade setecentista no estado. Em 1954 também foi criado o Museu do Diamante em 

Diamantina, complementando a extensão de museus mineiros implementados de 1930 a 1950.  

Em seus discursos patrimoniais e museológicos, o SPHAN promoveu o tombamento e 

a musealização de referências que foram agenciadas pelo próprio órgão como a expressão 

máxima da cultura e identidade nacionais, se beneficiando, conforme notou Julião, “da 

produção de conhecimento ensejada pela gestão do patrimônio” (JULIÃO, 2009, p. 146). 

Julião sublinha também que ao privilegiar iniciativas museológicas fora do eixo Rio-São 

Paulo, “em estados como Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Goiás, Pernambuco e, sobretudo 

em Minas Gerais”, o Serviço contribuiu para o estabelecimento de museus de caráter 

regionais traduzidos a partir do “pensamento patrimonial forjado pelo SPHAN” e “operando 

uma virada silenciosa na cultura museológica do país” (JULIÃO, 2009, p. 142).  

Outra iniciativa do Serviço que merece destaque condiz com o estabelecimento de 

critérios para a incorporação de acervos sob uma perspectiva científica. A aquisição de novos 

objetos, nesse sentido, passou a ser precedida por pareceres técnicos que validavam a sua 

relevância histórica como meio de representar materialmente a nação. Esses novos critérios, 

segundo Julião (2009), “repousavam, sobretudo, na ideia de objetos exemplares da cultura e 

do gênio artístico do passado, o que exigia um investimento de conhecimento muito mais 

extenso para sua identificação do que aquele comumente mobilizado para a comprovação das 

relíquias” (JULIÃO, 2009, p. 146). De igual modo, o subsídio para a formação de coleções 

pautado na avaliação de especialistas foi acompanhado da reunião de documentação 

comprobatória identificada como indispensável para a documentação museológica e para o 

desenvolvimento de pesquisas e investigações científicas diversas a respeito dos acervos.  

A despeito da relevância do papel do SPHAN em seus primeiros anos de atuação no 

fomento de criação de museus e no intermédio na formação de acervos, os museus sob sua 

tutela se caracterizavam, em geral, por veicular um discurso museológico sob o ponto de vista 

das elites e do Estado. Ante a ideia de que possuíam como tarefa a educação e a instrução do 

povo, esses museus tratavam, sobretudo, dos grandes marcos históricos e seus personagens, 

estipulando a primazia dos valores estéticos e de excepcionalidade na constituição dos 

acervos e exercendo forte influência na construção de uma memória histórica. As críticas 
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direcionadas ao órgão, nesse sentido, acusavam-no de não contemplar a pluralidade de 

expressões patrimoniais, tanto no âmbito dos bens móveis quanto dos bens imóveis.  

De 1967 a 1979, por indicação de Rodrigo Melo Franco, Renato Soeiro assume a 

direção do SPHAN, inaugurando uma nova fase de atuação do órgão, denominada “fase 

moderna”, na qual também passou a ser nomeado como Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (IPHAN)
27

. O período não é considerado como de grandes transformações, 

tendo o Instituto atuado, de modo geral, em acordo com as diretrizes estabelecidas na gestão 

anterior.  

No entanto, nessa conjuntura duas iniciativas são apontadas como relevantes na 

direção de afirmar uma concepção mais ampla sobre o conceito de patrimônio e das práticas 

de preservação estabelecidas até o momento: a criação do Programa Integrado de 

Reconstrução de Cidades Históricas (PCH), em 1973, e a criação do Centro Nacional de 

Referência Cultural (CNRC), em 1975. De acordo com Maria Cecília Londres Fonseca 

(2009), “as duas iniciativas partiam do pressuposto de que a estrutura e a experiência de 

trabalho do IPHAN, mesmo com a colaboração da UNESCO, era insuficiente para atender as 

novas necessidades da preservação” (FONSECA, 2009, p. 142).  

Essa insuficiência, para além do caráter restritivo do conceito de patrimônio adotado, 

condizia também com o contexto político desenvolvimentista por que passava a nação. Nas 

décadas de 1950 e 1960, os valores de modernização entraram em confronto com os 

princípios de preservação e manutenção da tradição, suscitando uma renovação nos 

parâmetros das políticas de proteção adotadas. Nesse sentido, a criação do CNRC representa 

uma renovação dos princípios de preservação e proteção do patrimônio nacional até então 

dirigidos estritamente aos “monumentos da cultura do colonizador” (FONSECA, 2009, p.143) 

bem como aos bens móveis que se ajustavam a essa vertente patrimonial. De acordo com 

Fonseca (2009): 

 

Para setores modernos e nacionalistas do governo, era necessário não só 

modernizar a administração dos bens tombados, como também atualizar a 

própria composição do patrimônio, considerada limitada a uma vertente 

formadora da nacionalidade, a luso-brasileira, a determinados períodos 

históricos, e elitista na seleção e no trato dos bens culturais, praticamente 

excluindo as manifestações culturais mais recentes, a partir da segunda 

                                                           
27

 A partir de 1970, por meio do decreto nº 66.967, o órgão do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional deixa 

de ser denominado Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (DPHAN), sendo transformado em 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). Em 1979, ocorre nova mudança a partir da qual 

passa a ser denominado Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN/Pró-Memória), 

voltando à nomenclatura IPHAN tal como permanece atualmente apenas em 1994. 
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metade do século XX, e também a cultura popular (FONSECA, 2009, p. 

143). 

 

Assim, a virada conceitual no campo do patrimônio provocada pela atuação do CNRC 

resultou na adoção de uma concepção mais abrangente de patrimônio e na introdução da ideia 

de “bem cultural” como fonte geradora de novos processos patrimoniais. Nesse contexto, os 

bens culturais elegidos pelo CNRC passaram a ser aqueles relacionados a outras referências 

culturais até então não contempladas pelas políticas de preservação.  

Em 1979, ocorreu fusão entre IPHAN, PCH e CNRC, e o órgão do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional passou a ser denominado Secretaria do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (SPHAN) composta por um órgão executivo, a Fundação Pró-Memória 

(FNpM). Sob a direção de Aloísio Magalhães a SPHAN/Pró-Memória, herdeira dos ideais do 

Centro Nacional de Referências Culturais, passou a atuar segundo uma noção mais ampla de 

cultura a partir do reconhecimento de diferentes grupos sociais, da participação das 

comunidades nos processos de preservação e da diversificação tipológica dos bens 

preservados (JULIÃO, 2006, p. 24).  

Arantes (2001) afirma precisamente que na retomada do processo democrático passou 

a ser consensual que “a preservação deveria contemplar a pluralidade étnica e social que se 

manifestava nos movimentos sociais emergentes, assim como deveriam ser valorizados os 

aspectos da produção cultural em que as camadas populares tinham e têm uma participação 

inquestionavelmente visível e efetiva” (ARANTES, 2001, p. 129). 

Embora o período seja marcado pelo estabelecimento de uma visão mais ampla do 

patrimônio, visando igualmente a sua democratização, poucas ações foram realizadas nesse 

sentido, tendo as práticas de preservação se restringindo ao tradicional tombamento 

(FONSECA, 2009, p. 180). Segundo Arantes (2001), essa nova demanda apenas foi suprida 

quando se criou o instrumento jurídico de registro, juntamente com o Programa Nacional do 

Patrimônio Imaterial em 2000 (ARANTES, 2001, p. 130). Ainda que essa visão mais ampla 

de patrimônio tenha sido incorporada na Constituição Federal de 1988, com a adoção da 

categoria imaterial, a elaboração de uma nova política de preservação voltada para a 

valorização do patrimônio imaterial foi efetivada apenas anos mais tarde a partir da aprovação 

do decreto nº 3.551 de agosto de 2000 que instituiu o Registro de Bens Culturais de Natureza 

Imaterial. 

No âmbito dos museus essa abertura se reflete nos encontros promovidos pelo 

Conselho Internacional de Museus (ICOM) a partir da década de 1970. O primeiro desses 
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encontros aconteceu em 1972 no Chile
28

. A Mesa-Redonda de Santiago do Chile, como ficou 

conhecido o evento, é considerada um marco na ampliação do conceito de museu até então 

encerrado em uma perspectiva colecionista, de modo a refletir a preocupação com a busca de 

novos caminhos para os processos de musealização (ARAÚJO; BRUNO, 1995, p. 7). O 

documento resultante do evento enfatiza, em linhas gerais, o papel social dos museus na 

América Latina e é considerado um dos marcos de origem da Nova Museologia. Em suas 

resoluções incluem a noção integral de museus, capaz de “proporcionar à comunidade uma 

visão de conjunto de seu meio material e cultural” (ARAÚJO; BRUNO, 1995, p. 24), a 

necessidade de essas instituições promoverem maior acesso às suas coleções e intensificar os 

esforços na recuperação do patrimônio cultural com vistas ao desempenho de um papel social 

(ARAÚJO; BRUNO, 1995, p. 24).  

Em análise do “pensamento museológico contemporâneo”, Bruno e Araújo (1995), 

além da Declaração da Mesa-Redonda de Santiago do Chile de 1972, também elegeram como 

documentos fundamentais para a apreensão do panorama museológico internacional a 

Declaração de Quebec (1984), e a Declaração de Caracas (1992).  

O encontro de Quebec é responsável pelo lançamento das bases de uma Museologia de 

novo tipo, buscando o rompimento com uma Museologia de coleções para uma Museologia 

de caráter social. O documento resultou na fundação do Movimento Internacional para uma 

Nova Museologia (MINOM), a partir do qual houve o reconhecimento de novas e 

diversificadas práticas museológicas. Nesse sentido, também enfatiza o caráter interdisciplinar 

da disciplina e a prioridade do desenvolvimento das populações.  

Na Declaração de Caracas, por seu turno, há a atualização e reafirmação das funções 

socioeducativas dos museus firmadas nos encontros anteriores procedendo-se a releitura do 

Documento de Santiago, porém com a revisão do conceito de museu integral, que gera a ideia 

de totalidade, para a noção de museu integrado. Nessa perspectiva, “propõe-se ações e 

processos que contemplam e consideram as particularidades de cada contexto local e 

específico, no qual atuam e se situam” (ARAÚJO; BRUNO, 1995, p. 35) de modo ajustado à 

vida das comunidades em questão nas práticas de musealização.  

De modo geral, essas resoluções reavaliam o conceito de museu e sua margem de ação 

nas sociedades, afirmando o seu papel educativo, social e comunicacional, ao mesmo tempo 

                                                           
28

 Anterior ao encontro de Santiago, é válido destacar o Seminário Regional da UNESCO, realizado em 1958 na 

cidade do Rio de Janeiro, que enfatizou a função educativa dos museus. O valor didático das exposições foi 

ressaltado em relação às barreiras ainda existentes com o público dos museus. 
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em que rompem com a ideia de Museologia de coleções rumo a uma Museologia social. Tais 

ideias, segundo Nascimento e Chagas (2007), provocaram impactos de ordem teórica e prática 

no Brasil, tendo os praticantes da Museologia assumido a tarefa de refletir e colocar em 

prática processos de musealização de cunho mais participativo, popular e democrático 

(NASCIMENTO JÚNIOR; CHAGAS, 2007, p. 18). Esse processo foi acompanhado pela 

criação, em 1986, do Sistema Nacional de Museus, que tinha como objetivo “articular e 

apoiar financeiramente projetos museológicos” (NASCIMENTO JÚNIOR; CHAGAS, 2007, 

p. 18). 

Os autores também destacam, além das contribuições dos documentos produzidos em 

1972 (Mesa Redonda de Santiago do Chile) e 1984 (Reunião Internacional de Quebec), o 

impacto do pensamento de Waldisa Rússio para uma concepção inovadora do campo museal 

brasileiro, tendo afirmado de maneira engajada a necessidade de se estabelecer processos 

museológicos comprometidos com os processos de transformação social (NASCIMENTO 

JÚNIOR; CHAGAS, 2007, p. 20). Nesse contexto, os museus: 

 

Deixaram de ser compreendidos por setores da política e da intelectualidade 

brasileira apenas como casas onde se guardam relíquias de um certo passado 

ou, na melhor das hipóteses, como lugares de interesse secundário do ponto 

de vista sociocultural. Eles passaram a ser percebidos como práticas sociais 

complexas, que se desenvolvem no presente e para o futuro, como centros 

(ou pontos) envolvidos com criação, comunicação, produção de 

conhecimentos e preservação de bens e manifestações culturais 

(NASCIMENTO JÚNIOR; CHAGAS, 2007, p. 20). 

 

Conclui-se, desse modo, que embora os museus estejam inseridos no interior da esfera 

do patrimônio, essas instituições “têm contribuído frequentemente, de dentro para fora e de 

fora para dentro, para forçar as portas e dilatar o domínio patrimonial” (NASCIMENTO 

JÚNIOR; CHAGAS, 2007, p. 19). Essa ampliação do campo de atuação dos museus na 

sociedade levou Varine, ainda na década de 1970, a refletir sobre o rompimento com uma 

concepção de museu baseada nas noções de público, coleção e edifício, para a afirmação de 

um modelo de museu baseado nas ideias de população, patrimônio e território, ampliando os 

vértices de uma relação já existente no museu tradicional, como já dito anteriormente 

(DUARTE CÂNDIDO; 2003; CHAGAS, 2002; NASCIMENTO JÚNIOR; CHAGAS, 2007). 

Em 2003, com o lançamento no Brasil da Política Nacional de Museus (PNM), as 

instituições museológicas são reconhecidas como: 
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Práticas e processos socioculturais colocados a serviço da sociedade e do seu 

desenvolvimento, politicamente comprometidos com a gestão democrática e 

participativa e museologicamente voltados para as ações de investigação e 

interpretação, registro e preservação cultural, comunicação e exposição dos 

testemunhos do homem e da natureza, com o objetivo de ampliar o campo 

das possibilidades de construção identitária e a percepção crítica acerca da 

realidade cultural brasileira (NASCIMENTO JÚNIOR; CHAGAS, 2007, p. 

23-24). 

 

A PNM foi elaborada de maneira participativa tendo como base dois documentos: a 

“Carta do Rio Grande”, redigida durante o 8º Fórum Estadual de Museus realizado em Rio 

Grande (RS), em 2002, em comemoração aos 30 anos da Mesa Redonda de Santiago do 

Chile, e o documento “Imaginação museal a serviço da cultura”, elaborado no mesmo ano 

pelo Conselho Federal de Museologia (COFEM). O Plano apresenta as bases para a política 

nacional de museus sob sete eixos: (1) gestão e configuração do campo museológico, (2) 

democratização e acesso aos bens culturais, (3) formação e capacitação de recursos humanos, 

(4) informatização de museus, (5) modernização de infraestruturas museológicas, (6) 

financiamento e fomento para museus e (7) aquisição e gerenciamento de acervos culturais.  

Como consequência desses eixos programáticos foram criados em 2003 o 

Departamento de Museus e Centros Culturais (DEMU) no âmbito do IPHAN e em 2004 o 

Sistema Brasileiro de Museus (SBM). Uma das ações de responsabilidade do DEMU foi o 

mapeamento dos museus existentes em todo o país, a partir do qual foi criado o Cadastro 

Nacional de Museus (CNM) em 2005. 

Essa trajetória de implementação de uma política pública voltada para o setor no Brasil 

tem como marco o estabelecimento do “Estatuto de Museus” mediante a lei nº 11.904 de 14 

de janeiro de 2009 e a criação do Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM) pela lei nº 11.906 

de 20 de janeiro do mesmo ano. Com efeito, são considerados museus, pelo Estatuto de 

Museus,  

 

As instituições sem fins lucrativos que conservam, investigam, comunicam, 

interpretam e expõem, para fins de preservação, estudo, pesquisa, educação, 

contemplação e turismo, conjuntos e coleções de valor histórico, artístico, 

científico, técnico ou de qualquer outra natureza cultural, abertas ao público, 

a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento (CÂMARA DOS 

DEPUTADOS, 2012, p. 28). 

 

Em 2013, a promulgação do decreto nº 8. 124 de 17 de outubro de 2013 regulamenta 

os dispositivos das leis nº 11.904 e 11.906 que criam o Estatuto de Museus e o IBRAM e 

acrescenta as definições de “bens culturais”, considerados “todos os bens culturais e naturais 
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que se transformam em testemunhos materiais e imateriais da trajetória do homem sobre o seu 

território” e inclui as noções de “bens culturais passíveis de musealização”, “centro de 

documentação”, “coleção visitável”, “processo museológico” entre outras que são definidas 

no decreto. 

Assim, diante da trajetória de constituição do cenário museológico brasileiro e a 

conseguinte formulação da Politica Nacional de Museus, entende-se, tal como Nascimento 

Júnior e Chagas (2007), que “os museus não são apêndices do campo patrimonial”, mas 

“constituem práticas sociais específicas, com trajetórias próprias, com mitos fundadores 

peculiares” (NASCIMENTO JÚNIOR; CHAGAS, 2007, p. 19). Em vista dessa constatação 

buscou-se apresentar algumas reflexões incipientes que permitam o cruzamento da ideia de 

“sistema patrimonial” desenvolvida por Tamaso (2007a; 2015) com a formulação da noção de 

sistema museológico. Tais reflexões, apresentadas no capítulo 5, são amparadas pela 

abordagem antropológica dos museus, considerando o patrimônio cultural como uma 

categoria integrada nos modos de ver, pensar e agir e que, portanto, não é passível de análise 

sem se considerar os seus usos, ou seja, as práticas sociais que reciprocamente constituem, 

reinventam e perfomatizam.  
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Capítulo 3. Os museus no sistema patrimonial de Goiás 

Segundo dados do Cadastro Nacional de Museus (CNM) computados em 2011, a 

cidade de Goiás possui cinco museus registrados no Guia dos Museus Brasileiros elaborado a 

partir do mapeamento, em todo o país, de iniciativas museológicas de caráter nacional, 

estadual e regional as quais, segundo a publicação, “tiveram seu impulso na década de 1950 e 

que continuam a ser desenvolvidas na atualidade” (IBRAM, 2011, p. 13). 

O cadastro dessas instituições apresentadas no guia foi realizado mediante o 

preenchimento de um formulário para “coleta de dados do amplo espectro de atuações 

museais brasileiras” (IBRAM, 2011, p. 14), independente da tipologia dos acervos, das 

entidades mantenedoras, da natureza da administração, entre outros. Aos dados fornecidos 

pelas instituições em resposta ao questionário, foram acrescidos museus mapeados pela 

própria equipe do CNM, que realizou a inspeção de instituições museais através de pesquisas 

a guias e publicações especializadas. Desse modo, foi realizada a distinção entre museus 

cadastrados, ou seja, que responderam ao questionário de cadastramento fornecido pelo CNM, 

e museus mapeados, aqueles que foram identificados por meio de contato telefônico ou e-

mail, mas que não responderam ao questionário (IBRAM, 2011, p. 17). 

Para todos os casos, foram consideradas e cadastradas as instituições ou processos 

museológicos, independentemente de sua denominação, que se enquadrassem nos 

pressupostos estabelecidos segundo o conceito de museu adotado em 2009 pelo Estatuto de 

Museus. Esse conceito está norteado pela ideia de instituições e processos museológicos que 

realizam atividades voltadas para o “patrimônio cultural e o território visando ao 

desenvolvimento cultural e socioeconômico e à participação das comunidades” (BRASIL, 

2009). Assim, de acordo com o Estatuto:  

 
Consideram-se museus, para os efeitos desta Lei, as instituições sem fins 

lucrativos que conservam, investigam, comunicam, interpretam e expõem, 

para fins de preservação, estudo, pesquisa, educação, contemplação e 

turismo, conjuntos e coleções de valor histórico, artístico, científico, técnico 

ou de qualquer outra natureza cultural, abertas ao público, a serviço da 

sociedade e de seu desenvolvimento (BRASIL. Lei nº11.904, 2009, art.1). 

 

No caso dos museus listados como pertencentes à cidade de Goiás, foi verificada a 

existência de quatro museus cadastrados e um museu mapeado. Dentre os museus cadastrados 

estão o Museu Casa de Cora Coralina, o Museu das Bandeiras, o Museu de Arte Sacra da Boa 

Morte e o Museu Palácio Conde dos Arcos, denominado como centro cultural. Na qualidade 



69 
 

 
 

de museu mapeado o guia apresenta o Memorial Paulo Bertran, adjunto ao Instituto Bertran 

Fleury.  

Nessa primeira fase de mapeamento dos museus existentes em Goiás, para além da 

consulta aos dados disponibilizados pelo CNM, recorreu-se a fontes como panfletos e 

catálogos de divulgação turística, páginas e documentos acessíveis pela internet, bem como a 

uma pesquisa de campo realizada na cidade que possibilitou a visita aos museus e a consulta 

em arquivos locais. A partir de tais estratégias foi possível, portanto, identificar que Goiás 

conta com mais três instituições ainda não cadastradas junto ao IBRAM, são elas: Museu da 

Polícia Militar, Museu e Ateliê Goiandira do Couto
29

 e o Museu da Irmandade do Senhor 

Bom Jesus dos Passos
30

.  

Também foi possível, nesse sentido, a organização de um quadro esquemático que 

apresenta um panorama geral dos museus e instituições congêneres existentes na cidade, uma 

vez que no momento do levantamento não foram encontradas informações e dados 

compilados a respeito. 

 
Quadro 2: Mapeamento dos museus da cidade de Goiás. 

                                                           
29

 Ora a instituição aparece como museu, ora como espaço cultural. A instituição aparece descrita como museu 

na relação de museus disponibilizada no seguinte site: 

http://www.vilaboadegoias.com.br/cidade/patrimonio_historico/museus/museus.htm. No entanto, na página da 

prefeitura, a instituição aparece denominada como Espaço cultural Goiandia Ayres do Couto. 
30

 O levantamento e identificação prévios dessas outras instituições foi possível também pela consulta ao site da 

prefeitura de Goiás que disponibiliza um roteiro cultural com base na seleção de instituições culturais e 

monumentos da cidade. PREFEITURA DE GOIÁS. Roteiros Culturais. Disponível 

em:<http://www.prefeituradegoias.go.gov.br/turismo/?page_id=114>  Acesso em 27 de outubro de 2015.  

 

http://www.vilaboadegoias.com.br/cidade/patrimonio_historico/museus/museus.htm
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O quadro apresentado contém todas as instituições identificadas no trabalho preliminar 

de mapeamento museológico em Goiás e assume, para os propósitos da presente pesquisa, a 

função de um guia para a análise de tais instituições
31

. 

Não se trata de considerar isoladamente cada instituição, mas tomá-las como objeto de 

análise da maneira como participam do “sistema patrimonial” da cidade auxiliando na 

tessitura de relações que envolvem a população e os órgãos administradores do patrimônio. 

Mesmo em relação aos museus muito recentemente criados, cabe a reflexão sobre o prestígio 

que o recebimento do status de museu pode acarretar em algumas circunstâncias, cujos 

interesses vão além da qualificação do funcionamento dessas instituições. A partir da 

visualização do mapa abaixo é possível ter uma ideia geral da distribuição desses museus no 

centro histórico da cidade e no seu entorno: 

 

 

Figura 3: Mapa dos museus em Goiás. Fonte: Google Maps. Elaboração: Túlio Hermano (2016) 

 

Desse modo, é possível perceber também que os museus participam ativamente do 

conjunto de valores e preceitos inerentes às narrativas patrimoniais na cidade, seja em favor 

de sua confirmação, ou mesmo pela potencialidade que dispõem em fornecer novas vias de 

interpretação do patrimônio cultural. Gonçalves (2007) sugere que o entendimento dos 

                                                           
31

 Os campos adotados para a elaboração do quadro foram baseados no Cadastro Nacional de Museus (CNM). 
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museus deve partir da inclusão desses espaços enquanto integrantes dos modernos “sistemas 

de arte e cultura” através dos quais “grupos e categorias sociais representam e constituem 

simbolicamente suas inter-relações sociais e sua inserção na sociedade brasileira” 

(GONÇALVES, 2007, p. 86). 

De maneira análoga, Tamaso (2007a) propõe o conceito de “sistema patrimonial” pelo 

qual se torna possível analisar as relações estabelecidas em torno da conformação e 

legitimação do patrimônio de determinada sociedade. Em sua tese sobre a cidade de Goiás, a 

autora afirma que: 

 

O exercício de compreensão antropológica do sistema cultural vilaboense é 

condição básica e indispensável para a interpretação do seu sistema 

patrimonial; uma vez que (e parafraseando Geertz) a participação do sistema 

particular que chamo de patrimônio, ‘só se torna possível através da 

participação do sistema geral de formas simbólicas que chamamos cultura, 

pois o primeiro sistema nada mais é do que um setor do segundo’ 

(TAMASO, 2007a, p. 11 – 12). 

 

Tamaso, ao longo de suas pesquisas na cidade de Goiás, vem debatendo sobre os 

dissensos e conflitos “deflagrados a partir de práticas patrimoniais agenciadas nos espaços 

urbanos ou bens simbólicos na cidade” (TAMASO, 2011, p. 163). A autora, em vários 

trabalhos publicados (2005; 2007; 2011; 2012; 2014), explicita a preocupação pela 

observação do debate cultural materializado na prática social, iluminando os contrastes 

estabelecidos entre os ideais do IPHAN e as histórias familiares e pessoais.  

Ao tomar os museus e, consequentemente, a Museologia como campo de reflexão 

antropológica, pretendeu-se, da mesma maneira, analisar os contrastes, os conflitos e os 

dissensos por baixo da lógica de preservação e das narrativas patrimoniais agenciadas na 

cidade, todavia com foco nas instituições museológicas. 

Portanto, a sistematização e análise do cenário museológico existente em Goiás, 

justificaram-se exatamente pela necessidade em compreender a maneira como os museus 

estão inseridos nesse complexo sistema de relações estabelecidas em torno da conformação do 

patrimônio cultural na cidade, bem como das narrativas mobilizadas em prol de sua 

legitimação e continuidade. Muitas dessas instituições ocupam edifícios inscritos nos livros de 

tombo do IPHAN desde a década de 1950, momento em que ocorreram os primeiros 

tombamentos de bens isolados na cidade. De acordo com Tamaso (2007a),  

 

O sistema patrimonial deve ser observado em relação ao seu contexto social. 

O que indica que a perspectiva histórica é fundamental; caso contrário 
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correr-se-ia o risco de cair em inépcia teórica que impediria uma análise 

adequada de um sistema cujos componentes passam por avaliações 

funcionais (TAMASO, 2007a, p. 18). 

 

Objetivou-se, com efeito, contextualizar a criação desses museus, compreendendo o 

seu histórico de funcionamento, os lugares que ocupam e as funções que exercem mediante 

suas práticas colecionadoras e expositivas. 

Neste trabalho, são consideradas museus as instituições que visam à preservação de 

objetos e que realizam o processo museológico ou processo de musealização
32

. Este processo 

tem como fundamento a preservação de acervos e envolve as atividades de salvaguarda 

(documentação e conservação) e comunicação (expografia e ação educativo cultural). Inicia 

sempre com a seleção daquilo que é considerado passível de musealizar, ou seja, de ser 

incorporado como parte do acervo de uma instituição. Os critérios para a aquisição, nesse 

sentido, são formulados por uma comissão técnica de acervos e devem estar em acordo com a 

missão adotada pela instituição. Essas são operações técnicas e especializadas que distinguem 

os museus de outras instituições congêneres como galerias, espaços culturais, memoriais, 

entre outras, e que não podem ser classificadas como museu. O quadro abaixo
33

, elaborado 

por Manuelina Duarte Cândido, demonstra esse processo de musealização localizando as 

atividades realizadas para esse fim: 

                                                           
32

 O processo de musealização também aparece na literatura especializada denominado como “cadeia operatória 

museológica”. 
33

 Quadro elaborado pela Profa. Dra. Manuelina Maria Duarte Cândido e apresentado nas aulas das disciplinas 

“Introdução à Museologia”, “Museologia I” e “Teorias dos Objetos e Estudos de Cultura Material” ministradas 

no Bacharelado em Museologia da Universidade Federal de Goiás. DUARTE CÂNDIDO, Manuelina Maria. 

Quadro Representação do Processo de Musealização. Goiânia: UFG, 2011. (Comunicação Oral) 
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Quadro 3: Representação do Processo de Musealização. Fonte e Elaboração: DUARTE CÂNDIDO, Manuelina Maria (2010; 

2011; 2012, Comunicação Oral) 

 

Além da realização dessas atividades, os museus, segundo recomendações do Instituto 

Brasileiro de Museus (IBRAM), devem também possuir alguns itens que atendem as suas 

atribuições. São eles: decreto de criação, estatuto jurídico que defina a sua natureza 

administrativa, regimento interno, organograma, plano museológico, local de instalação, 

plano de ocupação dos espaços (salas de exposição, reserva técnica, etc.), dentre outros 

elementos definidos de acordo com as necessidades peculiares para cada instituição (IBRAM, 

2009, p. 14). 

É importante, do mesmo modo, destacar o conceito de museu formulado no interior do 

Conselho Internacional de Museus (ICOM). Desde sua criação em 1946, o conselho tem 

influenciado as definições de museu adotadas em muitos países, com base na concepção de 

que: 

 

Un museo es una institución permanente, sin fines de lucro, al servicio de la 

sociedad y abierta al público, que adquiere, conserva, estudia, expone y 

difunde el patrimonio material e inmaterial de la humanidad con fines de 

estudio, educación y recreo (ICOM, 2007, p. 3). 
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Essa definição está presente no Estatuto do ICOM
34

 redigido e aprovado em 2007 

durante a 21ª conferência geral do Conselho realizada em Viena, e que substitui a versão que 

serviu de referência ao mesmo conselho durante mais de trinta anos (ICOM, 2013, p. 64). O 

ICOM igualmente é responsável pelo desenvolvimento e divulgação de padrões e normas 

profissionais através de publicações e encontros regulares que promovem reflexões sobre o 

universo dos museus em âmbito internacional e nacional
35

. 

Uma vez que no trabalho de mapeamento dos museus em Goiás foram encontradas 

instituições que se autodeclararam museu, via CNM, bem como instituições recém-criadas ou 

que apresentam divergência em sua nomenclatura nas fontes de pesquisa, torna necessário 

realizar a identificação juntamente com a verificação do atendimento dessas instituições aos 

pressupostos acima descritos. 

Em relação aos museus registrados no CNM, o Guia dos Museus Brasileiros afirma 

que os dados fornecidos são autodeclarados e de total responsabilidade das instituições 

respondentes. No entanto, o cadastramento é realizado somente após a verificação do 

cumprimento das ações de preservação e comunicação com base nas informações prestadas e 

na satisfação de dúvidas, se houver, junto às instituições respondentes.  

Porém, é necessário observar que embora algumas instituições identificadas não 

atendam às especificações técnicas da área de Museologia, elas ainda assim são consideradas 

museus tanto pelos agentes da cultura local quanto pelos moradores. Ou seja, considerou-se 

para os propósitos da presente pesquisa as categorias nativas de valoração desses espaços, já 

que para muitos esses conceitos destoam ou mesmo discordam. Um exemplo disso é a 

recorrente associação das igrejas da cidade com os museus. Para muitos moradores 

questionados sobre quais museus conhecem na cidade, as igrejas foram mencionadas sem 

qualquer hesitação. Outro exemplo é a associação do Museu das Bandeiras com a antiga 

cadeia pública, ou mesmo como local em que escravos eram açoitados. O Centro Cultural 

Palácio Conde dos Arcos, forma que se encontra listada a instituição no CNM, aparece como 

museu e como palácio, tanto nas falas dos moradores quanto nos meios de divulgação turística 

da cidade: panfletos, catálogos, sites, etc. Assim, o exame mais apurado das categorias nativas 

mobilizadas na identificação e apropriação desses espaços por parte da população deve 

relativizar as considerações técnicas especializadas que normatizam o funcionamento de 

museus e a sua conceituação.   
                                                           
34

 ICOM. Estatutos del ICOM. Disponível em: 

<http://icom.museum/fileadmin/user_upload/pdf/Statuts/statutes_spa.pdf> Acesso em 30 de outubro de 2015.  
35

 Ao todo o ICOM possui 31 Comitês Internacionais voltados para a troca de informações científicas e o 

desenvolvimento de parâmetros profissionais. 

http://icom.museum/fileadmin/user_upload/pdf/Statuts/statutes_spa.pdf
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3.1. Os museus em Goiás  

Museu das Bandeiras 

 

Figura 4: Museu das Bandeiras. Foto: Mana Marques Rosa (2015) 

 

O primeiro museu criado na cidade é o Museu das Bandeias (MUBAN) que se 

encontra instalado no edifício da antiga Casa de Câmara e Cadeia construído em 1766. 

Atendendo a necessidades administrativas e judiciárias e obedecendo ao uso geral que se fazia 

desse tipo de construção, coexistiam no prédio a câmara municipal, que funcionou até a 

transferência da capital para Goiânia em 1937, e a cadeia pública, extinta do local em razão da 

criação do museu. 

Em 1949, a Assembleia Legislativa do estado, a pedido do governador, decidiu pela 

doação do edifício à União para que nele fosse instalado o Museu Histórico do Estado de 

Goiás. Atestada a doação ao SPHAN da cadeia pública de Goiás por meio da lei nº 394 de 3 

de dezembro de 1949, ficou então formalizado o decreto de criação do Museu das Bandeiras e 

iniciada ações de adaptação do edifício para satisfazer as necessidades do museu, incluindo a 

desativação da cadeia no ano seguinte. 

Em 1951, o edifício, que é considerado um dos melhores exemplares da arquitetura 

civil portuguesa no Brasil, e o mais significativo exemplar no Centro-Oeste, segundo dados 
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do Arquivo Noronha Santos
36

, foi inscrito no Livro de Tombo das Belas-Artes pela então 

Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (DPHAN)
37

. 

De acordo com o diagnóstico da instituição realizado em 2007
38

, a abertura do museu 

aconteceu em 1954 e está inserida na política museológica empregada pelo SPHAN em favor 

da “criação e manutenção de museus para a guarda dos bens móveis identificados como de 

importância nas cidades em que eram consideradas patrimônio nacional e tombadas pelo 

decreto lei 25/37” (MUBAN, 2007, p.9). No interior dessa política, à época, já haviam sido 

criados o Museu Nacional de Belas Artes no Rio de Janeiro (1937), o Museu da Inconfidência 

em Ouro Preto (1938), o Museu das Missões no Rio Grande do Sul (1940), o Museu Imperial 

em Petrópolis (1940), o Museu do Ouro em Sabará (1945), o Museu Regional de São João 

Del Rei (1946) e o Museu do Diamante em Diamantina (1954).  

Foi, portanto, nesse contexto que Rodrigo Melo Franco de Andrade em carta
39

 

direcionada em 1954 a Yeda Sócrates Nascimento, funcionária encarregada dos assuntos da 

DPHAN em Goiás e primeira diretora do MUBAN, estabelece os procedimentos necessários 

para a organização da instituição segundo as premissas lançadas em sua política museal. Em 

suas instruções, Rodrigo esclarece que são incumbências da direção: 

 

(a) Providenciar para a boa conservação e limpeza assim do próprio edifício 

como do arquivo que lhe pertence e das peças já incorporadas à sua coleção; 

(b) Franquear à visitação pública, durante as horas convenientes, tanto o imóvel 

quanto as obras de arte tradicional que contém; 

(c) Inventariar e catalogar o acervo do arquivo transferido da Delegacia Fiscal 

do Tesouro Nacional em Goiânia para o museu, ajustando auxiliar de sua 

confiança para habilitar V. Sª a empreender a tarefa; 

(d) Adquirir para o museu, com os recursos que forem postos à sua disposição, 

objetos e documentos de valor histórico e obras de arte tradicional, cuja 

obtenção pareça de utilidade pública, remetendo a esta Diretoria 

documentação fotográfica elucidativa a respeito; 

(e) Encaminhar à apreciação dos peritos desta sede propostas de venda de obra 

de arte tradicional e de objetos e documentos históricos, para cuja aquisição 

                                                           
36

 Arquivo Noronha Santos. Livros de Tombo. Disponível em: <http://portal.iphan.gov.br/ans/>. Acesso em 30 

de outubro de 2015. 
37

 O histórico de tombamentos realizados pelo IPHAN na cidade, denominado de 1946 a 1970 como Diretoria 

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (DPHAN), é apresentado no tópico 1.2 do primeiro capítulo. O 

início do tombamento de bens isolados ocorreu na década de 1950 com a inscrição das igrejas de Nossa Senhora 

da Boa Morte, de São Francisco de Paula, de Nossa Senhora do Carmo, de Nossa Senhora da Abadia e de Santa 

Bárbara, bem como o Quartel do Vinte, a Casa de Câmara e Cadeia, o Chafariz de Cauda da Boa Morte, a Casa 

de Fundição e o Palácio Conde dos Arcos. 
38

 MUBAN. Plano Museológico Museu das Bandeiras, 2007. Disponível em: <http://www.museus.gov.br/wp-

content/uploads/2014/03/PlanoMuseologico_MuseuBandeiras.pdf> Acesso em 01 de novembro de 2015. 
39

 Documento consultado no arquivo do Museus das Bandeiras. ANDRADE, Rodrigo Melo Franco de. [Carta] 

19 mar. 1954, Rio de Janeiro [para] NASCIMENTO, Yeda Sócrates, Goiás. 3f. Instruções.  

 

http://portal.iphan.gov.br/ans/
http://www.museus.gov.br/wp-content/uploads/2014/03/PlanoMuseologico_MuseuBandeiras.pdf
http://www.museus.gov.br/wp-content/uploads/2014/03/PlanoMuseologico_MuseuBandeiras.pdf
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faltem recursos à disposição de V. Sª ou lhe pareçam de interesse duvidoso 

ou de preço demasiadamente elevado (ANDRADE, 1954). 

 

O acervo inicial do MUBAN foi constituído basicamente pelo arquivo documental da 

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional em Goiás, doado ao museu após a transferência da 

capital, e pelo mobiliário já pertencente ao edifício. Atualmente, é composto por 573 peças 

dentre objetos de arte sacra, mobiliário, vestuário, armamentos, utensílios e outros, 

confeccionados em estilos, técnicas e épocas diversas (MUBAN, s/d, p. 2-3). 

 

   

Figura 5: Aspectos da expografia do Museu das Bandeiras. Foto: Fabricio Brugnago (2016) 

 

Em pesquisa realizada na instituição foi possível ter conhecimento do documento 

elaborado mediante o contrato SA – 3504/2007 – 914BRA4003 - Apoio ao Monumenta, no 

qual constam um diagnóstico da instituição e o seu plano museológico. O plano museológico, 

de acordo com a portaria normativa n.1 de 5 de julho de 2006, consiste em uma “ferramenta 

básica de planejamento estratégico, de sentido global e integrador, indispensável para a 

identificação da missão da instituição museal e para a definição, o ordenamento e a 

priorização dos objetivos e das ações de cada uma de suas áreas de funcionamento” (BRASIL, 

2006). Assim, esse documento trata de estabelecer a missão e os programas do museu, 

constituindo-se num documento de suma importância para a organização do trabalho e dos 

procedimentos técnicos realizados. Deve ainda ser elaborado com base em um diagnóstico 

realizado de maneira participativa, com a atuação da equipe técnica do museu e de 

colaboradores externos, no qual são identificadas as condições de funcionamento da 

instituição, “os pontos fortes e frágeis, as ameaças e oportunidades, os aspectos socioculturais, 

políticos, técnicos, administrativos e econômicos pertinentes à atuação do museu” (BRASIL, 

2006).  

No caso do Museu das Bandeiras, o plano museológico foi elaborado obedecendo os 

parâmetros gerais de organização da gestão de instituições museológicas recomendados pela 
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portaria normativa n.1 de 5 de julho de 2006, apresentando uma definição do museu e os seus 

programas institucionais. De acordo com o documento, a elaboração do plano museológico 

foi precedida de uma oficina com outros museus na cidade com o objetivo de socializar a 

importância da redação desse instrumento de gestão para a sistematização do trabalho interno. 

O documento ainda esclarece que a iniciativa da realização da oficina parte da compreensão 

de que o Museu das Bandeiras “deve assumir a liderança das ações cooperativas e técnicas na 

área da museologia” na cidade (MUBAN, 2007, p. 20). É importante realçar diante dessa 

citação que nessa época o MUBAN, juntamente com o Museu de Arte Sacra da Boa Morte, 

eram os únicos museus na cidade geridos por uma profissional de Museologia. 

Sabemos que a criação de uma instituição museológica requer alguns documentos 

básicos que o legitimam enquanto estabelecimento voltado para a salvaguarda e comunicação 

do patrimônio. O bom funcionamento de uma instituição museológica depende da declaração 

de seus objetivos e da delimitação de suas competências, de maneira a pré-estabelecer e 

planejar todos os procedimentos realizados em suas instâncias. 

Nesse sentido, a definição da missão de um museu visa delinear o papel e a identidade 

pública da instituição e descrever sucintamente as tarefas que deverão ser desempenhadas. O 

que o museu faz, como faz, por que faz, são itens que devem constar sob forma de 

“declaração de missão” redigida e publicada para o conhecimento de todos (EDSON, 2004, p. 

151). Todas as atividades previstas nos programas institucionais, incluindo a aquisição de 

acervos, elaboração de atividades educativas e culturais, exposições, contratação de pessoal, 

entre outras, devem estar subordinadas à missão do museu. Isso significa dizer que se a 

missão não é clara pode acontecer de as atividades não serem consistentes ocasionando, por 

exemplo, na admissão de objetos que não estão em acordo com o perfil da instituição, 

conforme constatado no diagnóstico realizado sobre a instituição (MUBAN, 2007, p. 27). 

A declaração de missão que resume a razão de existência do museu, pode, segundo 

Edson (2004), incluir uma referência aos feitos históricos da instituição e deve ser revista 

periodicamente com vistas à sua atualização, acompanhando as dinâmicas culturais a que 

estão sujeitas tais instituições (EDSON, 2004, p. 151). 

Em 1993, o museu é retratado pelo boletim informativo elaborado pela 14ª 

Coordenação Regional do Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural (IBPC/MinC), como 

uma instituição criada na década de 1950 com o objetivo de “preservar e divulgar os 

testemunhos da história da ocupação do território goiano, em especial do bandeirantismo e do 

ciclo do ouro” (IBPC, 1993, p. 2). 
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Já no plano museológico elaborado em 2007 o museu é descrito como sendo uma 

instituição permanente, pertencente à esfera federal que se destina prioritariamente a: 

 

Estimular o visitante a conhecer a história da ocupação do centro oeste 

brasileiro desde o século XVII protagonizada pelos diversos grupos sociais 

que compõem a sociedade brasileira colonial. Sua ação ocorre por 

intermédio do desenvolvimento de pesquisas, identificação, documentação e 

conservação de acervos, e de um sistema de comunicação museológica onde 

se destaca na manutenção da exposição de longa duração, a realização de 

exposições temporárias, o atendimento ao público, por meio de visitas 

programadas de escolas, atividades culturais e de difusão diversas (MUBAN, 

2007, p. 21). 

 

Nota-se, portanto, uma alteração significativa na missão do museu que a partir de 2007 

passa a focalizar as contribuições dos diversos segmentos sociais presentes no processo de 

ocupação do território goiano, o que acaba por refletir nos seus programas institucionais, 

como o programa de acervos e o programa de exposições.  

Outro documento relevante para a contextualização do MUBAN é referente ao dossiê 

de atividades realizadas entre 2006 e julho de 2013. O documento intitulado Museus IBRAM 

em Goiás foi disponibilizado pelo arquivo da instituição e apresenta de forma resumida um 

histórico da instituição e um levantamento das reformas por que o edifício passou. De acordo 

com o documento, a maior parte das intervenções ocorreu entre os anos de 2004 a 2006, 

período em que o museu permaneceu fechado à visitação pública para obras de requalificação 

dos espaços internos realizada com o apoio do Programa Monumenta. 

Reaberto ao público em 2006, o documento ressalta que após a reforma houve uma 

maior ênfase nos programas educativos e culturais com o objetivo de divulgar o MUBAN e 

promover ações que pudessem estreitar a relação do museu com os moradores da cidade. Com 

relação à maior participação da população local no museu, o diagnóstico da instituição revela 

que com o aprimoramento do quadro de funcionários do museu, a instituição iniciou uma 

série de atividades culturais objetivando contemplar os moradores da cidade e cumprir a 

diversificada agenda do então Departamento de Museus e Centros Culturais (DEMU), 

atualmente Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM). Segundo o diagnóstico,  

 

A nova administração do Museu das Bandeiras mobilizou diferentes agentes 

da cidade e abriu o museu para os cidadãos. Começando por atividades 

alternativas, uma vez que estava fechado e a visitação da exposição 

permanente, mesmo quando ficou novamente montada, não é suficiente para 

a fidelização do público. Atividades extras como palestras, teatro, grupos 
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musicais, capoeira, cursos, tem movimentado o museu em sua sede e na 

cidade (MUBAN, 2007, p. 16). 

 

O diagnóstico também indica que o perfil do público dos museus de Goiás é formado 

basicamente por turistas e estudantes, tendo essas atividades alternativas contribuído para uma 

maior aproximação do museu com a realidade e o cotidiano dos moradores da cidade. 

Em conformidade com o plano museológico, o documento “Museus IBRAM em 

Goiás”, apresenta como missão do museu “preservar, pesquisar e comunicar a memória 

nacional relativa à ocupação bandeirante na região Centro-Oeste do Brasil, enfatizando as 

contribuições dos diversos segmentos sociais presentes neste processo” e acrescenta como 

visão institucional “contribuir para o desenvolvimento sociocultural do país e para a 

promoção da dignidade humana, da universalidade do acesso e o respeito à diversidade 

cultural” (MUBAN, 2013, p. 2).  

Demais ações, como por exemplo, documentação do acervo, reformulação da 

expografia, desenvolvimento de projetos educativos e abertura de exposições, são detalhadas 

no material em questão que pode ser interpretado como uma contribuição benéfica para a 

organização da memória da instituição e o registro das atividades desenvolvidas. Esse tipo de 

registro institucional é bastante relevante para o desenvolvimento de pesquisas e para atender 

as necessidades de avaliação do museu.  

Das instituições pesquisadas, apenas o Museu das Bandeiras e o Museu de Arte Sacra 

da Boa Morte possuem registros dessa natureza, como plano museológico ou outros 

instrumentos de gestão que delineiam o perfil das instituições, como se verá adiante. Muitas 

informações compiladas aqui foram obtidas em conversas com a equipe dos museus 

pesquisados tendo a contextualização de alguns museus ficado discrepante em relação aos que 

possuem essa documentação mais organizada.  

 

Museu Palácio Conde dos Arcos 

O Museu Palácio Conde dos Arcos é uma entidade pública de natureza administrativa 

estadual. Ao contrário do Museu das Bandeiras, o Museu Palácio Conde dos Arcos não possui 

plano museológico e a maior parte das informações sobre a instituição foi obtida em conversa 

com o diretor do museu, José Filho Costa Pereira Amâncio, e em páginas na internet do 

governo do estado e da prefeitura da cidade de Goiás. 

A data de sua criação é imprecisa, tendo sido associada ao decreto nº 48 de 26 de julho 

de 1961 promulgado pelo governador Mauro Borges pelo qual o edifício passou a ser 
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considerado monumento histórico. Embora possua registro junto ao Cadastro Nacional de 

Museus (CNM), a instituição foi criada sob a denominação de Centro Cultural Palácio Conde 

dos Arcos tendo como único documento que oficializa a sua fundação o decreto nº 2787 de 26 

de julho de 1987. 

 

 

Figura 6: Museu Palácio Conde dos Arcos. Foto: Fabricio Brugnago (2016) 

 

O edifício onde se encontra instalada a instituição foi construído entre 1751 e 1759 

para abrigar a primeira sede do governo da capitania de Goiás. Em 1749, com a chegada de 

Dom Marcos de Noronha, primeiro governador de Goiás, foram tomadas providências para a 

construção do palácio que exerceu, até a transferência da capital, as funções de residência e 

centro administrativo. Com a transferência da capital em 1937 o prédio passou a ser destinado 

ao funcionamento da prefeitura municipal de Goiás que permaneceu no local até a década de 

1961, quando passou a ser considerado monumento convertendo-se também em residência 

temporária dos governadores. Isso se dá porque o governador Mauro Borges instituiu, como 

ato simbólico, o decreto-lei nº 3635 de 10 de outubro de 1961, através do qual o governo do 

estado é transferido anualmente à antiga capital na data do aniversário da cidade, momento 

em que o Palácio Conde dos Arcos torna a ser sede do governo e residência do governador.  

Segundo dados do Arquivo Noronha Santos, o edifício foi inscrito nos Livros de 

Tombo de Belas Artes e Histórico em 1951, incluindo o brasão de armas de Portugal e dois 

bustos de pedra que se encontram em exposição. As informações contidas nos livros de tombo 
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incluem um histórico da edificação pelo qual fica esclarecido que o edifício passou por 

diversas reformas e acréscimos sem que as suas características fossem substancialmente 

alteradas. Também indicam o uso atual do edifício como museu que abriga coleções de 

móveis, quadros e demais objetos disponíveis à visitação pública. 

 

 

Figura 7: Aspectos da expografia do Museu Palácio Conde dos Arcos. Foto: Fabricio Brugnago (2016) 

 

  

Figura 8: Aspectos da expografia do Museu Palácio Conde dos Arcos. Foto: Fabricio Brugnago (2016) 

 

O tombamento realizado pelo estado, entretanto, ocorreu apenas na década de 1980 

pela lei 8.915, conforme exposto na “Relação dos Bens Tombados pelo Estado de Goiás” 

(SECULT, disponível em: <http://www.sgc.goias.gov.br/upload/arquivos/2012-10/planilha-

bens-tombados-pelo-estado-de-goias---2012.pdf> Acesso em 23 de novembro de 2015). 

Em visita ao museu com o propósito de coletar dados para a contextualização das 

instituições pesquisadas e organizar a reunião de informações sobre esses museus, tive como 

apoio um roteiro de questões previamente elaborado com base nos campos do questionário do 

Cadastro Nacional de Museus (CNM). Para os casos em que informações como missão, visão, 

http://www.sgc.goias.gov.br/upload/arquivos/2012-10/planilha-bens-tombados-pelo-estado-de-goias---2012.pdf
http://www.sgc.goias.gov.br/upload/arquivos/2012-10/planilha-bens-tombados-pelo-estado-de-goias---2012.pdf
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decreto de criação, política de acervos, dentre outras, não estavam organizadas, essa estratégia 

se apresentou como uma alternativa para a sistematização dos dados a serem levantados. 

O roteiro de perguntas visou à verificação de dados a partir do preenchimento dos 

seguintes campos: 

 

I – Dados Institucionais 

Nome do museu e sigla: 

Data de criação: 

Possui decreto de criação? Sim (   )    Não (   ) 

Ato de criação: 

Ano de abertura ao público: 

Possui sede própria? Sim (   )    Não (   ).  

O edifício da sede é tombado? Sim (   )    Não (   ). Ano de tombamento: 

A edificação do museu foi construída originalmente para: 

(   ) Função museológica 

(   ) Outra função. Especificar: 

Qual a situação do museu? (aberto/fechado) 

Qual a sua natureza administrativa?  

Possui Associação de Amigos? Especificar: 

Possui plano museológico? Sim (   )    Não (   ).  

Possui regimento interno? Sim (   )    Não (   ).  

Possui cadastro no CNM? Sim (   )    Não (   ).  

Como funciona o atendimento ao pesquisador e o acesso a documentos como decreto de 

criação, estatuto, regimento, plano museológico, etc.?  

Endereço: 

Telefone: 

Diretor(a): 

Horário de funcionamento: 

Valor do ingresso: 

Morador para entrada? 

II – Acervo 

Tipologia do acervo: 

Histórico de formação do acervo: 
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Qual a forma de aquisição? 

Possui comissão de acervo? 

Possui política de descarte? 

O acervo encontra-se documentado? 

Possui acervo tombado? 

Possui reserva técnica? 

III – Atividades 

Possui serviço educativo? 

Qual o público alvo? 

Desenvolve atividades sistemáticas destinadas aos moradores? 

 

Em resposta ao roteiro de perguntas apresentado ao diretor da instituição, José Filho, 

foi possível constatar que o museu ainda não possui redigidos alguns dos principais 

instrumentos de gestão museológica recomendados pelo IBRAM, tais como: estatuto, plano 

museológico, missão, política de acervos ou mesmo comissões deliberativas formadas pela 

equipe técnica da instituição. A ausência de tais documentos torna, em alguma medida, 

imprecisas algumas informações que auxiliam na contextualização do museu e das atividades 

de salvaguarda e comunicação que desenvolve. 

 

 

Figura 9: Conversa com o diretor do Museu Palácio Conde dos Arcos, José Filho Costa Pereira Amâncio. Foto: 
Fabricio Brugnago (2015) 

 

É possível citar como exemplo a dificuldade de prover e reunir informações precisas 

sobre a formação de seu acervo, que é composto basicamente por mobiliário e que não possui 
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uma diretriz de aquisição e incorporação pela ausência, notadamente, de uma política de 

acervos estabelecida por uma comissão que delibera a respeito da entrada ou saída de objetos 

no museu. Quando questionado a forma de entrada dos acervos no museu, José Filho 

esclareceu que boa parte dos objetos como prataria, obras de arte, cristais, porcelanas e 

mobiliário foram doados ao museu pelas famílias dos governantes que habitaram o palácio, 

mas que em geral ele mesmo se ocupava da compra de objetos que julgava relevantes para a 

composição do acervo e exposição. Em 1969 o acervo cresceu significativamente com a 

entrada por doação do mobiliário do Palácio das Esmeraldas, sede do governo estadual 

instalado em Goiânia. 

Em 1985, a SPHAN/Pró-Memória, juntamente com o governo de Goiás, realizou a 

restauração do edifício que passou, por meio do decreto 2787 de 26 de julho de 1987, a ser 

denominado Centro Cultural Palácio Conde dos Arcos, conforme descrito em sua placa 

inaugural. Assim, nota-se uma inconsistência quanto ao fato de ele ser descrito como centro 

cultural e figurar ora como museu ora como palácio. É possível apreender a partir dessa 

constatação que embora ele seja designado como centro cultural e cadastrado como tal no 

Cadastro Nacional de Museus (CNM), ele aparece como museu em catálogos e roteiros 

culturais da cidade, com destaque para o catálogo “Museus Estaduais” elaborado 

recentemente pela Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte (SEDUCE). Por outro 

lado, aparece na fala dos moradores mais como palácio. 

Essa inconsistência é tomada nesse trabalho como ponto de partida para a análise e 

reflexão sobre as categorias técnica e nativa concebidas respectivamente pelo saber técnico de 

profissionais especializados que ditam e normatizam os critérios para que uma instituição 

possa ser considerada museu e os moradores, público visitante em potencial, que atribuem 

distintos valores ao lugar, ora como museu, instituição de guarda e exposição, ora como 

palácio, residência do governador. Nesse sentido, é válido observar que na presente pesquisa 

o que tomamos como museu não se restringe a instituições que atendem as especificações 

técnicas da área, mas também aquelas que são consideradas museus pelos agentes locais, 

moradores, profissionais da cultura, agentes de turismo, etc. Exemplo é o caso
40

 do Espaço 

Cultural Vila Esperança, que não é designado museu, mas desenvolve um papel importante na 

preservação de referências culturais na cidade. Por outro lado, o Museu de Arte Sacra da Boa 

Morte, situado na antiga Igreja da Boa Morte e vinculado ao IBRAM, é mais reconhecido 

                                                           
40

 O exemplo do Espaço Cultural Vila Esperança será tratado no tópico 4.2 do quarto capítulo. 
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pelos moradores enquanto igreja do que como museu, demonstrando a pouca familiaridade 

existente entre estes e a instituição. 

 

Museu de Arte Sacra da Boa Morte 

O Museu de Arte Sacra da Boa Morte (MASBM) foi criado em 1969 a partir de um 

convênio estabelecido entre a diocese de Goiás e a então Diretoria do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (DPHAN). É, portanto, uma instituição particular pertencente à diocese e 

incorporada à estrutura administrativa dos museus federais mantidos desde 2009 pelo Instituto 

Brasileiro de Museus (IBRAM). O museu ocupa o edifício da Igreja de Nossa Senhora da Boa 

Morte, construído entre 1762 e 1779 e inscrito pela DPHAN no Livro de Tombo das Belas-

Artes em 1951.  

 

 

Figura 10: Museu de Arte Sacra da Boa Morte. Foto: Fabricio Brugnago (2016) 

 

Dentre as instituições pesquisadas, o MASBM, tal como o Museu das Bandeiras, 

possui plano museológico
41

 redigido, através do qual estão baseadas parte das informações 

                                                           
41

 O plano museológico do MASBM é composto de duas partes, uma destinada a apresentar um diagnóstico 

geral da instituição, incluindo a definição do museu e os seus programas institucionais, e outra que estabelece o 

programa de gestão da instituição. Disponível em: <http://www.museus.gov.br/wp-

content/uploads/2014/03/PlanoMuseologico_MuseuArteSacraBoaMorte.pdf> Acesso em 01 de novembro de 

2015. 

http://www.museus.gov.br/wp-content/uploads/2014/03/PlanoMuseologico_MuseuArteSacraBoaMorte.pdf
http://www.museus.gov.br/wp-content/uploads/2014/03/PlanoMuseologico_MuseuArteSacraBoaMorte.pdf
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aqui prestadas sobre o museu. De acordo com o documento, elaborado pela equipe de 

servidores do museu em 2009, a missão do museu consiste em: 

 

Prestar serviços à sociedade através da valorização e reconhecimento do 

patrimônio material e imaterial sacro-cristão, visando contribuir para o 

desenvolvimento sociocultural do país e para a promoção da dignidade 

humana, da universalidade do acesso e o respeito à diversidade cultural e 

religiosa” (MASBM, 2009, p. 13).  

 

A formação inicial do acervo que o museu preserva ocorreu a partir da aquisição de 

objetos do antiquário José Nóbrega em 1957 e da coleta de imagens e objetos pertencentes a 

outras igrejas ligadas à diocese. Inicialmente os acervos adquiridos do antiquário foram 

levados para a Igreja de Sant’Ana onde, por iniciativa de Dom Cândido Penso, foi instalado o 

Museu da Cúria Diocesana em uma pequena sala aos fundos da igreja. Em 1968 esse acervo, 

composto por 160 objetos litúrgicos e de arte religiosa, foi transferido para a Igreja da Boa 

Morte que havia sido desprovida de suas funções religiosas ficando liberada para a criação do 

MASBM.  

Após a sua abertura, em 1969, foram transferidas para o museu peças e imagens de 

outras igrejas do município com o objetivo de ampliação do acervo. A retirada das imagens 

das igrejas, no entanto, foi justificada pela crescente ocorrência de roubos de imagens sacras 

na cidade. Em análise a esse processo de retirada, Tamaso (2007a) afirma que nesse período 

“coincidentemente” foram roubadas três imagens de autoria de Veiga Valle da Igreja do 

Rosário. Encontradas na cidade de Belo Horizonte, foram posteriormente transferidas em 

custódia para o MASBM. De acordo com a autora, “se por um lado as imagens estariam mais 

protegidas no Museu; por outro, atenderiam a demanda de consolidação do museu e de seu 

acervo de arte sacra” (TAMASO, 2007a, p. 670). Após esse evento foi solicitada a 

transferência de objetos e imagens das igrejas do Carmo, Capela de São João Batista do 

Ferreiro e Nossa Senhora do Rosário da Barra. Tamaso (2007a) avalia a retirada dos santos 

das igrejas como não consensual sendo interpretada como uma ação de “apropriação de bens 

simbólicos praticada pela Diocese”, ainda que a ideia de roubo, bastante divulgada, tivesse 

provocado receio nos devotos que aceitaram passivamente a transferência (TAMASO, 2007a, 

p. 670). 

Atualmente, de acordo com o diagnóstico do acervo contido no documento 

consultado, o acervo do MASBM é composto por coleções de prataria e indumentária sacra 

cristã dos séculos XVIII e XIX e ainda pelo acervo de pinturas e esculturas de José Joaquim 



88 
 

 
 

da Veiga Valle, totalizando 923 objetos musealizados. Também consta sob a sua salvaguarda 

acervos provenientes de documentação administrativa, bem como acervos bibliográficos e 

fotográficos, totalizando 1.803 livros e 4.692 fotografias. Em 1985 todo o acervo foi tombado 

e incorporado ao conjunto de bens patrimoniais do IPHAN, incluindo a imagem de Nossa 

Senhora do Rosário, de origem portuguesa, que é identificada como o único bem móvel 

tombado isoladamente pelo Instituto no estado de Goiás. 

De acordo com o histórico da instituição organizado no plano museológico, as 

atividades religiosas da Igreja Nossa Senhora da Boa Morte foram encerradas em 1967 e dois 

anos após inaugurado o museu cujo objetivo descrito no documento consiste em “pesquisar, 

preservar e comunicar o Patrimônio Cultural Sacro-Cristão em todas as suas manifestações” 

(MASBM, 2009, p. 13). Também constituem objetivos da instituição divulgar a obra do 

escultor e pintor José Joaquim da Veiga Valle através de ações educativas e culturais, elaborar 

exposições, promover a acessibilidade aos espaços físicos do museu, estabelecer uma política 

de aquisição de acervo, constituir um conselho consultivo para tomada de decisões na 

instituição, promover oficinas de educação patrimonial, incentivar a produção de materiais 

didáticos e publicações, promover ações de treinamento na área de Museologia e inserir o 

MASBM nos roteiros turísticos da cidade (MASBM, 2009, p. 13-14). 

Em 2009 o museu foi incorporado ao Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM), data da 

criação da autarquia e da elaboração do plano museológico da instituição. O plano 

museológico é considerado como uma das bases legais para constituição de museus 

recomendadas pelo IBRAM que, desde a sua criação, vem incentivando e fornecendo 

instruções para que as instituições museológicas se adequem e atendam às exigências do 

Instituto para a regulamentação de museus em todo o país (IBRAM, 2009). 

Esse documento, conforme dito acima, é baseado em um diagnóstico completo da 

instituição que identifica, dentre outros aspectos, os pontos fortes e frágeis do museu. No caso 

do MASBM, o diagnóstico que acompanha o seu plano museológico descreve como pontos 

fracos do museu a ausência de regimento interno e organograma, o quadro reduzido de 

profissionais, espaço físico limitado e mal adaptado às funções museológicas, ausência de 

reserva técnica, insuficiência de recursos financeiros, ausência de um plano de segurança, 

vulnerabilidade da área em que está localizado o edifício e a inexistência de uma Associação 

de Amigos do Museu. Tais aspectos frágeis, contudo, podem ser identificados em muitos 

museus brasileiros que em sua maioria ainda estão em fase de implementação de ações 

museológicas especializadas como inventários, registros, conservação preventiva, etc., bem 
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como do estabelecimento de políticas institucionais que normatizam os procedimentos e a 

atuação dos museus frente à sociedade, figurando de certa forma a realidade do 

funcionamento de museus em todo país.  

Como pontos fortes foram identificados o reconhecimento dos seus aspectos 

arquitetônicos e artísticos pela população local, a singularidade dos acervos que salvaguarda, 

incluindo peças raras do artista Veiga Valle, e o fato de ser o único museu em todo o estado 

dedicado ao tema da arte sacra. O museu se destaca como uma das instituições que participam 

ativamente da organização da Procissão do Fogaréu, considerada um dos maiores eventos 

turísticos e manifestação cultural na cidade. Também é de responsabilidade do MASBM, a 

guarda, a manutenção e a abertura ao público dos acervos em exposição na Igreja da Abadia e 

da Igreja Nossa Senhora do Carmo, ambas vinculadas à diocese de Goiás. Na Igreja da 

Abadia, por exemplo, foi instalado como anexo do MASBM o Museu do Paramento que, no 

entanto, encontra-se fechado para visitação.  

Ainda resta compreender melhor a saída de objetos que compõem o acervo do museu e 

que são cedidos para circulação em datas específicas de procissões e festividades religiosas. 

De certo modo, quando objetos são musealizado acabam por serem retirados do usufruto 

direto da população ou do grupo portador desse bem. Os “semióforos” (POMIAN, 1984), 

objetos valorizados por serem dotados de significados, saem de circulação e perdem a sua 

função utilitária original e passam a ser valorizados pelos signos e significados que lhes são 

atribuídos. Assim, ao retirar um paramento, uma imagem ou um objeto sacro do contexto das 

igrejas para os museus, o processo museológico acaba por interferir nas práticas sociais da 

população e no universo religioso da cidade. Segundo Tamaso (2007a) “os devotos dos santos 

não vão ao Museu de Arte Sacra. A maioria nunca foi; exceção feita à geração em idade 

escolar. A geração que já tinha passado da idade escolar quando o museu foi fundado, não 

visitou a exposição de obras sacras” (TAMASO, 2007a, p. 677). 

A análise das implicações do processo de musealização e a saída periódica de objetos 

é realizada pela autora através da ideia de “perda e apropriação cultural”. Não obstante os 

objetos saírem do museu e circularem em eventos específicos na cidade fica a cargo da 

instituição o controle desses bens culturais que permanecem sob a sua guarda. Em suas 

palavras, “ao legitimá-las com o valor de obra sacra, a elite cultural privilegiou o valor da 

obra de arte para o turista sobrepondo-a ao valor sagrado atribuído pela população local” 

(TAMASO, 2007a, p. 684). A autora é enfática em constatar, através de pesquisa realizada na 
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cidade, que muitos moradores “não querem e nem se sentem à vontade em visitar o museu” 

ainda que a gratuidade de visitação lhes seja garantida. Em suas palavras,  

 

As satisfações simbólicas (ligadas à fé) que acompanhavam a posse dos 

santos foram rompidas com a constituição do Museu, quando então teve 

início outra espécie de satisfação simbólica (fruição estética) por parte de um 

número restrito de vilaboenses, além de filhos de Goiás e turistas; e que não 

foi ainda apropriada por uma boa parte dos vilaboenses (TAMASO, 2007a, 

p. 678). 

 

Sob outra perspectiva, a pesquisa realizada por Cláudia Storino (2008) a respeito da 

articulação entre museus e as políticas de preservação em núcleos urbanos históricos, 

demonstrou em relação à criação do Museu de Arte Sacra de Paraty (RJ) que este museu, ao 

contrário do Museu de Arte Sacra da Boa Morte em Goiás (GO), possui profunda relação com 

a vida social estabelecida em Paraty em razão de a instituição conferir ao conjunto de objetos 

que salvaguarda “a dupla personalidade de objetos museais e bens simbólicos em uso” 

(STORINO, 2008, p. 112). Isso se deve, segundo a autora, à garantia de empréstimo - firmada 

pelo instrumento jurídico de criação do museu - dos objetos à comunidade paratiense para uso 

em festas religiosas e cerimônias litúrgicas, bem como pelo envolvimento da população com a 

montagem do museu. Dessa forma, Storino (2008) entende que: 

 

O Museu de Arte Sacra de Paraty não é uma instituição encerrada em si 

mesma: derrama-se para além dos limites das paredes de pedra e cal da 

Igreja de Santa Rita, e se estende pelas ruas e pelas casas, com a naturalidade 

dos atos constantemente repetidos por sucessivas gerações (STORINO, 

2008, p. 116).  

 

Na análise de Storino (2008) os acervos do Museu de Arte Sacra de Paraty são 

considerados “vivos” por transitarem pelas ruas da cidade diversas vezes ao ano mantendo 

uma relação especial com a vida social da cidade. Estes acervos, do seu ponto de vista, não 

sofrem “apropriação cultural” (TAMASO, 2007a), ou seja, ao continuarem sendo utilizados 

pela comunidade local em festas religiosas tradicionais da cidade, não são subtraídos da vida 

social ao serem musealizados (STORINO, 2008, p. 71). O Museu de Arte Sacra de Paraty é, 

portanto, considerado um “instrumento de representação do universo simbólico das 

comunidades” consistindo no resultado de práticas sociais e institucionais articuladas.  

Em contrapartida, no caso de Goiás, não se verifica um grande envolvimento da 

população com a criação do Museu de Arte Sacra da Boa Morte, que ficou sob a 
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responsabilidade de apenas alguns agentes do patrimônio local, tampouco de sua apreciação e 

apropriação por parte dos moradores os quais não se constituem público desse museu.  

Assim, a relativa reapropriação dos santos e seus significados simbólicos para os 

devotos em Goiás ocorre de forma limitada e em ocasião de duas principais festividades 

religiosas da cidade durante as quais alguns objetos saem em procissões: a Semana Santa e a 

Festa do Divino. Nessas ocasiões são retiradas do museu as imagens de Nossa Senhora das 

Dores, de Nossa Senhora da Boa Morte, de São Benedito e do Cristo Morto e a Coroa do 

Divino.  

 

Museu Casa de Cora Coralina 

O Museu Casa de Cora Coralina é uma instituição de natureza administrativa privada 

criada em 1985 por iniciativa da Associação Casa de Cora Coralina. Cientes do interesse de 

familiares na venda da casa da escritora após a sua morte, um grupo formado por quatro 

pessoas se articularam em defesa da criação de um centro cultural no local, impedindo que a 

casa fosse alienada. 

 

 

Figura 11: Museu Casa de Cora Coralina. Foto: Stélia Braga Castro (2016) 

 

Assim, por meio de uma assembleia realizada em 28 de setembro de 1985 entre os 

membros da Associação, foi fundada a entidade “Casa de Cora Coralina” com o objetivo de 
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“projetar, executar, colaborar e incentivar atividades culturais, artísticas, educacionais e 

filantrópicas visando sobretudo à valorização da identidade sócio-cultural do povo goiano, 

bem como preservar a memória e divulgar a obra de Cora Coralina” (DELGADO, 2003, p. 

28). 

Uma das primeiras ações da Associação nessa direção foi a de arrecadar recursos 

financeiros pra que a prefeitura da cidade pudesse realizar a compra da casa. De acordo com a 

pesquisa de Delgado (2003) sobre a história da instituição foram recolhidos para essa 

finalidade fundos da Fundação Pró-Memória, que tinham sido destinados à restauração do 

imóvel, e ainda uma quantia recebida da construtora mineira Alcindo Vieira relativa à lei de 

incentivo à cultura.  

Com a oficialização da compra, em 1986, a associação foi declarada como entidade de 

utilidade pública apresentando a Casa de Cora Coralina como um centro cultural, sendo 

metade da casa destinada a funcionar como museu e outra metade para atividades culturais. 

O museu foi inaugurado em 20 de agosto de 1989 como parte da programação da 

Comemoração do Centenário de Nascimento de Cora Coralina. O seu acervo é constituído 

sobretudo pelo mobiliário, utensílios domésticos e objetos pessoais de Cora Coralina. Dentre 

eles estão fotografias, roupas, pinturas, louças, maletas, máquina de escrever, entre outros 

objetos que segundo Delgado constituem o “vestígio material da vida privada da poeta” 

(DELGADO, 2003, p. 85). Em análise ao museu, e particularmente à expografia elaborada, a 

autora afirma que a instituição possui como maior objetivo “a perpetuação de uma memória 

de Cora Coralina” (DELGADO, 2003, p. 46).  

 

 

Figura 12: Fachada do Museu Casa de Cora Coralina. Foto: Fabricio Brugnago (2016) 
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Nesse sentido, torna relevante ressaltar a maneira como o emprego das práticas 

museológicas contribui com a elaboração e veiculação de um discurso museal que institui 

uma memória a memória biográfica da escritora. De acordo com Delgado,  

 

No museu Casa de Cora Coralina, a evocação, a celebração e o culto à 

Mulher-Monumento estruturam-se por meio dos objetos a ela relacionados, 

reunidos na exposição de forma a constituir representações visuais de uma 

biografia que encadeia, de forma própria, as categorias de museus e 

memória, privado e público, identidade pessoal e coletiva (DELGADO, 

2003, p. 73). 

 

Em visita ao museu e em conversa com sua diretora, Marlene Matos, foi-me 

informado que os documentos como decreto de criação, estatuto, regimento interno e plano 

museológico não estão disponíveis ao acesso de pesquisadores, embora a existência do plano 

museológico foi confirmada pela diretora da instituição. De acordo com as informações 

fornecidas na ocasião, o museu possui como missão preservar e difundir a obra, a vida e a 

personalidade de Cora Coralina, através do acesso aos visitantes de sua antiga residência e 

acervos pessoais. Assim, também fica esclarecida a formação e composição do acervo do 

museu e justificado o perfil de coleção fechada e que, portanto, não realiza aquisição de novos 

acervos não correlatos com sua missão.  

O roteiro de questões que norteou a conversa (apresentado acima) com a diretora 

também incluiu a verificação da existência de comissão de acervo, política de descarte, 

procedimentos de documentação, reserva técnica, ações educativas e atividades destinadas aos 

moradores da cidade. Em resposta a essas questões, foi informado que o museu não conta com 

uma comissão de acervo permanente, já que a coleção é fechada. Todo o acervo da instituição 

encontra-se inventariado e em boas condições de conservação, sendo até o momento 

dispensável uma política de descarte. Com relação às ações educativas e culturais, foi possível 

observar que o museu é bem ativo, sendo um dos museus mais visitados de Goiás. A equipe 

garantiu que parte das atividades é destinada aos moradores e garantida pela gratuidade de 

entrada no museu a eles, porém não foi possível igualmente ter acesso aos catálogos e 

históricos de eventos realizados pela instituição.  

Quanto ao horário de funcionamento, o museu permanece fechado às segundas-feiras, 

tal como os demais museus na cidade, e a entrada de moradores, conforme dito acima, é 

gratuita. 
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Museu da Polícia Militar 

O Museu da Polícia Militar foi criado em 1998 nas dependências da Academia da 

Polícia Militar em Goiânia. Parte das informações sobre o museu foi obtida por meio de um 

vídeo institucional de ampla divulgação na internet. De acordo com o material transcrito, 

 

O objetivo da criação do museu foi manter vivo na instituição o culto do 

passado reconstituindo os gloriosos feitos das vidas dos milicianos 

valorizando e reconhecendo as ações prestadas à comunidade. A criação do 

museu também foi em virtude da necessidade de um espaço físico adequado 

para a guarda e exposição do material coletado, bem como a classificação, a 

conservação, a custódia e a demonstração do acervo histórico referente aos 

feitos da corporação e aos gloriosos vultos de sua história (Disponível em: 

<https://www.youtube.com/watch?v=WbjvwRtDqk4>). 

 

Em 2005, por iniciativa do coronel Sebastião da Silva Moura e Antolina Borges, então 

diretora do Museu de Arte Sacra da Boa Morte, o museu foi transferido para o 6º Batalhão da 

Polícia Militar na cidade de Goiás com a justificativa de que o edifício possui melhores 

condições para abrigar o museu, dada a sua relevância histórica para a corporação. A 

transferência para o 6ºBPM foi formalizada por meio da portaria nº 072 de 23 de março do 

mesmo ano formando, de acordo com os idealizadores, um conjunto harmônico entre edifício 

e coleções.  

 

 

Figura 13: Museu da Polícia Militar. Foto: Stélia Braga Castro (2016) 

 

https://www.youtube.com/watch?v=WbjvwRtDqk4
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A criação do museu, entretanto, foi oficializada apenas em 2007 através portaria nº 

044 de 2 de outubro que determina a instalação de melhorias para o museu e a redação de um 

regimento interno que define a organização, as atribuições e o quadro de pessoal da 

instituição. 

De acordo com o regimento interno aprovado em 15 de agosto de 2008, cabe ao museu 

divulgar os valores culturais e históricos da corporação por meio da exibição em local 

adequado à visitação pública de documentos e objetos que compõem a história da Polícia 

Militar no Estado. Como missão o documento informa que “o museu tem como finalidade 

planejar incentivar e executar atividades culturais, artísticas e educacionais visando valorizar 

a identidade sociocultural dos policiais militares goianos e da sociedade a que serve, 

preservando e divulgando a qualquer tempo a história da polícia militar” (GOIÁS, 2007). 

 

  

Figura 14: Aspectos da expografia do Museu da Polícia Militar. Foto: Fabricio Brugnago (2016) 

  

O acervo é composto por objetos e documentos diversos referentes à história da 

instituição militar goiana e às ações da PM na cidade e no Estado. A exposição, nesse sentido, 

descrita como sendo de cunho didático, focaliza fatos históricos e os personagens a eles 

associados como forma de preservar a memória histórica da corporação. 

 

Museu e Ateliê Goiandira do Couto  

Durante o trabalho de mapeamento dos museus em Goiás foi constatada a existência 

de um museu dedicado à artista goiana Goiandira Ayres do Couto, denominado Museu e 

Ateliê Goiandira do Couto
42

 e localizado na casa da artista. Em visita à cidade para o 

reconhecimento do museu, entretanto, foi constatado no local e no Centro de Atendimento ao 

                                                           
42

 Identificado no site Vila Boa de Goiás. Disponível em: 

<http://www.vilaboadegoias.com.br/cidade/patrimonio_historico/museus/museus.htm> Acesso em: 23 de 

novembro de 2015. 

http://www.vilaboadegoias.com.br/cidade/patrimonio_historico/museus/museus.htm
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Turista que a instituição encontra-se fechada desde a morte de Goiandira do Couto em 22 de 

agosto de 2011. Outra constatação foi a divergência de denominação da casa, que é 

identificada na fachada como Espaço Cultural Goiandira do Couto. 

 

 

Figura 15: Espaço Cultural Goiandira do Couto, conhecido como Museu e Ateliê Goiandira do Couto. Foto: 
Fabricio Brugnago (2016) 

 

Logo após a sua morte, em 18 de novembro de 2011, foi anunciada pelo governador 

do estado a intenção de aquisição do imóvel onde viveu a artista, para que, segundo matéria 

divulgada pelo jornal O Popular
43

, nele fosse criado um museu. Em entrevista cedida ao 

jornal, a superintendente de Patrimônio Histórico e Artístico estadual, Deolinda Taveira, 

relata que “a ideia é fazer um museu casa ao estilo do Museu Pedro Ludovico Teixeira
44

”, 

ressaltando ainda o valor histórico do imóvel que contém características arquitetônicas 

coloniais. Para efetivação da compra, seriam utilizados recursos do Fundo Estadual de Cultura 

mediante acordo com familiares da artista. Todavia, do ano de publicação da matéria, em 

2012, até o momento atual, a aquisição do imóvel não foi efetuada e a intenção de se criar um 

museu estadual no local não concluída.  

                                                           
43

GUEDES, Rute. Um museu para Goiandira do Couto. O Popular, Goiânia, 30 de agosto de 2012. Disponível 

em: <http://www.lauramuller.com.br/uploads/na_midia/1349179921.pdf> Acesso em: 23 de novembro de 2015. 
44

 O Museu Pedro Ludovico Teixeira é um “museu casa” instalado em Goiânia na antiga residência do 

governador do estado responsável pelo decreto que determinou a transferência da capital da cidade de Goiás para 

Goiânia. 

http://www.lauramuller.com.br/uploads/na_midia/1349179921.pdf
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Não obstante a casa da artista não abrigar um museu, desde 2003 funcionava no 

mesmo endereço um espaço de exposição de suas obras aberto ao público e que, segundo 

Ferreira (2011), foi projetado pela própria artista. O espaço adjacente a casa foi inaugurado 

em 16 de abril de 2003 como Espaço Cultural Goiandira do Couto e permaneceu aberto para 

visitação até 2011.  

De acordo com a pesquisa realizada por Tais Ferreira (2011), a casa de Goiandira do 

Couto sempre se constituiu como um ponto de encontro importante, reunindo grupos de 

amigos e alunos da artista. Na década de 1960 algumas dessas reuniões resultaram na criação 

da Organização Vilaboense de Artes e Tradições (OVAT). A OVAT é reconhecida por 

participar ativamente da rede discursiva do patrimônio na cidade, empreendendo e 

incentivando várias ações culturais citadas por Delgado (2005), tais como: a reabertura do 

gabinete literário, a revitalização dos saraus, o registro de manifestações culturais e a inclusão 

da procissão do fogaréu na programação da Semana Santa (DELGADO, 2005, p. 121). 

Segundo Delgado, os membros dessa instituição fundada em 1965 são responsáveis 

por fomentar o turismo, disputando com o IPHAN o poder de estimular e promover “os 

efeitos materiais e simbólicos da instituição do patrimônio da cidade de Goiás”, salientando 

ainda que: 

 

Como parte da estratégia de atribuir a um pequeno grupo de pessoas as ações 

que resultam no afluxo constante e crescente de turistas para a cidade, a 

partir da década de 1970, enfatiza-se o esforço voluntário para abrir o Museu 

de Artes Sacras e as igrejas à visitação pública (DELGADO, 2005, p. 122).  

 

Goiandira do Couto não é somente pioneira da OVAT, mas também se ocupava de 

organizar várias atividades promovidas pela organização. Coube à artista a concepção e a 

confecção das vestimentas dos farricocos e dos demais personagens da Semana Santa, bem 

como das fantasias do bloco de carnaval criado por ela, o “Bloco da Banda de Lá” 

(FERREIRA, 2011, p. 5). 

Essas referências revelam, portanto, a influência de Goiandira do Couto e a sua 

posição de destaque nas questões culturais da cidade, notabilizando o interesse em 

transformar a sua residência em um museu casa. Atualmente o museu se encontra fechado e 

não foi possível, durante o trabalho de campo, conversar com as pessoas envolvidas na 

manutenção da casa. 

 

Memorial Paulo Bertran 
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O Memorial Paulo Bertran foi criado na cidade de Goiás em 26 de julho de 2008. A 

instituição é vinculada ao Instituto Bertran Fleury (IBF) criado por Paulo Bertran e um grupo 

de amigos em 2003 com o propósito de se constituir em um “centro de planejamento, 

desenvolvimento, apoio, pesquisa de programas, projetos e ações com o objetivo de melhorar 

a qualidade de vida do ser humano” (IBF, s/d). Assim, o instituto agrega um conjunto 

abundante e diversificado de atividades em várias áreas direcionadas a: 

 

Promoção da cultura, defesa, divulgação e conservação do patrimônio 

histórico, artístico e natural; educação complementar inclusive desportiva; 

promoção do desenvolvimento sustentável; defesa, preservação, conservação 

e divulgação do meio-ambiente; promoção das artes visuais, musicais e 

literárias; promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da 

democracia e de outros valores universais; realização e publicação de 

estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e 

divulgação de informações e de conhecimentos técnicos e científicos (IBF, 

Estatuto, Disponível em: 

<http://institutobertranfleury.org.br/site/?page_id=20> Acesso em 24 de 

novembro de 2015). 

 

Em seu estatuto, a instituição deixa claro que para o cumprimento de seus objetivos 

poderá desenvolver ações futuras que preveem a criação de memoriais, museus e a formação e 

gestão de acervos museológicos. Dentre essas ações foi prevista a criação e manutenção do 

Memorial das Idades do Brasil (MIB), o Museu de História Natural, Ciências e Artes do 

Planalto Central (MPC) e o Museu da Imagem e do Som de Brasília (MIS).  

Com sede inicialmente instalada em Brasília, o Instituto foi transferido após a morte 

do escritor para a casa onde Bertran viveu com sua esposa, Maria das Graças Fleury Curado, 

na cidade de Goiás e onde também foi criado em sua homenagem o Memorial Paulo Bertran 

(MPB). Ao lado do local também funciona uma pousada, a pousada Dona Sinhá, que é 

administrada pela viúva do historiador e fica aberta para visitação. 

 

http://institutobertranfleury.org.br/site/?page_id=20
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Figura 16: Memorial Paulo Bertran. Foto: Stélia Braga Castro (2016) 

 

De acordo com o site “Paulo Bertran”, o MPB “é um museu que tem uma parte de sua 

biblioteca, alguns de seus pertences, objetos, estátuas, etc.” e que o “espaço serve à cidade e 

sua comunidade com saraus, workshops, cursos, palestras, etc.” (WEB. 
Disponível em: 

<http://www.paulobertran.com.br/index.php/homenagens/16-na-cidade-de-goias-go/19-memorial-

paulo-bertran> Acesso em: 25 de fevereiro de 2016).  

 

Figura 17: Aspectos da expografia e objetos pessoais de Paulo Bertran no Memorial. Foto: Fabricio Brugnago (2016) 

 

O mapeamento do Memorial foi possível a partir da consulta ao CNM e a panfletos 

disponíveis no Centro de Atendimento ao Turista da cidade, sem, no entanto, ter sido 

reconhecido pela maioria dos moradores interpelados.  

 

http://www.paulobertran.com.br/index.php/homenagens/16-na-cidade-de-goias-go/19-memorial-paulo-bertran
http://www.paulobertran.com.br/index.php/homenagens/16-na-cidade-de-goias-go/19-memorial-paulo-bertran
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Museu da Irmandade do Senhor Bom Jesus dos Passos 

O Museu da Irmandade do Senhor Bom Jesus dos Passos foi criado em fevereiro de 

2015 por iniciativa de membros da Irmandade dos Passos e em comemoração ao aniversário 

de 270 anos da Irmandade. Recém-criado, o museu ainda não possui regimento, plano 

museológico e ainda não desempenha ações de documentação e conservação do acervo. Está 

localizado nas dependências da Igreja São Francisco de Paula e possui como missão manter e 

preservar a história da Irmandade dos Passos, promovendo ações educativas e de socialização 

dos valores da instituição junto à comunidade. 

 

 

Figura 18: Igreja São Francisco de Paula onde está instalado o museu. Foto: Stélia Braga Castro (2016) 

 

Em conversa com o responsável pelo funcionamento no museu, Fabio Augusto, ficou 

esclarecido que a iniciativa para sua criação partiu do provedor da Irmandade dos Passos, 

Rafael Ribeiro Bueno Fleury dos Passos, e decidida em reunião com registro em ata. A 

inauguração aconteceu no dia 20 de fevereiro de 2015 e integrou as atividades da Irmandade 

após a missa habitual. Ao ser questionado sobre a criação de um museu dentro da Igreja, 

Rafael Passos, relatou que há algum tempo a Irmandade passa por uma crise, tendo muitos 

jovens vilaboenses não se interessado em perpetuar a tradição da instituição. O museu surgiu 

como uma possibilidade de manter a memória e a tradição da Irmandade, segundo ele. A ideia 

de museu vivo apareceu na fala do provedor ao relatar que muitos objetos litúrgicos como 
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andores, cireneus, estandartes, cruz processional dentre outros são ainda utilizados e saem do 

museu para as festividades religiosas na cidade. Foi também relatado que a maior parte dos 

visitantes do museu é composta por turistas e as visitas são realizadas por agendamento em 

razão da irregularidade de abertura do museu que fica sob a responsabilidade de apenas um 

membro da Irmandade. 

 

 

Figura 19: Porta de acesso ao museu no interior da Igreja São Francisco de Paula. Foto: Fabricio Brugnago 
(2016) 

 

  

Figura 20: Aspectos da expografia do Museu da Irmandade do Bom Jesus dos Passos. Foto: Fabricio 
Brugnago (2016) 

 

Em 2016 o museu recebeu como doação parte do mobiliário substituído no Museu 

Casa de Cora Coralina recebendo ainda um projeto expográfico coordenado por Marlene 

Matos, diretora do museu de Cora. O museu fica aberto de terça a sábado, permanecendo até a 
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noite às sextas-feiras e ainda não existe uma situação definida quanto à gratuidade da entrada 

para os moradores de Goiás.  
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Capítulo 4. O trabalho de campo e o contato com as instituições de preservação 

Magnani (2009), ao discutir a especificidade da Antropologia na produção de 

conhecimento, esclarece que a interação entre o aparato conceitual e intelectual do 

pesquisador e as ideias nativas é um pressuposto para a produção de novos modelos de 

entendimento, ressaltando a necessidade de se empregar estratégias de aproximação com a 

população estudada. De acordo com o autor, 

 

A etnografia é uma forma especial de operar em que o pesquisador entra em 

contato com o universo dos pesquisados e compartilha seu horizonte, não 

para permanecer lá ou mesmo para atestar a lógica de sua visão de mundo, 

mas para, seguindo-os até onde seja possível, numa verdadeira relação de 

troca, comparar suas próprias teorias com as deles e assim tentar sair com 

um modelo novo de entendimento ou, ao menos, com uma pista nova, não 

prevista anteriormente (MAGNANI, 2009, p. 135). 

 

Essa atividade, portanto, além das análises objetivas amparadas por esquemas 

conceituais específicos, exige uma predisposição do olhar que só é possível a partir da 

experiência e da possibilidade de contato e interação no decorrer do trabalho de campo. Sem 

prescindir as metodologias, em algumas situações as estratégias utilizadas para a aproximação 

e o diálogo com a população estudada demandam habilidades que não são previstas na prática 

programada do campo exigindo mais que a aplicação de métodos. Ao sublinhar a distinção 

existente entre “prática etnográfica” e “experiência etnográfica”, Magnani esclarece que a 

prática é sempre programada e contínua, enquanto que a experiência corresponde a uma 

atividade descontínua, imprevista e dada com o vivido em campo (MAGNANI, 2009, p. 136).  

Nesse sentido, para a realização do trabalho de campo em Goiás foram pensadas 

previamente algumas estratégias com o propósito de familiarização com o campo museal da 

cidade, de coleta e organização de dados a respeito das instituições pesquisadas e de diálogo 

com os moradores. Tais “estratégias de aproximação” que se deram na prática 

corresponderam ao mapeamento de museus e bairros de Goiás, à elaboração de survey 

destinado aos museus e aos moradores, bem como na articulação de metodologias próprias da 

Museologia para a construção e organização de dados.  

Em monografia realizada sobre a importância da implementação da política de acervos 

em museus (ROSA, 2013), foi-me possível constatar que a aproximação entre teoria e prática 

ainda não é uma realidade nas instituições museológicas brasileiras, e Goiás não é exceção, 

tendo os museus operado, em sua grande maioria, muito abaixo do ideal recomendado pelas 

autarquias e leis que dispõem sobre o seu funcionamento. A inexistência de documentos e 
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instrumentos de gestão importantes que delineiam o perfil dessas instituições e normatizam as 

ações de preservação, é notável em um número grande de instituições museológicas e se 

apresenta como uma dificuldade tanto para a realização de pesquisas, quanto para o trabalho 

diário executado em museus. Em muitos casos, os museus não utilizam termos técnicos 

consensuais e não possuem organizada a memória da instituição. 

Diante dessa realidade, é relevante ressaltar a importância da relativização do saber 

estritamente acadêmico e a valorização dos saberes daqueles que atuam em instituições 

museológicas como equipe técnica e administrativa há anos e que frequentemente constituem 

o único meio para se obter informações sobre a história da instituição e de seu funcionamento. 

O contato com esses profissionais foi bastante profícuo para a contextualização dos museus 

em Goiás, já que muitos deles não possuem redigidos documentos tais como: missão, visão, 

regimento interno, política de acervo, plano museológico, entre outros. 

A maior parte dos frequentadores dos museus na cidade de Goiás é formada por 

turistas e estudantes. Essa informação foi constatada por meio de conversas com os 

profissionais de museus em um primeiro momento do trabalho de campo e na observação 

participante realizada durante as visitas nas instituições. A hipótese levantada é a que, de 

modo geral, os moradores de Goiás não possuem o hábito de frequentar essas instituições, não 

sendo absorvidos como público-alvo e não sendo contemplados nos programas educativos 

desenvolvidos como parte da oferta cultural e comunicacional dos museus. Frente a essa 

questão colocada, coube então indagar: qual é o público-alvo desses museus? E por outro 

lado, de que maneira os moradores se relacionam com esses museus e como se apropriam dos 

bens culturais salvaguardados por eles?  

Arantes (1987), ao discutir sobre a prática de preservação como prática cultural, já 

chamava a atenção para a necessidade de se refletir sobre o “retorno” de bens que passam por 

ações preservacionistas ao “cotidiano das comunidades com as quais convivem diretamente”, 

colocando em evidência a “recepção social dos bens” (ARANTES, 1987, p. 52). 

Tais questões foram passíveis de serem analisadas através do emparelhamento das 

análises objetivas com a experiência em campo, pelo qual foi possível obter uma dimensão da 

maneira como os museus da cidade participam do complexo sistema de relações sociais e 

simbólicas que constituem o “sistema patrimonial” de Goiás.  

O trabalho de campo realizado na cidade de Goiás ocorreu em situações distintas e 

teve propósitos igualmente distintos. A primeira inserção no campo aconteceu em abril de 

2015 e visou à familiarização com os museus existentes na cidade. Esse primeiro contato foi 
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relevante para perceber algumas estratégias que poderiam ser lançadas para o levantamento de 

fontes de pesquisa junto às instituições e obter uma impressão inicial do público visitante dos 

museus na cidade. Na ocasião, foi importante perceber que os dados institucionais não 

refletem de maneira precisa a forma como os moradores de Goiás se relacionam com os 

museus da cidade. Por essa razão, nas análises subsequentes, passei a direcionar atenção 

especial aos relatos de moradores que foram questionados sobre os museus existentes na 

cidade e o tipo de frequência que faziam deles. 

Em visita realizada ao Museu das Bandeiras pude acompanhar o trabalho dos 

profissionais que realizam o atendimento ao público e parte das ações educativas ofertadas 

pelo museu. As visitas são sempre guiadas e o serviço é prestado por uma equipe de seis 

colaboradores que acompanham e introduzem aos visitantes informações sobre a História de 

Goiás veiculada a partir dos objetos em exposição no museu. 

 

  

Figura 21: Visita guiada no Museu das Bandeiras. Foto: Mana Marques Rosa (2015) 

 

Em conversa com a equipe de atendimento obtive a informação de que em geral a 

população local não frequenta o museu, sendo a falta de interesse e/ou tempo o maior motivo 

apontado. A visita de moradores, segundo os atendentes, é ocasional e acontece em virtude da 

vinda de parentes ou quando ocorre algum evento especial no museu. Esses eventos, 

entretanto, foram apontados como sendo destinados a apenas uma parcela da população 

classificada como a “elite da cidade”; essa elite foi identificada como sendo formada por 

pessoas de maior poder aquisitivo. Ainda nesse sentido, atribuíram como motivo da ausência 

de moradores a falta de divulgação e/ou convite da população em geral para ir aos museus: 

“não divulgam em rádios ou carros de som”. Consideraram todos que essa poderia ser uma 

alternativa para a aproximação do museu com esse público. 
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Outra questão que orientou a minha iniciação no campo está relacionada com a 

verificação da gratuidade de entrada ofertada aos moradores, que nem sempre é clara tanto 

para os moradores quanto para os próprios atendentes, que também são moradores, visto que 

não houve consenso quanto à gratuidade dos outros museus. O Museu Casa de Cora Coralina 

foi visto como exemplo de museu que não oferecia o serviço com a justificativa de ser uma 

instituição privada e que, portanto, não atendia aos requisitos e obrigações de um museu 

público.  

No Museu Casa de Cora Coralina as visitas são igualmente guiadas, sendo a entrada 

nos espaços expositivos controlada por monitores que informam sobre os objetos em 

exposição, sua utilização e originalidade ao mesmo tempo em que relatam a história de Cora 

Coralina, sua trajetória de vida pessoal e também como escritora.  

Em conversa com a equipe de atendimento ao público, também foi possível verificar a 

ausência de moradores no quadro de visitantes do museu, justificada, mais uma vez, pela falta 

de interesse. No entanto, nesse caso também apareceu nas falas que os moradores da região do 

entorno e áreas periféricas não se sentem inseridos nos “ares” da cidade patrimônio e que por 

isso dão pouco valor aos museus, não obstante estar garantida a gratuidade de visitação desse 

público pela instituição. A falta de divulgação também foi relatada como motivo para a 

ausência desse público e que este também teria sido o tema para conversas entre os 

funcionários do museu. 

Em ambas as instituições foi possível obter uma percepção inicial com relação aos 

museus da cidade e o seu público visitante. Os profissionais que atuam diária e diretamente no 

atendimento ao público traçaram uma visão geral que poderá ser apurada pela análise dos 

livros de registro de visitas e pelo diálogo com os moradores da cidade.  

O período em que estive na cidade nesse primeiro momento coincidiu com as 

celebrações da Semana Santa, que aconteceu de 29 de março a 5 de abril, e que é um período 

de intensa movimentação turística, notadamente do turismo religioso que atrai um número 

considerável de fiéis para participar das procissões. Tendo em vista a especificidade do campo 

que se apresentava nesse contexto, duas questões foram suscitadas: como os museus de Goiás 

participam da programação da Semana Santa? De que forma eles estão inseridos no 

calendário de comemorações religiosas? 

Ainda que meu objeto de estudo esteja centrado na relação dos moradores com as 

instituições museológicas e não obstante este ser um período em que o público visitante dos 

museus em sua maioria é composto por turistas, foi importante perceber como os museus são 
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incorporados como parte da programação cultural durante as festividades da Semana Santa, 

visto também que a semana é considerada como uma das referências culturais mais 

significativas da cidade tendo inclusive sido identificada no Inventário Nacional de 

Referências Culturais (INRC) realizado recentemente pelo IPHAN.  

Ademais, nesse intervalo muitos objetos museológicos saem de suas instituições de 

salvaguarda para circularem nas procissões. O importante a ser destacado, não é a festividade 

religiosa em si, mas perceber como as categorias patrimônio, religião e turismo se imbricam 

nesse período, bem como a maneira que as instituições museológicas atuam, contribuem, 

participam e interferem nesta celebração que articula vários atores sociais e agências muitas 

vezes com interesses conflitantes em prol de uma atividade à primeira vista destinada a todos. 

Do Museu de Arte Sacra da Boa Morte, por exemplo, saem para a procissão as imagens de 

Nossa Senhora das Dores, o Cristo na Cruz, de São Benedito e São Sebastião. 

Ao me informar sobre a programação cultural da cidade, tive conhecimento da 

abertura da exposição “Chama Santa” instalada no espaço expositivo de curta duração do 

Museu Palácio Conde dos Arcos. A exposição consistia em fotografias e pinturas de artistas 

locais sobre o tema da Procissão do Fogaréu. No evento, membros da Irmandade dos Passos e 

autoridades locais falaram sobre a importância da manutenção de tradições vilaboenses, 

dirigindo atenção especial para a comemoração dos 50 anos da Organização Vilaboense de 

Artes e Tradições (OVAT) e apresentando um vídeo documentário a respeito da história da 

Irmandade. 

Durante a semana, o Museu das Bandeiras inaugurou a exposição de curta duração 

“Artesanato Vilaboense” que apresentou uma diversidade de trabalhos manuais produzidos 

por moradores da cidade.  

Já o Museu de Arte Sacra da Boa Morte se encontrava fechado para realização de 

obras emergenciais de conservação em parceria estabelecida entre o IBRAM e o IPHAN. As 

intervenções foram iniciadas em novembro de 2014 e concluídas em agosto de 2015, quando 

o museu foi reaberto à população, como é pode verificar na figura abaixo: 
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Figura 22: Museu de Arte Sacra da Boa Morte em reforma. Foto: Mana Marques Rosa (2015) 

 

A prática etnográfica estabelecida até então esteve direcionada em conhecer as 

estratégias expositivas, os discursos museológicos, o horário de funcionamento das 

instituições, as atividades que desenvolvem, as formas de atendimento ao público e realizar o 

mapeamento inicial dos museus existentes na cidade. Como resultado dessas atividades 

depreendeu-se a importância de analisar a relação dos moradores com os museus partindo das 

falas dos próprios moradores, ou seja, para além dos dados institucionais balizados pelo 

exame dos livros de registro de visitantes.  

A metodologia do estudo de público aplicado em museus é uma ferramenta eficaz para 

o aprimoramento dos serviços prestados por essas instituições de preservação, sobretudo pela 

crescente afirmação de seu papel educativo, social e comunicacional. Os estudos de público, 

ou estudos de recepção em museus, estão inseridos como parte dos programas de avaliação 

dos museus e em geral é uma metodologia integrada ao processo de planejamento e produção 

de exposições. Ao analisar a relação que se estabelece entre o homem e o seu patrimônio, a 

Museologia - enquanto disciplina acadêmica - estabelece técnicas pelas quais é possível 

efetivar a comunicação patrimonial dos acervos salvaguardados realizada por meio de 

exposições e atividades educativas e culturais. Avaliar o alcance dessas ações também é 
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objetivo dos estudos de recepção que cada vez mais têm revelado a importância do 

envolvimento do público alvo dos museus na formulação de seus programas de comunicação. 

Essa participação acaba por colaborar com a aproximação entre museus e sociedade e a 

viabilizar a relação do homem frente ao patrimônio, tão fundamental para a preservação do 

patrimônio cultural. 

De acordo com Ana Rosas Mantecón (2009), 

 

Os públicos não nascem como tais, formam-se e transformam-se 

permanentemente pela ação da família, amigos, escola, comunidade 

circundante, meios de comunicação, ofertas culturais, intermediários 

culturais, entre outros agentes que influem – com diferentes capacidades e 

recursos – nas maneiras como se aproximam ou se afastam das experiências 

de consumo cultural (MANTECÓN, 2009, p. 177). 

 

Esses estudos também estão relacionados à crescente oferta de bens de consumo 

cultural alavancada pela também crescente promoção dos patrimônios culturais na atualidade. 

Assim, cabe uma maior reflexão a respeito dos argumentos lançados até então para justificar a 

ausência dos moradores de Goiás nos museus da cidade, compreendendo a relevância de se 

analisar o “não público” desses museus. O uso da categoria “não público” foi empregada no 

levantamento estatístico realizado pelo Departamento de Processos Museais (DPMUS) do 

IBRAM em 2012 com o objetivo de apurar as razões da “não-frequência” aos museus do 

Distrito Federal. De acordo com o relatório final da pesquisa,  

 

A relação com espaços e práticas culturais é fruto de dinâmicas de 

socialização. Assim a disposição, por exemplo, para a prática cultural de ir a 

museus não constitui um ato natural. É o resultado de um processo dinâmico 

de constituição cultural. O estar na cidade e a proximidade de aparelhos 

culturais, como os museus, não promovem universalmente sua apropriação. 

Variáveis como nível de renda, escolarização, condições de moradia, gênero, 

capital cultural, situação geracional, entre outros, representam aspectos 

importantes para compreendermos as formas distintas de uso e apropriação 

dos espaços e práticas culturais (IBRAM, 2012, p. 3). 

 

Por conseguinte, em segunda visita à cidade para realizar a pesquisa de campo, tive 

como finalidade realizar o mapeamento dos bairros periféricos com vistas a eleger aqueles nos 

quais fosse possível iniciar o diálogo com os moradores e compreender os distanciamentos e 

as dificuldades de acesso aos museus da cidade. 

Ao todo foi constatada a existência de 39 bairros que estão localizados fora das áreas 

demarcadas como centro histórico e entorno, são os bairros: Rio da Prata, Araguary, João 
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Francisco, Sul, Serra Dourada, Santa Bárbara, Vila Agnelo, Jardim Vila Boa, São Vicente, 

Santo Amaro, Aeroporto, Bacalhau, Jardim Paraíso, Luiz Astolfho, Santa Izabel, Vila Lions, 

Dom Bosco, Jardim das Acácias, Rio Vermelho, Ascrisa, Garapa I, Nova Vila, Vila 

Aeroporto, Vila República, Vila União, Vila Felicíssimo do Espírito Santo, Bacalhauzinho, 

Rio Vermelho II, Baumann, Vila Maçônica, Residencial Papyrus, Residencial Tempo Novo, 

Portal da Serra, Comercial Coronel Petronio, Povoado de Areias, Simião dos Santos, 

Residencial Comercial Anhanguera, Zona Rural, Con. Paraíso do Rio Vermelho. Essa 

listagem me foi disponibilizada pela prefeitura de Goiás em visita ao órgão ainda que isenta 

de informações sobre o histórico de criação dos bairros e seus dados demográficos. A maior 

parte deles, segundo Tamaso (2007a), foi construída recentemente para abrigar migrantes 

oriundos de Minas Gerais, da zona rural do município e de outras cidades do estado 

(TAMASO, 2007a, p. 327). 

A visita aos bairros identificados iniciou com a incursão nos bairros Residencial 

Papyrus e João Francisco, juntamente com a reflexão das dicotomias constituídas entre centro 

histórico e periferia tendo como amparo as análises de Tamaso (2007a) a respeito do processo 

de patrimonialização da cidade no decorrer da segunda metade do século XX. É importante 

ressaltar, nesse sentido, que muitas das estratégias de pesquisa empregadas foram pensadas 

durante a realização do trabalho de campo, surgidas no momento da experiência vivida e do 

acesso a fontes e dados coletados na cidade. Como exemplo pode ser citado o roteiro de 

questões elaborado no decorrer da semana com o objetivo de nortear as conversas com os 

moradores nos bairros visitados.  

A elaboração das perguntas seguiu o modelo de survey com questões dirigidas sobre 

nome, idade, sexo, ocupação, bem como a respeito do conhecimento dos museus, 

frequentação, o tipo de ocasião das visitas e impressões gerais sobre a apreciação ou 

desprestígio dos museus mencionados nas falas. Também foram levantadas questões sobre as 

dificuldades de acesso e o conhecimento sobre a gratuidade da entrada dos moradores.  

De dez pessoas abordadas no Residencial Papyrus, entre 30 e 52 anos, duas relataram 

nunca ter ido a nenhum museu na cidade, embora soubessem da existência do Museu das 

Bandeiras. Em todas as falas o MUBAN foi mencionado, seguido do Museu de Arte Sacra da 

Boa Morte e o Museu Casa de Cora Coralina. As pessoas contatadas foram em sua maioria 

mulheres, donas de casa, cuja visitação aos museus foi proporcionada pelas escolas em que 

estudaram. Abaixo, segue o roteiro de questões apresentadas aos moradores: 
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Roteiro de questões dirigidas aos moradores 

Bairro:  

Endereço: 

Idade: 

Sexo: 

Ocupação/escolaridade: 

Há quanto tempo vive na cidade/bairro? 

Conhece algum museu em Goiás?  Sim (   )  

Qual(s)? 

Qual desses conhece e já visitou? 

Em que ocasião foi nesse(s) museus?  

De qual gostou? Por que gosta? 

Por que não gosta? 

Em caso de resposta negativa, por que não conhece? 

É ciente da gratuidade de acesso aos moradores? 

 

O Residencial Papyrus está localizado a aproximadamente dois quilômetros da 

primeira entrada da cidade. É um bairro cuja construção data de 2008
45

, com pouca 

movimentação nas ruas e com apenas um único comércio em toda a sua extensão. Em 

pesquisa realizada na prefeitura e na sede do IBGE na cidade, não foi possível obter 

informações precisas sobre o bairro, tais como projeto de criação, dados sobre população, 

faixa etária, moradias, infraestrutura, entre outros. Uma alternativa sugerida por um 

funcionário da prefeitura foi a utilização do aplicativo Google Earth, que poderia auxiliar na 

contagem aproximada de residências e no cálculo da distância em quilômetros em relação aos 

pontos de referência centrais da cidade. 

 

                                                           
45

 Essa informação foi obtida na matéria divulgada em 19 de setembro de 2013 pelo boletim eletrônico de 

notícias “Goiás Agora”. Disponível em: <http://www.goiasagora.go.gov.br/governo-leva-infraestrutura-a-

bairros-da-cidade-de-goias/> Acesso em 17 de novembro de 2015. 
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Figura 23: Residencial Papyrus. Fonte: Google Earth.  

 

A partir da visualização do mapa é possível ter uma noção aproximada da quantidade 

de residentes no local.  

Segundo Silva e Pereira (2010), o bairro foi construído com auxílio do governo 

estadual para ofertar moradia para pessoas carentes na cidade, priorizando mães solteiras com 

no máximo dois filhos, desempregadas ou com renda mínima (SILVA; PEREIRA, 2010, p. 

4). Em trabalho apresentado em 2010 no XVI Encontro Nacional dos Geógrafos, os autores 

discutem a precariedade dos bairros periféricos de Goiás enfatizando o contraste existente na 

infraestrutura desses bairros em relação ao centro histórico e ainda denunciando o descaso e a 

escassez de recursos frente a realidade da região tombada. No momento da análise, o bairro é 

descrito pela existência de casas populares e com equipamentos habitacionais de saneamento 

e pavimentação precários.  

A maioria dos aspectos detalhados na referida análise foram verificados em visita ao 

Residencial Papyrus, salvo em relação à pavimentação das ruas que foi realizada em 2013 

com recursos da Agência Goiana de Desenvolvimento Regional (AGDR). O asfaltamento do 

bairro é interpretado como um fator grande melhoria das condições de vida da população, 

conforme retratado em nota divulgada pela assessoria de comunicação do estado: 

 

Cerca de cinco anos atrás, quando o loteamento foi lançado e edificadas as 

primeiras casas, o local não poderia ser mais inóspito. Durante o período 
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chuvoso, a enxurrada, acelerada pela forte declividade do terreno, descia 

com força cavando valetas, gerando atoleiros. No período se seca, à erosão 

causada pelas chuvas juntava-se a poeira. As casas, todo seu mobiliário, se 

cobriam de pó (GOIÁS AGORA, 2013)
46

. 

 

Longe de ser o principal e o mais agravante problema do bairro, o asfaltamento não é 

acompanhado de outras melhorias, tais como o fornecimento de condições de transporte 

facilitado, instalação de escolas, praças, etc. Outro aspecto confirmado em visita ao bairro foi 

o limitado serviço de transporte que é disponibilizado por uma única linha de ônibus que 

atende os bairros da região em horários reduzidos e fixados. Esse também é mais um fator que 

dificulta o acesso ao centro da cidade produzindo distanciamentos igualmente simbólicos com 

relação aos valores inerentes à cidade patrimonial e aos seus bens culturais, dificultando, 

desse modo, a concretização dos direitos culturais previstos no artigo 215 da constituição 

federal brasileira. 

 

 

Figura 24: Visita ao bairro Residencial Papyrus. Foto: Mana Marques Rosa (2015) 

 

Em análise às categorias centro e periferia na cidade, Tamaso (2007a) esclarece que 

em Goiás a distinção entre elas também é pautada em termos dos valores patrimoniais 

impostos no espaço urbano da cidade e não estão sempre relacionadas à qualidade ou escassez 

de infraestrutura e equipamentos urbanos e aos índices de pobreza, comumente associados a 

regiões periféricas. Desse modo, apresenta ainda três fatores que contribuíram para o 
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 Disponível em: <http://www.goiasagora.go.gov.br/governo-leva-infraestrutura-a-bairros-da-cidade-de-goias/> 

Acesso em 06 de agosto de 2016. 
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estabelecimento de um antagonismo entre elas: a instituição das políticas de preservação do 

patrimônio, a expansão urbana periférica e a incorporação do turismo como atividade 

econômica (TAMASO, 2007a, p. 318). A atribuição de valor histórico ao centro da cidade 

após 1978 contribuiu, segundo a autora, para o estabelecimento de uma diferenciação social 

entre centro e periferia - área tombada, entorno e bairros periféricos. Essa fronteira traçada 

pela delimitação do centro histórico produz ainda a diferenciação entre as áreas contempladas 

pela conservação patrimonial e os bairros que não estão submetidos à restrições de reformas e 

expansões ditadas pelo IPHAN.  

A autora afirma que “a categoria periferia em Goiás inclui tudo o que não está 

compreendido no centro histórico” e “diz respeito também aos bairros não distantes do 

centro, com bons equipamentos urbanos e boa qualidade de vida” (TAMASO, 2007a, p. 330). 

É o caso do bairro João Francisco que se encontra mais proximamente ligado ao centro 

histórico, tanto em termos de distância geográfica quanto no envolvimento de seus moradores 

com as atividades cotidianas no centro. 

Em incursão ao João Francisco foi bastante notável essa centralidade conferida ao 

bairro, que possui uma grande movimentação de pessoas e um intenso transito de veículos nas 

ruas, além de uma oferta ampla de comércios e serviços diversos. A existência de fachadas 

irregulares, a ocupação mais ou menos desordenada e o ritmo acelerado comuns em cidades 

que não estão submetidas a práticas de preservação do patrimônio cultural, revelam a sua 

disparidade em relação ao centro histórico e que faz com que o bairro pareça outra cidade ou 

mesmo um segundo centro do município, o qual Tamaso denominou como “centralidade 

periférica” (TAMASO, 2007a, p. 331). 

No entanto, conforme atesta Tamaso (2007a), não obstante o João Francisco possuir 

uma situação um pouco mais privilegiada em relação aos outros bairros periféricos, pelo 

menor grau de pobreza e com uma infraestrutura urbana razoável, ainda assim ocupa uma 

situação marginalizada. É, pois, um espaço liminar constituído a partir de toda região que está 

fora dos limites de demarcação do que é considerado patrimônio. “O que não é centro 

histórico é periferia” (TAMASO, 2007a, p. 330). No mapa a seguir é possível verificar alguns 

desses limites: 
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Figura 25: Mapa Conjunto Arquitetônico e Urbanístico da Cidade de Goiás. Fonte e Elaboração: Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) 

 

A delimitação dessa fronteira que separa e mapeia a cidade histórica e a sua periferia 

pode ser compreendida a partir do conceito de liminaridade formulado por Turner (1974). 

Liminaridade para o autor está relacionada ao estado de “passagem” em que se encontram 

fases ou pessoas fora dos controles estruturais e que “podem ser consideradas perigosas do 

ponto de vista da manutenção da lei e da ordem” (TURNER, 1974, p. 5). Os atributos da 

liminaridade são, portanto,  

 

Ambíguos, uma vez que se esta condição e estas pessoas furtam-se ou 

escapam à rede de classificações que normalmente determinam a localização 

de estados e posições num espaço cultural. As entidades liminares não se 

situam nem aqui nem lá; estão no meio e entre as posições atribuídas e 

ordenadas pela lei, pelos costumes, convenções e cerimonial. Seus atributos 

ambíguos e indeterminados exprimem-se por uma rica variedade de 

símbolos, naquelas várias sociedades que ritualizam as transições sociais e 

culturais (TURNER, 1974, p. 117). 

 

Os espaços liminares, consequentemente, carregam esta ambiguidade que é articulada 

na organização e nos usos dos espaços urbanos. Não obstante estar inserido no espaço 

geográfico que compreende a cidade de Goiás, o bairro João Francisco não recebe as mesmas 
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melhorias em relação aos equipamentos urbanos e ações de reformas e reestruturação urbanas. 

Inserido fora dos limites da “cidade patrimônio”, o bairro mais parece uma cidade vizinha. 

Tais reflexões foram conduzidas paralelamente ao trabalho de mapeamento e visita aos 

bairros indicados. As atividades realizadas em campo também corresponderam com a revisão 

bibliográfica sobre a História de Goiás em relação à formação de seu espaço urbano e 

articulada com a história da configuração de seu patrimônio cultural iniciada na década de 

1950. Para a realização dessas ações contei com o apoio do arquivo do Museu das Bandeiras e 

da historiadora Milena Bastos Tavares, que atua na instituição desde 1999.  

Em pesquisa no museu, foi concedido o acesso a documentos, panfletos, fotografias, 

mapas, plantas e referências bibliográficas sobre o tema analisado. A partir desse 

levantamento de fontes foi possível redigir e refletir sobre a formação do espaço urbano em 

Goiás, sobre os efeitos das práticas de preservação em centros históricos e iniciar a 

contextualização dos museus na cidade. 

Em terceira visita à cidade, entre os dias 8 e 14 de novembro de 2015, tive como meta 

aprimorar o mapeamento inicial e a identificação dos museus em Goiás contextualizando a 

sua criação, histórico, missão, tipologia de acervo e demais aspectos que pudessem esclarecer 

a disposição dessas instituições no complexo “sistema patrimonial” da cidade. Para tanto, foi 

necessária a verificação da existência de documentos museológicos tais como: decreto de 

criação, missão, visão, regimento interno, planos e diagnósticos museológicos, livros de 

registro de visitantes, inventários, entre outros que contribuíssem com a definição do perfil 

institucional e o registro das atividades que desenvolvem. Como forma de organizar e guiar a 

reunião desses documentos foi elaborado um roteiro de questões com base no questionário do 

Cadastro Nacional de Museus (CNM) que orientou essa nova visita aos museus de Goiás. 

Esse roteiro, ao contrário do CNM, é bastante resumido e contém campos de preenchimento 

relativos a dados institucionais, aos acervos, às atividades desenvolvidas e ao atendimento ao 

público, conforme apresentado anteriormente. 

Nessa ocasião, e com o propósito de coleta de dados, foram visitados o Museu Palácio 

Conde dos Arcos, o Museu das Bandeiras, o Museu Casa de Cora Coralina, o Museu da 

Irmandade do Senhor Bom Jesus dos Passos, o Museu de Arte Sacra da Boa Morte e o Museu 

da Polícia Militar. Nem todas as instituições possuíam essa documentação prescrita, porém o 

diálogo com os diretores e as equipes contatadas nos museus satisfizeram as lacunas de 

informações verificadas previamente ao trabalho de campo em sites da prefeitura de Goiás, da 

Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte (SEDUCE), do Instituto Brasileiro de 
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Museus (IBRAM) ou mesmo em blogs e páginas de roteiros turísticos muito comuns na 

internet. 

Assim, para além das informações reunidas em conversas orientadas pelo roteiro de 

perguntas, surgiram outros dados que são igualmente relevantes para a contextualização dos 

museus analisados, bem como para a elaboração do estudo etnográfico que visa analisar a 

inserção dos museus no “sistema patrimonial” da cidade e o modo como são apropriados, ou 

não, pelos vilaboenses. Uma grande dificuldade enfrentada foi justamente a de distinguir 

esses moradores, traçando um recorte da população a ser considerada na etnografia, dado que 

os estudos preliminares indicaram diferentes formas de apropriação do patrimônio cultural na 

cidade e especificamente pela constatação de que este patrimônio nem sempre possui 

“ressonância” junto à população (GONÇALVES, 2007; TAMASO, 2007a).  

Consequentemente, também foi estabelecida como meta para essa terceira etapa do 

trabalho de campo, intensificar o diálogo com os moradores e rever a seleção dos bairros alvo 

para a pesquisa etnográfica. As dificuldades encontradas na primeira visita ao Residencial 

Papyrus e ao João Francisco acarretaram na ponderação de que nos bairros mais afastados as 

distâncias geográficas acabam por refletir certa indiferença com as questões patrimoniais que 

são mais evidentes em regiões próximas ao centro histórico da cidade. Essa zona de conflito 

delineada pela demarcação da área tombada é mais acirrada nos bairros que sentem mais 

intensamente o impacto do turismo, das reformas, do comércio, ou a ausência deles. 

Isso não quer dizer que não se deve depositar um olhar crítico sobre esses 

distanciamentos e produzir mais uma vez o distanciamento dos bairros mais longínquos das 

questões patrimoniais. Em tese, esse isolamento é derivado de questões que estão além das 

políticas patrimoniais em tela na cidade e muito relacionado à falta de provimento de serviços 

públicos de qualidade, de melhorias habitacionais e de políticas que garantam os direitos 

sociais em favor da diminuição das desigualdades. Nessa perspectiva, é relevante 

descentralizar as análises direcionadas exclusivamente aos núcleos urbanos tombados e às 

políticas de preservação que incidem sobre eles e estender tais estudos para as periferias de 

forma a não ignorar os contrastes existentes entre centro histórico e zonas periféricas.  

Canclini (1994), nesse sentido, alerta justamente que a categoria patrimônio acaba por 

neutralizar as diferenças e as desigualdades sociais servindo “como recurso para produzir as 

diferenças entre os grupos sociais e a hegemonia dos que gozam de um acesso preferencial à 

produção e distribuição dos bens” (CANCLINI, 1994, p. 97). Sendo o patrimônio um recurso 

frequentemente utilizado para promover o turismo cultural, a especulação imobiliária, a 
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delimitação de uma paisagem cultural, torna premente vincular a essas questões o tema dos 

usos sociais do patrimônio, suas formas de apropriação e democratização.  

Entretanto, para efeito da presente pesquisa foram considerados os bairros João 

Francisco, Aeroporto e Rio Vermelho que juntos formam um conjunto agregado de bairros 

cujo João Francisco ocupa posição central, tal como identificado por Tamaso (2007a). 

Segundo a autora, na década de 1960 em decorrência da chegada de migrantes houve 

uma significativa expansão urbana no município que deu origem a maior parte dos bairros que 

compõem a periferia de Goiás
47

. No bairro João Francisco, foi identificada a predominância 

de migrantes provenientes de outras cidades e regiões do Brasil, sobretudo de Minas Gerais, 

(TAMASO, 2007a, p. 59), fato que foi verificado nas conversas que tive com moradores do 

bairro. Outro aspecto identificado por Tamaso condiz com a sua transformação em fins do 

século XX em uma “centralidade periférica” em razão do aumento do número de moradores, 

o fortalecimento do comércio e a implantação de melhorias na infraestrutura urbana, fazendo 

com que o bairro se apresentasse como sendo o mais antagônico em relação ao centro 

histórico (TAMASO, 2007a, p. 331). 

Em visita ao bairro foi possível identificar esta posição central que ocupa atendendo os 

bairros adjacentes a ele com serviços diversificados, equipamentos de lazer, igreja, feiras, 

escolas, hospital e comércio. Para Tamaso, “a cidade de Goiás está dividida em duas alas, 

João Francisco e tudo o que está para lá do Rio da Prata; e centro histórico e tudo o que está 

para cá” (TAMASO, 2007a, p. 338). Essa divisão, segundo a autora, não se reflete apenas na 

qualidade dos equipamentos urbanos, mas também na identidade dos moradores que habitam 

essas duas alas. 

A par dessa constatação, foi possível intensificar o diálogo com os moradores do João 

Francisco e bairros adjacentes, Rio Vermelho e Aeroporto, com o intuito de perceber a 

maneira como essa população se apropria, interpreta, conhece e usufrui dos museus existentes 

na cidade e que estão todos localizados no centro histórico. 

Na maioria das conversas, os museus apareceram associados aos valores patrimoniais 

atribuídos à cidade, bem como a celebrações religiosas e comemorações articuladas nas 

narrativas patrimoniais mobilizadas no centro histórico. Quando questionados quais os 

museus existentes na cidade, foi bastante comum os relatos iniciarem ressaltando os valores 
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 De acordo com o estudo realizado por Tamaso, na região noroeste da cidade foram criados o Setor Rio 

Vermelho e Vila Aeroporto, ao Centro-Oeste, Setor Aeroporto, Acrisia, Serradourada, João Francisco; ao 

Sudoeste Jardim Paraíso, Vila Agnelo, Luis Astolpho; ao Sul, Santo Amaro, Vila República, Goiás II; ao 

sudeste, Dom Bosco, Jardim Vila Boa, Vila Isabel, Bacalhau, Bacalhauzinho, Vila Iraci, Felissícimo do Espírito 

Santo. Ao norte e nordeste Vila Lions, Santa Barbara e Chupa Osso (TAMASO, 2007a, p. 59). 
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históricos da cidade, do tempo em que havia ouro e de como a cidade veio a se transformar 

patrimônio. Bastante comum foi também a vinculação dos museus com as igrejas, como se 

museus e igrejas tivessem as mesmas funções turísticas e relevância enquanto edifícios 

históricos. Em geral, as pessoas citaram o Museu das Bandeiras, o Museu de Arte Sacra da 

Boa Morte (compreendido como igreja) e o Museu Casa de Cora Coralina, não reconhecendo 

o Museu Palácio Conde dos Arcos enquanto museu e desconhecendo o Museu da Polícia 

Militar.  

Com relação à visitação, foi recorrente dentre os moradores indagados destacarem o 

Museu das Bandeiras, antiga Casa de Câmara e Cadeia, onde estão, segundo eles, guardadas 

relíquias e objetos antigos importantes para a história da cidade. O MUBAN também é citado 

por conter objetos do período da escravidão e contar a história dos escravos na cidade.  

Esses diálogos aconteceram casualmente nos dias que percorri o bairro sem que 

houvesse uma preocupação fixa em determinar a faixa etária ou a ocupação dos moradores 

contatados. Entretanto, as conversas ocorreram de modo mais espontâneo com pessoas entre 

40 e 60 anos. Nesses casos não foi utilizado um roteiro de perguntas e em algumas ocasiões 

não ficou claro para o morador o objetivo da interação. Dessas conversas foi possível 

apreender que a visitação aos museus da cidade não constitui um hábito dos moradores dos 

bairros em questão, e que, em geral, esses museus são identificados como locais de guarda de 

relíquias e coisas antigas que contam a história da “cidade patrimônio” e ainda confundidos 

com os usos originais dos edifícios em que estão instalados.  

Foi notório perceber também que os museus aparecem de modo diferente nas falas, 

tendo o Museu das Bandeiras se sobressaído em várias delas como o mais conhecido e mais 

visitado, ainda que há muito tempo. Por outro lado, a ausência ou a pouca ênfase em alguns 

museus também se constitui em um dado interpretado em relação à pouca ou nenhuma 

repercussão e/ou identificação dessas instituições na vida cotidiana desses moradores.  

À parca divulgação ou convite da população denunciada em diversos relatos é somada 

a falta de elaboração de programas educativos de forma conjunta ou direcionada a esse 

público, o que de certa maneira vai ao encontro da ideia de desinteresse e falta de tempo dos 

moradores revelada pelos atendentes dos museus, conforme demonstrado no início do 

capítulo. Assim, desinteresse e falta de tempo foram interpretados após o diálogo com os 

moradores como ausência de atividades direcionadas a esse público e parca divulgação, 

incluindo a gratuidade ofertada aos moradores da cidade e dos horários em que ficam abertos 

aos finais de semana e feriados.  
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A ideia de totalidade como condição para a pesquisa antropológica é debatida por 

Magnani (2009). O autor considera que em pesquisas sobre cidades os atores sociais não 

devem ser tomados como elementos isolados e submetidos a uma massificação, mas por meio 

dos usos que fazem da cidade, seus espaços, equipamentos e instituições já que são os 

responsáveis por sua dinâmica cotidiana. Em suas palavras, tais análises devem: 

 

Partir dos atores sociais em seus múltiplos, diferentes e criativos arranjos 

coletivos, isto é, das estratégias que eles utilizam para transitar na cidade, 

usufruir seus serviços, utilizar seus equipamentos, estabelecer encontros e 

trocas nas mais diferentes esferas, através de comportamentos que não são 

erráticos mas apresentam padrões discerníveis (MAGNANI, 2009, p. 137). 

 

Nesse contato estabelecido com os moradores ficou evidente que ir aos museus não faz 

parte dos usos comuns que estes fazem da cidade em que habitam, além de que alguns 

aspectos indicados nas falas geraram a impressão de que o patrimônio cultural como um todo, 

e os museus especificamente, são ofertas culturais destinadas tão somente aos turistas.  

Assim, com o propósito de alcançar essa totalidade de que fala Magnani, procedeu-se 

à quantificação e sistematização dos números de visitantes - com base na metodologia dos 

estudos de público - dos museus das Bandeiras e de Arte Sacra da Boa Morte. A análise do 

público foi realizada em etapa final do trabalho de campo juntamente com a interlocução com 

agentes da cultura local e moradores mais próximos do centro histórico, estratégias estas que 

serão detalhadas no tópico a seguir. 

Segundo Magnani (2009), 

 

Partir das regularidades, dos padrões e não das dissonâncias ou desencontros 

como condição da pesquisa supõe uma contrapartida no plano teórico: 

alguma ideia de totalidade como pressuposto. Não se trata, evidentemente, 

daquela totalidade que evoca um todo orgânico, funcional, sem conflitos e 

tampouco se trata de uma totalidade que coincide, no caso da cidade, com os 

seus limites político-administrativos. No entanto, renunciar a esses tipos de 

totalidade não significa embarcar no extremo oposto: um mergulho na 

fragmentação pois, se não se pode delimitar uma única ordem, isso não 

significa que não haja nenhuma (MAGNANI, 2009, p. 137). 

 

Não obstante na pesquisa realizada ter encontrado pessoas que informaram ter 

conhecimento dos museus e que em alguma medida se envolvem nas questões patrimoniais da 

cidade, nos contatos estabelecidos prevaleceram aqueles que não conhecem os museus em sua 

completude e que alegaram como motivo da não frequentação a falta de divulgação. 

As análises já apresentadas em relação à história da cidade e de seu patrimônio 
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cultural, bem como a relação existente entre centralidade e periferia, contribuem precisamente 

para a delimitação do lugar que os museus ocupam no “sistema patrimonial” de Goiás. Ao 

compreender as distâncias e fronteiras que sustentam a relação dos moradores com os museus 

existentes na cidade, pode-se, com efeito, realizar a reflexão crítica sobre direitos culturais e 

cidadania no contexto das patrimonializações. 

Em face desses distanciamentos resultantes da situação de liminaridade estabelecida 

entre centro histórico e periferia, pode-se perceber o modo como as narrativas patrimoniais e 

museológicas elaboradas a favor da preservação produzem significados culturais que nem 

sempre são apropriados pela população local e nem se estendem afora dos limites do centro 

histórico.  

Os processos de preservação e salvaguarda passam inevitavelmente pela seleção 

daquilo que será enaltecido como patrimônio cultural num jogo contínuo entre memória e 

poder gerando novos campos de disputa simbólica. É possível observar, portanto, que ainda 

que formalmente os bens culturais acumulados na história de cada sociedade sejam oferecidos 

a todos, eles não pertencem realmente a todos (CANCLINI, 2005, p. 80), afinal, a apropriação 

de tais referências ocorre de maneira diferente e desigual e em relação à hierarquia dos 

capitais culturais. Ao examinar as formas como os moradores da cidade de Goiás percebem o 

seu patrimônio, apreendemos que não são gerados apenas benefícios, pelo contrário, a lógica 

de seleção inerente às políticas de preservação produzem exclusões e diferenciações sociais e 

culturais. Urge, portanto, a efetivação dos direitos culturais previstos em nossa legislação e 

que, não raro, são preteridos pelas narrativas e políticas patrimoniais. 

As instituições museológicas, nesse sentido, possuem um papel significativo por 

promoverem a comunicação patrimonial e produzirem discursos de representação revelando, 

dessa forma, o caráter performativo de suas ações. Comumente associados a dispositivos 

disciplinares que determinam o que deve ser conhecido, os museus também são tomados 

como espaços de memória e dogmatização e como instituições representantes das elites e seus 

valores dominantes. Ao considerar os aspectos políticos e ideológicos inerentes às atividades 

de seleção, preservação e exposição de objetos, é possível compreender as performances 

culturais que essas instituições efetuam e a maneira com que estão relacionadas com as 

narrativas patrimoniais produzidas em cidades históricas. 

Assim, uma compreensão mais detalhada do papel performático que essas instituições 

desempenham ao produzir significados e discursos de representação, contribui para uma 
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reflexão crítica acerca do papel social dos museus e para a elaboração de processos 

museológicos que contemplem a diversidade cultural.  

Não obstante as considerações sobre a nova Museologia terem ampliado 

significativamente a margem de ação dos museus, promovendo a maior participação da 

comunidade nos processos museológicos realizados, o que se vê ainda são modelos de museus 

que não se atentam para a retribuição democrática das heranças culturais que essas 

instituições salvaguardam. As performances culturais que executam ao colocarem em prática 

o processo museológico, frequentemente se encontram desconectadas dos usos sociais do 

patrimônio não produzindo ressonância frente a comunidade local, caracterizando-se mais 

como espetáculos a favor da dogmatização e homogeneização culturais.  

A constatação de que os moradores da cidade em geral e em particular os dos bairros 

selecionados para a realização da etnografia não frequentam os museus, condiz com a 

percepção de que essas instituições não exploram em seus programas educativos as práticas 

sociais e culturais dessa população. Ou seja, não há “ressonância” (GONÇALVES, 2007), o 

patrimônio é um espetáculo para ver: engessado, pasteurizado, museificado. Os patrimônios 

culturais, embora inseridos em uma lógica de seleção, não devem preterir os sujeitos e os usos 

que fazem dos patrimônios; afinal, nessa perspectiva, o que nos interessa são as pessoas e os 

impactos das práticas de preservação em suas práticas sociais.  
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4.1. Estudo de público aplicado a museus: o caso do Museu das Bandeiras e do Museu de 

Arte Sacra da Boa Morte 

Ao trazer como questão-problema para o desenvolvimento da presente pesquisa a 

relação dos moradores com os museus da cidade de Goiás, três outras questões se 

desdobraram: qual o perfil do público visitante desses museus? Quais atividades são ofertadas 

para os moradores? Quais estratégias são implantadas para a aproximação dos moradores com 

os museus? Tais questões conduziram à necessidade de incrementar a metodologia do 

trabalho com as estratégias dos estudos de públicos aplicados a museus. 

Os estudos de públicos, de acordo com Luciana Sepúlveda Köptcke (2012), podem ser 

descritos como “processos de obtenção de conhecimento sistemático sobre os visitantes de 

museus, atuais ou potenciais, com o propósito de empregar o dito conhecimento na 

planificação e pôr em marcha atividades relacionadas com os distintos grupos de visitantes” 

(KÖPTCKE, 2012, p. 215). Em análise à trajetória dos estudos de públicos no Brasil, a autora 

esclarece que esses estudos, exemplificados em trabalhos acadêmicos, textos publicados em 

coletâneas e anais, artigos de periódicos, relatórios de pesquisa, textos publicados em livros e 

publicações especializadas, revelam “a dinâmica dos estudos sobre os frequentadores de 

museus” diante das diferentes áreas de conhecimento em que são abordados e “sugere o perfil 

de um campo de conhecimento em construção” (KÖPTCKE, 2012, p. 226 - 228). 

Considerando que “não há museu sem público” tais estudos têm contribuído, em 

linhas gerais, para o aprimoramento das ações de comunicação dos museus, a democratização 

do acesso à cultura e reflexões sobre a relação dos museus com a sociedade e suas formas de 

apropriação. Elencando alguns dos principais ramos de conhecimento que se debruçam sobre 

o estudo de museus e seu público, tais como “a psicologia social, a história cultural, as 

ciências da informação, a teoria da comunicação e a teoria da recepção; as ciências sociais, a 

antropologia e a sociologia da cultura; a teoria da arte, a museologia, o turismo ou a filosofia” 

(KÖPTCKE, 2012, p. 227), Köptcke esclarece que cada tipo de abordagem conduz a uma 

visão sobre os públicos de acordo com suas perspectivas e finalidades particulares.  

Portanto, não se trata do emprego de uma metodologia pronta e acabada, mas da 

utilização de estratégias que contribuam para o exame dos museus em Goiás e da relação que 

os moradores estabelecem com esses espaços em diálogo com a Antropologia.  

Em um primeiro momento do trabalho de campo realizado na cidade, foi privilegiado 

o diálogo com moradores dos bairros periféricos Residencial Papyrus, João Francisco 
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Aeroporto e Rio Vermelho. Esse diálogo foi conduzido com a proposição do seguinte 

questionário:  

 

Bairro: 

Endereço: 

Nome: 

Sexo: 

Idade: 

Ocupação: 

Conhece algum museu em Goiás? 

Sim (   )  

Quais?  

Quais desses conhece e já visitou? 

Em que ocasião foi nesse(s) museu(s)? 

De qual gostou? Por quê? 

Em caso de não gostar. Por que não gosta? 

É ciente de que a entrada para moradores é gratuita? 

Diga algo que marcou sua visita a esses museus, o que mais chamou atenção: 

 

A partir do preenchimento do questionário foi possível obter uma impressão inicial da 

relação dos moradores de Goiás com os museus a partir da fala daqueles que se encontram em 

regiões mais afastadas do centro histórico, tal como descrito no início do capítulo.  

Em seguida, essa análise foi pormenorizada visando ao exame dos livros de visitantes 

de duas instituições selecionadas: o Museu das Bandeiras (MUBAN) e o Museu de Arte Sacra 

da Boa Morte (MASBM). Em visita a essas instituições, foi possível realizar a quantificação e 

a checagem da origem dos visitantes entre os anos de 2015 e 2016.  

A contagem anual do público visitante é regulamentada pela Resolução Normativa nº 

03 de 19 de novembro de 2014 que estabelece a obrigatoriedade de envio ao IBRAM do 

quantitativo de visitações de museus públicos e privados. Tal resolução demonstra a 

preocupação em desenvolver estratégias que visem ao aprimoramento do setor dos museus no 

país, atendendo a necessidade de estimular estudos direcionados aos condicionamentos e 

particularidades das relações existentes entre os museus e seu público.  
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Nessa perspectiva, em 2015 foi criado pelo IBRAM o projeto Museus & Público cuja 

ação inicial consistiu na elaboração do Formulário de Visitação Anual (FVA). O FVA tem por 

objetivo a contagem anual do número de visitantes em diversas instituições do país e é 

disponibilizado online entre os meses de fevereiro a abril. Não obstante ter um formato 

bastante simplificado, exigindo apenas o total de visitante ao ano, o formulário possui grande 

potencial em auxiliar no desenvolvimento de estratégias e ações em favor de melhorias das 

condições de acesso e comunicação nos museus, desde a verificação do fluxo de visitação à 

necessidade de adequação dos serviços prestados. As informações fornecidas ao FVA são 

auto declaradas pelas instituições respondentes que se reconhecem como museus. 

Em agosto de 2015, o Instituto Brasileiro de Museus tornou público o resultado do 

Formulário de Visitação Anual (FVA) referente ao ano de 2014
48

. Na publicação constam 883 

respostas válidas, dentre 837 museus que realizam a contagem do público e 46 museus que 

não realizam a contagem do público. O resultado informou um quantitativo total de 

24.853.648 visitações em 2014
49

. Em todo o Estado de Goiás, das 74 instituições cadastradas, 

apenas 14 responderam ao FVA, incluindo o MUBAN e o MASBM.  

Os livros de visitação examinados revelam que a maior parte dos visitantes em ambos 

os museus é formada por um público oriundo de outros estados como São Paulo, Minas 

Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Mato Grosso, Paraná, entre outros, e de outros 

municípios do estado de Goiás como Ceres, Jataí, Anápolis, Inhumas, sendo a grande maioria 

proveniente de Goiânia. 

A incidência de visitação de moradores, quando registrada, é bastante escassa nos dois 

casos. É preciso considerar, nesse sentido, que por se tratar de um registro voluntário, ainda 

que estimulado, ele não reflete fidedignamente a real quantidade de públicos visitantes. A 

tabulação desses dados foi considerada por representar uma amostragem que, juntamente com 

outros dados colhidos em campo, contribui para a verificação desse público visitante.  

Em 2015 a equipe técnica do MUBAN elaborou um breve informativo contendo 

informações do perfil e a quantidade de visitantes no museu entre 2012 e o primeiro semestre 

de 2015. O documento expressa a preocupação em apreender os períodos de maior fluxo de 

visitantes considerando os meses e os dias da semana. Esses dados, segundo o informativo, 

                                                           
48

 Formulário de Visitação Anual. Resultados FVA 2014. Disponível em: <http://www.museus.gov.br/wp-

content/uploads/2015/08/RESULTADOS-FVA-2014.pdf> Acesso em 12 de julho de 2015. 
49

 O levantamento dos dados de 2015 foi realizado entre 1º de fevereiro e 29 de Abril de 2016 e ainda não estão 

disponíveis para consulta.  

http://www.museus.gov.br/wp-content/uploads/2015/08/RESULTADOS-FVA-2014.pdf
http://www.museus.gov.br/wp-content/uploads/2015/08/RESULTADOS-FVA-2014.pdf


126 
 

 
 

contribuem para a qualificação das atividades de atendimento, realização de exposições de 

curta duração e programação das ações educativas.  

Os resultados da pesquisa, apresentados em gráficos, demonstram o maior fluxo de 

visitações durante o segundo semestre e aos finais de semana. O perfil do público é 

identificado como sendo composto por turistas oriundos principalmente do estado de Goiás, 

em sua maioria mulheres, com formação no ensino superior. Em conclusão, a pesquisa 

destaca que o menor público é o de moradores da cidade que, embora possuam gratuidade no 

ingresso, não compõe o perfil do público do museu. Essa constatação da ausência dos 

moradores no museu é avaliada como de fundamental importância para que a instituição possa 

“atrair a comunidade a conhecer, participar e interagir com mais frequência nas atividades que 

o museu desenvolve” e ainda “impulsionar os moradores da cidade a conhecerem o ambiente 

museal” (MUBAN, 2015).  

Em verificação dos registros de visitas realizadas entre 02 de janeiro e 31 de dezembro 

de 2015 foi possível constatar que essa realidade ainda não sofreu significativas mudanças. É 

notável a discrepância entre os registros de visitantes da cidade de Goiás e de outras partes do 

estado e do país, que perfazem apenas 4% do total de visitantes em 2015. Os registros de 2016 

correspondem ao período de 02 de janeiro a 01 de julho e igualmente denotam a menor 

visitação de moradores perfazendo 5% das visitações até a data verificada.  

No caso do MASBM, que esteve fechado entre novembro de 2014 e agosto de 2015 

para realização de obras emergenciais de conservação, a verificação dos registros de visitantes 

é referente ao segundo semestre de 2015 entre os dias 11 de agosto a 31 de dezembro. Já o 

livro de 2016 corresponde às datas de 02 de janeiro a 29 de junho. Assim, em 2015 as visitas 

de moradores correspondem a 2% do total de visitações enquanto que em 2016 totalizam 

apenas 1% das visitas até o momento em que foram verificadas. 

A quantificação do número total de visitantes e a tabulação dos dados apresentados 

abaixo foram realizadas mediante a contagem dos registros de visitas nos livros de 2015 e 

2016 nos dois museus pesquisados considerando-se a origem do visitante (visitantes locais, 

visitantes do estado de Goiás e visitantes de outros estados). No entanto, é necessário 

novamente advertir que esse registro não é regular, pois realizado de forma voluntária. 

Ressalta-se ainda que a visitação promovida pelas escolas da cidade de Goiás e de outras 

partes do estado não estão registradas nos livros analisados. Considerou-se para a mensuração 

desses números o registro de visitações espontâneas e não conduzidas. 

 



127 
 

 
 

 

MUSEU DAS BANDEIRAS 

ANO/PERÍODO Locais Estado de Goiás Outros Estados 

2015 
(02/01 A 31/12) 

65 732 818 

2016 
(02/01 A 01/07) 

47 455 481 

Tabela 1: Quantitativo de visitações Museu das Bandeiras 

 

 

 

Gráfico 1: Visitações Museu das Bandeiras. Fonte e Elaboração: Fabricio Brugnago (2016) 

 

Em conversa com a diretora dos museus do IBRAM em Goiás, Stélia Braga Castro, foi 

esclarecido que embora o número de visitações de moradores seja bastante reduzido, o 

MUBAN possui a preocupação em promover atividades “extramuros” que visem à interação 

do museu com a comunidade e seu entorno. Fato é que a instituição já incorporou dentre as 

suas atividades de pesquisa a análise sobre os públicos do museu tendo em vista a melhoria 

das atividades destinadas à diversidade de públicos existentes e a maior aproximação com os 

moradores.  

O resumo das atividades realizadas em 2015 pelo museu pode ser entendido como 

reflexo dessas preocupações. Essas atividades perfazem a etapa de comunicação (ações 

educativas e culturais e exposições) do MUBAN e são distribuídas nas seguintes 

modalidades: oficinas, congressos, palestras, cursos, contação de histórias, ateliê, encontro 
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com professores, encontro nas escolas, visitas dramatizadas, programa para famílias, colônia 

de férias, mesa redonda, exibição de filmes, sarau, entre outras.  

Dentre essas modalidades o relatório anual de 2015 registra a realização de oficinas 

destinadas às crianças como as que integraram a 14ª Semana de Museus “Jardinagem com 

plantas do cerrado” e “Instrumentos musicais com materiais recicláveis”; a mesa redonda 

“Povos indígenas: memórias e lutas” que contou com a participação de lideranças indígenas; 

“Oficina de Capoeira” que incluiu mostras de fotografias, rodas de capoeira e exibição de 

filme; o desenvolvimento do projeto “EuMuseu” que consiste na realização de encontros nas 

escolas para trabalhar temas como “memória”, “identidade” e “história” com a finalidade de 

incentivar o interesse dos estudantes pelo museu; e demais atividades culturais como 

apresentações artísticas e exposições de curta duração. Registra-se que todos os eventos 

estiveram abertos à comunidade e alguns deles aconteceram em parceria com a Escola 

Estadual Alcides Jubé. 

Porém, se o museu promove atividades destinadas aos diferentes públicos por que 

razão o número de moradores ainda é bastante reduzido dentre o público visitante? A 

interlocução com a diretora da instituição forneceu algumas pistas para essa questão. 

Em entrevista, Stélia Braga Castro esclareceu e pontuou algumas dificuldades que o 

MUBAN e o MASBM enfrentam atualmente diante do desafio em propiciar um maior 

diálogo do museu com os moradores. Tais desafios estão relacionados, de maneira geral, à 

forma como historicamente as políticas culturais de preservação do patrimônio foram 

estabelecidas na cidade, cujo protagonismo ficou a cargo de personalidades que há 30 - 40 

anos permanecem à frente das negociações da cena cultural em Goiás. Em sua opinião, 

embora Goiás tenha grande visibilidade do ponto de vista turístico e patrimonial, reconhecida 

mundialmente pela UNESCO, ainda possui características tradicionalistas e conservadoras no 

que diz respeito à gestão de seu patrimônio cultural. 

Essas características representam um impasse na incorporação de novos paradigmas 

para a efetivação de processos de patrimonialização e musealização mais condizentes e 

ajustados à realidade atual. Nesse contexto, o MUBAN é caracterizado como um museu que 

possui maior abertura e flexibilidade tanto para a incorporação de novas perspectivas em 

relação ao entendimento de patrimônio cultural lançadas desde a década de 1970, quanto para 

a proposição de ações que visem a uma forma mais democrática de apropriação dos bens 

culturais. Isso de deve à forma de eleição de seus diretores que ocorre por meio de processos 

seletivos de profissionais com formação na área cultural, ao contrário das outras instituições 
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que são dirigidas predominantemente por vilaboenses que detém o controle desses espaços 

desde a sua criação. 

Sobretudo a partir criação do IBRAM, em 2009, o Museu das Bandeiras tem 

procurado atender as recomendações do Instituto para o bom funcionamento de instituições 

museológicas e ainda absorver as novas tendências da Museologia que se refletem, tanto 

quanto possível, nas ações no museu. Desde a sua criação, o IBRAM tem trabalhado em prol 

do aprimoramento da configuração do campo museal, do desenvolvimento de pesquisas e para 

o fomento da Museologia Social (CHAGAS; NASCIMENTO JÚNIOR, 2009, p. 10).  

Assim, a diretora destaca algumas ações
50

 que já vinham sendo executadas desde a 

gestão anterior, sob a direção da museóloga Girlene Chagas Bulhões, e que tinham como 

propósito a promoção e a valorização da diversidade cultural, do direito à memória e à 

cultura, o respeito às diversidades sexuais e religiosas, etc. Como exemplo, cita o “Programa 

Afirmação” destinado a: 

 

Retratar segmentos da sociedade brasileira que, por seus comportamentos, 

convicções, sentimentos, ideias e/ou condições de existência, hoje são 

discriminados, mas outrora já foram criminalizados, estando sujeitos à 

punição com a prisão em instituições como a Casa de Câmara e Cadeia que 

atualmente abriga o Museu (MUBAN, 2013, p. 8). 

 

Em sua opinião, não obstante as dificuldades em se propor processos museológicos 

inovadores, como se nota na maioria dos museus da cidade, o MUBAN é o que mais se 

demonstra aberto para a participação social das comunidades negras, indígenas, LGBT, 

periféricas, etc.  

Por outro lado, e a despeito de englobar um viés teórico mais atual, afirma que o 

museu vive uma “crise de identidade” em razão das limitações impostas pela natureza de seu 

acervo em propiciar a elaboração de um programa de exposições que traduzam o anseio da 

instituição em propor novos olhares em direção a uma visão plural e diversificada do 

patrimônio. O seu acervo, formado na década de 50, é composto por coleções que refletem o 

conceito de patrimônio vinculado ao período colonial e que, portanto, não traduzem a 

memória dos diferentes grupos formadores da região. E quando traduzem o fazem por meio 

de um discurso que apresenta o negro escravizado através da exibição de objetos como 

                                                           
50

 Essas informações também foram disponibilizadas por meio da consulta ao relatório de gestão 2006/2013 

cedido pelo arquivo do MUBAN. O documento consiste em um dossiê intitulado “Museus IBRAM em Goiás: 

gestão 2006/2013” e integra a documentação administrativa do museu apresentada ao IBRAM em julho de 2013.  
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correntes e grilhões ou encerrando a história dos grupos indígenas ao período anterior à 

chegada dos colonizadores. 

 

  

Figura 26: Correntes e grilhões retratam a história da escravidão no Museu das Bandeiras. Foto: Fabricio Brugnago 
(2016) 

 

A própria missão do museu demonstra que durante muito tempo o MUBAN teve por 

objetivo “retratar o processo de ocupação bandeirante na região Centro-Oeste do Brasil, 

enfatizando as contribuições das três etnias presentes neste processo” (MUBAN, 2013, p. 16). 

Atualmente, a missão do museu reflete a preocupação em contemplar a contribuição dos 

diversos segmentos étnico-sociais presentes nesse processo de ocupação visando à 

“universalidade do acesso; a sustentabilidade ecológica, econômica, social e cultural; e 

contribuir para o desenvolvimento do país, por meio da promoção da inclusão social e da 

igualdade racial; da valorização da diversidade cultural; e do respeito aos direitos e à 

dignidade human@s” (MUBAN, 2013, p. 16).  

Nesse sentido, denota-se uma discrepância entre as bases conceituais e filosóficas da 

instituição e a expografia do museu. Essa disparidade é identificada pela interlocutora como 

uma das razões do permanente distanciamento dos moradores com o MUBAN, 

distanciamento este que deve ser superado através da reformulação do programa de 

comunicação do museu.  

No caso do MASBM, essas dificuldades aparecem de maneira mais acentuada, pois 

desde a sua criação, em 1969, ele vem sendo representado por membros do clero e da elite 

vilaboense. Na opinião da diretora, o museu sintetiza, em alguma medida, o que são as 

relações políticas e os interesses que envolvem o campo do patrimônio na cidade.  

Embora a administração do museu seja de responsabilidade do IBRAM, o MASBM e 

todo seu acervo pertencem à Diocese de Goiás. Suas coleções, compostas por objetos 

litúrgicos e de arte religiosa, possuem grande afeição perante a elite cultural da cidade, pois 
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dialogam com os valores de excepcionalidade e monumentalidade do patrimônio 

representando as Belas-Artes e a erudição local em oposição à cultura popular. Com forte 

influência dos membros do clero, o MASBM acaba por limitar suas ações de salvaguarda e 

comunicação à religiosidade católica, não contemplando a diversidade religiosa em curso na 

cidade. Como advertem Chagas e Storino (2014), urge uma revisão do conceito de Arte Sacra 

que, contrário à diversidade cultural, “não colabora para o espírito de respeito às diferenças e 

tende a produzir discriminação e preconceito em relação a outras religiões” (CHAGAS; 

STORINO, 2014, p. 74). 

A gestão compartilhada, nesse sentido, torna ainda mais evidente os obstáculos em 

propor novos olhares e práticas museológicas pela incorporação de acervos que reflitam a 

diversidade religiosa patente na cidade, notadamente as de origem africana. À vista disso, 

relata que as ações do IBRAM no MASBM frequentemente se limitam ao emprego de 

práticas pontuais de conservação e restauro e ao apoio administrativo.  

Com essa fala da diretora é possível verificar que no MASBM pairam as 

considerações de TAMASO (2007a) a respeito da multiplicidade de aspectos que definem o 

“sistema patrimonial” de Goiás, que nesse caso compreende o enfrentamento entre um corpo 

técnico, agentes especializados do IBRAM, e membros do clero que possuem especial 

participação na definição dos processos de patrimonialização e musealização na cidade 

(TAMASO, 2007a, p. 12). 

Ainda que a realidade do MASBM se diferencie em termos da autonomia de 

proposições de atividades e de abrangência de seus programas institucionais, o perfil de seu 

público visitante não diverge muito do perfil de visitantes identificado no MUBAN, contando 

com um número igualmente reduzido de visitantes locais.  

 

MUSEU DE ARTE SACRA DA BOA MORTE 

ANO/PERÍODO Locais Estado de Goiás Outros Estados 

2015 
(11/08 A 30/12) 

15 394 472 

2016 
(02/01 A 29/06) 

12 457 495 

Tabela 2: Quantitativo de visitações Museu de Arte Sacra da Boa Morte 
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Gráfico 2: Visitações Museu de Arte Sacra da Boa Morte. Fonte e Elaboração: Fabricio Brugnago (2016) 

 

Em face das adversidades explicitadas, Stélia Castro ainda indica algumas possíveis 

soluções para suprir a lacuna de visitações de moradores em ambos os museus. Dentre elas 

assinala a necessidade do desenvolvimento de um programa de exposições que envolva a 

diversidade de referências culturais por meio da participação da comunidade; a aquisição de 

novos acervos ou construção de estratégias expográficas que representem esses grupos; a 

realização de estudos de público que permitam compreender melhor a realidade dos públicos 

visitantes e, consequentemente, adequar as formas de comunicação do museu para cada 

público alvo; dentre outras estratégias que visem à melhoria das ações de comunicação do 

museu. 

Outra solução indicada condiz com a necessidade de elaboração e atualização de 

documentos e instrumentos de gestão que estão previstos em lei tais como: plano 

museológico
51

, detalhamentos dos programas educativo e cultural, de acervo, de exposições, 

de pesquisa, redação do regimento interno, entre outros ainda faltantes ou muito recém-

criados no MUBAN e no MASBM. Apenas recentemente, segundo a diretora, o MUBAN 

criou os núcleos de preservação e reserva técnica; de ações educacionais, expografia e 

publicidade e o de gestão de pessoas. Tendo como principal agravante a falta de servidores, 

algumas ações de gestão museológica dentro do museu ainda são incipientes e demandam um 

quadro de funcionários maior.  

                                                           
51

 A implementação do plano museológico é instituída pela portaria normativa nº 1, de 5 de julho de 2006 que 

dispõe sobre a sua elaboração. 
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Esse cenário retrata em linhas gerais a situação de muitos museus brasileiros que ainda 

não possuem redigidas a sua documentação básica recomendada pelo IBRAM. Essa 

constatação pode ser verificada através da análise dos dados disponibilizados pela publicação 

do IBRAM “Museus em Números” (IBRAM, 2011) na qual se registra que 37,4% dos museus 

listados no Cadastro Nacional de Museus (CNM) possuem regimento interno e 27,6% 

elaboraram planos museológicos (IBRAM, 2011, p. 65). 

Em conclusão, as ponderações da diretora demonstram que os impasses enfrentados na 

gestão MUBAN e do MASBM estão relacionados ao cenário museológico consagrado em 

Goiás há mais de 50 anos. Com efeito, nota-se a necessidade de se refletir sobre a existência 

de museus alheios à Museologia e que ainda não atendem as exigências da Museologia 

contemporânea para o funcionamento de instituições museológicas. De acordo com Duarte 

Cândido (2013) “não se pode mais considerar museu uma instituição criada 

indiscriminadamente, sem planejamento e inserção de diretrizes museológicas” (DUARTE 

CÂNDIDO, 2013, p. 120). Ao esclarecer que existe uma disparidade entre os avanços da 

Museologia e a realidade de grande parte do cenário museal brasileiro, a autora argumenta 

que apenas por meio do emprego de métodos e estratégias da Museologia profissional, tais 

como diagnósticos museológicos e planejamento, torna possível a qualificação dos museus e 

de seu corpo técnico.  

Considerando que muitos museus ainda seguem modelos tradicionais e “sequer 

realizam com qualidade a gestão mais convencional de seu patrimônio” afirma que a análise 

dos museus sob o ponto de vista da Museologia é essencial para o desenvolvimento de 

potencialidades, elaboração de planos e programas institucionais e equacionamento dos 

desafios (DUARTE CÂNDIDO, 2013, p. 120). Ao recomendar a realização de avaliações 

voltadas para as áreas de conservação, documentação ou comunicação, como prevê os estudos 

de público aplicado a museus, Duarte Cândido (2013) defende que é através da “discussão em 

torno da gestão, planejamento e diagnósticos museológicos” que se pode contribuir para a 

“qualificação dos museus com base na capacitação dos corpos funcionais e transformação de 

mentalidades daqueles que estão dentro das instituições ou dos processos de musealização” 

(DUARTE CÂNDIDO, 2013, p. 142).  

Trata-se de avaliar os museus em seus aspectos amplos, globais e integrados visto que, 

tal como nos “sistemas patrimoniais”, são permeados de relações sociais, políticas e 

econômicas, na mesma medida em que são submetidos a normas e valores que condicionam, 
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por exemplo, a missão e a visão do museu, a incorporação de objetos
52

, o detalhamento dos 

programas institucionais (programa de gestão de pessoas, programa arquitetônico, programa 

de acervos, programa de exposições, programa educativo e cultural, programa de pesquisa, 

etc.), a definição do regimento interno, etc.  

A postura museológica que propõe condiz com o incentivo de uma disposição 

frequente das instituições para a avaliação através da inclusão de um “programa de avaliação” 

dentre as atividades previstas no plano museológico. No caso especificamente da avaliação do 

público ela abrange, de forma geral, a metodologia dos estudos de público que podem ser do 

tipo qualitativo ou quantitativo tendo como objetivo respectivamente “a identificação das 

respostas do público à experiência da visita” e o recolhimento de “dados que farão parte das 

estatísticas especialmente sobre o perfil do dos visitantes”. Em suas palavras,  

 

A identificação de quem não visita museus – chamado de não público ou 

visitantes potenciais -, de modo a tentar compreender quais são as barreiras a 

essa visitação é uma área de grande interesse e inserida na reflexão sobre a 

relação entre memória e poder (DUARTE CÂNDIDO, 2013, p. 100). 

 

A identificação de barreiras pelas quais se sustentam a não visitação dos moradores 

aos museus de Goiás, entretanto, não se restringiu à forma como vêm sendo estruturados os 

modelos de gestão e desenvolvimento de programas institucionais nos museus analisados. 

Essas barreiras condizem também com a relativa resistência que os moradores possuem em se 

apropriar do centro histórico como um todo, como se verá adiante.  

Na presente pesquisa a outra estratégia empregada para a verificação do perfil do 

público visitante no MUBAN e no MASBM ocorreu através do diálogo com moradores e 

agentes da cultura local. Nesses diálogos ficou igualmente explícita a pouca frequência dos 

moradores aos museus da cidade, que ocorre quase que exclusivamente em ocasião de 

visitações promovidas pelas escolas e em alguns eventos pontuais. As questões que 

orientaram esses diálogos giraram em torno da impressão que os interlocutores possuem dos 

museus e seu funcionamento, sobretudo no que diz respeito das atividades direcionadas à 

comunidade. O propósito foi verificar quais museus se sobressaem nas falas, e se há 

diferentes afeições dentre eles, visto que existem museus muito recentemente criados, mas 

principalmente apreender as principais razões dos distanciamentos que marcam a relação dos 
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 A incorporação de objetos em um museu ocorre através do emprego da cadeia operatória museológica e é 

condicionada pela política de acervos que estabelece as formas de aquisição e os seus critérios. A política de 

acervos é compreendida como uma ferramenta de gestão de acervos e encontra-se detalhada no “programa de 

acervos” contido no plano museológico da instituição. 
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moradores com esses museus. Como o diálogo foi estabelecido com profissionais e agentes da 

cultura, as questões foram abertas e não pontuais. Ressalta-se que na maior parte das falas o 

MUBAN é mencionado como exemplo de museu que promove a ampla participação da 

comunidade em suas programações educativas e culturais. 

Em conversa com Frei Paulo, um dos realizadores do Ponto de Cultura “Raio de Luz”, 

este relatou que o Museu das Bandeiras já vem realizando algumas atividades, como a 

Semana de Museus e a Semana dos Povos Indígenas, na tentativa de promover atividades 

diferenciadas que envolvam a comunidade. Porém, relatou ainda que existe certa dificuldade 

da comunidade, sobretudo dos bairros mais distantes, em se apropriar do centro histórico 

como um todo, e não apenas dos museus. Alguns espaços de intensa visitação turística, como 

a Praça do Coreto, foram identificados na fala do Frei como espaços em que a apropriação e o 

uso pelos moradores não ocorre com grande facilidade. Mesmo dentre as comunidades 

religiosas existe uma diferenciação com relação aos grupos que frequentam as igrejas 

localizadas no centro histórico e aqueles que frequentam as capelas dos bairros. O mesmo 

ocorre com as festividades religiosas, em que não se vê uma mistura muito fácil dos grupos 

denotando um “quê de segregação”.  

As razões para esses distanciamentos e dificuldades dos moradores se apropriarem dos 

espaços se devem, de acordo com Frei Paulo, a um “muro simbólico” que precisa ser 

investigado levando-se em conta elementos culturais e históricos, os grupos de identificação e 

as tradições familiares. A dificuldade estaria assentada na resistência da população diante de 

espaços oficiais, como os museus, e uma maior aceitação de outros espaços construídos de 

forma mais espontânea, como feiras, festas e manifestações culturais em que se nota o 

protagonismo da comunidade. 

Em outra conversa, quando questionada a respeito da frequentação dos museus da 

cidade, uma vilaboense capoeirista de 43 anos relatou ter participado de algumas visitas 

promovidas pela escola em que estudou aos Museus das Bandeiras, Arte Sacra da Boa Morte, 

Palácio Conde dos Arcos e Casa de Cora Coralina, mas que em geral não possui o hábito de 

frequentar os locais. Apesar das visitações restritas ao ambiente escolar descontraído, o 

MUBAN aparece na fala como um museu diferenciado por ter realizado, durante certo 

período, atividades destinadas aos grupos de capoeira locais. Essas atividades, voltadas para a 

preservação da cultura e tradições de origem africanas, consistiam em palestras, reuniões, 

oficinas de instrumentos musicais, danças, rodas de capoeira, teatros, comidas típicas e 

principalmente na disponibilização e abertura do espaço para finalidades dos grupos.  
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Essa iniciativa, segundo a interlocutora pretendia “dar vida” ao museu e proporcionar 

à comunidade a vivência daquelas referências culturais estimulando um comportamento 

menos passivo e contemplativo tão comum ao público de museus. Atualmente, essas 

atividades organizadas pelos grupos de capoeira locais, acontecem em outros espaços, como 

por exemplo, na Igreja do Rosário onde funciona o Ponto de Cultura Raio de Luz. Por essa 

razão, o museu não mais integra o cotidiano e o roteiro de lugares frequentados por esses 

grupos, a não ser em ações pontuais ofertadas pelo programa educativo da instituição.  

Com relação aos outros museus mencionados (Museu de Arte Sacra da Boa Morte, 

Museu Palácio Conde dos Arcos e Museu Casa de Cora Coralina) relatou ter conhecido esses 

lugares antes mesmo de se tornarem museus, ou seja, eram locais cuja visitação não era 

realizada segundo os critérios da prática museológica. Em sua opinião, após serem 

convertidos em instituições de preservação passaram a ter seus usos alterados e de certa forma 

restringidos.  

A Igreja da Boa Morte, por exemplo, que funcionava como espaço de devoção e 

celebrações - e onde inclusive alguns de seus familiares se casaram -, atualmente é 

considerado como um lugar de “difícil acesso”, “intocável”, pouco convidativo e aonde não se 

vai com naturalidade. A casa de Cora Coralina, por seu turno, foi frequentada na infância 

quando Cora Coralina ainda era viva e o lugar mais acolhedor, mais usado, mais apropriado 

pela população.  

Essa resistência relatada em relação aos museus aparece associada, novamente, a um 

sentimento de restrição da população quanto aos usos do centro histórico como um todo, 

notadamente após o título de Patrimônio Mundial. Mesmo sendo moradora do centro desde 

que nasceu, no caso em uma região localizada no entorno da área demarcada, sente-se 

excluída dos principais eventos que são frequentados, mormente, por políticos e autoridades 

locais. Da mesma forma, quando questionada a razão da não frequentação dos moradores aos 

museus da cidade, afirmou que “o povo tem uma restrição ao centro, o centro não tem nada 

que envolve a comunidade”.  

A dicotomia existente entre centro e periferia analisada anteriormente (capítulo 4), 

demonstrou que a demarcação do Conjunto Arquitetônico e Urbanístico tombado na cidade 

produziu uma diferenciação simbólica e social entre área tombada, entorno e bairros 

periféricos. Isso se deve a atribuição de valores histórico e patrimonial que contribuíram para 

a formação de espaços liminares que, por sua vez, produzem significados culturais distintos 

gerando distanciamentos, dissensos, e o não pertencimento. Assim, os museus aparecem 
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associados aos valores patrimoniais atribuídos à cidade, bem como a outras diversas 

atividades realizadas no centro, tais como celebrações religiosas, comemorações, festividades, 

etc., que se articulam na conformação do “sistema patrimonial” de Goiás.  

Em geral, os museus não estão dentre as possibilidades de lazer e divertimento da 

mesma maneira com que festas, mercados, praças, e demais lugares simbolicamente 

articulados com os valores patrimoniais e submetidos à logica de preservação.  

Dessa forma, começa-se a denotar que o conjunto de museus existentes em Goiás, em 

grande medida, corrobora com o sistema patrimonial não se divergindo muito dele. Ou 

melhor, esse conjunto é absorvido de forma articulada pela série de “relações sociais, arranjos 

econômicos, processos políticos, categorias culturais, normas, valores e ideias” (TAMASO, 

2007a, p. 18) que caracterizam as políticas patrimoniais da cidade.  

Em artigo em que examina a vocação e a missão do MUBAN, Bulhões (2013) afirma 

que o acervo do museu não forneceu grandes possibilidades de retratar as “contribuições dos 

povos e comunidades indígenas, africanas e afrodescendentes”, bem como as “classes 

economicamente menos favorecidas” no cumprimento de sua missão institucional destinada a 

“retratar a memória nacional relativa à ocupação bandeirante na região Centro-oeste do país, 

enfatizando as contribuições dos diversos segmentos sociais presentes neste processo” (Plano 

Museológico do MUBAN, 2007). 

Em consequência, o programa de exposições do museu tendeu a privilegiar “as formas 

do saber cultural das elites econômicas, que em nosso país são (ou se acham), 

predominantemente, brancas (ou não declaradas negras ou indígenas)” (BULHÕES, 2013, p. 

123). De acordo com a autora, esse entrave fez com que o museu estivesse alheio às 

contribuições da diversidade de expressões culturais em tela na história da cidade, da mesma 

forma em que provocou o afastamento “do seu povo, dos diferentes, dos escorraçados e 

indigestos à sociedade tradicionalista” (BULHÕES, 2013, p. 125).  

Em vista disso, esclarece que algumas ações socioeducativas e artístico-culturais 

foram pensadas a partir de 2012 na tentativa de suprir essa ausência de representatividade no 

museu indicando como exemplo a realização da exposição “Sim, estou vivendo: registros 

fotográficos de uma sociedade plural”. A atividade consistiu no registro e exposição 

fotográfica de retratos de travestis, lésbicas, homossexuais, prostitutas, alcoólatras, moradores 

de rua, presidiários, praticantes de religiões de matriz africana e pessoas com deficiências 

mentais e físicas. De acordo com Bulhões,  
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Esta foi uma ação inicialmente entendida apenas como expográfica, que 

posteriormente se revelou educativa, comprometida com os novos valores da 

Museologia Social, apesar da ausência de uma atividade educativa 

diretamente relacionada a ela, além da visita mediada que é costumeiramente 

oferecida pelo Museu. E, por isso, foi duramente criticada por alguns (...) 

(BULHÕES, 2013, p. 126). 

 

Como resultado notou-se que a maior parte dos fotografados, moradores de Goiás, 

passou a frequentar o museu sendo também convidados a integrarem a mesa-redonda de 

abertura da VI Primavera de Museus levando consigo familiares e amigos.  

Essa ação demonstra o potencial que as novas práticas museológicas incentivadas pela 

Museologia Social possuem em propiciar um maior diálogo das instituições com a 

comunidade em geral de forma a contemplar e valorizar a diversidade cultural. Por outro lado, 

revela que por mais que se proponham práticas museológicas não normativas, não 

hegemônicas e de caráter social, elas não perduram por esbarrarem no “sistema patrimonial” 

consagrado que dita aquilo que é selecionado no processo de atribuição de valor patrimonial. 

Fato é que a maior parte dos museus não realizam atividades direcionadas exclusivamente aos 

moradores e tampouco que os integrem como protagonistas em sua elaboração. 

A maior interação dos moradores com referências patrimoniais, em contrapartida, 

ocorre em espaços que não se configuram como instituições de preservação, mas que acabam 

por colaborar com a sua manutenção e valorização. Durante o trabalho de campo, dois desses 

espaços puderam ser identificados: o Espaço Cultural Vila Esperança e o Ponto de Cultura 

Raio de Luz.  

Retomando a trajetória de renovação dos museus na atualidade a partir de Duarte 

Cândido (2013), entendemos que os museus não são mais compreendidos como espaços 

destinados ao colecionamento, à estocagem e à exibição de acervos. Atualmente são 

considerados como “espaço de interação social com o patrimônio” em que o homem “passa a 

ser tomado como um grupo social culturalmente identificado com quem o museu quer 

dialogar” (DUARTE CÂNDIDO, 2013, p. 40). Nessa renovação, consequentemente, a 

clássica relação estabelecida entre homem, objeto e cenário
53

, é equacionada tornando mais 

abrangentes as noções de coleção - identificadas como sendo as referências patrimoniais ou 
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 A relação que se estabelece entre homem, objeto e cenário é interpretada por Rússio como “fato museal” ou 

“fato museológico”. Consiste na relação profunda que se estabelece entre o homem – sujeito conhecedor – e o 

objeto, parte da realidade sobre a qual o homem igualmente atua e pode agir, no espaço institucionalizado do 

museu. As ideias de Rússio influenciaram autores brasileiros como Marcelo Araújo, Heloisa Barbuy e Cristina 

Bruno. GUARNIERI, Waldisa Rússio Camargo. A interdisciplinaridade em Museologia. In: BRUNO, Maria 

Cristina Oliveira (org.) Waldisa Rússio Camargo Guarnieri: textos e contextos de uma trajetória profissional. v. 

1. – São Paulo: Pinacoteca do Estado: Secretaria de Estado da Cultura: Comitê Brasileiro do Conselho 

Internacional de Museus, 2010. 
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do patrimônio integrado - e de cenário, que passou a extrapolar as “paredes do museu” e a 

“constituir um território de intervenção” (DUARTE CÂNDIDO, 2013, p. 40). 

Não obstante a permanência de modelos clássicos do fazer museal, as novas práticas 

museológicas têm sido interpretadas como processos dinâmicos e sistêmicos que se realizam 

para fora dos espaços institucionalizados dos museus e que visam em linhas gerais à 

preservação do patrimônio cultural e a sua comunicação. Assim, a Museologia, compreendida 

como o estudo dos processos museológicos ou da musealização, não se reduz aos museus, 

podendo a sua prática incidir em outros espaços em que se estabelecem a relação entre a 

sociedade e sua herança patrimonial. Por outro lado, ao considerar que os museus precedem a 

Museologia, compreende-se que existem museus sem Museologia, ou seja, instituições que 

não cumprem a série de ações continuadas e de avaliações previstas no cumprimento da 

cadeia operatória museológica (DUARTE CÂNDIDO, 2013, p. 58). Essa desconexão, de 

acordo com Duarte Cândido (2013), “estaria na raiz da maior parte dos problemas de nossas 

instituições e processos de musealização” realizados pelos museus ainda atualmente 

(DUARTE CÂNDIDO, 2013, p. 61). 

Tais discussões são acionadas para pensar a equivalência de espaços que não se 

configuram museu, mas que possuem potencial para o desenvolvimento de processos 

museológicos, tais como os identificados em pesquisa de campo realizada na cidade de Goiás. 

O reconhecimento desses espaços em que foi identificada uma vocação para o trato com o 

patrimônio cultural contribui para refletir sobre a Museologia como processo, considerando 

que enquanto existem museus em Goiás que não contemplam referências culturais em sua 

diversidade - e que ao mesmo tempo se distanciam do seu público em potencial – outras 

organizações ou associações vêm promovendo um maior diálogo com a população a partir de 

ações destinadas aos moradores da cidade de forma plural. O caso do Espaço Cultural Vila 

Esperança é exemplar nesse sentido e será apresentado adiante.  

 

 

4.2. O Espaço Cultural Vila Esperança e os novos processos de musealização 

Criado a partir de uma associação de mesmo nome em 19 de julho de 1994, o Espaço 

Cultural Vila Esperança (doravante mencionado Vila) foi fundado com o objetivo de 

desenvolver atividades educativas, artísticas e culturais visando à conquista da cidadania e a 

apropriação e a valorização das referências culturais afro-brasileiras e indígenas por parte da 

população de baixa renda na cidade de Goiás. A sua sede está localizada no bairro periférico 
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Rio Vermelho e possui dois núcleos principais: a Escola Pluricultural Odé Kayodê
54

 (EPOK) 

e o Espaço Cultural da Vila, que é aberto para diversas modalidades de visitação.  

 

 

Figura 27: Escola Pluricultural Odé Kayodê localizada no Espaço Cultural Vila Esperança. Foto: Mana 
Marques Rosa (2016) 

 

Em conversa com um dos idealizadores e diretor do espaço, Robson Max de Oliveira 

Souza, foi esclarecido que o objetivo central de criação da Vila foi conceber um local plural 

em que se discutisse e promovesse ações para a valorização e a preservação da diversidade 

cultural brasileira, sobretudo no que diz respeito às referências culturais de origem indígena e 

africana. Assim, o Espaço Cultural Vila Esperança é definido em seu aspecto plural e 

interdisciplinar: é um espaço educativo, cultural, religioso e museológico.  

Dessa forma, o patrimônio cultural aparece integrado às diversas ações realizadas no 

local, desde a educação formal ofertada pela Escola Pluricultural Odé Kayodê (EPOK), às 

atividades culturais desenvolvidas pela Vila e oferecidas à comunidade em geral, tais como: 

oficinas de penteados afros, pintura corporal indígena, criação de instrumentos musicais, 

culinária, tecelagem, afoxés, roda de capoeira, samba de roda, teatro, cine clube, rodas de 

conversa, cantos, danças, festas populares, entre outras ações que exprimem as referências 
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 A Escola Pluricultural Odé Kayodê atende crianças do Ensino Fundamental, do 1º ao 5º ano.  
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culturais brasileiras em seu aspecto plural e diversificado. Essas ações, segundo Robson, são 

frequentemente realizadas por meio de parcerias com grupos e coletivos que possuem 

afinidades com os objetivos da Vila em lutar contra as discriminações social, racial, sexual e 

religiosa.  

 

 

Figura 28: Alunos e alunas da Escola Pluricultural Odé Kayodê dançam jongo no “Espaço Quilombo” da Vila. Foto: 
Fabricio Brugnago (2016) 

 

A parceria com outras escolas do município também é realizada em eventos pontuais 

relacionados, por exemplo, à semana da consciência negra e ao dia do índio. Essas parcerias 

acontecem em decorrência da obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 

e Indígena
55

 por meio da visitação aos espaços culturais da Vila e da participação da atividade 

denominada “Tardes de Vivência”. O projeto é formado por dois módulos, a “Vivência 

Cultural Africana e Afro-brasileira Ojó Odé” e a “Vivência Cultural Indígena Porancê 

Poranga”. Ambas as atividades visam à vivência e à experimentação das referências culturais 

indígenas e africanas complementando o processo de construção de conhecimento iniciado 

nas escolas.  

Em todo o projeto pedagógico da Escola Pluricultural Odé Kayodê (EPOK), objetiva-

se a vivência e a prática dos conteúdos teóricos trabalhados em sala de aula, consistindo em 

uma proposta não convencional de educação que mescla de forma integradora os ensinos 
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 A obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira é incluída nas diretrizes e bases da educação 

nacional por meio da Lei nº 10. 630 de 9 de janeiro de 2003. Em 10 de março de 2008, através da Lei nº 11.645, 

é acrescentada a essa obrigatoriedade a temática indígena.  
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formal e informal. Assim, em todo processo educativo que realiza a EPOK agrega atividades 

de cunho cultural que permitem aos alunos a vivência dos conteúdos socializados em sala de 

aula. Exemplo dessa conexão de saberes é o projeto “Escola na Roça”, através do qual os 

estudantes vão para a zona rural realizar atividades de plantio de mantimentos como milho, 

mandioca, amendoim que são posteriormente utilizados como ingredientes de pratos típicos 

em festividades promovidas pela Vila.  

Os dois espaços, EPOK e Espaço Cultural da Vila, separados apenas por uma rua, 

estão permanentemente interligados de modo que torna possível a promoção de práticas 

culturais relativas aos conhecimentos abordados no currículo oficial da rede de ensino. Por 

outro lado, o espaço cultural é composto por áreas de visitação, abertas à comunidade, que 

cumprem um papel educativo e social através da realização de atividades e exposições de 

expressões e referências culturais. Em resumo, o objetivo da Vila é promover a harmonia 

entre o ensino e a vivência, a teoria e a prática, em que o aprendizado se estende para fora da 

escola e ganha sentido na vida cotidiana.  

O Espaço Cultural Vila Esperança ainda conta com um “plano de visitação” destinado 

à comunidade em geral, incluindo moradores e turistas, que acontece nas seguintes 

modalidades: Visita Guiada, Vivência Cultural Afro-Brasileira Ojó Odé, Vivência Cultural 

Indígena Porancê Poranga, Vivência Ambiental na Roça e Vivência Lúdica para os Pequenos. 

Cada visita promove atividades específicas destinadas a um público alvo e acontece em 

determinados dias da semana. Os moradores, tal como nos museus citados, não pagam 

ingresso. 

 

Figura 29: Praça Vermelha e Jardim das Formas são alguns dos espaços que integram o circuito de 
visitação do Espaço Cultural Vila Esperança. Foto: Fabricio Brugnago (2016) 
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Figura 30: Teatro de arena onde são realizadas apresentações de teatro e dança, bem como festividades 
diversas no Espaço Cultural Vila Esperança. Fabricio Brugnago (2016) 

 

 

Figura 31: Espaço” Oca” utilizado para a socialização de mitos indígenas, o aprendizado do trançado de 
palha, atividades de pintura corporal indígena e outras vivências. Fabricio Brugnago (2016) 

 

Com relação aos espaços expositivos, o diretor afirma que a musealização da Vila 

acontece de forma paulatina e à medida que se conseguem recursos para a instalação de 

vitrines e suportes expográficos como plaquetas, painéis, mobiliário, iluminação, etc. 
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Entretanto, a maior dificuldade relatada diz respeito à conservação dos acervos. O acervo da 

Vila é composto principalmente por coleções etnográficas africanas e indígenas adquiridas 

por meio de compra. Essas coleções permaneceram em exposição de longa duração no espaço 

expositivo denominado “Memorial”, porém, devido às dificuldades em realizar procedimentos 

de conservação preventiva e minimizar o impacto dos agentes de degradação, nomeadamente 

o controle das variações de temperatura e umidade e o ataque biológico, os acervos foram 

recolhidos e atualmente encontram-se armazenados em local apropriado designado como 

“reserva técnica”. 

 

 

Figura 32: Exemplo de vitrine utilizada como suporte para exposição de objetos na Vila. Foto: Fabricio 
Brugnago (2016) 

 

 

Figura 33: Vitrine “Casa de Oxum” no Espaço Cultural Vila Esperança. Foto: Fabricio Brugnago (2016) 
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Por conseguinte, a montagem de exposições acontece em curtos períodos ao longo do 

ano e de acordo com as datas comemorativas previstas na agenda cultural da Vila, como, por 

exemplo, em março durante o projeto “Ancestralidade”, em abril na Semana dos Povos 

Indígenas e em novembro em comemoração ao mês da Consciência Negra. De acordo com 

Robson, a elaboração de exposições de curta duração foi um dos meios encontrados para 

superar algumas das carências em termos do emprego de técnicas e metodologias próprias da 

Museologia e, dessa forma, permitir a continuidade das programações educativas e culturais 

da Vila. No entanto, ressalta ainda que o foco não é no objeto em si, mas nos usos que se 

fazem dos objetos e exemplifica descrevendo a Festa dos Avós que acontece através do 

projeto “Ancestralidade”.  

O projeto é voltado para as crianças da EPOK e busca a valorização das raízes 

culturais dos alunos por meio do estudo de genealogias e realização de uma festa em que os 

principais convidados são os avôs e avós das crianças. Para a festa é montada uma exposição 

composta por “objetos de memória” trazidos de casa pelas crianças e por acervos da Vila, 

além da instalação de um fogão a lenha em que é preparado café e outros quitutes. Com esse 

exemplo, é possível perceber que a relação com os valores patrimoniais acontece de forma 

espontânea, dinâmica e interativa com os objetos e as formas de preparo de bebidas e comidas 

típicas.  

 

 

Figura 34: O Ibiri, um dos símbolos do orixá Nanã, simboliza a Festa dos Avós realizada pelo Espaço 
Cultural Vila Esperança. Foto: Fabricio Brugnago (2016) 
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Essa experiência, segundo o diretor, resume o eixo de todas as ações que visam à 

educação patrimonial na Vila, tomando o patrimônio como integrante e não uma esfera 

separada da vida. Nesse sentido, as práticas, os saberes e os costumes são igualmente 

valorizados sem que haja a prevalência dos objetos materiais no processo de musealização. 

Nesse ponto, retomamos as considerações sobre as transformações por que passaram o 

campo dos museus a partir dos anos 1970
56

 e que tornaram possível a compreensão do museu 

como um processo que ocorre para além dos espaços tradicionalmente institucionalizados 

como tais. Ou seja, as práticas museológicas são ampliadas para atuarem “junto a determinada 

comunidade, junto a um bairro, numa pequena cidade, em colaboração com determinado 

grupo ou categoria social” (GONÇALVES, 2007, p. 91). Assim, os novos modelos 

museológicos oriundos da Nova Museologia e expressos nas nomenclaturas museus 

comunitários, museus de território, ecomuseus, entre outros, prescindem o cenário 

institucionalizado propiciando a compreensão da Museologia como processo. 

De acordo com Varine (2014),  

 

(...) o museu de comunidade é mais bem descrito como um processo. Ele 

certamente não é uma instituição ou uma estrutura acabada. É um ser vivo, 

como a própria comunidade, em constante movimento para se adaptar às 

mudanças que acontecem nela e em seu ambiente, seja ele regional, nacional 

ou global. É por isso que ele não pode ser trancado num edifício, restrito a 

uma coleção e uma exposição ou administrado por profissionais competentes 

sem conexão ou comunicação com a comunidade (VARINE, 2014, p. 29). 

 

Hugues de Varine, ex-presidente do Conselho Internacional de Museus (ICOM), é 

considerado um dos responsáveis por cunhar o termo “ecomuseu” em 1971 no contexto da IX 

Conferência Geral de Museus do ICOM realizada em Paris e Grenoble (França). Esse termo é 

listado dentre um dos marcos de origem da Nova Museologia. Diversos autores 

(DESVALLÉES, 1992, 1994; BRUNO, 1995; SANTOS, 1996; CHAGAS; 1999)
57

 têm se 

debruçado em análises a respeito do contexto de surgimento dessa nova tendência para os 

                                                           
56

 A renovação dos museus a partir da década de 1970 e o desenvolvimento da Nova Museologia e seus 

desdobramentos foram abordados de maneira geral no capítulo 2 e serão retomados no capítulo 5. 
57

 Identificando a lacuna da produção acadêmica e bibliográfica brasileira na obra “Vagues: une anthologie de la 

nouvelle museologie”, de André Desvallées, Manuelina Duarte Cândido realiza uma revisão do pensamento 

museológico brasileiro afim de localizar a produção ausente na antologia. Assim, são destacadas as obras de seis 

autores: Waldisa Russio, Cristina Bruno, Heloisa Barbuy, Maria Célia Santos, Mario Chagas e Teresa Scheiner. 

DUARTE CÂNDIDO, Manuelina Maria. Ondas do pensamento museológico brasileiro. In: Cadernos de 

Sociomuseologia, Lisboa, v.20, n.20, 251p, 2003. Disponível em: 

<http://revistas.ulusofona.pt/index.php/cadernosociomuseologia/issue/view/37/showToc> Acesso em 28 de julho 

de 2016. 
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museus e dos impactos em suas práticas, conforme demonstrado por Duarte Cândido (2003). 

Em geral, as análises indicam o reconhecimento da necessidade de ampliação da prática 

museológica, a afirmação do papel social e educativo dos museus, a integração e o diálogo 

com o público, o desenvolvimento comunitário, a recuperação e uso social do patrimônio, o 

uso da interdisciplinaridade, acessibilidade às coleções, preservação do patrimônio natural, o 

aperfeiçoamento da formação profissional, entre outras.  

Embora o Movimento Internacional para uma Nova Museologia (MINOM) tenha 

surgido apenas em 1984, algumas ideias fundadoras dessa tendência já haviam sido 

anunciadas no encontro conhecido como Mesa Redonda de Santiago do Chile organizado pela 

UNESCO em 1972. Em comentário a respeito do encontro de Santiago, Varine (1995) destaca 

a noção de museu integral que, em sua opinião, consiste em uma de suas maiores inovações, 

ainda que mal colocada nas considerações da resolução do encontro. As consequentes críticas 

direcionadas a essa noção de museu, que sugere a ideia de totalidade do patrimônio, fizeram 

com que ela fosse reformulada para a noção de museu integrado presente de modo implícito 

na Declaração de Caracas de 1992.  

O documento de Caracas, dentre outros aspectos, caracteriza-se por realizar uma 

“releitura” e atualização do documento de Santiago e, nesse sentido, retoma a ideia de museu 

integral reformulando-a a partir do entendimento de museu integrado à vida de uma 

comunidade. Assim, de acordo com Maria de Lourdes Parreira Horta (1995) “mais do que 

realizações, propõe-se ações e processos que contemplam e consideram as particularidades de 

cada contexto local e específico, no qual atuam e se situam” (HORTA, 1995, p. 34), passando 

a ser vistos como um meio de comunicação. 

Ao reconhecer a proposição de museus que levem em consideração a totalidade de 

problemas que envolvem a comunidade onde estes se inserem, a ideia de museu integrado 

permite uma abordagem ecológica, ou seja, envolvida na relação entre homem, natureza e 

cultura, inerentes na proposição de ecomuseus. Estes, segundo Bruno (1999 apud DUARTE 

CÂNDIDO, 2003), consistem em um processo estabelecido a partir de variáveis como “o 

território, o patrimônio multifacetado construído sobre este espaço, e uma comunidade, uma 

população, que viva nesse território interagindo com esse patrimônio” (BRUNO, 1999 apud 

DUARTE CÂNDIDO, 2003, p. 226).  

Tais considerações e análises são destacadas em razão da correspondência das práticas 

realizadas pelo Espaço Cultural Vila Esperança com os princípios da Nova Museologia, 

nomeadamente com a formulação de uma proposta de museu integrado ou ecomuseu.  
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Alguns exemplos elencados por Varine (2007
58

; 2014) demonstram que algumas 

experiências museológicas realizadas em acordo com tais pressupostos sequer carregam a 

denominação “museu” ou “ecomuseu”, como é o caso do El Maestrazgo situado na região de 

Aragão na Espanha e da Quarta Colônia, antiga colônia italiana localizada no estado do Rio 

Grande do Sul no Brasil. Por outro lado, também indica casos em que os espaços levam a 

denominação, como o Ecomuseu do Seixal (Portugal), o Ecomuseu de Bergslagen (Suécia) e 

o Ecomuseu de Santa Cruz (Brasil) e que são mais bem caracterizados enquanto museus 

comunitários
59

.  

A distinção dos termos que qualificam expressões museais oriundas da Nova 

Museologia é um tema que ainda precisa ser detalhado, mas, em geral, todas elas
60

 (museus 

integrados, museus comunitário, museus de vizinhança, museu de território, etc.) possuem em 

comum os seguintes aspectos descritos por Moutinho (1995) e pontuados por Duarte Cândido 

(2003): 

 

Testemunhos materiais e imateriais serviriam a explicações e 

experimentações, mais que à formação de coleções; destaque para a 

investigação social enquanto identificação de problemas e de soluções 

possíveis; objetivo de desenvolvimento comunitário; o museu para além dos 

edifícios – inserção na sociedade; interdisciplinaridade; a noção de público 

dando lugar à de colaborador; a exposição como espaço de formação 

permanente ao invés de lugar de contemplação (DUARTE CÂNDIDO, 

2003, p. 26 – 27). 

 

Assim, enquanto nos museus tradicionais (museu normal, museu clássico) as 

finalidades de coleta, pesquisa, colecionamento e exibição se sobressaem, nos museus de 

“novo tipo” o foco é dirigido, entre outros, para o desenvolvimento local juntamente à 

comunidade. Segundo Varine (2014): 

 

Não é nem mesmo necessário chamá-lo de “museu”: se todo o território for 

envolvido, se todo o patrimônio da comunidade for levado em consideração, 

se as exposições forem apenas uma das técnicas utilizadas para a 

comunicação entre as pessoas (há muitos outros métodos, incluindo trilhas 

de observação, centros de interpretação, centros de recursos ou 

documentação, produções de audiovisuais e multimídia, programas 

escolares, oficinas temáticas etc.) (VARINE, 2014, p. 29). 

 

                                                           
58

Comunicação oral na conferência inaugural do I Encontro de Museus do Douro. Disponível em: 

<http://museudodouro.pt/tpls/mu/files/encontros/pdf/hugues.pdf> Acesso em 21 de julho de 2016. 
59

 Varine (2007) também cita o exemplo do “Ecomuseu de Creusot-Montceau”, fundado na França nos anos 

1970 sob a sua participação e que atualmente se caracteriza mais como um “museu de tipo clássico”.  
60

 Uma breve distinção dos termos será feita mais adiante. 

http://museudodouro.pt/tpls/mu/files/encontros/pdf/hugues.pdf
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Decorre dessas considerações que o caso do Espaço Cultural Vila Esperança ilustra 

um tipo de projeto em que se aplicam os princípios de Santiago de “museu integral” através 

da proposição de um modelo museológico que integra as parcelas derivadas de diferentes 

vertentes patrimoniais, ainda que sem denominação definida. Destarte, torna inegável a 

vocação museológica que o espaço possui em realizar procedimentos elementares da cadeia 

operatória museológica de salvaguarda (documentação e conservação) e comunicação 

(exposição, projetos educativos e de ação social e educativo-culturais) comuns aos mais 

variados tipos de museu. Ademais, uma das particularidades da Museologia que fazem com 

que a área se distinga de outros campos, segundo Duarte Cândido (2013), é o seu caráter 

preservacionista e educativo pelo qual ocorre a conscientização do homem sobre o seu 

patrimônio (DUARTE CÂNDIDO, 2013, p. 43). Tais características são patentes tanto no 

espaço cultural quanto na escola da Vila.  

A compreensão da Museologia como processo, por outro lado, permite observar a 

dinâmica dos museus entendendo que estes são passíveis de constantes atualizações 

conceituais e metodológicas, adequando-se à sociedade e ao meio em que estão inseridos. O 

mais importante nessa dinâmica é, segundo Varine (2014), a ideia de museu como um 

“organismo vivo”. De outro modo o museu se torna uma instituição e, rapidamente, antiquado 

e obsoleto tal como caracterizado por Valéry (2008) em seu afamado artigo sobre museus.  

Reconhecendo a existência de um consenso dos museus como “lugar de coisas velhas 

e sem vida”, o diretor do Espaço Cultural Vila Esperança destacou como positivo o fato de a 

Vila não ser identificada como museu. Segundo Robson, a Vila não se ajusta à visão comum 

que se tem de museu, pois esta é associada à ideia de museu como “coisa morta”, como um 

lugar “inacessível”, de “tradições hegemônicas”, “sagrado e sacralizante”. Essa visão, em suas 

palavras, “ninguém vai ter da Vila”. 

Em conclusão, afirma, por outro lado, que é através do trabalho permanente de 

educação patrimonial que se pode desconstruir essa visão historicamente consolidada diante 

dos museus, não rejeitando a designação do espaço como ecomuseu ou museu comunitário e 

admitindo, inclusive, que a missão da Vila condiz com os preceitos da Nova Museologia, 

ainda que não possua reconhecimento oficial.  

Quanto à relação da Vila com outros museus de Goiás, afirma que o contato com essas 

instituições é quase nulo, a não ser pela afinidade que o espaço possui com algumas linhas de 

atuação do MUBAN que tem procurado, desde 2009, construir uma nova forma de fazer 

Museologia, ainda que esbarrando nas estruturas de poder relacionadas ao campo do 
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patrimônio em Goiás. Nesse sentido, afirma também que os museus não diferem da 

mentalidade da cidade, pois são reflexos das formas como historicamente foram organizadas 

as políticas de patrimonialização em Goiás. Tal fato é deslindado mediante a afirmação da 

grande visibilidade que as igrejas - caracterizadas como verdadeiros museus - possuem na 

cidade, notadamente a Igreja da Boa Morte que se converteu museu ainda na década de 1960.  

Com esse relato, torna novamente evidente a prevalência do patrimônio material 

edificado nas políticas de preservação, dado também que a grande maioria dos museus ocupa 

edifícios tombados pelo IPHAN desde a década de 1950, período dos primeiros tombamentos 

na cidade.  

Outro espaço identificado durante a pesquisa de campo como relevante para refletir 

sobre a preservação e valorização de referências patrimoniais fora dos museus foi a Igreja 

Nossa Senhora do Rosário, onde atualmente funciona o Ponto de Cultura Raio de Luz. Em 

diálogo com Frei Paulo, Frade Dominicano residente no convento da Igreja, foi esclarecido 

previamente que a Igreja do Rosário possui uma dívida com a memória, a cultura e as 

tradições de origem africana na cidade. Isso se deve à deliberada demolição da Igreja que, 

construída por negros escravizados em 1734 para abrigar o culto a Nossa Senhora do Rosário 

dos Homens Pretos, foi reconstruída em estilo neogótico na década de 1930. Os autores que 

discutem a demolição da antiga igreja falam em termos de “higienização da história” 

(TAMASO, 2007a) e “silenciamento de memórias” (PRADO, 2014).  

 

 

Figura 35: Igreja Nossa Senhora do Rosário. Foto: Fabricio Brugnago (2016) 
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Diante disso, o Frei afirma que, sempre que possível, a comunidade do Rosário 

procura acolher as tradições ligadas aos grupos negros na cidade tais como a capoeira angola, 

a congada e a folia de reis. Em 2009, com a aprovação no Programa Cultura Viva
61

 essas 

atividades foram intensificadas de modo a permitir o fomento aos grupos e a promoção de 

encontros, cursos, oficinas, festividades, etc. Exemplo é a Festa de São Benedito realizada 

anualmente no povoado do Bacalhau em comemoração ao mês da consciência nega. Consiste 

em uma festa religiosa realizada em parceria com o Espaço Cultural Vila Esperança e que 

engloba diversos saberes, formas de expressões e celebrações como: samba de roda, roda de 

capoeira, culinária, música, etc. Outras parcerias, como por exemplo, com o Conselho 

Municipal de Cultura, o Conselho Municipal de Saúde e o Festival Internacional de Vídeo e 

Cinema Ambiental (FICA), entre outras, são frequentemente firmadas, caracterizando a 

pluralidade de diálogo que a Igreja do Rosário estabelece com a cidade e os moradores. Em 

sinal das atividades que realiza o convento recebeu em 2015 o título de destaque cultural do 

ano pelo Conselho Estadual de Cultura.  

Além das atividades que são promovidas pelo Ponto de Cultura Raio de Luz em 

benefício da manutenção de manifestações culturais, o pátio do convento da Igreja do Rosário 

fica permanentemente aberto à visitação e usufruto do espaço, tanto para moradores quanto 

para turistas. Nesse sentido, o Frei entende que em alguma medida a comunidade do Rosário 

cumpre uma função de preservação, ainda que de forma espontânea e relativa, de referências 

imateriais do patrimônio, consistido ainda em um espaço apropriado por diferentes grupos de 

visitantes, dentre eles, turistas, estudantes, grupos de congada, grupos de capoeira, religiosos, 

moradores, etc.  

                                                           
61

 Programa do governo federal criado em 2004 e destinado ao fomento de Pontos de Cultura. São considerados 

Pontos de Cultura “grupos, coletivos e entidades de natureza ou finalidade cultural que desenvolvem e articulam 

atividades culturais em suas comunidades e em redes, reconhecidos e certificados pelo Ministério da Cultura por 

meio dos instrumentos da Política Nacional de Cultura Viva” (MinC, Disponível em: 

<http://www.cultura.gov.br/culturaviva/ponto-de-cultura/apresentacao> Acesso em 25 de julho de 2016). 

http://www.cultura.gov.br/culturaviva/ponto-de-cultura/apresentacao
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Figura 36: Pátio do convento da Igreja Nossa Senhora do Rosário. Foto: Fabricio Brugnago (2016) 

 

É válido ressaltar também que o espaço é ocupado pela Associação dos Artesões de 

Goiás, que expõe e comercializa artesanatos em cerâmica variados. 

 

 

Figura 37: Entrada do convento e local destinado à comercialização do artesanato produzido por artesões 
da Associação dos Artesões de Goiás. Foto: Fabricio Brugnago (2016) 

 

Em resultado da verificação de que há em Goiás espaços que não se intitulam museu, 

mas que realizam atividades direcionadas à preservação, à educação e à socialização de 

referências patrimoniais, sejam elas oficiais ou não, pode-se direcionar um olhar mais amplo 

para as questões museológicas na cidade. Essa análise permitiu compreender que a não 

visitação dos moradores aos museus está relacionada em grande medida à maneira com que 

estas instituições têm efetivado a comunicação patrimonial (exposições e ações educativas e 
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culturais) nesses espaços, consagrando, por meio da seletividade que lhes é inerente, 

determinadas referências culturais em detrimento de outras. 

Sob o ponto de vista da discursividade, patrimônios e museus têm sido avaliados como 

narrativas ou práticas discursivas que trabalham com a consagração de determinadas 

memórias capazes de identificar e representar uma coletividade (ABREU; LIMA FILHO, 

2012). Por outro lado, tem-se destacado que nem sempre tais práticas discursivas reverberam 

para fora das instituições de preservação, não tendo confluência na prática social. De acordo 

com Gonçalves (2007), trata-se de situações em que “determinados bens culturais, 

classificados por uma determinada agência do Estado como patrimônio, não chegam a 

encontrar respaldo ou reconhecimento junto a setores da população” (GONÇALVES, 2007, p. 

214). O patrimônio, segundo o autor, “não depende apenas da vontade e decisão políticas de 

uma agência de Estado”, precisam, nesse sentido, “encontrar ressonância junto a seu público” 

(GONÇALVES, 2007, p. 214 -215).  

Se por um lado ponderamos que os museus de Goiás não possuem ressonância junto 

aos moradores, por outro lado, verificamos que existem lugares que são reconhecidos e 

apropriados de forma mais espontânea pela população. Direcionar um olhar mais amplo para 

as questões museológicas em Goiás requer, portanto, compreender os processos museológicos 

e, consequentemente, a Museologia como um todo sistêmico, observando os diferentes 

contextos e agentes que influenciam no processo de criação de museus e formação de acervos, 

as estratégias de apresentação dos bens patrimoniais, bem como as narrativas produzidas, e as 

formas com que os diferentes públicos interagem com esses bens, compreendendo, por fim, a 

realidade social em que estão inseridas essas operações.  

A análise dos aspectos sociais referentes aos patrimônios, incluindo nessa categoria os 

museus, demonstra que estes são apropriados de distintas maneiras pela população, 

configurando-se como um espaço de luta material e simbólica (CANCLINI, 1999). De acordo 

com Canclini (1999), 

 

Las investigaciones sociológicas e antropológicas sobre las maneras en que 

se transmite el saber de cada sociedad a través de las escuelas y los museos, 

demuestran que diversos grupos se apropian en formas diferentes y 

desiguales de la herencia cultural (CANCLINI, 1999, p. 17). 

 

A distinta forma de se apropriar das referências patrimoniais, nesse sentido, está 

relacionada a aspectos sociais e culturais que devem ser considerados tanto nas análises sobre 

o tema quanto nas práticas de preservação. Assim, como afirma Canclini (1999), não basta 



154 
 

 
 

que os museus estejam abertos a todos e que a gratuidade de acesso a eles seja garantida, é 

preciso, por sua vez, observar a sua “ressonância” frente aos diferentes públicos potenciais de 

museus.  

Como vimos, a maioria dos museus em Goiás tem realizado a salvaguarda e a 

comunicação de acervos mobilizados por agentes e personalidades do patrimônio que estão à 

frente dessas instituições desde que foram criadas. Esses acervos são compostos por coleções 

de arte sacra, objetos litúrgicos, acervos históricos, bélicos, documentos, coleções 

particulares, entre outros, que dialogam com a história e a memória consagrada na cidade 

desde os primeiros tombamentos na década de 1950. Essa constatação auxilia na interpretação 

de que os museus operam em harmonia com o sistema patrimonial da cidade, bem como com 

as narrativas patrimoniais que o sustentam.  

O papel dos museus nas estratégias de preservação em cidades históricas foi analisado 

por Chagas e Storino (2014). Nesse contexto, a criação de museus constitui uma das 

estratégias de materialização da cultura e de configuração espacial que, por sua vez, “refletem 

as sucessivas materializações de poder, de modos de ser e estar no mundo, formando um 

panorama carregado de tensões e disputas, de memória e esquecimento” (CHAGAS; 

STORINO, 2014, p. 75). Assim, os museus estão inseridos em um contexto patrimonial 

amplo que precisa ser considerado para a apreensão de seu funcionamento.  

De acordo com os autores, o patrimônio apenas se constitui em herança quando 

reconhecido como tal. Esse reconhecimento depende das “relações dinâmicas tecidas entre os 

grupos humanos, das pelejas e disputas que se dão em torno dos lugares, dos objetos, dos 

conhecimentos e das práticas sociais que compõe uma teia de significados e que estruturam os 

modos de pensar e agir” (CHAGAS; STORINO, 2014, p. 84). 

Se, por um lado, considerou-se que os museus em Goiás dialogam e corroboram com 

as políticas oficiais de patrimônio na cidade, por outro, entendemos que é a partir da 

qualificação dessas instituições e seus profissionais, bem como da atualização dos debates 

estabelecidos no campo dos museus, que estas instituições podem efetivar um diálogo mais 

amplo com a população e assim cumprir seu papel social e educativo de divulgação do 

patrimônio e garantia dos direitos culturais. Nesse sentido, reiteram-se as considerações de 

Chagas e Storino (2014) que afirmam que: 

 

Um dos desafios dos museus contemporâneos é o da manutenção de um 

diálogo criativo, tanto do ponto de vista social, quanto ambiental e histórico, 

com o meio em que estão inseridos. Esse desafio, no que se refere aos 

museus instalados em cidades-patrimônio, exige que eles se assumam como 
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processos permeáveis e orgânicos, que estejam atentos ao alargamento da 

noção de patrimônio e que lidem com a cidade como um artefato-mentefato 

passível de ser submetido a um processo de musealização diferenciado, que 

compreenda e respeite os diferentes ritmos e tempos da cidade, os seus 

diferentes usos e percursos, os seus diferentes cidadãos, em síntese: a sua 

‘alma’ e a dinâmica da vida social urbana (CHAGAS; STORINO, 2014, p. 

76). 

 

Como vimos, a moderna Museologia desenvolveu-se ao longo de uma série de 

discussões a respeito da função dos museus e do escopo da Museologia, entendida enquanto 

área interdisciplinar de conhecimento. Atualmente entende-se que o papel destas instituições é 

amplo e complexo, de modo que foi necessário, ao longo dos anos, que se estruturassem 

normativas e procedimentos que orientem a ação museológica dos museus. Ao considerar que 

existem museus alheios à Museologia, podemos dar o primeiro passo para que essas 

instituições se qualifiquem e cumpram seu devido papel social no compromisso em preservar 

o patrimônio e as informações que os objetos carregam: seus aspectos simbólicos, 

documentais, históricos e culturais, sem que essa seja uma operação que vise à totalidade de 

acervos que potencialmente poderiam compor coleções em museus (DUARTE CÂNDIDO; 

ROSA, 2014, p. 158). De acordo com Duarte Cândido (2013),  

 

Muitas experiências estão centradas no conceito de referências patrimoniais 

opondo-se à práxis do colecionismo e tornando o museu espaço de interação 

social com o patrimônio. O momento é de uma aplicação conceitual e de 

uma mudança de papéis, tanto para os museus quanto para a sociedade nessa 

relação, e uma nova compreensão do que seja o objeto, patrimônio integrado 

(DUARTE CÂNDIDO, 2013, p. 142).  

 

A partir dessas reflexões, observamos a necessidade de aprimoramento da gestão 

museológica como um todo, considerando a elaboração ou atualização de documentos 

institucionais identificados como faltantes (plano museológico, regimento interno, etc.), a 

realização periódica de diagnósticos museológicos e a proposição de um programa de 

avaliação institucional que leve em conta a aplicação de estudos de público nessas 

instituições. A análise de público como proposta metodológica para a análise da relação dos 

moradores com os museus da cidade permitiu a identificação de algumas barreiras que 

dificultam a apropriação desses espaços e poderá auxiliar na proposição de futuras 

atividades destinadas a esse público ainda considerado “não público” dos museus em 

questão. 

  



156 
 

 
 

Capítulo 5. Sistema patrimonial e sistema museológico  

Tamaso (2007a), ao analisar o processo de patrimonialização da cidade de Goiás 

apresentou a ideia de “sistema patrimonial” pela qual o patrimônio cultural é compreendido 

como um complexo “sistema de relações sociais, arranjos econômicos, processos políticos, 

categorias culturais, normas, valores e ideias” (TAMASO, 2007a, p. 18). Desse modo, a 

autora esclarece que os patrimônios culturais não são categorias apartadas das formas de vida 

social e cultural das sociedades e, portanto, devem ser compreendidos como parte integrante 

dos sistemas culturais. Assim, afirma que: 

 

Sendo um sistema cultural, o patrimônio vilaboense se compõe de símbolos 

privados (a terra, a casa, o nome, a tradição, o dom, as relíquias), públicos 

(pontes, largos, chafarizes, becos, ruas, calçamentos, monumentos, 

edificações públicas e a música) e religiosos (igrejas, procissões, folias, 

festas, objetos sacros, como santos, ostensórios, coroas, cetros, bandeiras e a 

música sacra); todos eles ‘formulações tangíveis de noções, abstrações de 

experiência fixada em formas perceptíveis, incorporações concretas de 

ideias, atitudes, julgamentos ou crenças’ (Geertz, 1989, p.5) (TAMASO, 

2007a, p. 17). 

 

Tendo como fundamento as análises de Geertz (1997; 2008) a respeito dos sistemas 

culturais, a autora enfatiza que a compreensão antropológica do sistema cultural em Goiás é 

pré-condição para a interpretação de seu “sistema patrimonial”. Com efeito, em sua tese, o 

patrimônio cultural vilaboense não é compreendido isoladamente – por meio dos processos de 

patrimonialização e práticas de preservação consolidadas no interior do IPHAN - mas antes, 

como integrante das práticas sociais, das formas de representação e apropriação dos bens 

culturais eventualmente patrimonializados. Por essa razão, Tamaso (2007a) considera que 

uma antropologia dos patrimônios é aquela que se debruça sobre as experiências cotidianas e 

as práticas sociais dos portadores imediatos dos bens culturais, observando o embate existente 

entre aquilo que os órgãos de preservação consideram como patrimônio e o que - no caso de 

Goiás - os vilaboenses reconhecem como bens patrimoniais na cidade. Disso decorre a 

afirmação de que “há bens culturais que apesar de selecionados pelas instituições de 

preservação não são apropriados na prática social” (TAMASO, 2007a, p. 452), levando à 

constatação de que “o conflito é constitutivo das políticas de preservação” (TAMASO, 2007a, 

p. 451).  

O exame do patrimônio cultural como parte integrante e constitutiva do sistema 

cultural vilaboense fornece, portanto, uma nova perspectiva para as análises e estudos de caso 

sobre patrimônios por não se ater estritamente aos processos oficiais de patrimonialização e 
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focalizar as diferentes formas que os grupos sociais interpretam, apropriam, reconhecem e 

vivenciam os patrimônios locais. De acordo com Tamaso (2015): 

 

Estudos cuja abordagem dos patrimônios não observa, analisa e interpreta o 

diferencial entre aqueles reconhecidos oficialmente e aqueles protegidos e 

reproduzidos extra-oficialmente, perdem de vista a potencialidade dos 

patrimônios enquanto prática e processo cultural e enquanto sistemas 

culturais. Deixam de interpretar a relação interna ao sistema patrimonial 

(entre bens oficiais e oficiosos) e externa, entre sistema patrimonial e todos 

os outros sistemas culturais (TAMASO, 2015, p. 160). 

 

Nesse caso, a análise dos patrimônios como sistemas culturais, permite observar o 

desenvolvimento de processos individuais, comunitários e sociais de patrimonialização e 

refletir sobre a relação existente entre a população das localidades nas quais incidem as 

políticas de preservação frente aos bens patrimoniais, entendendo que esses bens podem ser 

reconhecidos ou não reconhecidos oficialmente. Sob essa perspectiva, torna notório que a 

atribuição de valor patrimonial a bens culturais diversos constitui um foco de conflitos e 

tensões que devem ser analisados reconhecendo os “usos sociais do patrimônio” (ARANTES, 

2006) e as suas diferentes formas de apropriação por parte da comunidade em questão.  

Ao constatar que o patrimônio é uma construção social e que, por essa razão, deve ser 

considerado no “contexto das práticas sociais que o geram e lhe conferem sentido”, Arantes 

(2006) afirma também que os diferentes conflitos derivados das práticas de preservação estão 

associados ao fato de que nem sempre os bens patrimonializados são interpretados e utilizados 

pela população de forma compatível com as restrições impostas pelos órgãos de proteção do 

patrimônio cultural (ARANTES, 2006, p. 426 – 429). Por conseguinte, ocorre que a seleção 

de bens levada a cabo pelas instituições de preservação nem sempre está em acordo com os 

valores mobilizados localmente pela comunidade.  

Depreende-se dessa constatação a distinção entre as noções de bens culturais e bens 

patrimoniais que incide justamente nas considerações sobre atribuição de valor a bens 

materiais e imateriais instituídos de valores culturais e patrimoniais. A esse respeito, Tamaso 

(2015) observa que “nem todas as realizações culturais são patrimoniais e a linha entre as que 

o são e as realizações religiosas, artísticas, estéticas não é muito fácil de se demarcar na 

prática, pois as formas simbólicas podem servir a muitos propósitos” (TAMASO, 2015, p. 

159). 

Assim, os bens culturais são aqueles que possuem, para além do valor utilitário, um 

valor simbólico reconhecido coletivamente como referência de determinada cultura. São 
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“domínios reconhecíveis da vida social como as festas, as artes e os ofícios, os lugares de 

importância diferenciada” (IPHAN, 2000, p.30). Por outro lado, no caso dos bens 

patrimoniais, a atribuição de sentidos e valores é mediada por agentes especializados e 

realizada enquanto prática institucionalizada segundo critérios e normas regulamentadas 

juridicamente. De acordo com Tamaso (2006; 2007a), 

 

Ao receber a atribuição de valores que devem garantir o fundamento da 

identidade coletiva, o bem cultural, transfigurado em bem patrimonial, passa 

a ser referido com base nos valores propagados pelos discursos oficiais e 

institucionais – valores históricos e estéticos -, não obstante a preexistência 

cotidiana e subjetiva com aquele (ou naquele) bem cultural – valores 

afetivos, suportados pela memória do lugar (TAMASO, 2006, p. 246).  

 

A seleção que promove a conversão de bens culturais em bens patrimoniais tende a 

privilegiar determinados aspectos da cultura em detrimento de outros. Consagrados enquanto 

patrimônios oficiais, a preservação desses bens se justifica a partir de critérios formulados no 

interior dos órgãos de proteção, inferindo na construção de identidades coletivas e 

representações simbólicas da nação, ao mesmo tempo em que colocam em segundo plano “os 

objetos, lugares e práticas não oficiais do patrimônio” que são, segundo Tamaso (2015), da 

mesma forma “culturalmente relevantes para comunidades e coletividades no sentido de como 

estas se constituem e operam no presente a partir do passado” (TAMASO, 2015, p. 161).  

Na trajetória da política nacional de preservação do patrimônio cultural, a introdução 

das noções de “bem cultural” e “referência cultural” a partir da década de 1970 representou 

uma abertura para as práticas de preservação ao dirigir atenção para o patrimônio cultural não 

consagrado. De acordo com Chuva (2011), essa abertura corresponde a uma “guinada 

antropológica no âmbito das ciências sociais, a partir da qual a cultura passou a ser observada 

como processo, e as relações cotidianas tornaram-se objetos de investigação” (CHUVA, 2011, 

p. 157). Márcia Sant’Anna (2015), no mesmo sentido, afirma que essas novas concepções 

fizeram com que indivíduos e grupos sociais fossem vistos como atores do processo de 

produção dos patrimônios culturais e não apenas como espectadores de um processo levado a 

cabo pelas instâncias governamentais. Desse modo, afirma que: 

 

As noções de bem cultural e referência cultural implicaram o 

reconhecimento da competência dos indivíduos e dos grupos sociais como 

sujeitos fundamentais da constituição dos patrimônios, tanto em suas 

dimensões materiais como imateriais (SANT’ANNA, 2015, p. 25).  
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Consequentemente, a abertura conceitual provocada pela adoção de uma perspectiva 

antropológica dos patrimônios culturais levou à redefinição da noção oficial de patrimônio 

expressa na Constituição Federal de 1988, que passou a considerar “os bens de natureza 

material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 

identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira” 

(BRASIL, 1988). Essa revisão conceitual ainda condiz com as experiências realizadas no 

Centro Nacional de Referências Culturais (CNRC), na Fundação Pró-Memória, e na releitura 

das posições de Mário de Andrade, consideradas precursoras em adotar uma perspectiva mais 

ampla de patrimônio (IPHAN, 2000, p. 12).  

Não obstante a introdução da noção de bem cultural no âmbito das políticas e práticas 

de preservação dos patrimônios culturais ter representado um avanço na valorização da 

pluralidade de expressões culturais existentes no país, o modo operacional da consagração dos 

patrimônios ainda pressupõe um recorte da realidade social e não é capaz de reconhecer a 

totalidade das expressões culturais existentes. Entretanto, conforme afirma Sant’Anna (2011), 

os bens culturais não patrimonializados não são necessariamente perdidos ou descartados: 

 
Esses outros bens culturais que não estarão necessariamente 

patrimonializados, eles estarão participando de outras esferas da vida social, 

da esfera cultural, da produção cultural, da educação, da própria construção 

da cidadania, da afirmação de identidades e outras. O patrimônio não é a 

única via de preservação de certos bens ou de fazer com que esses bens 

participem da vida (SANT’ANNA, 2011, p. 7). 

 

Patrimônios oficiais e não oficiais constituem, pois, o eixo de análises que não 

ignoram a conexão do patrimônio com os sistemas culturais sendo eles mesmos 

compreendidos em seu caráter integrado e dinâmico. Dito de outro modo, a análise do 

patrimônio numa perspectiva sistêmica permite observar, em primeira instância, as múltiplas 

formas com que os patrimônios culturais se inserem na vida cotidiana das pessoas, ora 

enquanto resultado da política oficial de preservação, ora como produtos da ação de grupos 

sociais articulados. Estudos que partem dessa perspectiva, consequentemente, não deixam de 

se debruçar sobre os usos plurais dos patrimônios, a sua democratização e repercussão diante 

da população, bem como de avaliar os distanciamentos simbólicos e os conflitos deflagrados a 

partir da seleção de determinados bens a serem consagrados. O que se deve ter em mente é 

uma concepção integradora do patrimônio cultural que não prescinde dos sujeitos e dos 

grupos portadores dos bens, considerando as práticas culturais e suas formas de interação com 

lugares, edifícios, ofícios, celebrações, objetos, museus etc. 
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Em análise ao sistema patrimonial de Goiás, Tamaso (2015) realiza a distinção entre 

“sistema patrimonial oficial” e “sistema patrimonial local”, sendo o primeiro “formado por 

um corpo de especialistas e técnicos que atuam no sentido de proteger e preservar bens 

culturais que eles mesmos, fundados em seu poder de nomear, selecionaram como 

patrimônio” e o segundo como sendo constituído pelos “vilaboenses e filhos de Goiás que em 

suas relações com os bens culturais vilaboenses, atuam como guardiões das tradições” 

(TAMASO, 2015, p. 167). Assim, é da “relação entre os vários patrimônios e múltiplas 

esferas de ação social (econômica, política, religiosa, social, familiar etc.)” que a autora 

interpreta o “sistema patrimonial de Goiás, no qual são compartilhados elementos simbólicos 

presentes no sistema cultural comum” (TAMASO, 2015, p. 164). 

O sistema patrimonial de Goiás é, portanto, compreendido como um campo de forças 

onde se defrontam e enfrentam: 

 
(1) um corpo de agentes especializados que compõe o quadro do IPHAN 

(arquitetos e historiadores), (2) um corpo de agentes não especializados, mas 

portadores de sabedoria e legitimidade local para atuarem no campo do 

patrimônio, (3) os leigos (moradores da cidade) e (4) membros do clero, que 

têm especial participação no processo de patrimonialização e musealização 

de uma parcela importante de bens culturais vilaboenses (TAMASO, 2007a, 

p. 12).  

 

Ao analisar a incidência de conflitos oriundos das políticas de preservação na cidade, a 

autora, em diversos trabalhos publicados (2005; 2006; 2007b; 2011; 2012; 2015) apresenta 

alguns principais dissensos que envolvem os diferentes agentes e agências do patrimônio em 

Goiás. Dentre eles pode-se citar a requalificação do espaço urbano realizada como uma das 

condições para a candidatura da cidade à lista de Patrimônio Mundial da UNESCO. Tamaso 

(2011) afirma que a princípio os moradores tiveram a impressão de que toda a área tombada 

seria beneficiada com a instalação da fiação subterrânea e a substituição dos postes de 

cimento por réplicas de lampiões. No entanto, a seleção das ruas tombadas a serem 

contempladas com as obras de infraestrutura gerou a insatisfação de parte da população e 

produziu a “fragmentação do tecido urbano” ao eleger espaços mais significativos. Nas 

palavras da autora, “esse processo de seleção que excluiu largos, ruas, becos e travessas, 

excluiu igualmente os moradores, que foram impossibilitados de terem a satisfação de 

contemplarem os lampiões de suas janelas” (TAMASO, 2011, p. 167).  

Em outras análises, Tamaso (2012; 2007b; 2005) descreve algumas implicações da 

atribuição de valor patrimonial a determinados imóveis na cidade. Para além das restrições a 
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modificações e reformas de casarios e edificações, o reconhecimento dos valores histórico e 

arquitetônico de alguns imóveis levou ao aumento do valor imobiliário de determinadas áreas 

produzindo o processo de gentrificação. Esse processo, segundo a autora, “se configura por 

empreendimentos econômicos em espaços selecionados da cidade, transformando-os em 

setores de investimento privados e públicos” (TAMASO, 2005, p. 14) e que frequentemente 

provocam o deslocamento dos residentes com menor poder aquisitivo para áreas periféricas:  

 

São tão valorizadas as construções localizadas nesses espaços, que sofrem 

um aumento significativo em seu valor imobiliário. As populações nativas 

desocupam suas casas, ruas e bairros, reocupados por outras pessoas, que 

obviamente imprimem a eles outros valores simbólicos e de usos 

(TAMASO, 2005, p. 14).  

 

Em uma postura crítica, as análises do sistema patrimonial de Goiás realizadas por 

Tamaso, esclarecem que os patrimônios culturais não fornecem apenas benefícios para as 

populações impactadas pela lógica de seleção e preservação de bens culturais, mas trazem 

também danos a alguns grupos sociais (TAMASO, 2005, p. 14).  

 

Igrejas viraram museus, os santos das igrejas foram transferidos para o 

Museu de Arte Sacra (as imagens de fé que atendiam ao sistema simbólico 

de trocas locais transformaram-se em obras de arte que atendem à demanda 

turística), lugares de lazer dos jovens foram desativados (pois eram 

incompatíveis com a lógica patrimonial), edifícios restaurados tiveram seus 

usos alterados, largos, becos e pontes têm sofrido intervenções que apesar de 

sinalizarem para uma melhoria estética urbana, nem sempre são 

compreendidas e bem recebidas pelos moradores da cidade (TAMASO, 

2011, p. 163). 

 

Assim, denota-se que a concepção dos patrimônios como sistemas integrados e 

dinâmicos é derivada de reflexões antropológicas e, consequentemente, da aproximação das 

análises de contextos patrimoniais com os sistemas culturais estabelecidos localmente. Não se 

deve, nesse sentido, apartar os estudos sobre patrimônios culturais de outros segmentos da 

cultura, sobretudo no que se refere aos impactos das políticas de preservação nas formas de 

apropriação e usufruto de bens culturais pelas comunidades. 

No campo dos museus, a introdução dessas reflexões tende a ser bastante profícua na 

medida em que permitem compreender os processos de musealização e constituição de 

museus enquanto práticas sociais específicas e descentralizar as análises direcionadas 

exclusivamente aos objetos musealizados para os sujeitos, considerados produtores e 

portadores das referências culturais contidas nos bens culturais. 
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Analogamente ao domínio do patrimônio, foi a partir da década de 1970 que algumas 

reflexões levadas a cabo por profissionais de museus sobre o campo de atuação dessas 

instituições nas sociedades, permitiram a gradual introdução de novos conceitos e de uma 

nova “imaginação museal” apoiada no Movimento da Nova Museologia. Essa nova 

perspectiva condiz com processos mais democráticos do fazer museal que primam pela 

participação ativa das comunidades na formação de coleções e constituição de museus. Para 

muitos estudiosos do tema (SANTOS, 2002; DUARTE, 2013; CHAGAS; GOUVEIA, 2014; 

TOLENTINO, 2016) esse movimento representou a abertura do campo dos museus cujos 

princípios básicos são elencados por Maria Célia Moura Santos (2002): 

 

 Reconhecimento das identidades e das culturas de todos os grupos 

humanos;  

 Utilização da memória coletiva como um referencial básico para o 

entendimento e a transformação da realidade;  

 Incentivo à apropriação e reapropriação do patrimônio, para que a 

identidade seja vivida, na pluralidade e na ruptura;  

 Desenvolvimento de ações museológicas, considerando como ponto 

de partida a prática social e não as coleções;  

 Socialização da função de preservação;  

 Interpretação da relação entre o homem e o seu meio ambiente e da 

influência da herança cultural e natural na identidade dos indivíduos e dos 

grupos sociais;  

 Ação comunicativa dos técnicos e dos grupos comunitários, 

objetivando o entendimento, a transformação e o desenvolvimento social 

(SANTOS, 2002, p. 115). 

 

Esses princípios são pontuados por Santos (2002) a partir da interpretação de alguns 

documentos
62

 elaborados entre 1958 e 1992 pelo Conselho Internacional de Museus (ICOM) 

e pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e 

que, segundo a autora, contribuíram para o desenvolvimento da Museologia contemporânea. 

Dentre eles, destaca a Declaração de Santiago, redigida em ocasião do encontro conhecido 

como “Mesa-Redonda de Santiago do Chile” em 1972, e que é considerada responsável por 

delinear as bases conceituais e filosóficas em que foram fundamentadas o Movimento da 

Nova Museologia. Em suas palavras,  

 

Começa-se a delinear, em Santiago, talvez de forma não intencional, o que, 

no nosso entender, é o marco mais significativo da evolução do processo 

museológico na contemporaneidade: a passagem do sujeito passivo e 

                                                           
62

 Os documentos são mais detalhadamente apresentados no capítulo 2 e condizem com: Seminário Regional da 

UNESCO sobre a Função Educativa dos Museus, em 1958; Mesa Redonda de Santiago do Chile, em 1972; a 

Declaração de Quebec, em 1984 e a Declaração de Caracas, em 1992. 
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contemplativo para o sujeito que age e transforma a realidade. Nessa 

perspectiva, o preservar é substituído pelo apropriar-se e reapropriar-se do 

patrimônio cultural, buscando a construção de uma nova prática social 

(SANTOS, 2002, p. 111). 

 

Não obstante terem suas premissas lançadas em 1972, os princípios básicos da Nova 

Museologia foram anunciados em 1984 através da Declaração de Quebec. O encontro 

representou o aprofundamento das reflexões a respeito da função social dos museus 

problematizada em Santiago, reafirmando a existência de uma nova postura museológica 

pautada na participação direta das comunidades na realização de processos museológicos. 

Também foi marcado pela criação de uma Federação Internacional da Nova Museologia 

vinculada ao ICOM e efetivada através do MINOM - Movimento Internacional para uma 

Nova Museologia.  

Segundo Santos (2002), 

 

A proposta básica da “Nova Museologia” está pautada no diálogo, no 

argumento em contextos interativos, sendo, portanto, o “mundo vivido” o 

espaço social onde será realizada a razão comunicativa. De certa forma, a 

proposta da “Nova Museologia” sugere uma “libertação” da razão 

instrumental a que os museus estavam e, ainda, continuam submetidos, 

atrelados ao Estado racional legal, calcado em um sistema jurídico e em uma 

burocracia efetiva, etc., o que pode ser evidenciado, através da política de 

preservação paternalista, imposta pelos governos, onde a decisão do que 

deve ser preservado, a coleta e a guarda das coleções estão sempre nas mãos 

dos mais poderosos (SANTOS, 2002, p. 114-115).  
 

Tais inovações teóricas e metodológicas no campo dos museus, como observaram 

Chagas e Gouveia (2014) e Duarte Cândido e Moraes Wichers (2015), resultaram em distintas 

denominações, dentre elas: Museologia Social, Sociomuseologia, Museologia Comunitária, 

Museologia Popular, Museologia Crítica, Museologia Ativa, Museologia Dialógica, 

Museologia da Libertação etc. Sem perder de vista os princípios essenciais que constituem a 

Museologia enquanto disciplina essas designações diversificadas, embora tenham como ponto 

de convergência a postura crítica diante de práticas museológicas normativas e hegemônicas, 

possuem diferentes enfoques sobre o mesmo objeto de estudo
63

 (DUARTE CÂNDIDO; 

MORAES WICHERS, 2015). 

                                                           
63

 Em suas análises, Duarte Cândido e Moraes Wichers (2015), realizam uma distinção quanto à Museologia 

Comunitária. Segundo as autoras, a Museologia de tipo comunitário possui como imperativo o pertencimento do 

pesquisador à comunidade estudada. Nesse contexto, “o ‘pesquisador – ator comunitário’ aparece como 

elemento chave de uma Museologia que não constrói espaços onde a animação da apresentação oculte a voz dos 

que falam, mas sim, espaços que destacam o direito que têm ospovos para falar de si mesmos, por si mesmos” 

(DUARTE CÂNDIDO; MORAES WICHERS, 2015, p. 104). 
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Em análise ao tema, Chagas e Gouveia (2014) avaliam a maneira como a expressão 

Nova Museologia, em razão de sua grande popularização no meio museológico, passou a ser 

apropriada para designar práticas ajustadas aos procedimentos da Museologia normativa, 

afirmando ter havido uma tendência para a “indistinção” e “indiferenciação” entre os 

preceitos de uma prática museológica tida como tradicional e outra mais adequada aos 

condicionalismos da sociedade contemporânea. Essa indistinção resultou na “perda de 

potência da expressão nova museologia” contribuindo para “o fortalecimento e a ascensão da 

denominada museologia social ou sociomuseologia” (CHAGAS; GOUVEIA, 2014, p. 16). Os 

autores consideram os dois termos como sinônimos, refutando as críticas que recusaram a 

terminologia argumentando que “toda museologia é social”. Em suas palavras: 

 

Toda museologia e todo museu existem em sociedade ou numa determinada 

sociedade, mas quando falamos em museu social e museologia social, 

estamos nos referindo a compromissos éticos, especialmente no que dizem 

respeito às suas dimensões científicas, políticas e poéticas; estamos 

afirmando, radicalmente, a diferença entre uma museologia de ancoragem 

conservadora, burguesa, neoliberal, capitalista e uma museologia de 

perspectiva libertária; estamos reconhecendo que durante muito tempo, pelo 

menos desde a primeira metade do século XIX até a primeira metade do 

século XX, predominou no mundo ocidental uma prática de memória, 

patrimônio e museu inteiramente comprometida com a defesa dos valores 

das aristocracias, das oligarquias, das classes e religiões dominantes e 

dominadoras (GHAGAS; GOUVEIA, 2014, p. 17). 
 

Para os efeitos da presente pesquisa, os preceitos da Museologia Social são 

considerados elementos chave para um esforço em entender os museus e os processos 

museológicos de forma integrada com as diversas formas de apropriação dos bens culturais 

passíveis de musealização. Nesse esforço, considerou-se para além das práticas museológicas 

especializadas - que visam à gestão das instituições, à conservação, à documentação e à 

comunicação de acervos – os sujeitos e os diversos significados que estes imputam aos 

objetos e aos museus. De acordo com Tolentino (2016) o escopo da Museologia Social levou 

a pensar a Museologia não como uma técnica, mas como “um sistema de conhecimento que 

aborda o Homem e sua relação com o objeto, a partir de significados socialmente construídos 

e compartilhados, passíveis de conflitos e lutas de poder simbólico” (TOLENTINO, 2016, p. 

31). 

Retomando os objetivos da Museologia expressos por Bruno (1996), entendemos que 

a Museologia possui dois principais eixos de preocupação: 
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1) identificar e analisar o comportamento individual e/ou coletivo do homem 

frente ao seu patrimônio.  

2) desenvolver processos técnicos e científicos para que, a partir dessa 

relação, o patrimônio seja transformado em herança e contribua para a 

construção das identidades (BRUNO, 1996, p. 10). 
 

Bruno (1996) apresenta tais princípios destacando a potencialidade que a Museologia 

possui em oferecer a outras áreas de conhecimento uma aproximação sistemática com a 

sociedade presente. Dito de outro modo, ao realizar procedimentos técnicos que visam à 

salvaguarda e à comunicação dos acervos, a Museologia se destaca diante das Ciências 

Humanas pela habilidade em viabilizar a socialização em larga escala de vestígios e 

indicadores da memória que são examinados no interior dos estudos de Cultura Material 

considerando que “os museus estão entre as principais instituições que guardam esses 

indicadores da dimensão cultural da sociedade” (BRUNO, 1996, p. 9). 

A maneira com que as instituições museológicas operam essas atividades, sabemos, 

oscila. Não obstante as prerrogativas da Museologia Social terem afirmado outras formas de 

pensar e praticar Museologia, alguns modelos conservadores perduram na tentativa de 

“homogeneizar e padronizar museus e procedimentos técnicos” (CHAGAS; GOUVEIA, 

2014, p. 17). Recorrentemente, os museus são apresentados como “lugares de memória” 

(NORA, 1993), locais que promovem a celebração do patrimônio (CANCLINI, 2011) e 

enquanto “configurações e dispositivos de poder” (CHAGAS, 2002).  

Em suas ações de seleção, conservação, documentação e exposição de objetos, os 

museus expressam práticas culturais distintas que devem ser analisadas mediante os seus 

aspectos políticos e ideológicos. As exposições museológicas caracterizam-se por selecionar e 

dispor visualmente os acervos com o intuito de comunicar determinados valores simbólicos 

contidos nos objetos, produzindo, dessa forma, um discurso e uma narrativa museal. Em 

contexto museológico, os artefatos e objetos culturais são tomados pelos aspectos simbólicos 

que carregam: alienados de sua função original e utilitária é a condição simbólica dos objetos 

que permite a sua incorporação às coleções de museus. 

Stuart Hall (2010), ao discutir sobre o “trabalho da representação” e a sua relevância 

para os estudos culturais, esclarece que os signos não possuem relação óbvia com as coisas a 

que se referem; pelo contrário, os significados são construídos de maneira arbitrária por meio 

de um esforço no interior de um sistema de representação. Em suas palavras, “el sentido no 

está inherente en las cosas, en el mundo. Es construido, producido. Es el resultado de una 

práctica significante: una práctica que produce sentido, que hace que las cosas signifiquen” 
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(HALL, 2010, p. 453). 

Adotando tais considerações, consequentemente, podemos aferir a maneira como os 

museus aparecem como lugares de representação do “outro” a partir de suas práticas 

colecionadoras e expositivas, revelando os discursos engendrados em torno da consagração de 

determinado patrimônio cultural. Importa, por conseguinte, compreender o trabalho da 

expografia
64

 como uma ação que conduz a uma interpretação da realidade, condicionada pelos 

contextos políticos e ideológicos, expressos, notadamente, na missão institucional e na 

política de acervos
65

 do museu. De acordo com Alice Duarte, “ao museu e às suas práticas 

não pode ser concedido o privilégio da neutralidade e/ou da universalidade porquanto o que 

nele se pode ver são representações/interpretações” (DUARTE, 1998, p. 133). 

Ademais, é justamente o programa de exposições, definido como um instrumento 

indispensável de gestão museológica, que estabelece aquilo que é retirado da escuridão das 

reservas técnicas para o espaço privilegiado das exposições. O que sai das reservas técnicas 

para a exposição é precisamente aquilo que se quer tornar evidente e se pôr à mostra, 

disponível ao olhar do público visitante pelo qual o objeto em circulação ganha novos 

sentidos pelo trabalho da representação. 

Ao retomar as considerações de Bourdieu sobre “a estética dominante”, Canclini 

(2005) observa que nos museus a distribuição e apropriação dos valores estéticos, simbólicos 

e cognitivos ocorrem, de maneira desigual, organizando e produzindo também 

simbolicamente as diferenças entre as classes. Nesse sentido, sublinha que o acesso ao capital 

artístico ou científico contido nas exposições museológicas depende do nível de instrução do 

público visitante. Ocorre que muitos bens culturais são deslocados da esfera da experiência 

para serem exibidos em exposições museológicas sem que haja consenso e reconhecimento 

entre os grupos portadores diretos desses bens. Deve-se, portanto, constatar que: 

 

O espaço material dos museus é constituído social e simbolicamente pelo 

tenso entrecruzamento de diversas relações entre grupos étnicos, classes 

sociais, nações, categorias profissionais, público, colecionadores, artistas, 

agentes do mercado de bens culturais, agentes do Estado, etc. 

(GONÇALVES, 2007, p. 83). 
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 Entende-se por expografia o conjunto de técnicas de organização do espaço expositivo (DESVALLÉES; 

MAIRESSE, 2013). 
65

 A política de acervos é um instrumento de gestão que delineia e planifica as ações relacionadas ao tratamento 

das coleções. É o documento que garante a posse e a responsabilidade das instituições para com o patrimônio 

que salvaguarda e esclarece os pontos fundamentais para o controle e usos das coleções, como por exemplo: 

aquisição, manutenção, estudo, exposição, empréstimos e descartes. 
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A Museologia Social, ao se configurar como uma prática museológica que “desloca 

seu foco do objeto para o homem” (TOLENTINO, 2016, p. 31) realiza suas funções básicas 

tais como preservar, pesquisar e comunicar de forma participativa. De acordo com Tolentino 

“os sujeitos sociais são a preocupação primeira, bem como os problemas sociais, econômicos, 

políticos e ambientais enfrentados pelas comunidades, com vistas à luta e à busca por seu 

desenvolvimento sociocultural” (TOLENTINO, 2016, p. 32). 

Nesse sentido, os museus passam a ser abordados menos como locais de exibição da 

erudição (opondo-se a uma Museologia de coleções) e intensamente afirmados como espaços 

que promovem a transformação social, a democratização, a interdisciplinaridade e o 

desenvolvimento comunitário. A Nova Museologia, ou a ecomuseologia
66

, Museologia 

comunitária, de vizinhança, entre outras, promoveu novas formas de expressões museais em 

que a participação e o diálogo ativo com as populações são fortemente estimulados na criação 

de processos museológicos, em oposição direta ao chamado museu tradicional. Alguns 

exemplos, no Brasil, podem ser citados, tais como: o Museu de Favela Pavão, Pavãozinho e 

Cantagalo, no Rio de Janeiro, o Ecomuseu de Maranguape, no Ceará, os Museus dos 

Quilombos e Favelas Urbanos, em Belo Horizonte, o Museu do Alto Sertão da Bahia, em 

Caetité, entre muitas outras experiências que visam novas formas de se fazer Museologia. 

Em Goiás, a análise da constituição dos museus existentes na cidade visou à apreensão 

de aspectos formais relacionados à gestão museológica, mas, sobretudo, visou perceber como 

se dá a relação dos museus com os moradores. Inicialmente foram observados os livros de 

registro de visitantes tendo como suporte a metodologia dos estudos de público aplicados a 

museus para em seguida estabelecer diálogo com alguns moradores e agentes da cultura local.  

Esses diálogos levaram à constatação de que a maior parte dos vilaboenses não 

frequentam os museus, ou seja, de que esses locais não são frequentemente apropriados de 

forma a fazer parte do cotidiano das pessoas, seja incluído dentre as possibilidades de lazer ou 

mesmo em demais atividades como encontros comunitários, reuniões de associações, ações 

educativas, feiras, etc. Ações pontuais foram registradas nas falas dos interlocutores, 
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 Ressalta-se que termo ecomuseu foi gestado no contexto das reflexões que deram origem ao movimento da 

Nova Museologia. Foi anunciado publicamente pela primeira vez em 1971, mas sua elaboração é atribuída à 

Hugues de Varine, ainda que seu esboço seja relacionado à Georges Henri Rivière. Condiz com uma percepção 

sistêmica de museu que integra a participação da comunidade. Do mesmo modo, exprime uma ampliação dos 

vértices da relação estabelecida entre edifício, coleção e público para território, patrimônio e sociedade. Os 

outros termos (museu comunitário, museu de vizinhança) também condizem com a experimentação de modelos e 

processos museais derivados da Nova Museologia e que, de modo geral, rompem com a ideia de colecionismo 

para a afirmação de uma Museologia de caráter social (DUARTE CÂNDIDO, 2003). 
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mormente relacionadas ao Museu das Bandeiras, mas não são habituais e não correspondem à 

realidade das instituições museológicas mapeadas na presente pesquisa.  

Ao realizar a análise da relação que os moradores possuem com os museus na cidade, 

refletindo ainda acerca dos distanciamentos que produzem o “não público” de museus em 

Goiás, empreendeu-se um esforço em pensar os museus e suas formas de representação em 

conexão com as práticas culturais que estão incorporadas na vida vilaboense. Portanto, tal 

como no modelo dos sistemas patrimoniais, procurou-se compreender o contexto em que 

estão submetidas a criação e a manutenção de museus nessa localidade. 

A abordagem da Nova Museologia foi acionada para demonstrar que novas formas de 

pensar e realizar processos museológicos estão incorporadas dentre as técnicas e práticas de 

musealização, incluindo o território, o meio ambiente, as formas de criar, fazer e viver, bem 

como inserindo bens culturais que não são consideradas apenas segundo os critérios de 

autenticidade e monumentalidade. Pretende-se com isso, dar os primeiros passos na direção 

de propor estudos que não se limitem aos aspectos formais de constituição de museus, tais 

como a verificação dos procedimentos de documentação, condições de armazenamento, 

análise de planos museológicos, estatutos, diagnósticos, formação de coleções, entre outros. 

Ao refletir sobre os museus como parte integrante do patrimônio e notadamente, dos 

sistemas patrimoniais, estamos também analisando a série de relações políticas, econômicas, 

religiosas, simbólicas que permitem a incorporação de bens culturais em espaços 

museológicos, refletindo ainda sobre os impactos que as práticas de preservação implicam na 

vida cotidiana dos portadores diretos desses bens.  

Por essa razão, e no intuito de contribuir para um exercício de análise da lógica 

seletiva das práticas de preservação, propomos a noção de sistema museológico que possui 

como fundamento os estudos realizados por Tamaso na cidade de Goiás. Portanto, foram 

ainda consideradas na presente pesquisa espaços e instituições que não são formalmente 

declaradas como instituições de preservação, mas que possuem enorme vocação para o trato 

com os bens patrimoniais.  

Assim, tal como na configuração do “sistema patrimonial” a criação de museus e 

formação de seus acervos refletem em parte os valores culturais locais mobilizados na seleção 

e consagração de objetos que passam pelo processo de musealização, entendendo que esses 

dois campos se influenciam mutuamente tendo os museus uma ativa participação na 

consolidação dos sistemas patrimoniais. Por outro lado, não se pode ignorar o enorme 

potencial que as instituições museológicas inspiradas nos preceitos da Nova Museologia 
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possuem em romper com as formas hegemônicas de preservação em cidades históricas 

consagradas enquanto cidades patrimoniais. 

Ao realizar um esboço sobre a trajetória de criação de museus no Brasil, Nascimento 

Júnior e Chagas (2007) afirmam que antes mesmo da criação do órgão nacional de proteção 

do patrimônio cultural, ações de caráter preservacionista já vinham sendo realizadas pela via 

dos museus. Como exemplos, citam a mais antiga experiência museológica do país realizada 

em Recife com a implantação de um museu no Parque de Vrijburg em meados do século 

XVII e a Casa de Xavier dos Pássaros criada no Rio de Janeiro já na segunda metade do 

século XVIII. Dessa forma, ao apresentarem a longa trajetória de implantação dos museus no 

país, enraizada no século XVII e perpetrada durante os séculos XIX e XX, demonstram que 

“mesmo antes do surgimento das universidades e dos institutos públicos de preservação do 

patrimônio cultual”, os museus já realizavam ações de “pesquisa, preservação, comunicação 

patrimonial, formação e capacitação profissional” (NASCIMENTO JÚNIOR; CHAGAS, 

2007, p. 14). 

Nesse sentido, ainda evidenciam a importância do Museu Histórico Nacional que 

através da Inspetoria de Monumentos Nacionais, criada em 1934 pela instituição, realizou um 

trabalho pioneiro de inventário, identificação, conservação e restauração de bens materiais na 

cidade de Ouro Preto, considerada Monumento Nacional em 1933. A Inspetoria, de acordo 

com os autores, foi um dos principais antecedentes do Serviço do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional importando destacar que “o primeiro organismo federal institucionalizado 

de proteção do patrimônio monumental brasileiro foi criado, coordenado e colocado em 

movimento a partir de um museu” (NASCIMENTO JÚNIOR. CHAGAS, 2007, p. 15). 

A análise dessa trajetória levou à consideração de que as ações de comunicação, 

pesquisa e preservação do patrimônio “madrugaram” nos museus, não obstante o 

entendimento de que as categorias museu e patrimônio são campos complementares. Nesse 

sentido, afirmam que: 

 

Ao contribuir para a constituição e dilatação do domínio patrimonial, o 

campo museal se vê igualmente forçado a dilatar e reorganizar os seus 

próprios limites, especialmente a partir das suas práticas de mediação 

(NASCIMENTO JÚNIOR; CHAGAS, 2007, p. 19).  

 

Tais considerações são relevantes para pensar os pontos de convergência existentes 

entre os sistemas patrimonial e museológico, entendendo que em muitos aspectos eles 

dialogam, interagem, se influenciam e se enfrentam. Sobretudo a partir da Nova Museologia, 
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em que a prática museológica acontece para fora dos espaços institucionalizados do museu, 

essa relação de tornou evidente, visto que: 

 

Casas, fazendas, escolas, fábricas, estradas de ferro, músicas, minas de 

carvão, cemitérios, gestos, campos de concentração, sítios arqueológicos, 

notícias, planetários, jardins botânicos, festas populares, reservas biológicas 

– tudo isso poderia receber o impacto de um olhar museológico 

(NASCIMENTO JÚNIOR; CHAGAS, 2007, p. 20). 

 

A par dessas considerações entende-se que o campo da Museologia - de forma similar 

ao do patrimônio - compreende um sistema de relações em que imperam os valores e normas 

culturais que condicionam a atribuição de valores patrimoniais aos bens culturais, ou seja, 

consiste em um vetor de um sistema cultural mais amplo. 

O quadro abaixo consiste em uma tentativa preliminar em ilustrar a forma como esses 

vetores estão interligados, ainda que estruturados em campos distintos. 

 

 
Quadro 4: Representação do Sistema Museológico. Elaboração: Mana Marques Rosa (2016) 

 

O processo de seleção e atribuição de valor patrimonial a determinados bens culturais, 

de acordo com Sant’Anna (2011), ocorre por duas vias: uma via “individual comunitário” e 

uma via “social estatal”. Os patrimônios culturais, desse modo, se diferenciam em 

patrimônios oficiais e patrimônios não oficiais ambos contidos no sistema cultural local. A 

passagem de um sistema a outro depende da operação de seleção que é submetida a normas e 
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critérios estabelecidos no interior do sistema cultural, ou seja, tanto no processo “individual 

comunitário de construção de patrimônio, quanto no processo estatal oficial de constituição de 

patrimônio, a seleção é uma operação fundamental” (SANT’ANNA, 2011, p. 6). Por entender 

que os bens patrimoniais não oficiais são mais dinâmicos e interagem mais contiguamente 

com as práticas culturais estabelecidas, a linha que os separam do primeiro sistema é 

tracejada, permitindo uma maior circulação dos bens nesses dois domínios.  

Já no caso dos bens patrimoniais reconhecidos oficialmente, vê-se que a sua 

institucionalização obedece a critérios rígidos da conservação patrimonial, razão pela qual 

estão mais bem circunscritos no interior do sistema patrimonial, pouco circulando para fora de 

seu domínio. Nesse sentido, Sant’Anna (2015) observa que “a preservação de patrimônios a 

partir da ação do poder público” é realizada e regulamentada “a partir da noção da existência 

de um interesse público mais amplo e não a partir de uma perspectiva individual ou grupal” 

(SANT’ANNA, 2015, p. 3). Ocorre, portanto, em acordo com a demanda de 

patrimonialização estabelecida no interior dos órgãos de proteção do patrimônio cultural e é 

responsável pelas frequentes disputas pelo patrimônio. Assim, entende-se também que os 

conflitos e dissensos inerentes às políticas de preservação dos patrimônios culturais são 

derivados dos processos de seleção daquilo que será ou não oficial e que não raro não é 

apropriado na prática social. Tal seleção é sempre permeada de relações de poder e critérios 

estabelecidos por aqueles que detêm a hegemonia das decisões sobre o patrimônio. 

Por último e em relação ao sistema museológico, nota-se que por um lado, os bens 

culturais musealizados constituem patrimônios oficiais que podem eventualmente transitar no 

interior do sistema patrimonial em ocasiões específicas. Por outro lado, ao agregar as novas 

práticas de musealização estabelecidas para além das instituições, o sistema museológico 

constitui-se também de processos de musealização que possuem a potencialidade de 

atravessar os demais sistemas e a integrar as parcelas de referencias culturais não 

patrimonializadas.  

Para efeitos da presente pesquisa, consideramos que é a partir da ascensão de uma 

Museologia de tipo social, preocupada com os sujeitos sociais produtores e portadores dos 

bens culturais passíveis de musealização, que novas e diferenciadas práticas de preservação 

realizadas pelos museus se tornaram possíveis. À medida que prezam pela participação ativa e 

direta dos portadores imediatos dos bens culturais nos processos de salvaguarda e 

comunicação patrimonial de acervos, essas instituições passam a se afirmar enquanto locais 

que participam ativamente do cotidiano das populações. Ao integrarem as práticas sociais 
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cotidianas e participarem vivamente dos modos de viver, fazer e criar, é dado aos atuais 

processos museológicos a habilidade de se inserirem e se articularem com as esferas de 

produção cultural, educação e exercício da cidadania. De acordo com Sant’Anna (2011) 

atualmente é notória a gradual democratização dos processos de patrimonialização - sobretudo 

a partir dos princípios estabelecidos pela Constituição Federal de 1988 - que passaram a 

atribuir à sociedade um papel e uma participação na seleção de bens culturais a serem 

preservados. Os museus não devem se isentar dessa aproximação, uma vez que possuem um 

papel relevante na promoção e garantia dos direitos culturais.  

Destarte, compreender os museus de forma integrada aos contextos em que estão 

inseridos contribui para refletir sobre a forma como essas instituições são apropriadas pela 

comunidade a que dizem respeito, ao mesmo tempo em que indicam soluções para que essa 

relação aconteça de forma mais democrática e acessível. Nesse sentido, ao direcionar um 

olhar antropológico para os museus de Goiás, foi possível perceber o complexo sistema em 

que estão inseridos relacionando-os ainda ao sistema patrimonial local. Pretendeu-se, dessa 

forma, demonstrar que para a efetivação e garantia dos direitos culturais, bem como para o 

aprimoramento e permanência dessas instituições é necessário que as práticas de preservação 

realizadas pelos museus não prescindam os sujeitos e as suas práticas culturais.  
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Considerações Finais 

A análise da constituição de museus em cidades históricas submetidas a processos de 

patrimonialização permite verificar a importância que estas instituições possuem na 

configuração de cidades-patrimônio nas quais frequentemente as narrativas patrimoniais e 

museológicas encontram-se ajustadas. O entendimento da categoria patrimônio como um 

sistema cultural a partir das análises de Tamaso, por outro lado, possibilita incluir nos estudos 

sobre museus uma perspectiva antropológica, compreendendo estas instituições em relação ao 

“sistema patrimonial” e ao contexto social em que estão inseridas. A partir dessa perspectiva, 

na presente pesquisa pôde-se conjecturar que, tal como nas análises sobre patrimônio cultural, 

os museus podem ser compreendidos por meio da série de relações sociais, simbólicas, 

políticas e econômicas que condicionam o seu estabelecimento e a formação de seus acervos.  

Assim, o exame dos museus em Goiás foi realizado mediante a compreensão do 

“sistema patrimonial” vigente na cidade e da inclusão dos museus no interior deste sistema. O 

estudo destas instituições ocorreu através da contextualização histórica da cidade, a 

compreensão do seu processo de patrimonialização, o mapeamento das instituições 

museológicas existentes e análise de sua criação, bem como da apreensão da relação que os 

moradores de Goiás possuem com esses locais.  

Como resultado dessas análises foi possível perceber que na cidade há uma 

diferenciação por parte dos moradores quanto à apropriação de referências culturais que se 

encontram sob a proteção dos órgãos competentes de preservação, sejam elas relativas aos 

bens culturais tombados ou musealizados. Em contrapartida, a apropriação do patrimônio 

cultural não oficial, inscrito nas práticas culturais cotidianas e em espaços não oficializados, 

ocorre de maneira mais espontânea. 

No caso dos bens culturais musealizados o acesso a estes fica limitado à visitação aos 

museus; salvo em ocasiões pontuais relativas às festividades religiosas em que alguns bens 

circulam para fora dos espaços institucionalizados dos museus. A formação de acervos em 

conformidade com os critérios da Museologia prevê a realização de procedimentos técnicos 

que ao fim visam à preservação das referências culturais contidas nos objetos, bem como dos 

seus aspectos históricos, documentais, artísticos, etc. que contribuem para a realização de 

pesquisas as mais variadas possíveis. Retirados de circulação e desprovidos de suas funções 

originais, os objetos passam a integrar coleções e, consequentemente, são “mantidos fora do 

circuito das atividades econômicas, submetidos a uma proteção especial, em locais fechados 

preparados para esse efeito, e expostos ao olhar” (POMIAN, 1984, p. 74).  
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Desse modo, os bens culturais afluem para os museus e para as reservas técnicas e sob 

a posse deles são interpretados e comunicados. Nota-se, nesse sentido, que o acesso aos bens 

é condicionado pelas atividades e pelas ofertas culturais que os museus realizam, sendo que 

muitos desses bens não chegam sequer a sair das reservas técnicas para as exposições. Com 

efeito, se os portadores diretos dos bens culturais não frequentam os museus, logo são 

desprovidos dos usos desses objetos que, em consequência, deixam de participar do cotidiano 

dos moradores. Exemplo disso são as imagens que foram retiradas das igrejas do município e 

reunidas no Museu de Arte Sacra da Boa Morte para compor a coleção de Arte Sacra do 

museu. Ressignificadas no espaço do museu, as imagens perdem seu valor de devoção e 

transformam-se em objetos de arte. Outro exemplo condiz com a frequentação espontânea de 

lugares que após serem convertidos em museus deixaram de ser visitados pelos moradores, 

como a casa da escritora Cora Coralina e a casa da artista Goiandira do Couto. 

O argumento da preservação e do risco iminente da “perda” (GONÇALVES, 1996) do 

patrimônio acarretou em alguma medida a “desapropriação cultural e simbólica” (TAMASO, 

2007a, p. 381) de bens culturais, ao mesmo tempo em que lugares como praças, becos, largos, 

mercados, casas, igrejas, edifícios públicos, entre outros bens submetidos à lógica da 

conservação patrimonial, passaram a ter seus usos restringidos interferindo diretamente nas 

formas de apropriação do espaço urbano. Ademais, o processo de patrimonialização de bens 

imóveis e a delimitação do Conjunto Arquitetônico e Urbanístico tombado suscitaram a 

realização de obras de requalificação (restauração de edifícios, estetização de fachadas, 

substituição da fiação elétrica, etc.) desses espaços e, consequentemente, levaram ao aumento 

do valor imobiliário produzindo processos de gentrificação. 

Como vimos, a resistência em relação aos usos do centro histórico por parte dos 

moradores se estende aos museus, que são compreendidos como lugares pouco acessíveis 

aonde não se vai com naturalidade. Nos casos verificados em Goiás em análise dos livros de 

registro de visitantes do Museu das Bandeiras e do Museu de Arte Sacra da Boa Morte, 

observou-se que os moradores não fazem parte do público frequentador desses museus, sendo 

este público composto em sua maioria por turistas oriundos do estado de Goiás e de outros 

estados brasileiros. 

Compreendidos no interior do “sistema patrimonial” local, os museus identificados no 

decorrer da pesquisa configuram aquilo que denominamos sistema museológico. Essa 

denominação serviu aos propósitos de compreender a maneira como os museus estão 

interligados ao primeiro sistema e participam da série de relações econômicas, políticas, 
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simbólicas, culturais, sociais e religiosas relativas às políticas de preservação em tela na 

cidade. Em observação a essa correspondência, notou-se que a maioria dos museus é 

administrada desde a sua criação por agentes do patrimônio local que possuem o monopólio 

das decisões referentes à preservação do patrimônio cultural na cidade. Tais agentes são 

identificados por Tamaso (2007a) como sendo membros da “panelinha” de Goiás. O termo 

“panelinha” foi utilizado na pesquisa de Tamaso como categoria nativa que denota os 

vilaboenses que ocupam cargos públicos e que são responsáveis pela gestão cultural na 

cidade, participando inclusive da composição de organizações, associações, irmandades e 

conselhos municipais. 

Assim, entende-se que em grande medida os museus de Goiás estão articulados aos 

valores patrimoniais acionados na cidade desde a época dos primeiros tombamentos na 

década de 1950. Acervos históricos, artísticos, religiosos, militares e pessoais - pertencentes a 

personalidades locais como Cora Coralina, Goiandira do Couto e Paulo Bertran - compõem 

juntamente com os bens tombados – edifícios e Conjunto Arquitetônico e Urbanístico - as 

narrativas patrimoniais e museológicas consagradas em Goiás. 

Não obstante serem campos distintos, com práticas e instrumentos próprios de 

preservação, a porosidade do sistema museológico permite a circulação de acervos religiosos 

musealizados (ornamentos, indumentárias, objetos litúrgicos, andores, etc.) para fora dos 

museus, ao mesmo tempo em que festas, celebrações e procissões consagradas enquanto 

patrimônio cultural na cidade são sediadas em instituições museológicas, como, por exemplo, 

a procissão do fogaréu que tem início no Museu de Arte Sacra da Boa Morte. 

Como vetores do “sistema patrimonial” local, os museus são responsáveis pela 

“celebração” do patrimônio vilaboense, preservando os acervos e constituindo-se como 

“lugares de memória” (NORA, 1993) histórica da cidade. As barreiras que distanciam os 

moradores desses museus foram interpretadas como sendo consequência do caráter não 

democrático da gestão do patrimônio na cidade, que não contempla a diversidade cultural, ao 

mesmo tempo em que privilegiam discursos museológicos colonialistas, no caso do MUBAN; 

restritos à religiosidade católica, nos casos do MASBM e do Museu da Irmandade do Senhor 

Bom Jesus dos Passos; de personalidades locais, como o Museu Casa de Cora Coralina, 

Museu e Ateliê Goiandira do Couto e Memorial Paulo Bertran; e de instituições de poder 

como os museus Palácio Conde dos Arcos e da Polícia Militar.  

A análise do público visitante desses museus permitiu, de forma geral e específica - 

em relação aos museus das Bandeiras e de Arte Sacra da Boa Morte -, apreender que os 
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moradores não frequentam essas instituições. A partir desse estudo foi constatado que os 

moradores quando visitam os museus o fazem apenas em duas ocasiões: visitas escolares e em 

decorrência de eventos pontuais. Assim, depreende-se que os museus não participam das 

possibilidades de lazer dos moradores da mesma forma como não contemplam as suas 

práticas culturais, razão pela qual os moradores não se sentem representados nesses espaços. 

A maior relação com referências culturais, por seu turno, é estabelecida em espaços 

não institucionalizados enquanto instituições de preservação e que são mais livremente 

apropriados pelos moradores. Foram citados como exemplos o Espaço Cultural Vila 

Esperança e o Ponto de Cultura Raio de Luz, com sede na Igreja do Rosário, considerados 

relevantes por fomentarem e promoverem festividades e eventos culturais cujo protagonismo 

é facultado as comunidades dos bairros e aos moradores de uma forma geral. 

Fonseca (2000) em definição da noção de referência cultural como base para novas 

políticas de patrimônio, afirma que a ideia pressupõe os sujeitos para os quais essas 

referências fazem sentido. Considerando a dinâmica de atribuição de sentidos e valores aos 

bens culturais a autora reitera a relatividade de qualquer processo de atribuição de valor, 

afirmando que nem sempre nos processos de inventário é considerada a “dimensão simbólica” 

dos bens para seus habitantes, que é “necessariamente plural e diversificada”. Em suas 

palavras,  

 

O ato de apreender referências culturais pressupõe não apenas a captação de 

determinadas representações simbólicas como também a elaboração de 

relações entre elas, e a construção de sistemas que “falem” daquele contexto 

cultural, no sentido de representá-lo (FONSECA, 2000, p. 14). 

 

Ao afirmar que os museus de Goiás não possuem “ressonância” (GONÇALVES, 

2007) frente à sua população, estamos considerando que tais instituições não contemplam a 

diversidade de práticas e referências culturais firmadas no contexto patrimonial da cidade. 

Esvaziados de ressonância os museus acabam por ser esvaziados de sujeitos. Soma-se a essa 

constatação a ideia de que a lógica de atribuição de valor patrimonial a determinados bens 

culturais não é desinteressada e não atende, de acordo com Fonseca (2000), “a um interesse 

meramente museológico ou etnográfico”, mas ao interesse daqueles que detém a hegemonia 

cultural. Assim, considera-se em conformidade com Fonseca (2000) que: 

 

O reconhecimento, de um lado, da diversidade de contextos culturais, da 

pluralidade de representações desses contextos, e do conflito de interesses 

em jogo, e, de outro lado, da necessidade de se definir um consenso – o que 
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preservar, com que finalidade, qual o custo, etc. – pressupõe a necessidade 

de se criarem espaços públicos, não apenas para o usufruto da comunidade, 

como para as próprias tomadas de decisão (FONSECA, 2000, p. 15) 

 

No caso da maior participação das comunidades na criação de museus e formação de 

seus acervos considerou-se na presente pesquisa as formulações da Nova Museologia que 

reavaliaram o alcance de atuação dos museus na sociedade e que, a nosso ver, consiste em 

uma forma de melhoria das condições de diálogo com os moradores de Goiás. 

Portanto, reitera-se a consideração de que existem museus alheios à Museologia e que 

ainda não se inteiraram das discussões e transformações por que passaram o campo dos 

museus nas últimas quatro décadas, evidenciando (1) a necessidade de maior qualificação dos 

profissionais de museu; (2) o cumprimento das recomendações para o bom funcionamento de 

museus e redação da documentação básica
67

; (3) maior participação das comunidades nos 

programas institucionais, incluindo a política de acervos e (4) adequação das atividades ao 

contexto social em que estão inseridos.  

A efetivação dos direitos culturais, prevista pela Constituição Federal de 1988 em 

termos da garantia de acesso às fontes da cultura nacional, passa justamente pela valorização e 

difusão das manifestações culturais em seus aspectos plurais respeitantes aos diferentes 

segmentos étnicos brasileiros. Pressupõe, portanto, contemplar a diversidade cultural pela via 

da:  

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; 

II produção, promoção e difusão de bens culturais; 

III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas 

múltiplas dimensões; 

IV democratização do acesso aos bens de cultura; 

V valorização da diversidade étnica e regional (BRASIL, 1988). 

 

Conclui-se, portanto, que os museus não podem se isentar em realizar atividades que 

contemplem a diversidade cultural por meio de uma reflexão crítica a respeito dos direitos 

                                                           
67

 A publicação do IBRAM (2009) “Subsídios para a criação de museus municipais” recomenda o atendimento 

dos seguintes itens: (1) decreto, lei, portaria, ata ou diploma legal que registre a criação do museu; (2) 

documento que defina seu estatuto jurídico e sua natureza administrativa; (3) regimento interno no qual serão 

estabelecidos: propósitos, objetivos, política institucional, papel e composição da diretoria, assim como formas 

de manutenção; (4) organograma; (5) plano Museológico (compreendido como ferramenta básica de 

planejamento estratégico, de sentido global e integrador, indispensável para a identificação da missão da 

instituição museal e para a definição, o ordenamento e a priorização dos objetivos e ações de cada uma de suas 

áreas de funcionamento); (6) local de instalação do museu, seja ele virtual ou físico, permanente ou temporário, 

nômade ou enraizado no território, ou mesmo reunindo e combinando diferentes possibilidades; (7) plano de 

ocupação dos espaços (salas de exposição, reserva técnica, salas administrativas, espaço de ação educativa e 

cultural, espaços de serviços, espaços de circulação, sala de segurança, outros espaços); e (8) quando for o caso, 

identificação de percursos e roteiros no território de atuação do museu (IBRAM, 2009, p. 14). 
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culturais e cidadania no contexto das patrimonializações. Compreender a relação dos museus 

com as comunidades em que estão inseridos é de fundamental importância para que estas 

instituições cumpram o seu papel social, educativo e comunicacional afirmado ao longo de 

mais de quarenta anos em torno das discussões promovidas pelos Comitês do Conselho 

Internacional de Museus (ICOM) bem como organizações, autarquias e instituições que se 

responsabilizam pela área da Museologia nacional e internacionalmente.  

Consideramos, pois, que estudos sobre museus que se atentam para as diferentes 

formas de apropriação e atribuição de valores a bens patrimoniais em contexto museológico, 

compreendendo as práticas sociais e os sujeitos portadores dessas referências, bem como os 

contextos históricos, políticos e culturais a que estão sujeitos, contribuem para uma apreensão 

integrada do patrimônio. Também por considerar que apenas se preserva aquilo que se 

conhece, reconhecemos que a valorização dos museus, incluindo seus espaços físicos, 

depende da “ressonância” (GONÇALVES, 2007) e reconhecimento da população para que se 

tornem instituições que participam ativamente dos cotidianos desfazendo a impressão comum 

dos museus enquanto lugares sem vida, destinados à guarda de coisas velhas e vinculados a 

um passado remoto. 

  



179 
 

 
 

Referências Bibliográficas 

ABRAHÃO, Sérgio. Organização administrativa do IPHAN a partir de 1952. In: ANDRADE, 

Rodrigo Melo Franco de. Brasil: monumentos históricos e arqueológicos. – Rio de Janeiro: 

IPHAN/DAF/COPEDOC, 2012. (Série Pesquisa e Documentação, 6) 

ABREU, Regina; LIMA FILHO, Manuel Ferreira. A trajetória do GT de Patrimônios e 

Museus da Associação Brasileira de Antropologia. In: TAMASO, Izabela; LIMA FILHO, 

Manuel Ferreira (orgs.). Antropologia e Patrimônio Cultural: trajetórias e conceitos. – 

Brasília: Associação Brasileira de Antropologia, 2012.  

ARANTES, Antonio A. Documentos históricos, documentos de cultura. Revista do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Brasília, n. 22, p. 48 – 55. 1987. Disponível em: 

<http://portal.iphan.gov.br/uploads/publicacao/RevPat22_m.pdf> Acesso em 10 de agosto de 

2016. 

ARANTES, Antonio A. Patrimônio Imaterial e Referências Culturais. Revista Tempo 

Brasileiro, Rio de Janeiro, n. 147, p. 129 – 139, out/dez. 2001. 

ARANTES, Antonio A. O patrimônio cultural e seus usos: a dimensão urbana. Revista 

Habitus, Goiânia, v.4, n.1, p.425 – 435, jan/jun., 2006.  

ARAÚJO, Marcelo Mattos; BRUNO, Maria Cristina Oliveira. (Orgs.) Memória do 

pensamento museológico contemporâneo: documentos e depoimentos. – São Paulo: ICOM 

Brasil, 1995. 

BERTRAN, Paulo. Formação Econômica de Goiás. Goiânia: Editora Oriente, 1978. 

BERTRAN, Paulo. Uma Introdução à História Econômica do Centro-Oeste do Brasil. 

Brasília: CODEPLAN, Goiás: UCG, 1988. 

BITTENCOURT, José Neves. Cultura Material, museus e história: algumas considerações 

sobre um debate que não é tão intenso quanto deveria ser. Humanas – Revista do Instituto de 

Filosofia e Ciências Sociais da UFRJ, Rio de Janeiro, set. 1998. Disponível em: 

<http://www.ifcs.ufrj.br/humanas/0029.htm> Acesso em: 29 de setembro de 2015. 

BRASIL. Constituição (1988) Constituição da República Federativa do Brasil, 5 de outubro 

de 1988. – Brasília, DF, 1988. Disponível em: 

http://www.ifcs.ufrj.br/humanas/0029.htm


180 
 

 
 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm> Acesso em 28 de 

julho de 2016.  

BRASIL. Decreto de 06 de junho de 1818. Crêa um Museu nesta Côrte, e manda que elle seja 

estabelecido em um prédio do Campo de Sant’Anna que mande comparar e incorporar aos 

próprios da Corôa. In: Collecção das Leis do Brazil de 1818. - Rio de Janeiro: Imprensa 

Nacional, 1889. 

BRASIL. Lei nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009. Institui o Estatuto de Museus e dá outras 

providências. Diário Oficial da República Federativa do Brasil. Brasília, DF, 15 jan. 2009. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-

2010/2009/Lei/L11904.htm> Acesso em 27 de outubro de 2015. 

BRASIL. Portaria Normativa n.1 de 5 de julho de 2006. Dispõe sobre a elaboração do Plano 

Museológico dos museus do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, e dá 

outras providências. Diário Oficial [da República Federativa do Brasil], Brasília, 11 jul. 2006. 

Seção 1. 

BRUNO, Cristina. Museologia: algumas ideias para a sua organização disciplinar. In: 

Museologia e Comunicação. Cadernos de Sociomuseologia, Lisboa, v. 9, n. 9, p. 9 – 33, 1996. 

Disponível em: 

<http://revistas.ulusofona.pt/index.php/cadernosociomuseologia/article/view/291/200> 

Acesso em 28 de julho de 2016.  

BRUNO, Maria Cristina Oliveira. Estudos de cultura material e coleções museológicas: 

avanços, retrocessos e desafios. In: GRANATO, Marcus; RANGEL, Márcio F. (Org.) Cultura 

material e patrimônio da ciência e tecnologia. Rio de Janeiro: Museu de Astronomia e 

Ciências Afins – MAST, 2009. 

BRUNO, Maria Cristina Oliveira. Museologia e Museus: como implantar novas tendências. 

In: Boletim do ICOM, ICOFOMLAM, 1992. 

BULHÕES, Girlene Chagas. “Sim, estamos vivendo” e “Agora, nós vamos invadir sua praia”. 

Podem nos chamar de “Edward, mãos de tesoura” ou de educadores de museu. In: IV 

Seminário da Rede de Educadores em Museus de Goiás, IV, 2013, Goiânia. Anais... Goiânia, 

2013. p. 1 – 159. Disponível em: <http://anaisdoseminariosremgoias.blogspot.com.br/> 

Acesso em 28 de julho de 2016. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11904.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11904.htm
http://anaisdoseminariosremgoias.blogspot.com.br/


181 
 

 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS. Coleção de leis do império do brasil. Disponível em: 

<http://www.camara.gov.br/Internet/InfDoc/conteudo/Colecoes/Legislacao/legimp-

D_94.pdf> Acesso em 05 de outubro de 2015. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS. Legislação sobre museus. – Brasília: Câmara dos 

Deputados/Edições Câmara, 2012. 

CANCLINI, Néstor García. O patrimônio cultural e a constituição imaginária do nacional. In: 

Cidades. Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Brasília: MinC/IPHAN, n. 23, 

1994. Disponível em: <http://portal.iphan.gov.br/uploads/publicacao/RevPat23_m.pdf> 

Acesso em 10 de agosto de 2016. 

CANCLINI, Néstor García. Los usos sociales del patrimonio cultural. In: Patrimonio 

Etnológico. Nuevas perspectivas de estúdio. Encarnación Aguilar Criado editor, Consejería de 

cultura, Junta de Andalucía, 1999. p. 16-33. Disponível em: 

<http://ciudadespatrimonio.mx/descargables/Los-usos-sociales-del-patrimonio-cultural.pdf> 

Acesso em 28 de julho de 2016.  

CANCLINI, Néstor García. Diferentes, desiguais e desconectados. In: Diferentes, desiguais e 

desconectados: mapas da interculturalidade. – Rio de Janeiro: UFRJ, 2005. 283 p. 

CANCLINI, Néstor García. Culturas Híbridas: estratégias para entrar e sair da modernidade. 

– São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2011. (Ensaios Latino-Americanos, I) 

CHAGAS, Mario de Souza. O campo de atuação da Museologia. In: CHAGAS, Mario de 

Souza. In: Novos rumos da Museologia, Cadernos de Sociomuseologia, Lisboa: Universidade 

Lusófona de Humanidades e Tecnologias, v. 2, n. 2, p. 07-28, 1994. Disponível em: 

<http://revistas.ulusofona.pt/index.php/cadernosociomuseologia/issue/view/19>. Acesso em: 

19 de outubro de 2015. 

CHAGAS, Mario de Souza. Memória e Poder: dois movimentos. In: Museus e Políticas de 

Memória. Cadernos de Sociomuseologia, v.19, n.19. - Lisboa: Universidade Lusófona de 

Humanidades e Tecnologias, 2002. Disponível em: 

<http://revistas.ulusofona.pt/index.php/cadernosociomuseologia/issue/view/36/showToc> 

Acesso em: 17 de setembro de 2015. 

http://www.camara.gov.br/Internet/InfDoc/conteudo/Colecoes/Legislacao/legimp-D_94.pdf
http://www.camara.gov.br/Internet/InfDoc/conteudo/Colecoes/Legislacao/legimp-D_94.pdf
http://revistas.ulusofona.pt/index.php/cadernosociomuseologia/issue/view/19
http://revistas.ulusofona.pt/index.php/cadernosociomuseologia/issue/view/36/showToc


182 
 

 
 

CHAGAS, Mario de Souza. A imaginação museal: museu, memória e poder em Gustavo 

Barroso, Gilberto Freyre e Darcy Ribeiro. – Rio de Janeiro: MinC/IBRAM, 2009. (Coleção 

Museu, memória e cidadania) 

CHAGAS, Mario; ASSUNÇÃO, Paula; GLAS, Tamara. Museologia social em movimento. 

In: Museologia Social. Cadernos CEOM, Chapecó, v. 27, n. 41, p. 429 – 436, dez, 2014. 

Disponível em: 

<https://bell.unochapeco.edu.br/revistas/index.php/rcc/issue/view/168/showToc> Acesso em 

10 de agosto de 2016. 

CHAGAS, Mario; GOUVEIA, Inês. Museologia Social: reflexões e práticas (à guisa de 

apresentação). In: Museologia Social. Cadernos CEOM, Chapecó, v. 27, n. 41, p. 9 – 22, dez, 

2014. Disponível em: 

<http://bell.unochapeco.edu.br/revistas/index.php/rcc/article/view/2592/1523> Acesso em 28 

de julho de 2016.  

CHAGAS, Mario; STORINO, Claudia. Museu, patrimônio e cidade: camadas de sentido em 

Paraty. In: Patrimônio, política e sociomuseologia. Cadernos de Sociomuseologia, Lisboa, v. 

47, n. 3, p.71-90, 2014a. Semestral. Disponível em: 

<http://revistas.ulusofona.pt/index.php/cadernosociomuseologia/issue/view/647>. Acesso em: 

28 jul. 2016. 

CHAUL, Nasr Nagib Fayad. Caminhos de Goiás: da construção da decadência aos limites da 

modernidade. 3ª ed. – Goiânia: Editora UFG, 2010. 

CHOAY, Françoise. A alegoria do patrimônio. – São Paulo: Estação Liberdade: UNESP, 

2006. 

CHUVA, Márcia Regina Romeiro. Fundando a nação: a representação de um Brasil barroco, 

moderno e civilizado. Revista Topoi, v. 4, n. 7, p. 313-333, jul.-dez., 2003. Disponível em: 

<http://www.revistatopoi.org/numeros_anteriores/Topoi%2007/topoi7a4r.pdf> Acesso em 10 

de agosto de 2016. 

CHUVA, Márcia Regina Romeiro. Os arquitetos da memória: sociogênese das práticas da 

preservação do patrimônio cultural no Brasil (anos 1930-1940). – Rio de Janeiro: Editora 

UFRJ, 2009. 



183 
 

 
 

CHUVA, Marcia Regina Romeiro. Por uma história da noção de patrimônio cultural no 

Brasil. Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Brasília, n. 34, p. 147 – 165. 

2012. Disponível em: <http://portal.iphan.gov.br/uploads/publicacao/RevPat34_m.pdf> 

Acesso em 28 de julho de 2016. 

COELHO, Gustavo Neiva. A formação do espaço urbano nas vilas do ouro: o caso de Vila 

Boa. (Mestrado em História) – Goiânia: Universidade Federal de Goiás, 1997. Disponível em: 

<https://portais.ufg.br/up/113/o/COELHO__Gustavo_Neiva._1997.pdf> Acesso em 10 de 

agosto de 2016. 

COELHO, Gustavo Neiva. Arquitetura da mineração em Goiás. Goiânia: Ed. Da UCG, 1995. 

COELHO, Gustavo Neiva. Iconografia Vila-Boense. – Goiânia: Editora da UFG, 2013. 

CURADO, Ramir. Todos os caminhos levam à Capela de Corumbá: formação do espaço 

urbano de um arraial aurífero. In: CHAUL, Nasr; DUARTE, Luis Sérgio (Orgs.). As Cidades 

dos Sonhos: desenvolvimento urbano em Goiás. – Goiânia: Editora da UFG, 2005. 

DELGADO, Andréa Ferreira. A invenção de Cora Coralina na batalha das memórias. 

Campinas. Tese (Doutorado em História). Unicamp, 2003. 

DELGADO, Andréa Ferreira. Goiás: a invenção da cidade “Patrimônio da Humanidade”. 

Horizontes Antropológicos, Porto Alegre, v. 11. n. 23, p. 113 – 143, jan/jun. 2005. Disponível 

em: < http://www.scielo.br/pdf/ha/v11n23/a07v1123.pdf> Acesso em 10 de agosto de 2016. 

DÍAZ BALERDI, Ignácio. La memoria fragmentada: el museo y sus paradojas. - Gijón, 

Astúrias: Ediciones Trea, 2008. 

DUARTE CÂNDIDO, Manuelina Maria. Ondas do pensamento museológico brasileiro. In: 

Cadernos de Sociomuseologia, Lisboa, v.20, n.20, 251p, 2003. Disponível em: 

<http://revistas.ulusofona.pt/index.php/cadernosociomuseologia/issue/view/37/showToc> 

Acesso em 28 de julho de 2016. 

DUARTE CÂNDIDO, Manuelina Maria. Gestão de museus, um desafio contemporâneo: 

diagnóstico museológico e planejamento. – Porto Alegre: Medianiz, 2013. 240p.  

DUARTE CÂNDIDO, Manuelina Maria; ROSA, Mana Marques. Entre mastodontes e 

Frankensteins: caminhos para o delineamento de políticas de acervos em museus. Revista do 



184 
 

 
 

Museu de Arqueologia e Etnologia, 24, 2014. p. 153 – 162. Disponível em: 

<http://www.revistas.usp.br/revmae/issue/view/8300> Acesso em 27 de julho de 2016.  

DUARTE CÂNDIDO, Manuelina Maria; WICHERS, Camila A. de Moraes. Reflexões sobre 

museus, turismo e o compromisso público da arqueologia. Revista Iberoamericana de 

Turismo, Penedo, v. 5, número especial, p. 103 – 119. 2015. Disponível em: 

<http://www.seer.ufal.br/index.php/ritur/article/view/2011> Acesso em 28 de julho de 2016.  

DUARTE, Alice. A antropologia e os museus. In: JORGE, Victor O.; ITURRA, Raul. 

(Coords.). Recuperar o espanto: o olhar da antropologia. - Porto: Edições Afrontamento, 

1997. p. 45-52. Disponível em: 

<https://sigarra.up.pt/flup/pt/pub_geral.pub_view?pi_pub_base_id=72240> Acesso em 10 de 

agosto de 2016. 

DUARTE, Alice. O museu como lugar de representação do outro. Antropológicas, Porto: 

Universidade Fernando Pessoa, n. 2, p. 121 – 140, 1998. Disponível em: 

<http://revistas.rcaap.pt/antropologicas/issue/view/91> Acesso em 10 de agosto de 2016.  

DUARTE, Alice. Nova Museologia: os pontapés de saída de uma abordagem ainda 

inovadora. In: Revista Eletrônica de Pós-graduação em Museologia e Patrimônio (PPG-

PMUS), Rio de Janeiro, v.6, n. 1, p. 99 – 117. 2013. Disponível em: 

<http://revistamuseologiaepatrimonio.mast.br/index.php/ppgpmus/article/viewFile/248/239> 

Acesso em 28 de julho de 2016.  

EDSON, Gary. Gestão do museu. In: BOYLAN, Patrick. (org.). Como gerir um museu: 

manual prático. – Paris: ICOM, 2004. 

FERNANDES, Ana. Cidades e cultura: rompimento e promessa. In: Corpos e cenários 

urbanos: territórios urbanos e políticas culturais / [Organizadores]: Henri Pierre Jeudy e Paola 

Berenstein Jacques; [textos: Henri Pierre Jeudy, Patrick Baudry ... [et al.]; tradução: Rejane 

Janowitzer; revisão técnica: Lílian Fessler Vaz. - Salvador: EDUFBA; PPG-AU/FAUFBA, 

2006. 

FERREIRA, Tais Helena Machado. In: ENLETRARTE, V, 2011, Campos dos Goytacazes. 

Espaço cultural Goiandira do Couto (Anais) – Rio de Janeiro: Essentia Editora/ Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense, 2011, v, p. 1-14. Disponível em: 

http://www.revistas.usp.br/revmae/issue/view/8300


185 
 

 
 

<http://www.essentiaeditora.iff.edu.br/index.php/enletrarte/article/view/2033/1189> Acesso 

em 23 de novembro de 2015. 

FONSECA, Maria Cecília Londres. Referências Culturais: base para novas políticas de 

patrimônio. In: IPHAN. Inventário Nacional de Referências Culturais: manual de aplicação. 

– Brasília: IPHAN, 2000. 

FONSECA, Maria Cecília Londres. O patrimônio em processo: trajetória da política federal 

de preservação no Brasil. 3. ed.- Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2009. 

GEERTZ, Clifford O saber local: novos ensaios em antropologia interpretativa / Clifford 

Geertz; tradução de Vera Mello Joscelyne. - Petrópolis, RJ: Vozes, 1997. 

GEERTZ, Clifford. A Interpretação das Culturas. l.ed., 13.reimpr. – Rio de Janeiro, LTC, 

2008.  

GOMIDE, Cristina Helou. Centralismo político e tradição histórica: cidade de Goiás (1930-

1978). Dissertação (Mestrado em História). – Goiânia: UFG, 1999. Disponível em: < 

https://portais.ufg.br/up/113/o/GOMIDE__Cristina_Helou._1999.pdf> Acesso em 10 de 

agosto de 2016. 

GONÇALVES, José Reginaldo Santos. A retórica da perda: os discursos do patrimônio 

cultural no Brasil. – Rio de Janeiro: Ed. UFRJ/IPHAN, 1996. 

GONÇALVES, José Reginaldo. Antropologia dos objetos: coleções, museus e patrimônios. – 

Rio de Janeiro, 2007. 256p. (Museu, memória e cidadania) Disponível em: 

<http://naui.ufsc.br/files/2010/09/antropologia_dos_objetos_V41.pdf> Acesso em 28 de julho 

de 2016.  

GONÇALVES, José Reginaldo Santos. As transformações do patrimônio: da retórica da 

perda à reconstrução permanente. In: TAMASO, Izabela; LIMA FILHO, Manuel Ferreira. 

Antropologia e Patrimônio Cultural: trajetórias e conceitos. – Brasília: ABA, 2012.  

GUARNIERI, Waldisa Rússio Camargo. A interdisciplinaridade em Museologia. In: 

BRUNO, Maria Cristina Oliveira (org.) Waldisa Rússio Camargo Guarnieri: textos e 

contextos de uma trajetória profissional. v. 1. – São Paulo: Pinacoteca do Estado: Secretaria 

de Estado da Cultura: Comitê Brasileiro do Conselho Internacional de Museus, 2010. 

http://www.essentiaeditora.iff.edu.br/index.php/enletrarte/article/view/2033/1189


186 
 

 
 

GUARNIERI, Waldisa Rússio Camargo. Existe um passado museológico brasileiro? In: 

BRUNO, Maria Cristina Oliveira (org.) Waldisa Rússio Camargo Guarnieri: textos e 

contextos de uma trajetória profissional. v. 1. – São Paulo: Pinacoteca do Estado: Secretaria 

de Estado da Cultura: Comitê Brasileiro do Conselho Internacional de Museus, 2010. 

HALBWACHS, Maurice. A memória coletiva. Tradução de Beatriz Sidou. – São Paulo: 

Centauro, 2006. 

HALL, Stuart. El trabajo de la representación. In: Sín garantias. Trayectorias y problemáticas 

em estudios culturales. Popayán/Lima/Bogotá/Quito: Envión editores/ Instituto de Estudios 

Peruanos/ Pontificia Universidad Javeriana/ Universidad Andina Simón Bolívar, 2010. 

HERNÁNDEZ-HERNANDEZ, Francisca. Planteamientos teóricos de la museología. Gijón: 

Ediciones Trea, 2006. (Biblioteconomía y Administracíon Cultural, 142) 

HESÍODO. Teogonia: a origem dos deuses. Tradução de Jaa Torrano. 3. ed. – São Paulo: 

Iluminuras, 1995. 

HORTA, Maria de Lourdes Parreira. 20 anos depois de Santiago: a Declaração de Caracas – 

1992. In: ARAÚJO, Marcelo Mattos; BRUNO, Maria Cristina Oliveira. (Orgs.) A Memória 

do pensamento museológico contemporâneo: documentos e depoimentos. – São Paulo: ICOM 

Brasil, 1995. 

IBPC. Patrimônio Cultural: boletim informativo editado pelo setor de promoção da 14ª 

coordenação regional, ano 3, n.3. IBPC/MinC, 1993. 

IBRAM. Guia dos Museus Brasileiros. – Brasília: Instituto Brasileiro de Museus, 2011. 

IBRAM. Museus em Números, v. 1 - Brasília: Instituto Brasileiro de Museus, 2011. 720 

p. 

IBRAM. Museus em Números, v. 2 – Brasília: Instituto Brasileiro de Museus, 2011. 240 

p. 

IBRAM. Relatório Final da Pesquisa O “não público” dos museus: levantamento estatístico 

sobre o “não ir” a museus no Distrito Federal. – Brasília: CPIM/DEPMUS/IBRAM, 2012. 

Disponível em: <http://www.museus.gov.br/wp-content/uploads/2013/09/naopublico.pdf> 

Acesso em 26 de fevereiro de 2016. 

http://www.museus.gov.br/wp-content/uploads/2013/09/naopublico.pdf


187 
 

 
 

IBRAM. Subsídios para a criação de museus municipais. CHAGAS, Mario de Souza; 

NASCIMENTO JÚNIOR, José do (organizadores). – Rio de Janeiro: Ministério da 

Cultura/Instituto Brasileiro de Museus/Departamento de Processos Museais, 2009. 40p. 

Disponível em: <http://www.museus.gov.br/wp-content/uploads/2013/09/manual-subsidio-

para-criacao-de-museu.pdf> Acesso em 28 de julho de 2016. 

ICOM. Estatutos del ICOM. – Viena: ICOM, 2007. Disponível em: 

<http://icom.museum/fileadmin/user_upload/pdf/Statuts/statutes_spa.pdf> Acesso em 30 de 

outubro de 2015.  

IPHAN. Inventário nacional de referências culturais: manual de aplicação. – Brasília: 

IPHAN, 2000. 156p. 

JEUDY, Henri-Pierre. Espelho das Cidades. Trad. Rejane Janowitzer. – Rio de Janeiro: Casa 

da Palavra, 2005. 

JULIÃO, Letícia. Apontamentos sobre a história do museu. In: Caderno de Diretrizes 

Museológicas 1. 2. ed. – Brasília: MinC/IPHAN/DEMU/ Belo Horizonte: Secretaria de 

Estado da Cultura/ Superintendência de Museus, 2006.  

JULIÃO, Letícia. O Sphan e a cultura museológica no Brasil. In: Estudos Históricos, Rio de 

Janeiro, vol. 22, n. 43, jan/jun, p.141-161, 2009. 

KÖPTCKE, Luciana Sepúlveda. Público, o x da questão? A construção de uma agenda de 

pesquisa sobre os estudos de público no Brasil. In: Museologia & Interdisciplinaridade. 

Revista do Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação da Universidade de 

Brasília Vol.1, nº1, jan/jul de 2012. p. 209 - 235. 

LEITE, Rogerio Proença. Contra-usos e espaço público: notas sobre a construção social dos 

lugares na Manguetown. In: Revista Brasileira de Ciências Sociais, São Paulo: ANPOCS, v. 

17, n. 49, 2002. Disponível em: 

<http://www.anpocs.org/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=187:rbcs-

49&catid=69:rbcs&Itemid=399> Acesso em 19 de agosto de 2016. 

MACHADO, Ana Maria Alves. Cultura, ciência e política: olhares sobre a história da criação 

dos museus no Brasil. In: FIGUEIREDO, Betânia Gonçalves; VIDAL, Diana Gonçalves. 

Museus: dos gabinetes de curiosidades ao museu moderno. – Belo Horizonte: Argumentum, 

2005. 

http://www.museus.gov.br/wp-content/uploads/2013/09/manual-subsidio-para-criacao-de-museu.pdf
http://www.museus.gov.br/wp-content/uploads/2013/09/manual-subsidio-para-criacao-de-museu.pdf
http://icom.museum/fileadmin/user_upload/pdf/Statuts/statutes_spa.pdf


188 
 

 
 

MAGNANI, José Guilherme Cantor. Etnografia como prática e experiência. In: Horizontes 

Antropológicos, Porto Alegre, ano 15, n.32, p. 129-156, jul./dez. 2009. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/pdf/ha/v15n32/v15n32a06.pdf> Acesso em 22 de outubro de 2015. 

MANTECÓN, Ana Rosas. O que é o público? In: Revista Poiésis, n.14, p.175-215, dez de 

2009. Disponível em: <http://www.poiesis.uff.br/PDF/poiesis14/Poiesis_14_Publico.pdf> 

Acesso em 10 de agosto de 2016. 

MOUTINHO, Mário Casanova. A Declaração de Quebec de 1984. In: ARAÚJO, Marcelo 

Mattos; BRUNO, Maria Cristina Oliveira. (Orgs). A Memória do pensamento museológico 

contemporâneo: documentos e depoimentos. – São Paulo: Comitê Brasileiro do ICOM, 1995. 

p. 26 – 29. 

MUBAN. Análise de Público MUBAN – 2012/2015. Informativo MUBAN/IBRAM/MinC. 

Goiás, Museu das Bandeiras, 2015. [manuscrito não publicado] 

MUBAN. Dossiê Museus IBRAM em Goiás: gestão 2006/2013. Goiás, Museu das Bandeiras, 

2013. [manuscrito não publicado] 

MUBAN. Plano Museológico do MUBAN. 2007. Disponível em: 

<http://www.museus.gov.br/wp-

content/uploads/2014/03/PlanoMuseologico_MuseuBandeiras.pdf> Acesso em 10 de agosto 

de 2016. 

NASCIMENTO JÚNIOR, José do; CHAGAS, Mario de Souza. Veredas e construções de 

uma política nacional de museus. In: BRASIL. Política nacional de museus. – Brasília: MinC, 

2007. 

NORA, Pierre. Entre Memória e História: a problemática dos lugares de memória. In: Revista 

do Programa de Estudos Pós-Graduado sem História e do Departamento de História da 

PUC-SP, n. 10, p. 7-28, São Paulo: PUC, 1993. Disponível em: 

<http://revistas.pucsp.br/index.php/revph/article/viewFile/12101/8763> Acesso em 10 de 

agosto de 2016. 

PALACIN, Luiz. Goiás: estrutura e conjuntura numa capitania de minas. – Goiânia: 

Departamento Estadual de Cultura / Editora Gráfica Oriente, 1972. 

http://www.scielo.br/pdf/ha/v15n32/v15n32a06.pdf


189 
 

 
 

POMIAN, Krysztof. Coleção. In: Memória – História. – Lisboa: Imprensa Nacional/Casa da 

Moeda, 1984. (Enciclopédia Einaudi, 1) Disponível em: 

<http://flanelografo.com.br/impermanencia/biblioteca/Pomian%20(1984b).pdf> Acesso em 

10 de agosto de 2016. 

PRADO, Paulo Brito do. Patrimônio inquirido: por uma história de memórias nos sertões de 

Goiás em 1930. In: Revista Em Tempo de Histórias, Brasília/UnB, n.24, p. 170 – 194, 2014. 

Disponível em: <http://periodicos.unb.br/index.php/emtempos/issue/view/923> Acesso em 28 

de julho de 2016.  

ROSA, Mana Marques. Política de acervos em museus: uma estratégia para o gerenciamento 

de acervos museológicos. Monografia (Bacharelado em Museologia) – Goiânia: Universidade 

Federal de Goiás, 2013. Disponível em: 

<http://www.cienciassociais.ufg.br/up/106/o/TCC_Mana_Museologia_UFG_2013.pdf> 

Acesso em 10 de agosto de 2016. 

RUBINO, Silvana. O Mapa do Brasil Passado. Revista do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional - Cidadania, Brasília, n. 24, p.97-105, 1996. Disponível em: 

<http://portal.iphan.gov.br/uploads/publicacao/RevPat24.pdf> Acesso em 10 de agosto de 

2016. 

SANT’ANNA, Márcia. Preservação como prática: sujeitos, objetos, concepções e 

instrumentos. In: REZENDE, Maria Beatriz; GRIECO, Bettina; TEIXEIRA, Luciano; 

THOMPSON, Analucia (Orgs.). Dicionário IPHAN de Patrimônio Cultural. 1. ed. Rio de 

Janeiro; Brasília: IPHAN/DAF/Copedoc, 2015. (termo chave Preservação). Disponível em: 

<http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/Preserva%C3%A7%C3%A3o%20pdf(1

).pdf> Acesso em 28 de julho de 2016. 

SANT’ANNA, Márcia. Salvaguarda do Patrimônio Cultural Afro-brasileiro. In: 

Conversando sobre Patrimônio, n. 1. – Salvador: IPAC, 2011. Disponível em: < 

http://www.ipac.ba.gov.br/wp-content/uploads/2013/06/salvaguarda.pdf> Acesso em 28 de 

julho de 2016. 

SANTOS, Maria Célia Moura. Reflexões sobre a nova museologia. In: Reflexões 

Museológicas: caminhos de vida. Cadernos de Sociomuseologia, Lisboa, v. 18, n. 18, p. 93 – 

139, 2002. Disponível em: 



190 
 

 
 

<http://revistas.ulusofona.pt/index.php/cadernosociomuseologia/issue/view/35/showToc> 

Acesso em 28 de julho de 2016.  

SANTOS, Marisa Veloso Motta. Nasce a Academia SPHAN. In: Revista do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional - Cidadania, Brasília, n. 24, p.77-95, 1996. Disponível em: 

<http://portal.iphan.gov.br/uploads/publicacao/RevPat24.pdf> Acesso em 10 de agosto de 

2016. 

SANTOS, Marisa Veloso Motta. O Tecido do tempo: a ideia de patrimônio cultural no Brasil 

(1920-1970). Tese (Doutorado) em Antropologia. – Brasília: UnB, 1992. 

SCHEINER, Tereza. O museu, a palavra, o retrato e o mito. In: Museologia e Patrimônio, Rio 

de Janeiro, v.1, n.1, p. 57-73, jul./dez. 2008. Disponível em: 

<http://revistamuseologiaepatrimonio.mast.br/index.php/ppgpmus/article/viewFile/6/19> 

Acesso em: 29 de setembro de 2015. 

SILVA, Thiago Alves; PEREIRA, Zuzy dos Reis. A questão da moradia: um estudo de caso 

da precariedade habitacional nos bairros periféricos da cidade de Goiás. In: Anais XVI 

Encontro Nacional dos Geógrafos realizado de 25 à 31 de julho de 2010. Porto Alegre - RS, 

2010. 

STORINO, Claudia Maria Pinheiro. O museu e a cidade-patrimônio de Paraty: o lugar de 

memória do lugar de memória. Dissertação (Mestrado em Memória Social) – Rio de Janeiro: 

Universidade Federal do Rio de Janeiro/Programa de Pós-Graduação em Memória Social, 

2008. 181p.  

SPHAN. Bens móveis e imóveis inscritos nos livros do tombo do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional. – Brasília: Ministério da Educação; Secretaria do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional/Fundação Pró-Memória, 1982. (Publicações da Secretaria do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional, 35) 

SPHAN. Proteção e revitalização do patrimônio cultural no Brasil: uma trajetória. – Brasília: 

Ministério da Educação; Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional/Fundação 

Pró-Memória, 1980. (Publicações da Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 

31) 

TAMASO, Izabela Maria. A Expansão do Patrimônio: novos olhares sobre velhos objetos, 

outros desafios... Revista Sociedade e Cultura, Goiânia: UFG, v. 8, n. 2, jul/dez. 2005. 

http://revistamuseologiaepatrimonio.mast.br/index.php/ppgpmus/article/viewFile/6/19


191 
 

 
 

TAMASO, Izabela. A cruz do Anhanguera: representações, experiências, memórias, 

patrimônio. In: FRÚGOLI Jr., H.; ANDRADE, L. T.; PEIXOTO, F. A. (Orgs.). As cidades e 

seus agentes: práticas e representações. - Belo Horizonte: PUC Minas/ Edusp, 2006. 

TAMASO, Izabela Maria. Em nome do Patrimônio: representações e apropriações da cultura 

na cidade de Goiás. Tese (Doutorado em Antropologia Social), Brasília: UnB, 2007a. 

TAMASO, Izabela. Relíquias e Patrimônios que o Rio Vermelho levou... In: LIMA FILHO, 

Manuel Ferreira, M; ECKERT, C.; BELTRÃO, J. (Orgs) Antropologia e Patrimônio: 

diálogos e desafios contemporâneos. - Blumenau: Nova Letra, 2007b. 

TAMASO, Izabela. Paradoxos da conservação patrimonial na cidade de Goiás (Brasil): o 

debate cultural acerca dos lampiões e das pedras. In: ROSAS, Maribel; TOBAR, Javier; 

ZÁRATE, Alberto (Orgs.). Arte y patrimonio cultural: inequidades y exclusiones. – Cauca: 

Editorial Universidad de Cauca, 2011.  

TAMASO, Izabela Maria. Por uma distinção dos patrimônios em relação à história, à 

memória e à identidade. In: PAULA, Zueleide Casagrande de; MENDONÇA, Lúcia Glicério; 

ROMANELLO, Jorge Luis (Orgs.). Polifonia do Patrimônio. – Londrina: EDUEL, 2012. 

TAMASO, Izabela Maria. Notas sobre ética a partir de experiências em campo patrimonial. 

In: SILVA, Telma Camargo Da. (Org.) Ciclo de Estudos e Debates: procedimentos éticos e a 

pesquisa Antropológica. Goiânia: FUNAPE/UFG, ABA, 2014.  

TAMASO, Izabela. Os patrimônios como sistemas patrimoniais: notas etnográficas sobre o 

caso da cidade de Goiás. Revista Antropológicas, Recife, v. 26, n.2, p. 156- 185, 2015. 

Disponível em: 

<http://www.revista.ufpe.br/revistaanthropologicas/index.php/revista/article/view/573/374> 

Acesso em 28 de julho de 2016. 

TELES, José Mendonça; CALDAS, Antônio César; APOLINÁRIO, Juciene Ricarte. 

Catálogo de verbetes dos manuscritos avulsos da Capitania de Goiás existentes no Arquivo 

Histórico Ultramarino, Lisboa-Portugal (1731-1822) - Brasília: Ministério da Cultura; 

Goiânia: Sociedade Goiana de Cultura, Instituto de Pesquisas e Estudos Históricos do Brasil-

Central, 2001. 



192 
 

 
 

TELLES, Augusto C. da Silva. Um depoimento sobre a trajetória institucional do IPHAN. In: 

Brasil: monumentos históricos e arqueológicos. – Rio de Janeiro: IPHAN/DAF/COPEDOC, 

2012. 

TOLENTINO, Atila Bezerra. Museologia Social: apontamentos históricos e conceituais. In: 

Museus, sociomuseologia e fenomenologia. Cadernos de Sociomuseologia, Lisboa, v. 52, n. 8, 

p. 21 – 44. 2016. Disponível em: 

<http://revistas.ulusofona.pt/index.php/cadernosociomuseologia/article/view/5499> Acesso 

em 28 de julho de 2016. 

TURNER, Victor W. O Processo Ritual: estrutura e anti-estrutura. Trad. Nancy Campi de 

Castro. - Petrópolis, Vozes, 1974. 

VALÉRY, Paul. O Problema dos museus. In: Revista ARS/USP, São Paulo, v.6, n.12, p. 31-

34, 2008. Disponível em: <http://www.revistas.usp.br/ars/issue/view/257/showToc> Acesso 

em: 19 de outubro de 2015 

VARINE, Hugues de. A respeito da Mesa-Redonda de Santiago. In: ARAÚJO, Marcelo 

Mattos; BRUNO, Maria Cristina Oliveira. (Orgs.) A Memória do pensamento museológico 

contemporâneo: documentos e depoimentos. – São Paulo: Comitê Brasileiro do ICOM, 1995. 

VARINE, Hugues de. Reflexões sobre um museu de território. In: I Encontro de Museus do 

Douro, set. 2007, Portugal: Vila Real, 2007. Disponível em: 

<http://museudodouro.pt/tpls/mu/files/encontros/pdf/hugues.pdf> Acesso em 21 de julho de 

2016. p. 1 -8.  

VARINE, Hugues de. As raízes do futuro: o patrimônio a serviço do desenvolvimento local. 

Trad. Maria de Lourdes Parreira Horta. – Porto Alegre: Medianiz, 2012. 

VARINE, Hugues de. O museu comunitário como processo continuado. In: Cadernos do 

CEOM: Museologia Social, Chapecó, v. 27, n. 41, p.25-35, dez. 2014. Disponível em: 

<http://bell.unochapeco.edu.br/revistas/index.php/rcc/issue/view/168>. Acesso em: 28 jul. 

2016. 

ZUKIN, Sharon. Paisagens Urbanas pós-modernas: mapeando cultura e poder. Revista do 

Patrimônio, Brasília: IPHAN, n. 24, 1996. Disponível em: 

<http://portal.iphan.gov.br/uploads/publicacao/RevPat24.pdf> Acesso em 10 de agosto de 

2016. 

http://www.revistas.usp.br/ars/issue/view/257/showToc
http://museudodouro.pt/tpls/mu/files/encontros/pdf/hugues.pdf

